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Crianças de até 14anose 
idosos acima dos 65 serão 
mais da metade da 
população brasileiraem 
2042, diz Vitor Vidal 
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Nova direção 


A executiva Mariana Orsini será a primeira 
mulher a liderar as operações da Dow no 
Brasil. A nomeação faz parte de mudanças 


UNA 
mais amplas no comando da companhia na 
América Latina, que passará a ser presidida 
por Matías Campodónico. Página B5 


Governos federal e de SP discutem 
incêndios; 6 suspeitos foram presos 


De São Paulo e Brasília 


Representantes do Ministério da Agri- 
cultura e da Secretaria de Agricultura de 
São Paulo vão se reunir hoje para discutir 
medidas de apoio aos produtores afetados 
pelos incêndios no interior do Estado. No 
setor de cana, números ainda parciais da 
Organização das Associações dos Produto- 
res indicam mais de 80 mil hectares quei- 
mados, com prejuízos superiores a R$ 500 
milhões. Segundo o secretário Guilherme 


Tabata parte para o ataque 

Ao Valor, Tabata Amaral (PSB-SP) afirma ter 
“profundas diferenças” em relação a seus ri- 
vais Nunes e Boulos à Prefeitura paulistana, 
mas reserva os maiores ataques a Marçal. “É 
óbvio o perigo que ele representa” A8 


Concessão da BR-381 

O governo federal espera realizar amanhão 
leilão da BR-381, de Belo Horizonte a Gover- 
nador Valadares (MG). Dois grupos devem 
disputar o certame: Opportunity e a 4UM. O 
investimento previsto é de R$5,6 bilhões. B3 
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Piai, 5,2 mil propriedades foram atingidas, 
em 150 municípios. Em evento na capital 
paulista, o ministro Carlos Fávaro reafir- 
mou a origem criminosa dos incêndios. 
Desde sábado, seis suspeitos foram presos. 
Ontem, o ministro Flávio Dino, do Su- 
premo Tribunal Federal, determinou ao 
governo federal que mobilize as Forças 
Armadas e demais órgão federais de segu- 
rança e fiscalização ambiental para que 
atuem no combate aos incêndios na Ama- 
zônia e no Pantanal. Páginas A2 e B8 


Julgamentos do STF sobre base 


de cálculo de tributos podem 
custar R$ 118,9 bilhões à União 


Com impacto estimado de R$ 35,4 bilhões, exclusão 
do ISS da base do PIS/Cofins está na pauta de hoje da Corte 


Marcela Villar 
De São Paulo 


Quatro discussões a serem definidas pe- 
lo Supremo Tribunal Federal (STF) sobre a 
exclusão de impostos da base de cálculo de 
outros tributos podem ter um impacto de 
R$ 118,9 bilhões para os cofres da União. O 
cálculo, da Receita Federal, consta no Proje- 
to de Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(PLDO) de 2025.Uma delas, que trata da re- 
tirada do Imposto sobre Serviços (ISS) da 
base do PIS e da Cofins, está pautada para 
julgamento no plenário do STF hoje, po- 
dendo causar perda de R$ 35,4bilhões. Nos 
quatro casos, as decisões impactarão todas 
as ações semelhantes do Judiciário. 

O principal êxito dos contribuintes em 


Despesas são 
grande desafio 
do PLOA de 2025 


Anais Fernandes 
De São Paulo 


casos desse tipo foi no julgamento da cha- 
mada “tese do século”, que excluiu o Im- 
posto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) da base do PIS e da Cofins, 
em 2017. Os ministros definiram o concei- 
to de faturamento e decidiram que o tribu- 
to estadual não pode ser incluído no cálcu- 
lo para a cobrança das contribuições so- 
ciais, por não configurar receita da empre- 
sa. As companhias tentam emplacar esse 
argumento na discussão do ISS, que é basi- 
camente a mesma, mas trata de imposto 
municipal. O processo começou a ser julga- 
do no plenário virtual em 2021, mas reco- 
meçará do zero por pedido de destaque do 
ministro Luiz Fux. Os votos dos ministros já 
aposentados serão preservados, o que faz o 
placar iniciar em 3 a 0 contra a União. 


Atese que pode trazer o maior impacto é 
a da exclusão de PIS e Cofins das próprias 
bases, estimado em R$ 65,7 bilhões. O ar- 
gumento dos contribuintes é similar, bus- 
cando não enquadrar os tributos no con- 
ceito de faturamento. Outro tema é aretira- 
da do PIS e da Cofins dos créditos presumi- 
dos de ICMS, tipo de benefício fiscal 
concedido pelos Estados. Ele pode custar 
R$ 16,5 bilhões à União. O Superior Tribu- 
nal de Justiça (STJ) já decidiu tema seme- 
lhante em abril de 2023: a exclusão do IRPJ 
e CSLL dos benefícios, de forma desfavorá- 
vel aos contribuintes. A quarta discussão é 
relativa à exclusão do PIS e da Cofins da ba- 
se de cálculo da Contribuição Previdenciá- 
ria sobre a Receita Bruta (CPRB), com im- 
pacto de R$ 1,3 bilhão. Página E1 


Escolhido CFO, Pimenta 
marca nova etapa na Vale 


Francisco Góes, Victoria Netto, Rafael Rosas, 
Alessandra Saraiva e Felipe Laurence 
Do Rio e de São Paulo 


O governo chega à reta final da elabora- 
ção do Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) de 2025 pressionado por soluções 
que ajudem a recompor receitas extraordi- 
nárias de 2024 que não devem se repetir no 
próximo ano, mas principalmente por esti- 
mativas mais realistas para despesas previ- 
denciárias e o desafio de cortar gastos obri- 
gatórios. O PLOA deve ser enviado ao Con- 
gresso até sexta-feira. Analistas querem ver 
como o governo vai fechar a conta de recei- 
tas e despesas para chegar ao déficit zero. 
“O foco fica mais nas despesas, que estão 
gerando desconfiança e deixando a per- 
cepção de risco fiscal mais pressionada”, 
dizítalo Franca, do Santander. Página A3 


O próximo CEO da Vale, Gustavo Pimen- 
ta, foi escolhido a partir de uma lista trípli- 
ce de candidatos da qual constavam dois 
executivos ligados à Anglo American, am- 
bos também com origens em Minas Gerais: 
Ruben Fernandes, diretor da empresa para 
as Américas, e Marcelo Bastos, conselheiro 
da companhia. A escolha de Pimenta se 
deu por unanimidade, com o trio finalista 
entrevistado pelo conselho na segunda-fei- 
ra. O colegiado possuía vasta informação 
sobre o perfil de cada um a partir de traba- 
lho feito pela Russell Reynolds, contratada 
pela Vale para conduzir o processo de su- 
cessão, marcado por ruídos, polêmicas e 
tentativas de interferência política. 


Importação e nacionalização 
com mais economia. 
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Entre nós, 
você vem primeiro. 


P bradesco 


Em conversa com o Valor, o presidente 
do conselho da empresa, Daniel Stieler, 
negou que parte do colegiado tenha sido 
mandatado pelo governo no processo su- 
cessório. Disse que o conselho não avaliou 
nenhum nome para CEO antes da contra- 
tação da Russell Reynolds, em maio. Pi- 
menta terá uma série de prioridades defi- 
nidas para quando assumir o cargo, o que 
está previsto para janeiro de 2025, entre 
elas a segurança. No ano que vem, a Vale 
vai completar dez anos do caso de Maria- 
na (MG), quando uma barragem da Sa- 
marco, empresa da qual é sócia junto com 
a anglo-australiana BHP, se rompeu cau- 
sando mortes e uma das maiores tragé- 
dias socioambientais do país. A principal 
missão, porém, será criar valor para a 
companhia, o que passa por garantir esta- 
bilidade à produção. Páginas B1 e B2 


IPCA-15 temalta 
de 0,19%, com 
alívio em serviços 


Marcelo Osakabe e Lucianne Carneiro 
De São Paulo e do Rio 


Prévia da inflação oficial, o IPCA-15 de 
agosto ficou em 0,19%, exatamente o 
consenso dos analistas ouvidos pelo 
Valor Data. Acompanhados de perto pe- 
lo Banco Central, os serviços mostraram 
algum alívio. A média anualizada de três 
meses dos serviços mais sensíveis à de- 
manda passou de 5,15% no IPCA-15 de 
julho para 4,72% em agosto, feito o ajuste 
sazonal, segundo cálculos da Warren In- 
vestimentos. O grupo alimentação e be- 
bidas também teve um resultado benig- 
no, com deflação de 0,8%; no mês ante- 
rior, a queda havia sido de 0,44%. 

Já a gasolina foi a principal influência 
para a alta do IPCA-15 em agosto, com 
variação de 3,33%. O aumento acumula- 
do em 12 meses do IPCA-15 passou de 
4,45% em julho para 4,35% em agosto. A 
meta perseguida pelo Banco Central é de 
3%, com 1,5 ponto percentual de tolerân- 
cia, para mais ou para menos. Página A6 
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Dificuldades 
na reta final 
do PLOA 
2025 


Lu Aiko Otta 


tenso o clima nos 

bastidores do 

governo, às vésperas 

do fechamento do 

Projeto de Lei 
Orçamentária Anual (PLOA) de 
2025, a ser anunciado na 
próxima sexta-feira. Chegar a 
uma proposta equilibrada, que 
aponte para o déficit zero, tem 
se mostrado “cada vez mais 
difícil”, disse um integrante da 
equipe econômica. 

Um exemplo foi o anúncio, na 
última segunda-feira, da 
expansão do auxílio-gás, 
rebatizado como “Gás para 
Todos”. O custo do programa 
passará de R$3,7 bilhões para 
R$13,6 bilhões em 2026. O 
número de beneficiários sairá de 
5,6 milhões para 20,8 milhões. 

“Difícil”, comentou 
laconicamente a fonte, a 
respeito do anúncio. 

Até onde a vista alcança, o 
programa social turbinado vai 
na direção contrária do que foi 
acordado em julho entre o 
ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad, e o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. 

No que foi comemorado 
como um ponto de inflexão no 
debate fiscal dentro do 
governo, a equipe econômica 
foi autorizada a congelar R$ 15 
bilhões em despesas do 


Orçamento deste ano, cortar 
R$25,9 bilhões em programas 
sociais pagos indevidamente 
em 2025 e prosseguir com 
estudos para ajustes estruturais 
no Orçamento em 2026. 

O “Gás para Todos” na 
contramão não é o único 
indício que o combinado entre 
Lula e Haddad terá bons e maus 
momentos. 

O outro caso ocorreu há duas 
semanas, quando a área 
econômica negociou a 
inclusão, no projeto de lei que 
trata da dívida dos Estados, de 
um dispositivo que mudava o 
conceito de Receita Corrente 
Líquida (RCL), basicamente 
retirando dela aqueles recursos 
não recorrentes, como royalties 
e concessões. 

Na prática, a mudança 
suavizaria o crescimento de 
algumas despesas cujos valores 
são atrelados à RCL. Por 
exemplo, o piso de gastos com 
saúde e a parcela do Orçamento 
reservada a emendas de 
parlamentares. 

Esse é justamente o tipo de 
discussão que os técnicos 
gostariam de fazer para ajustar 
a estrutura do Orçamento e 
desacelerar o avanço das 
despesas. 

Porém, a ideia sobreviveu por 
algumas horas apenas. Foi 


retirada do texto porque surgiu 
“um ruído com a Casa Civil”, 
segundo revelou fonte. 

Uma nova tentativa de 
mudança da mesma família foi 
inserida no acordo entre os três 
Poderes da República que 
buscou colocar alguma 
disciplina nas emendas de 
parlamentares ao Orçamento, 
celebrado na semana passada. 

Na nota conjunta, está dito 
que, em relação às emendas de 
comissão, Executivo e 
Legislativo “ajustarão o tema da 
vinculação das emendas 
parlamentares à receita 
corrente líquida, de modo a que 
elas não cresçam em proporção 
superior ao aumento do total 
das despesas discricionárias”. 
Ou seja: o valor das emendas 
continuará crescendo, mas a 
um ritmo menor do que o atual. 
A ver como o ponto será 
regulamentado. 

Pelo lado das receitas, o 
governo deverá encaminhar ao 
Congresso Nacional, nesta 
semana, propostas para elevar a 
tributação dos Juros sobre o 
Capital Próprio (JCP) ea 
alíquota da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL). 

Na semana passada, Haddad 
disse que tais aumentos só 
serão acionados caso as 
medidas propostas pelo 


Senado para compensar a 
renúncia de receitas 
decorrente da desoneração da 
folha se mostrem insuficientes. 
Porém, é necessário 
encaminhar as propostas ao 
Congresso Nacional para 

que a arrecadação 
proporcionada por elas possa 
ser incluída no PLOA. 

Olhando por outro ângulo, o 
Orçamento está no centro da 
tensão entre os Poderes da 
República, por causa das 
emendas de parlamentares. O 
saldo disso é incerto. 

Ontem, ao falar sobre o 
projeto de lei que caracteriza o 
que são devedores contumazes, 
um tema prioritário para o 
governo, o deputado Danilo 
Forte (União-CE) disse que o 
Congresso não pode se 
“amiudar” diante da pressão do 
Executivo, e que o Orçamento é 
“participativo”. Acrescentou 
que a saída para o “marasmo” 
nas votações no atual período 
de esforço concentrado do 
Legislativo é “mais diálogo”. A 
rápida aprovação da proposta 
poderia ajudar no ajuste fiscal, 
acrescentou. 

À parte da batalha em busca 
do equilíbrio entre receitas e 
despesas, o PLOA 2025 terá 
duas novidades. A primeira é o 
início da orçamentação de 


médio prazo. A peça conterá 
projeções para 2026. 

Asegunda é o anexo sobre 
revisão de gastos. Ali será 
detalhado o corte de R$25,9 
bilhões. 

Mais adiante, se tudo correr 
como esperam os técnicos, a 
revisão de gastos avançará para 
a“modernização” das 
indexações de despesa, a 
exemplo do que está proposto 
para as emendas 
parlamentares. Poderá, 
também, abarcar a 
reformulação de políticas 
públicas, trazendo novidades à 
vitrine do governo. 

Pelo andar da carruagem, o 
PLOA 2025 não trará respostas 
fortes e contundentes para o 
problema do crescimento das 
despesas acima do das receitas. 
Há uma distância entre o 
possível e o necessário, disse 
Haddad na semana passada. A 
lacuna é geralmente 
preenchida pela política, 
acrescentou. 

Seria benéfico a todos que o 
possível se aproximasse do 
necessário, com os números 
apontando para um equilíbrio 
fiscal crível e sustentável. 


Lu Aiko Otta é repórter especial em 
Brasília. Escreve às quartas-feiras. 
E-mail lu.aiko(cdvalor.com.br 


Ambiente Registros crescem 915% após incêndios em série que 
aconteceram na semana passada, e cenário ainda preocupa 


SP é quinto Estado com 
mais queimadas em agosto 


De São Paulo e Brasília 


O registros de queimadas em 
São Paulo neste mês aumenta- 
ram 915% na comparação com o 
mesmo período do ano passado. 
O resultado só não foi pior que o 
de Mato Grosso do Sul, em que os 
focos cresceram 1.825%. 

Com isso, São Paulo é o quinto 
Estado com mais focos de quei- 
madas no país (3.483) no perío- 
do de 1º a 26 de agosto — estava 


em 13º lugar na mesma época do 
ano passado. Agora, o Estado só 
está atrás de Mato Grosso, Pará, 
Amazonas e Mato Grosso do Sul, 
segundo dados do Inpe. 

Os incêndios em série que atin- 
giram o interior paulista na sema- 
na passada surgiram de forma 
quase simultânea e em áreas pre- 
dominantemente agropecuárias, 
de acordo com levantamento do 
Ipam (Instituto de Pesquisa Am- 
biental da Amazônia) com base 


Novato 


São Paulo é quinto Estado com mais focos de queimadas 


Posição Estado 


Focos de queimadas 


Variação ante o mesmo 


em agosto* período de 2023 
1º Mato Grosso 10424 336,3 = 
2e Pará 9625 604 | 
3º Amazonas 7789 76,0 ] 
4º Mato Grosso do Sul 4216 18251 O 
5º | São Paulo 3483 9155 EN 
6º Rondônia 3430 1257 E 
7º inas Gerais 2136 13,2 E 
82 Maranhão 1929 -13,8 
9º Tocantins 1811 65,8 | 
10° Acre 1347 415 | 


Fonte: BDQueimadas *período de 1º a 26 de agosto 


em levantamentos de focos de ca- 
lor mapeados por satélite. 

Dos 2.600 focos de calor regis- 
trados em São Paulo no intervalo 
dos dias 22 a 24 deste mês, 81% 
ocorreram em áreas de uso agro- 
pecuário, como as ocupadas pela 
cana-de-açúcar e pastagem, 
aponta o cruzamento das ima- 
gens da rede satélites para moni- 
toramento ambiental com dados 
da cobertura e uso da terra da re- 
de MapBiomas. Cerca de 72% do 
território paulista é ocupado por 
atividades agropecuárias. 

As imagens do satélite mostram 
o aparecimento das colunas de fu- 
maça no intervalo de 90 minutos, 
entre 10h30 e 12h do dia 23. O es- 
tudo fortalece comparações entre 
o episódio no interior paulista 
como chamado "dia do fogo", cita- 
do pela ministra do Meio Ambien- 
te, Marina Silva. Ela afirmou que o 
governo do presidente Lula (PT) 
investiga se as queimadas no Esta- 
do têm motivação semelhantes 
aos incêndios florestais provoca- 
dos por criminosos em agosto de 
2019 nos municípios de Altamira e 
Novo Progresso, no Pará. 


Após dois dias sem fogo, O Es- 
tado de São Paulo registrou três 
novos focos de incêndio nesta 
terça-feira (27) em Batatais (a 
350 km da capital), na região me- 
tropolitana de Ribeirão Preto, o 
que obrigou uma força-tarefa a 
atuar para o combate às chamas. 
Batatais é uma das cidades que 
integram a lista da Defesa Civil 
estadual de 48 municípios em 
alerta máximo para o fogo. 

O cenário para os próximos dias 
preocupa. A Defesa Civil paulista 
colocou a região metropolitana de 
São Paulo com classificação de 
emergência para riscos de incên- 
dios no próximo fim de semana. 

Conforme os meteorologistas 
do órgão estadual, a classificação 
ocorre em razão do tempo quen- 
te e seco que deve voltar a atuar 
no Estado a partir desta sexta-fei- 
ra (30). Sem previsão de chuva, a 
umidade relativa do ar na cidade 
São Paulo poderá cair a 20% no 
fim semana, aponta o Inmet (Ins- 
tituto Nacional de Meteorologia), 
e os termômetros devem voltar a 
marcar 30ºC na capital paulista. 

Há quatro estágios de avisos 


Incêndios em série 

no interior paulista 

na semana passada 
surgiram de forma 

quase simultânea 


para riscos de incêndio: baixo 
(amarelo), alto (laranja), alerta 
(vermelho) e emergência (roxo). 

Os incêndios que afetam dife- 
rentes partes do Brasil podem es- 
tar ligados a uma falta de chuva 
histórica — a mais grave das últi- 
mas quatro décadas— que atinge 
16 Estados e o Distrito Federal. 

Os dados são do Cemaden 
(Centro Nacional de Monitora- 
mento e Alertas de Desastres Na- 
turais), que considerou informa- 
ções de maio a agosto para todas 
as unidades da federação desde 
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1981, ano de início dos registros. 

Números preliminares do 
centro para agosto deste ano 
mostram que aproximadamente 
sete de cada dez municípios bra- 
sileiros estão afetados por al- 
gum tipo de seca: fraca, modera- 
da, extrema ou severa. 

Já o ministro Flávio Dino, do Su- 
premo Tribunal Federal (STF), de- 
terminou ao governo federal que 
mobilize, em no máximo 15 dias, 
Forças Armadas, Polícia Federal, 
Polícia Rodoviária Federal, Força 
Nacional, Bombeiros Militares e 
agentes de fiscalização ambiental 
para atuar nas queimadas no Pan- 
tanale na Amazônia — biomas que 
estão sofrendo com as queimadas 
dos últimos dias, com fumaças es- 
palhadas pelo território nacional. 
Para o custeio das ações emergen- 
ciais, a União poderá abrir crédito 
extraordinário por meio de medi- 
da provisória. (Com Folhapress) 


Paes se reúne com Lula em busca de solução para estádio do Flamengo 


Renan Truffi 
De Brasília 


O prefeito do Rio de Janeiro, 
Eduardo Paes (PSD), se reuniu on- 
tem com o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT), no Palácio do Pla- 
nalto, para tentar encontrar uma 
solução para o terreno do antigo 
Gasômetro, no centro do Rio de Ja- 
neiro, onde o Flamengo pretende 
construir um estádio próprio. 

O tema envolve o governo fe- 
deral porque tem colocado em 
lados opostos a prefeitura do Rio 


de Janeiro e a Caixa Econômica 
Federal, proprietária da área an- 
tes da ação de desapropriação 
encaminhada pela prefeitura. 
Após a reunião com Lula, Paes 
disse ter certeza de que a Caixa 
não sairá da disputa prejudicada. 
“A gente sabe que existe uma po- 
sição da Caixa Econômica Fede- 
ral, né? Neste caso, [o banco] bus- 
ca proteger ali o patrimônio do 
FGTS. E, portanto, eles estão to- 
mando algumas medidas judi- 
ciais”, disse o prefeito do Rio. 
Oterreno, localizado em São Cris- 


tóvão, pertencia ao Fundo de Investi- 
mento Imobiliário da Caixa Econô- 
mica Federal e foi desapropriado 
por Eduardo Paes em junho. O edital 
de licitação estipulou como obriga- 
toriedade a implementação de um 
estádio, o que amarrou o leilão a fa- 
vor do Flamengo. A Caixa, por sua 
vez, conseguiu liminar na Justiça do 
Rio para suspender o leilão, sob o ar- 
gumento de que a desapropriação 
favoreceu o clube em relação a ou- 
tros possíveis licitantes. 

Além de Lula e Eduardo Paes, 
participaram da reunião no Pla- 


nalto o ministro da Advocacia-Ge- 
ral da União, Jorge Messias; a mi- 
nistra da Gestão e Inovação, Esther 
Dweck; o ministro da Casa Civil, 
Rui Costa, e o presidente da Caixa 
Econômica Federal, Carlos Vieira. 
Os órgãos formam uma câmara de 
conciliação sobre o tema. 

Em nota, a Caixa afirmou que 
em nenhum momento se posicio- 
nou contrária à construção do es- 
tádio do Flamengo e destacou que, 
“por dever de fidúcia e gestora do 
Fundo de Investimento Imobiliá- 
rio Porto Maravilha (FII-PM), tem 


a obrigação de defender o interes- 
se de seu cotista”. O banco acres- 
centou que a atuação da Advoca- 
cia-Geral da União, por meio da câ- 
mara de conciliação, “poderá ser 
alternativa para a defesa de todos 
os interesses envolvidos”. 

No encontro, ficou acertado 
que haverá uma nova reunião so- 
bre o assunto na quinta-feira, no 
Rio, para que possíveis proble- 
mas possam ser resolvidos entre 
prefeitura e governo federal. 

Em tom de brincadeira, o prefei- 
to lembrou que, apesar de Lula se 


declarar torcedor do Vasco no Rio, 
a primeira-dama Rosângela Janja 
da Silva é flamenguista. Por isso, se- 
gundo Paes, há uma “pressão do- 
méstica” para que o presidente da 
ajude a resolver a controvérsia. 

“Acho que os esclarecimentos 
necessários foram feitos ao presi- 
dente da República, que desde o 
início é muito simpático ao está- 
dio do Flamengo”, disse Paes. “Eu 
acho que tem toda boa vontade do 
presidente da República, acho que 
foi fundamental a entrada dele na 
história”, afirmou. 


Índice de empresas citadas em textos nesta edição 


2W B3 Ativa Investimentos B2 C2, C5 

4UM B3 Atos Brasil F8 C6 F2 

99 F4, F7 Aware Investments C6 Caixa C5, F3 

AB InBev B5 B3 B2, B3, B8, F3 Caliza F7 
Adecoagro B8 Baker Tilly International B4 Capgemini F4 
Adyen F7 Banco do Brasil F2, F3, F4  Celcoin F8 

AES B2 Barclays A3, C1 Citigroup B2 
Água Doce Sabores do BBVA C2 Cloudwalk F8 
Brasil F6 BC Partners Credit B6 ConectCar F7 
Ajax Asset B2 BEE4 F3 Cosan C6 

Alloyal F6 Bibi Calçados F4 Datafolha F6 
Alvarez & Marsal F4 Blip F8 Deloitte B4, F7 
Ambev B5 Blockbit F8 Deutsche Bank C2 
Argus B6 BNDES A3 Diebold Nixdorf F8 
ARX Investimentos A3 BonifiQ F4 Dotz F6 

ASA C1 Bradesco FI, F2, F3 Dow B5 


Aterpa B3 


BTG Pactual B2, B8, C1, 


Dr. Consulta F7 


Efi Bank F4 Google F4 Legacy Capital C1 
Eletrobras B2 Granja Faria B7 Legend Capital C6 
elo F6 Grant Thornton B4 Livelo F6 

EMTU F6 Grupo AD F7 MasterCard F6 
EPR B3 hEDGEpoint Global McDonald's F6 
Equatorial Energia B3 arkets B8 ercado Pago F1, F4 
Equipav B3 DC B6 Microsoft F3 
Estapar F7 nvestPlay F8 LC B3 

EY B4, F3 taú A3, CI, F2 Monte Rodovias B3 
FICO F8 taú BBA B2, B8 organ Stanley C1 
Finnovista F7 zio&Co F4 Multiplan F7 
FitBank F3 J.P. Morgan B2, B8, C1 y Account F2 
Fortress Investment Group B6 JGP Asset C6 atura&Co F7 
Frente Corretora F7 JP Morgan F3 ice F8 

Genoa Capital C1, C2 Kobold F4 omad F2 

Globo B6 KPMG B4 ovus Capital C1 
Goldman Sachs A9 Lefosse C6 ubank F4, F6 


Núclea F8 Samsung B6 TSMC B6 

Nvidia B6, C2 Santander A3, C5, F1, F4 unico F8 

Opportunity B3 Santos Brasil B3 Vale B2, C2 
PagBrasil F2 São Martinho B8 Veloe F7 

Paramount B6 Sem Parar F7 : 

Farin E3 ocnpan B3 Aae F8 
Payretailers F7 Skydance Media B6 : 

Perfin B3 SPA Invest C6 Vivo FZ 

Petrobras A3, B2 Strategic Metal Warren 

Picpay F4 Investments B6 Investimentos C1, C2 
Porto Asset C2 Strategy& F1 Wise F2 

Pro Sky F7 Telebras B2 Worldpay FI, F2 
PwC B4, FI, F3 TikTok F4 XP B8 

Raízen B8 Topaz F3 XP Asset Management C1 
Rede F2 Toy Mania F4 YouPix A9 

Remessa Online F7 Tradium B6 

Sabesp B2 Transfeera F4 Copy F6 


A4 | Valor | Quarta-feira, 28 de agosto de 2024 INÊ S 249 


Inovação Na categoria voltada a alunos de ensino médio, tema pode ter mais de uma linha de pesquisa 


Cinco caminhos levam ao Prêmio Jovem Cientista 


"O Globo” 


Como tema “Conectividade e In- 
clusão Digital”, o Prêmio Jovem 
Cientista deste ano instiga os jo- 
vens a pesquisas para ampliar o 
acesso à internet no Brasil. Na cate- 
goria estudante do ensino médio, 
as ideias podem surgir a partir de 
cinco linhas de pesquisa: educa- 
ção; sustentabilidade; ética aliada à 
inteligência artificial; democrati- 
zação tecnológica; e letramento di- 
gital para o mercado de trabalho. 
As inscrições vão até 4 de outubro. 


A sala de aula pode se tornar 
um objeto de estudo interessante 
para os jovens. Na primeira linha 
de pesquisa do prêmio, os partici- 
pantes devem criar ferramentas 
que auxiliem na formação de alu- 
nos e de professores e ajudem a 
combater a evasão escolar. Proje- 
tos antibullying nos colégios 
também são bem-vindos. 

Outra possibilidade é aliar meio 
ambiente e tecnologia em formas 
de conter o aquecimento global, as 
mudanças climáticas e o racismo 
ambiental. Segundo Jacobus 


Swart, coordenador do Instituto 
Nacional de Ciência e Tecnologia 
Nano e Microeletrônica, é funda- 
mental que os estudantes desen- 
volvam soluções para minimizar 
danos com o uso de tecnologia. 

“O envolvimento dos alunos 
em busca de novas soluções, in- 
cluindo uso de novas ferramen- 
tas digitais, pode motivá-los a 
aprender, absorver e ofertar à so- 
ciedade mais conhecimento.” 

A reflexão sobre os desafios éti- 
cos da popularização da inteligên- 
cia artificial e do multiverso tam- 


bém é um ponto de partida rumo à 
premiação. Dados a serem investi- 
gados pela realidade virtual po- 
dem ser usados para aprofundar 
temas como a cultura do cancela- 


“Envolvimento dos 
alunos em busca de 
novas soluções pode 
motivá-los a aprender” 
Jacobus Swart 


mento, a deep web, as fake news e o 
mau uso das mídias digitais. 

Outra proposta é debater a in- 
clusão e a democratização do uso 
de novas tecnologias. Os projetos 
podem ser voltados a pessoas com 
deficiência, ao enfrentamento da 
desigualdade social e de gênero, e 
do combate ao racismo nas mídias 
sociais. A quinta linha de pesquisa 
incentiva os estudantes e orienta- 
dores a apresentar projetos que es- 
tudam como a IA está moldando 
as competências e habilidades pa- 
ra diversas profissões, além de su- 


gerir métodos para capacitar jo- 
vens para o mercado de trabalho. 
Em sua 302 edição, o Prêmio Jo- 
vem Cientista, iniciativa do Conse- 
lho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq) 
em parceria com Fundação Rober- 
to Marinho, conta com patrocínio 
da Shell e apoio de mídia da Edito- 
ra Globo e do Canal Futura. As ins- 
crições são feitas pelo site jovem- 
cientista.cnpq.br. Entre as premia- 
ções previstas, estão laptops, bol- 
sas do CNPq e valores em dinheiro 
que vão de R$ 12 mil a R$ 40 mil. 


Disputa bilionária trava 
acesso de alunos à Internet 


Murillo Camarotto 
De Brasília 


Uma disputa empresarial está 
dificultando o cumprimento da 
lei que destinou R$ 3,5 bilhões 
para os Estados garantirem aces- 
so ainternet móvel para alunos e 
professores da rede pública de 
ensino. Enquanto operadoras de 
telecomunicações e provedores 
de serviços trocam acusações em 
agências reguladoras, tribunais 
de contas enos tribunais, so- 
mente 25% do dinheiro disponi- 
bilizado foi executado, deixando 
estudantes e educadores off-line. 

Ainda em meio à pandemia 
que deixou escolas fechadas por 
meses, a Lei 14.172 foi promulga- 
da em junho de 2021. Seu objeti- 
vo é usar recursos do Fundo de 
Universalização das Telecomuni- 
cações (Fust) para garantir o 
acesso à internet móvel “com fins 
educacionais”. Mais de três anos 
depois, R$2,6 bilhões ainda estão 
pendentes de execução pelos Es- 
tados, segundo informou ao Va- 
lor o Ministério da Educação. 

Um dos principais entraves es- 
tá no reconhecimento de quais 
serviços englobam “conectivida- 
de” e, consequentemente, quais 
empresas podem oferecê-lo. Em 
pelo menos cinco Estados (Ama- 
zonas, Alagoas, Bahia, Espírito 
Santo e Goiás), os processos lici- 
tatórios tiveram como vencedo- 
ra a empresa Base Mobile, do Re- 
cife. Litígios com as operadoras, 
no entanto, impediram ou atra- 
saram a prestação dos serviços. 

ABase Mobile é classificada co- 


mo uma SVA, empresa que presta 
serviço de valor adicionado. Na 
prática, ela compra pacotes de 
dados das operadoras e os ofere- 
ce ao mercado por meio de suas 
plataformas, que foram desen- 
volvidas com trilhas e filtros para 
garantir que alunos e professores 
acessem apenas conteúdos edu- 
cacionais, como prevê a lei. 

“Quando começaram a distri- 
buir chips e tablets para os estu- 
dantes, sobretudo naquele con- 
texto de pandemia, notou-se um 
desvio grande no uso dos dados, 
desde pornografia até jogos. Al- 
guns chips, inclusive, foram pa- 
rar em presídios”, lembra Rival- 
do Paiva, CEO da Base Mobile. 

As operadoras de telecom, por 
sua vez, entendem que apenas 
empresas classificadas como 
SMP, prestadores de serviço mó- 
vel pessoal, é que podem ofere- 
cer conectividade. A partir desse 
entendimento, as operadoras se 
recusaram a vender para a Base 
Mobile os chamados “perfis elé- 
tricos”, nome técnico para a li- 
nha de dados virtual, espécie de 
linha telefônica para dados. 

Com o argumento de que o pa- 
cote de dados é o seu “insumo”, a 
Base Mobile recorreu à Agência 
Nacional de Telecomunicações 
(Anatel), que abriu processos para 
analisar a disputa. A autarquia de- 
terminou, via cautelar, que as ope- 
radoras realizassem a venda dos 
perfis, sob pena de multa. Claro, 
Vivo e TIM, ainda assim, resistiram 
e após um acordo aceitaram for- 
necer apenas chips de plástico, e 
não a versão digital. 


O chip eletrônico tem entre os 
seus diferenciais a possibilidade 
de trocar de operadora de forma 
automatizada. Isso poderia ser 
útil, por exemplo, em regiões on- 
de o sinal de determinada com- 
panhia é melhor que o de outra. 
Procuradas, as operadoras argu- 
mentaram que alguns modelos 
de edital apresentaram “sérias ir- 
regularidades técnicas e regula- 
tórias”, justamente com a possi- 
bilidade de prestação do serviço 
sem a devida autorização. 

“Além disso, esse modelo coloca 
em risco o controle da rede, o que 
pode comprometer sua segurança 
e a dos usuários. Nesse contexto, 
pelo fato de as associadas da Cone- 
xis estarem genuinamente atentas 
à expansão da conectividade, em 
alinhamento com Anatel, foram 
tomadas as medidas possíveis pa- 
ra que a conectividade fosse viabi- 
lizada”, disse em nota a associação 
representativa das operadoras. 

A resistência das grandes ope- 
radoras à adoção do chip digital 
surgiu como oportunidade para 
acriação das operadoras móveis 
virtuais, mais conhecidas como 
MVNOSs. São empresas que ofere- 
cem serviços de telefonia móvel 
sem possuir infraestrutura pró- 
pria de rede, ou seja, “alugando” 
ainfraestrutura das principais 
operadoras do país. 

Como também são classificadas 
como prestadores de serviço mó- 
vel pessoal (SMP), essas empresas 
ingressaram no Tribunal de Con- 
tas da União (TCU) com uma de- 
núncia contra a “concorrência” da 
Base Mobile. “Isso ataca a espinha 


DIVULGAÇÃO 


Retorno às aulas presenciais deve ter reforçado necessidade de conexão das escolas, segundo especialista 


dorsal do nosso negócio. Eles (Ba- 
se) não podem vender conectivi- 
dade porque não são nem opera- 
dora nem operadora virtual”, ale- 
ga Olinto Sant'Ana, presidente da 
Abratual, entidade que representa 
as MVNOs que atuam no Brasil. 

O processo no TCU deixou al- 
guns Estados inseguros e algumas 
licitações acabaram não sendo 
concluídas — casos, por exemplo, 
de Alagoas e Amazonas. Em julho 
deste ano, a denúncia foi arquiva- 
da pelo tribunal. 

Os atrasos nas licitações, a lo- 
gística envolvida no uso de chips 
convencionais e as disputas ain- 


da pendentes de decisão definiti- 
va resultam na baixa execução do 
programa e, consequentemente, 
na desconexão de um grande 
contingente de alunos e profes- 
sores. “Foi o impacto de uma se- 
gunda pandemia. O ensino híbri- 
do não funcionou nem de perto o 
quanto era pra ter funcionado”, 
lamenta o CEO da Mobile. 
Diretora-executiva do Centro 
de Inovação para a Educação 
Brasileira (CIEB), Julia Sant'Anna 
lembra que a pandemia apenas 
escancarou a desigualdade na 
educação brasileira. Ela lembrou 
que somente 8% das escolas pú- 


blicas do país utilizam a internet 
para fins pedagógicos. 

Apesar de destacar a impor- 
tância da oferta de conexão mó- 
vel para alunos e professores, ela 
disse que o retorno às aulas pre- 
senciais deve reforçar a necessi- 
dade de conexão das escolas. 

O MEC lembrou que a lei foi 
alterada em julho do ano passa- 
do, para ampliar o prazo de exe- 
cução dos recursos e para alterar 
o escopo do que poderia ser exe- 
cutado, permitindo, para além 
de conectividade móvel para es- 
tudantes e professores, também 
a conectividade das escolas. 
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Situações mais desafiadoras de falta de creche estão no Norte e Centro-Oeste 


44% das cidades do país têm fila por vaga em creche 


Folhapress 


O Brasiltem 632 mil crianças 
fora da escola por falta de vagas 
em creche. Há fila por vagas em 
44% dos municípios brasileiros, 
segundo estudo realizado pelo 
Gaepe-Brasil (Gabinete de Arti- 
culação para a Efetivamente da 
Educação) e pelo MEC (Ministé- 
rio da Educação). 

O estudo mostra que 7 em ca- 
da 10 crianças na fila por creche 
têm até dois anos. As situações 
mais desafiadoras estão nas re- 
giões Norte e Centro-Oeste. 

A falta de vagas em creche é 
um dos grandes desafios da edu- 
cação brasileira. Pesquisas inter- 
nacionais e nacionais têm refor- 
çado a importância da educação 
na primeira infância para o de- 
senvolvimento educacionale su- 
cesso na vida adulta. 

A pesquisa questionou todos 
5.569 municípios e o Distrito Fe- 
deral, que responderam aos 
questionamentos. O levanta- 
mento ocorreu entre 18 de ju- 
nho e 5 de agosto, considerado o 
Mês da Primeira Infância. 


Todos os municípios de Acre, 
Amapá e Roraima, além de Distri- 
to Federal, registram fila por falta 
de vagas."O objetivo é contribuir 
para a elaboração de um plano de 
ação nacional efetivo para apoiar 
as redes no planejamento de ex- 
pansão do atendimento às crian- 
ças na creche e na pré-escola", diz 
nota do Gaepe-Brasil. 

Lei sancionada em maio deste 
ano traz a obrigação de que as re- 
des de ensino divulguem, anual- 
mente, a fila por creches. Tam- 
bém devem ter um planejamento 
de expansão da oferta, uma vez 
identificada essa necessidade. 

Aeducação infantil é respon- 
sabilidade dos municípios, que 
muitas vezes encontraram difi- 
culdades orçamentárias para es- 


Todos os 
municípios de Acre, 
Amapá e Roraima 
registram fila por 
falta de vagas 


sa oferta. Governos estaduais 
têm obrigação de colaborar com 
as prefeituras, mas isso não tem 
acontecido a contento — 12 go- 
vernos estaduais nem sequer 
mencionam termos ligados à 
educação infantil em suas leis or- 
çamentárias. 

O governo federal também 
tem obrigação de apoiar as redes 
municipais, mas sucessivas ges- 
tões têm falhado nessa missão. O 
governo Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) prometeu ano passado des- 
travar obras de educação para- 
das, mas até agora nenhuma foi 
retomada — há 1.317 obras de 
creches e pré-escolas paradas, o 
equivalente a 35% do total. 

De acordo com painel do go- 
verno sobre a retomada de obras 
voltadas para educação infantil 
(como construção de creches e 
escolas), somente 132 obras ti- 
nham registro de termo gerado 
entre União e prefeituras. 

Alegislação brasileira não pre- 
vêa obrigatoriedade da matrícu- 
la de crianças com menos de qua- 
tro anos, mas o Estado é obrigado 
oferecer a vaga quando houver 


demanda. O PNE (Plano Nacional 
de Educação) previu que o país 
garantisse até 2024 metade das 
crianças da idade matriculada, o 
que não foi alcançado. 

Além disso, em 2022, o STF 
(Supremo Tribunal Federal) de- 
cidiu que o poder público preci- 
sa garantir vagas em creches e 
pré-escolas para crianças de até 
cinco anos. 

De acordo com o levantamen- 
to divulgado nesta terça, a taxa 
de escolarização de crianças de 
até três anos é de 39%. No Norte, 
esse percentual é o mais baixo, 
de 21%, seguido de Centro-Oeste 
(32%), Nordeste (35%) e Sudeste 
e Sul (ambas regiões com 46%). 

O Gaepe-Brasil é uma instân- 
cia de diálogo e cooperação en- 
tre atores do setor público e so- 
ciedade civil envolvidos na ga- 
rantia do direito à educação. 
Idealizada e coordenada pelo 
Instituto Articule, a iniciativa 
tem cooperação da Atricon (As- 
sociação dos Membros dos Tri- 
bunais de Contas do Brasil) e do 
Comitê Técnico da Educação do 
Instituto Rui Barbosa. 
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Brasil 


Demografia Projeção é que isso aconteça em 2042, e não mais em 
2035, mas movimento se deve à queda maior que imaginada de jovens 


País vai levar mais tempo para ' 


ter metade de idosos e crianças 


Lucianne Carneiro 
Do Rio 


A chamada razão de dependên- 
cia — a relação entre a soma das 
crianças (0-14 anos) e idosos (65 
ou mais) frente à população em 
idade ativa (15-64 anos) — deve ul- 
trapassar os 50% em 2042, ante 
44,6% em 2023, mostram as proje- 
ções da população divulgadas na 
semana passada pelo IBGF. Esse 
percentual era de 90,2% pelo Cen- 
so Demográfico de 1960, caiu até 
2017, manteve-se estável até 2021 
ea partir daí, começou a subir. 

Levantamento feito pelo eco- 
nomista Vitor Vidal, que hoje cur- 
sa doutorado na Universitat de 
Barcelona e já foi do Instituto Bra- 
sileiro de Economia da Fundação 
Getulio Vargas (FGV Ibre) e do 


Bradesco, mostra que esse marco 
dos 50% na relação entre a popu- 
lação dependente e aquela em 
idade ativa foi postergado em sete 
anos, se comparadas as projeções 
do IBGE de 2018 e 2024. 

Só que isso ocorreu pela queda 
de população projetada entre 
crianças e a população em idade 
ativa — o que sugere que teremos 
menos gente para trabalhar e ca- 
paz de gerar riqueza do que se 
imaginava anteriormente. Se a 
tendência de envelhecimento da 
população já era conhecida, a 
comparação das projeções aponta 
aceleração do ritmo, alerta Vidal: 

“Esses 50% na relação entre 
crianças e idosos e a população em 
idade ativa são um marco nalitera- 
tura, uma espécie de número má- 
gico para indicar um contingente 


O retrato da transição demográfica 


Os números que traduzem as mudanças na população 


& Crianças de 0 a 14 anos mais idosos (65+) frente 
à população em idade ativa (15-64 anos), em % 


€ Parcela do grupo em idade ativa 
na população total, em % 


80: 


754 


70: 


58,8 57,0 


r 


50 - 


471 


44,6 


2000 2010 2023 


Fonte: IBGE 


2042 2063 2070 


elevado da população inativa. A 
gente ganhou sete anos entre pro- 
jeções de 2024 e 2018, mas o que 
explica é o decréscimo populacio- 
nal nas idades mais novas e na po- 
pulação em idade ativa” 

O aumento constante da razão 
de dependência daqui para a fren- 
te reflete a queda de fecundidade, 
que começa a frear o crescimento 
da população em idade ativa — há 
menos crianças nascendo e, por- 
tanto, menos gente se tornando 
apto a trabalhar —, enquanto cres- 
ce o número de idosos por causa 
do aumento da longevidade. 

O trabalho de Vidal faz uma sé- 
rie de comparações entre as seis úl- 
timas projeções de população 
(2000, 2004, 2008, 2013, 2018 e 
2024). A cada rodada de estimati- 
vas, o IBGE atualiza os números a 
partir dos dados mais recentes de 
Censo Demográfico e com infor- 
mações novas que afetem a demo- 
grafia do país, como foi o caso da 
pandemia, por exemplo. 

Com dados para o período de 
2000 a 2070, o estudo Projeções 
da População 2024 renova, por- 
tanto, o cenário traçado pelo 
IBGE em 2018. Naquele ano, a ex- 
pectativa era que a população de 
0 a 14 anos fosse de 43,852 mi- 
lhões em 2023. No novo panora- 
ma do instituto, este número che- 
gou a 42,526 milhões, o que sig- 
nifica uma diferença de 1,32 mi- 
lhão de crianças a menos. 

Essa distância da população 
mais jovem observada entre as 
projeções de 2018 e 2023 vai se 
acumulando ao longo dos anos. 


Para 2050, o IBGE projeta 29,743 
milhões de crianças de até 14 anos 
pelo cenário atual (2024), 6,23 mi- 
lhões que o esperado em 2018. 

Professor aposentado da Esco- 
la Nacional de Ciências Estatísti- 
cas (Ence), ligada ao IBGE, o de- 
mógrafo José Eustáquio Diniz Al- 
ves diz que a taxa de dependên- 
cia deve ficar abaixo dos 50% até 
meados da década de 2040, que é 
um bom momento do bônus de- 
mográfico, e aponta para as con- 
sequências econômicas de ultra- 
passar esse patamar dos 50%. 

“Na segunda metade do sé- 
culo XXI, a razão de dependên- 
cia vai aumentar muito e isto 
terá grande impacto econômi- 
co e em especial na Previdên- 
cia”, afirma Alves. 

Outra forma de observar o fenô- 
meno é pelo contingente de pes- 
soas em idade ativa. Pela projeção 
de 2018 do IBGE, esse número se- 
ria de 149 milhões em 2023, 2,6 
milhões a mais que pela estimativa 
mais recente, de 2024. Para 2050, 
esse descolamento é maior: 146,9 
milhões no dado esperado em 
2018 e 139,2 milhões no panora- 
ma atual, quase 8 milhões a menos 
de pessoas aptas a trabalhar. 

“O que mais mudou foi a acele- 
ração [da queda] da população em 
idade adulta [ou ativa]. O que a 
gente vê nos dados das projeções 
populacionais é que o ritmo de en- 
velhecimento só acelera em rela- 
ção ao que se esperava anterior- 
mente. De fato, tem que se discutir 
uma nova reforma da Previdência. 
Esse assunto não terá como ficar 


E tm d 
“50% na relação 
entre crianças e 
idosos e população 
adulta são marco 
de população 
inativa alta” 

Vitor Vidal 


fora da pauta do próximo gover- 
no”, defende o economista. 

O levantamento de Vidal tam- 
bém compara o cenário para 2050 
da relação entre a população em 
idade ativa (15-64 anos) e os ido- 
sos (65 ou mais) nas últimas proje- 
ções populacionais do IBGE. Em 
2000, acreditava-se que haveria 3,9 
pessoas em idade ativa para cada 
idoso em 2050. Agora, a estimativa 
é que essa relação seja de 2,7. 

Atualmente, a relação entre a 
população em idade ativa e a po- 
pulação em geral está na faixa dos 
69%, nível observado desde 2014 e 
que se manterá até 2025, pela pro- 
jeção do IBGE. Em 2026, cai para 
68,9% e recua gradativamente a 
partir daí para 63,2% em 2050, 
59,8% em 2060 e 57% em 2070. 

O indicador é usado para carac- 
terizar o bônus demográfico, 
quando há um contingente maior 


DIVULGAÇÃO 


pi 


| 


de pessoas em idade de trabalhar 
que aquelas dependentes, como 
crianças e idosos. Quanto maior a 
mão de obra, mais gente é capaz de 
gerar riqueza para o país e impul- 
sionar o crescimento econômico, o 
que permite melhorar as condi- 
ções de vida da população. 

Pesquisadora sênior do FGV Ibre 
e coordenadora do Boletim Macro 
Ibre, a economista Silvia Matos 
destaca o efeito do crescimento 
mais forte do grupo em idade ativa 
que da população geral para a ex- 
pansão do Produto Interno Bruto 
(PIB) per capita. Até agora, o bônus 
demográfico ajuda no crescimen- 
to do indicador, mesmo com evo- 
lução limitada da produtividade. 

“A relação entre a PIA [popula- 
ção em idade ativa] e a população 
crescia 0,4% ao ano em média, o 
permitia ao PIB per capita crescer 
mais que a produtividade do tra- 
balho. Sem bônus demográfico, 
será mais difícil o descolamento 
do PIB per capita e da produtivida- 
de do trabalho”, afirma Matos. 

O desafio para o aumento mais 
elevado do potencial de cresci- 
mento no médio prazo, de acordo 
com a economista, é o fato de que a 
taxa de participação no mercado 
de trabalho não aumenta, mesmo 
com a escolaridade. “O Brasil já 
tem uma taxa de participação bai- 
xa para um país de renda média e 
ainda não tão envelhecido”, diz. 
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POR UM PACTO ECONÔMICO COM A NATUREZA 


A catástrofe humanitária no Rio Grande do Sul e o recorde 
de focos de incêndio no Pantanal tornam ainda mais 
urgente a necessidade de unirmos esforços para enfrentar 
os desafios impostos pelas mudanças climáticas. 


Não temos à mão fórmulas prontas, soluções fáceis. Mas, 
como cidadãos perplexos com o impacto socioeconômico 
dos eventos extremos e com o despreparo da nossa nação, 
manifestamos aqui nosso compromisso de buscar as saídas 
em conjunto com toda a sociedade. 


Precisamos colaborar com o Executivo na estratégia de 
combate ao desmatamento ilegal e na recuperação de áreas 
degradadas. Precisamos contribuir com o Legislativo na 
criação de leis que disciplinem o licenciamento ambiental e 
protejam as florestas. Precisamos incentivar um Judiciário 
atuante na defesa do direito constitucional ao meio 
ambiente, algo em que o Brasil, aliás, foi pioneiro e 
referência. Precisamos dos Três Poderes alinhados —tanto 
no diagnóstico das oportunidades e riscos pela frente, 
como no compromisso em torno de um programa que faça 
do Brasil uma potência de soluções sustentáveis. 


Não é justo, porém, empurrar todo o ônus para o Poder 
Público. E não é produtivo gastar tempo apontando 


culpados, caçando bruxas. Todos os brasileiros temos a 
responsabilidade de transformar a dor em esperança e de 
repensar hábitos e processos. 


Entendemos que cabe à iniciativa privada acelerar a 
adaptação da nossa economia à nova realidade do clima. 
Seja porque atuais fontes de geração de riqueza no país 
estão sob risco, seja porque uma mobilização de 
conformidade ambiental dará acesso a mais recursos e 
mercados. Um pacto econômico com a natureza 
impulsionará a nação no cenário global. Temos vantagens 
competitivas que nos são exclusivas e de que o mundo 
necessita. Podemos gerar renda e empregos e, ao mesmo 
tempo, preservar as áreas verdes e transformar espaços 
urbanos. 


Em 2025 o Brasil será anfitrião da COP, fórum global que 
discute o enfrentamento da crise climática. É fundamental 
que o país construa com profundidade e velocidade as 
diretrizes e metas de um plano nacional de 
descarbonização para ser levado ao evento. O 
empresariado e os Três Poderes precisam se unir o quanto 
antes para encarar esse desafio, em uma coalizão em 
defesa do nosso meio ambiente, da nossa economia e da 
prosperidade da nossa população. 
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Conjuntura Com alta de 0,19% no mês, indicador fica dentro do esperado por 
analistas e traz boa notícias para a condução da política monetária pelo Banco Central 


Apôs meses de pressão, serviços dão 
alívio na prévia da inflação de agosto 


Marcelo Osakabe e 
Lucianne Carneiro 
De São Paulo e do Rio 


A prévia da inflação de agosto 
trouxe uma boa notícias para a 
condução da política monetária. 
Após várias leituras sinalizando 
pressão, os serviços mostraram 
alívio, em um movimento que 
parecer ter relação com as en- 
chentes no Rio Grande do Sul e 
também com atividades sensí- 
veis ao mercado de trabalho. 

O Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo -15 (IPCA- 
15) subiu 0,19% em agosto, após 
alta de 0,30% em julho. O resulta- 
do veio em linha com a mediana 
das 30 projeções colhidas pelo 
Valor Data. Em 12 meses, o indi- 
cador acumula alta de 4,35% e, 
em 2024, de 3,02%. 

A gasolina foi a principal in- 
fluência individual para a alta do 
IPCA-15 em agosto, com variação 
de 3,33% e impacto de 0,17 ponto 
percentual. Entre as classes de 
despesa, o destaque foi para ali- 
mentação e bebidas, cuja defla- 
ção alcançou 0,80%. 

O chamado Índice de Difusão, 
que mede a proporção de bens e 
serviços que tiveram aumento de 
preços no período, subiu para 
53,1% neste mês, vindo de 51,2% 
na prévia de julho. Já a média dos 
cinco núcleos do IPCA-15 moni- 
torados pelo Banco Central desa- 
celerou para 0,29% em agosto, 


Prévia da inflação 


IPCA-15 desacelera em agosto 
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vindo de 0,34% em julho, segun- 
do cálculos da MCM Consultores. 

“O dado veio acima do que es- 
perávamos, mas o vemos com 
bons olhos. As surpresas altistas 
vieram concentradas em itens 
voláteis e que tiveram deflação 
menor que o esperado, como ali- 
mentação no domicílio e passa- 
gens aéreas. Já as aberturas de 


Í 
fev mar 
serviços mostraram surpresa be- 
nigna”, comentou o economista 
da Parcitas Gustavo Maia. 

Nos cálculos da Warren Investi- 
mentos, a média móvel de três me- 
ses dessazonalizada e anualizada 
da inflação de serviços subjacentes 
desacelerou de 5,15% na prévia de 


julho para 4,72% na de agosto. Já o 
serviços intensivos em mão de 
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LIBTTOPAR PARANÁ wg 


Loteria do Estado do Paraná - LOTTOPAR 
SUSPENSAO - PREGAO ELETRONICO 004/2024 
Protocolo: 22.099.921-1 


A Loterias do Estado do Paraná — Lottopar, torna público que suspende 
o Pregão Eletrônico 004/2024, que tem por objeto a “contratação de 
empresa para prestação de serviços continuados de serviço de controle 
de acesso, monitoramento eletrônico e CFTV, incluindo fornecimento e 
suporte para software de gestão operacional, instalação da infraestrutura 
necessária, instalação dos equipamentos e sistemas propriamente ditos, 
conectividade dos sistemas, manutenção preventiva e corretiva dos 
equipamentos em locação e fornecimento de apps para mobile”. 

O edital será republicado em nova data, momento em que serão utilizados 
os mesmos meios de divulgação utilizados anteriormente. 


Curitiba, 27 de agosto de 2024. 


Daniele Batista dos Santos 
Pregoeira — Portaria 064/2024 Lottopar 


14 sabesp 


COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO 
DO ESTADO DE SAO PAULO - SABESP 


Companhia Aberta 
CNPJ nº 43.776.517/0001-80 - NIRE nº 35.3000.1683-1 


FATO RELEVANTE 


A Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - Sabesp (“Companhia”), 
em atendimento às disposições da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 44, de 23 de agosto de 2021, conforme em vigor, vem a público informar 
aos seus acionistas e ao mercado em geral que foi aprovada, nesta data, nos termos 
da 1019º Reunião do Conselho de Administração da Companhia, a realização da 32º 
(trigésima segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie quirografária, em série única (“Emissão” e “Debêntures” respectivamente), 
para distribuição pública, sob o rito de registro automático, destinada a investidores 
profissionais, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 160, 
de 13 de julho de 2022 (“Resolução CVM 160”), conforme alterada, da Lei nº 6.385, 
de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada, bem como das demais disposições 
legais e regulamentares (“Oferta”), no montante total de R$ 2.500.000.000,00 (dois 
bilhões e quinhentos milhões de reais) e com prazo de vencimento de 2 (anos) 
anos contados da data de emissão. As Debêntures farão jus a uma remuneração 
correspondente a 100% da variação acumulada da Taxa DI, acrescida do spread 
(sobretaxa) de 0,30% ao ano, base 252 Dias Úteis. Não será admitida a distribuição 
parcial das Debêntures. 


A Oferta será destinada exclusivamente a investidores profissionais, nos termos dos 
artigos 11 e 13 da Resolução CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada. 
O processo de estruturação da Oferta e distribuição das Debêntures será conduzido 
por um consórcio de instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de 
valores mobiliários. 


A totalidade dos recursos provenientes da captação por meio da Emissão será 
destinada à recomposição e/ou reforço de caixa da Companhia. O montante 
equivalente à totalidade dos recursos provenientes da captação por meio da Emissão 
será destinado exclusivamente às categorias de projetos descritas no Framework 
(conforme definido abaixo). 


As Debêntures são caracterizadas como “títulos ESG de uso de recursos sustentáveis 
e azuis” (“Debêntures Sustentáveis e Azuis”), com base no compromisso da 
Emissora em destinar o montante equivalente aos recursos captados na Emissão, 
em categorias de projetos descritas no Framework de Finanças Sustentáveis 
(“Framework”) elaborado em dezembro de 2023 pela Companhia e disponível na 
página da rede mundial de computadores da Companhia (http://ri.sabesp.com.br), o 
qual foi devidamente verificado e validado por meio de parecer de segunda opinião 
(“Parecer”) emitido pela Attest ESG da Exame Ltda., na qualidade de avaliadora 
independente. 


O presente Fato Relevante é divulgado pela Companhia em caráter exclusivamente 
informativo, nos termos da regulamentação em vigor, e não deve ser interpretado ou 
considerado, para todos os efeitos legais, como um material ou esforço de venda ou 
de oferta. 


Na forma da regulamentação aplicável e respeitando-se as normas de conduta 
nelas previstas, informações adicionais sobre a Companhia e a Emissão poderão 
ser obtidas no website da CVM (http:/Avww.gov.br/cvm) e da Companhia 
(https://ri.sabesp.com.br). 

São Paulo, 26 de agosto de 2024. 


Catia Cristina Teixeira Pereira 
Diretora Financeira e de Relações com Investidores 


Estevão Taiar e Guilherme Pimenta 
De Brasília 


O ministro da Fazenda, Fernan- 
do Haddad, afirmou ontem que o 
Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) de 2025 “me causa mais 
conforto do que” o PLOA de 2024. 
Segundo ele, o texto referente ao 
ano que vem, que será apresenta- 
do na sexta-feira, contará também 
com “programas sugeridos pelo 
setor privado”. As afirmações fo- 
ram feitas na Conferência Anual 
do Santander, na qual ele também 
disse que defendeu para o presi- 
dente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) 
que o novo presidente do Banco 
Central (BC) seja apresentado até o 
início do mês que vem. 

No evento, Haddad afirmou 
que o PLOA de 2024 “subestima- 
va receitas ordinárias e superesti- 
mava receitas extraordinárias”. 
Isso aconteceu, de acordo com 
ele, principalmente por questões 
técnicas, como o comportamen- 
to do Índice Geral de Preços - Dis- 
ponibilidade Interna (IGP-DI). 

“Meu feeling é que essa peça 
[de 2025] está bastante mais 
ajustada ao que vai acontecer na 
economia brasileira”, disse. “Do 
ponto de vista técnico, [o texto] 
traz segurança ainda maior para 
nós de que estamos em trajetória 
consistente [de equilíbrio nas 
contas públicas)” 

Haddad destacou as sugestões 
feitas “pelo setor privado, que 
está se unindo ao esforço da Fa- 
zenda para buscar fontes e alter- 
nativas de receita”. Uma das pro- 
postas originárias do setor pri- 
vado e que estarão no PLOA “vai 
ao encontro de um sistema tri- 
butário decente”. 

O ministro também afirmou 
que tem a “obsessão” de dimi- 
nuir, por meio da queda dos “dé- 
ficit primários bastante eleva- 
dos”, o “estímulo fiscal que vem 
sendo dado há dez anos”. 

A respeito da meta de resulta- 
do primário estabelecida para 
este ano, Haddad disse afirmou 
que acredita “que vamos conse- 
guir” atingi-la, “ainda que den- 
tro da banda”. A meta de é de 
déficit zero para este ano, com 
intervalo de tolerância de 0,25 
ponto percentual do Produto In- 
terno Bruto (PIB). A banda de 


obra passaram de 494% para 
4,43%, na mesma métrica. 

“A gente não viu uma descom- 
pressão como essa neste ano e 
era até fácil justificar a tendência, 
se olharmos o comportamento 
do Caged e o crescimento dos sa- 
lários reais. Então o novo dado é 
uma notícia positiva, ainda que 
seja cedo para comemorar”, diz 
Andréa Angelo, estrategista de 
inflação da corretora. 

Ela pondera, no entanto, que o 
movimento nos preços de servi- 
ços contou com ajuda da devolu- 
ção de altas recentes em itens co- 
mo seguro de automóvel, que 
podem ter tido relação com as 
enchentes no Rio Grande do Sul. 
Por outro, também foi ajudado 
pela desaceleração em áreas que 
costumam mostrar grande vola- 
tilidade, como cabeleireiro. 

“A despeito do dado cheio um 
pouco pior, a parte da inflação que 
gostaríamos de ver cedendo mais, a 
de serviços intensivos em trabalho, 
veio abaixo da nossa projeção. Tí- 
nhamos 0,40% e veio 0,24%”, disse 
Rafael Gonçalves Cardoso, econo- 
mista-chefe do Departamento de 
Pesquisa Econômica do Banco Day- 
coval. “Foi também a menor varia- 
ção desde novembro do ano passa- 
do, então é um refresco, levando 
em consideração que é a parte que 
o BC tem dado mais atenção.” 

Cardoso chamou atenção ainda 
para o comportamento dos bens 
industriais, cujos preços haviam 


“Podemos aliviar 
esse montante, 
mas vai ficar em 
patamar elevado” 
Fernando Haddad 


0,25 ponto percentual equivale 
a algo entre R$ 28,8 bilhões para 
cima ou para baixo. 

“Mas [o objetivo será cumpri- 
do] com uma composição mais 
benéfica do ponto de vista da ar- 
recadação”, disse. 

De acordo com ele, o governo 
federal poderá diminuir o con- 
gelamento de R$ 15 bilhões de 
despesas da União anunciado no 
mês passado e realizado para 
cumprir tanto a meta de resulta- 
do primário quanto o limite de 
despesas estabelecidos pelo ar- 
cabouço fiscal. 


subido mais que o esperado em ju- 
lho, levantando um alerta sobre o 
repasse cambial. Na prévia de 
agosto esse temor arrefeceu, disse, 
dado que houve variações para 
ambos os lados, sendo que o prin- 
cipalvetor de alta—o etanol — tem 
menor sensibilidade ao câmbio. 

João Fernandes, economista 
da Quantitas, também ressalta a 
boa leitura da inflação de servi- 
ços intensivos em mão de obra, 
que levaram a métrica mensal 
anualizada de 6,5% em julho pa- 
ra 3% na prévia de agosto. Ainda 
assim, uma alta da alta da Selic 
na próxima reunião ainda é o ce- 
nário-base, diz. 

“Existem outros elementos em 
jogo que continuam majoritá- 
rios, como as expectativas de in- 
flação desancoradas e que volta- 
ram a subir, a atividade forte e o 
comportamento dos preços de 
bens do câmbio, cuja trajetória 
ainda é incerta por causa das 
questões fiscais, de risco-país”, 
afirmou. A Quantitas projeta ele- 
vação de 0,25 ponto na próxima 
reunião do Copom. 


"Dado veio acima do 
que esperávamos, 
mas o vemos com 
bons olhos” 
Gustavo Maia 


Projeto orçamentário de 2025 é mais 
confortável que atual, diz Haddad 


DIOGO ZACARIAS/MF 


“Podemos aliviar esse montan- 
te, mas vai ficar em patamar ele- 
vado”, afirmou. Mas, segundo o 
ministro, a redução vai “depen- 
der do Congresso”, referindo-se a 
projetos em tramitação. 

Por fim, Haddad ainda afir- 
mou que ele e o presidente do BC, 
Roberto Campos Neto, concor- 
daram em conversas entre os 
dois “que agosto era um bom 
mês” para anunciar o novo presi- 
dente da autoridade monetária. 

"Levei ao presidente [Lula] que 
fim de agosto, começo de setem- 
bro seria uma boa data", disse."O 
presidente está com essa infor- 
mação na cabeça para fazer o 
anúncio em breve.” 

O atual diretor de Política Mo- 
netária do BC, Gabriel Galípolo, é o 
principal cotado para assumir a 
vaga. Ele é próximo de Lula e foi se- 
cretário-executivo do Ministério 
da Fazenda no primeiro semestre 
de Haddad à frente da pasta. 


Recurso 
contesta 
decisão 
do TCU 


Murillo Camarotto 
De Brasília 


O Ministério Público de Con- 
tas ingressou ontem com recurso 
contra a decisão do Tribunal de 
Contas da União (TCU) que deu 
aval para que conselheiros de 
agências reguladoras extrapo- 
lem o mandato limite de cinco 
anos caso sejam nomeados para 
a presidência ou diretoria-geral 
das autarquias. 

Endereçado pela procuradora- 
geral do TCU, Ana Cristina Ma- 
chado, o recurso faz um contra- 
ponto ao entendimento aprova- 
do em plenário no último dia 7. 
Na ocasião, a maioria dos minis- 
tros decidiu que, ao interferir no 
mandato, o tribunal estaria inva- 
dindo as competências de quem 
nomeou e sabatinou os presi- 
dentes das agências. 

“A jurisdição do tribunal para 
a correção de vícios de legalidade 
e asustação de atos impugnados, 
na condição de órgão auxiliar do 
Congresso Nacional é ínsita à ati- 
vidade de controle externo e não 
deve ser interpretada de forma 
restritiva, nem mesmo em razão 
do caráter complexo de nomea- 
ção dos membros de colegiados 
das agências reguladoras”, sus- 
tenta a procuradora-geral. 

Apesar do pedido de reconsi- 
deração, ela preserva o atual dire- 
tor-geral da Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel), Car- 
los Baigorri, que seria o primeiro 
afetado pela eventual proibição 
de mandatos superiores a cinco 
anos. Machado diz no recurso 
que ele poderia ser mantido “em 
caráter excepcionalíssimo”. 

Em defesa da manutenção de 
Baigorri até o fim de 2026, totali- 
zando mais de seis anos na Ana- 
tel, Machado argumentou que o 
“ineditismo do debate no TCU, 
associado à extensão das diver- 
gências que o assunto levantou 
no plenário da casa, assim como 
a importância da segurança jurí- 
dica para o regular funciona- 
mento da Anatel” admitiria a 
permanência. 

Elatambém sugeriu que otribu- 
nal recomende ao Executivo, via 
Casa Civil, que elabore e apresente 
ao Congresso um anteprojeto de 
lei para disciplinar regras e prazo 
“para investidura de ex-integrante 
no cargo de membro do Conselho 
Diretor de agência reguladora”. 

O caso, em tramitação desde 
janeiro de 2022, dividiu opiniões 
no TCU, o que resultou em uma 
sequência de pedidos de vistas e 
retiradas de pauta. A área técnica 
do tribunal entendeu que o pra- 
zo original dos mandatos deve- 
ria ser respeitado, independente- 
mente do cargo. A maioria dos 
ministros, entretanto, decidiu de 
forma diferente. 

O imbróglio é explicado por 
interpretações discrepantes da 
Nova Lei das Agências, aprovada 
em 2019. O texto diz que os dire- 
tores terão mandato de, no máxi- 
mo, cinco anos, sem recondução. 
Há quem entenda, no entanto, 
que este limite não deve ser cu- 
mulativo quando o diretor é al- 
çado ao posto de presidente da 
autarquia, ou diretor-geral. 

Durante o julgamento, prevale- 
ceu uma preliminar apresentada 
pelo ministro Jorge Oliveira. Se- 
gundo ele, ao interromper o man- 
dato de um diretor-geral, o TCU es- 
taria atravessando prerrogativas 
do Congresso Nacional, responsá- 
vel pela sabatina e pela aprovação 
dos nomes para as autarquias. 

O recurso do encaminhado 
ontem pelo Ministério Público 
ainda não teve um relator sortea- 
do, o que deve acontecer nos pró- 
ximos dias. Somente depois des- 
sa etapa é que será possível ter 
uma ideia de quando o caso po- 
derá voltar ao plenário. 


Imbróglio se deve 
a interpretações 
discrepantes 

da Nova Lei 

das Agências 
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Atividade econômica Atualize suas contas 


Indicadores agregados Variação dos indicadores no período 
jul/24  jun/24 mai/24 abr/24 mar/24 fev/24 jan/24 dez/23 nov/23 out/23 Em% EmR$ 
Índice de atividade econômica - IBC-Br (%) (1) - 137 041 0,32 -015 051 0,67 0,75 ou 005 Mês TRO)  Poupança(2) Poupança (3) TBF@) Selic (4) TJLP TLP FGTS(S) CUB/SP UPC Salário mínimo 
Indústria (1) jan/23 0,2081 0,7091 0,7091 1,0398 112 0,6142 04812 04552 -0,06 2393 302,00 
RED : fev/23 0,0830 05834 05834 0,8536 0922 05546 0493 0,3298 0,00 2393 302,00 
Produção física industrial (IBGE - 96) n 15 5 m z a 5 E » MZ 0.2392 0,7404 0,404 10912 17 0642 04986 04864 -018 2393 302,00 
i P ETETE 75 3 e 55 a 5 ar ST oy W23 0,0821 0,5825 0,5825 0,8527 092 0,5873 04907 0,3289 0,29 24,06 302,00 
T n e na armação 5 E 57 a o 5 3> 53 q mais 0,2147 0/7158 0,7158 10465 112 060/0 04812 0,4619 144 24,06 320,00 
E E des E 5 as sz 5 Ea 15 5 no a TE a ma 0,1799 0,6808 0,6808 10014 107 05873 04622 0,4270 0,64 24,06 320,00 
EE a 5 7 5 s 35 Es g = WS 01581 0,6589 06589 09694 107 05848 04464 04051 0,09 2417 320,00 
Bond E A E E E o7 TZ DT og ago/2 0,2160 0,7171 0,7171 10578 14 0588 0432 04632 0,05 2417 320,00 
Faturamento real CNT 5%) 23 43 5 Tú 5 E 5 E > us O1130 06136 0616 09039 097 05654 04194 0.3599 -0,05 2417 320,00 
oras Hrabalhadas na di ACNEEA 35 5g S ETA E 57 A o7 ut 01056 0,6061 0,6061 0,8964 100 05478 04186 0,3525 -0,05 24,29 320,00 
CORA proie ? É É i à . É i i É nov/23 0,0775 0,5779 0,5779 0,8481 092 05301 04337 0,3243 012 24,29 320,00 
e - À ç dez/23 0,0690 0,5693 0,5693 0,8395 089 05478 04519 0,3158 0,00 24,29 320,00 
A E a Basi laer D2 o z E E 5 1 5 E O ja 0,0875 05879 05879 0,8582 097 05462 0455 03343 000 2435 41200 
SERIE j o À à : : i i i i fev/24 0,0079 0,5079 0,5079 0,7380 080 05109 04456 0,2545 010 2435 412,00 
Ae - - - mar/24 0,0331 05333 0,5333 07733 083 05462 04400 0,2798 010 2435 41200 
Receita nominal de serviços - Brasi (IBGE - 96) (1) 27 -L0 08 17 -16 24 00 ll 00 abra 01023 0,6028 0,6028 0,7830 089 05395 04456 0,3492 0,05 2438 412,00 
Volume de serviços - Brasil (IBGE - %) (1) 17 -04 04 03 -05 0,5 0,5 10 -05 maiza 0,0870 05874 0,5874 0,7576 083 05576 04630 0,3338 122 2438 1412,00 
Mercado de trabalho jun/24 0,0365 0,5367 0,5367 0,7268 079 05395 04796 0,2832 079 2438 412,00 
Taxa de desocupação (Pnad/IBGE - em %) 69 Al 75 79 78 76 TA 75 76 W% 0,0739 0,5743 0,5743 0,8402 091 05770 04970 0,3207 041 2444 1412,00 
Emprego industrial (CNI - %) (1) E 01 01 0,0 03 04 0,6 ou 02 06 ago/24 0,0707 0,5711 0,5711 0,8080 0,87 05770 05088 03175 - 2444 412,00 
Indicador Antecedente de Emprego - (FGV/IBRE) (D(3) 22 05 13 07 10 03 09 23 00 -14 2024 0,50 4,59 4,59 6,46 709 448 3,80 2,50 2,70 0,62 697 
Balança comercial (US$ milhões) Em 12 meses* 0,87 709 709 10,22 1,20 6,79 5,60 389 231 112 697 
Exportações 30919 29044 30.255 30455 27723 23429 26704 28786 27886 29682 2023 1,76 8,04 8,04 12,01 13,04 715 565 4,81 231 2,02 891 
Importações 23279 22333 21851 21886 20492 18.225 20.512 19463 19097 20501 Fontes: Banco Central, CEF, Sinduscon e Ministério da Fazenda. Elaboração: Valor Data * Até o último mês de referência 
Saldo 1640 Sil 8404 8.568 1230 5.204 6192 9323 8.89 9.181 (D) Taxa do período iniciado no 1º dia do mês. (2) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos até 03/05/12 (3) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos a partir de 
Fontes: Banco Central, CNI, FGV, IBGE e SECEX/MDIC. Elaboração: Valor Data (1) Metodologia com ajuste sazonal. (2) Nova série com índice base 2014 = 100. (3) Var. em pts 04/05/12; Lei nº 12.703/2012 (4) Taxa efetiva; para agosto projetada. (5) Crédito no dia 10 do mês seguinte (TR + Juros de 3% ao ano) 
4 = = Suri H H 
Produção e investimento Inflação Dívida e necessidades de financiamento 
Variação no período Variação no período (em %) Valores em R$ bilhões - no setor público 
Indicadores 1ºTri/24  4ºTri/23 2024(1) 2023 2022 2021 EET TEUENT EA Dívida líquida do setor público jun/24 mai/24 jun/23 
PIB (R$ bilhões) * 2714 2831 10987 10856 10080 9012 y - Valor %doPIB Valor %doPIB Valor % do PIB 
PTB (US$ bilhões) * 556 571 2.233 2174 1952 1670 — ao (222 0 A202 A meses O/A pda líquida total 6946,2 6221 6.8971 62,08 60965 5792 
e de Variação Real (86) RE “ ea E o = (-) Ajuste patrimonial + privatização 128 -0,11 197 -0,18 90 0,09 
a = Ei 15 = E a IPCA 038 287 462 450 696189 6/7327 668328 (Y Ajuste metodológico s/ divida” -9126 317 890 737 661 642 
Serviços Tá E 3 = E 38 INPC - 026 295 37 4,06 715957 695474 689393 Dívida fiscal líquida 78716 7049 77359 69,63 67636 64,25 
Formação Bruta de Capital Fixo (%) 41 05 -2,7 -30 11 129 en 019 030 o s an 6846,30 683352 ss oan Divisão entre dívida interna e externa 
Investimento (% do PIB) 169 161 165 165 178 179 É Bans: É i i Roe E Divida interna líquida 77063 6902 76044 6845 67448 6407 
Fontes: IBGE e Banco Central. Elaboração: Valor Data FGV Divida externa líquida 7601 -6,81 7073 -6,37 648,3 -616 
* Valores correntes. ** Banco Central. (1) 1º trim de 2024, nos últimos 12 meses IGP-DI 0,83 95 330 416 12710 1.105,54 082,59 E 
1 L 1 L 1 1 Divisão entre as esferas do governo 
Núcleo do TRC LE poe do EE - i = Governo Federal e Banco Central 59541 5332 59238 5332 51606 491 
Overno Federal e Banco Central So ),- h x R . i A 
TT IPA-DI 093 43º 592 410 z 312,82 294,35 26245 E ix 
P = PE IR f t IPAA 072 217 34 204 182408 78532 TA3A7 Governos Estaduais 8723 781 8591 713 821,8 781 
Contrib. previdenciária na Tonte “Agro : 7 N, - 1824, 785, 743; Governos Municipais 644 0,58 615 055 426 040 
Ê pri PA: E n 
Empregados e avulsos** Faixas de contribuição a Ind. LOL E A 412 10716 109453 106707 Empresas Estatais 554 050 5237 047 625 059 
Salário de Base de cálculo* Alíquota Parcela a deduzir ma o a ão A ão z ag E Necessidades de financiamento do setor público jun/24 mai/24 jun/23 
contribuições em R$ Alíquotas em % (1) emR$ em% IR-emR$ - i r E z E dd, ES Fluxos acumulados em 12 meses Valor % do PIB Valor % do PIB Valor % do PIB 
Até 141200 750 Até 2.259,20 00 0,00 IGAN Dol o ae ab: aL ADO IOL. e Tatalnomial 1108,0 992 10619 956 662,4 6,29 
té | , 259, i À BA otal nominal -108, y A y y £ 
De 1412,01 até 2.666,68 900 De 2.259,21 até 2.826,65 75 169,44 A ~ oa e Es Rs Essa zaa io Governo Federal** 8759 784 871,2 784 5281 5,02 
De 2.666,69 até 4.000,03 1200 De2826,66 até 3.751,05 150 38144 a L l a 4 E A a Banco Central 1493 134 1073 097 552 0,52 
De 4.000,04 até 7786,02 1400 De3751,06 até 4.664,68 22,5 66277 NCC-M - 069 334 332 442 - 112245 108615 107750 Governo regional 726 0,65 735 0,66 7l 0,68 
Empregador doméstico 8,00 Acima de 4.664,68 275 896,00 IGP-10 0,72 045 236 356 426 117028 16197 __114335 122,49 Total primário 272,2 244 280,2 2,52 24,3 0,23 
Fonte: Previdência Social. Elaboração: Valor Data *Competên- Fonte: Receita Federal. Elaboração: Valor Data PA-10 0,84 049 90 -6,02 421 139281 38126 366,18 336,50 Governo Federal -472 -042 46 -043 2176 -2,07 
cia ago/24. **Inclusive empregado doméstico. (1) Para finsde *Valor considera o desconto simplificado de R$ 564,80 PC-10 0,33 0,24 331 343 4,23 744,76 74233 720,87 714,51 Banco Central 0,6 0,01 05 0,00 05 0,00 
recolhimento ao INSS Obs. Desconto por dependente: R$ 189,59 NCC-10 0,59 0,54 388 304 464 111171 110516 070,21 06242 Governo regional -25,6 -0,23 -23,6 -0,21 -197 -0,19 
FIPE Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data * Interna e externa.** Inclui INSS. Obs.: Sem Petrobras e Eletrobras. 
P CE o t t ib i rA IPC 0,06 93 315 317 68831 675,27 665,86 
H nci pais recel as Fi u ras Obs.: IPCA-E no 2º trimestre = 1,04%, IGP-M 2? prévia ago/24 0,45% e IPC-FIPE 3º quadrissemana ago/24 0,17% R it d fi l d t l 
Valores em R$ bilhões Fontes: FGV, IBGE e FIPE. Elaboração: Valor Data esuiltado Tiscali do governo centra 
pane Es i Valores em R$ bilhões a preços de junho* 
Demiin O yar Ldi yar I d R d Pe F 7 m Discriminação Janeiro-junho Var. junho Var. 
al — Janeiro-junho 
2024 2023 % 2024 2023 % mposto e Kenda Pessoa Fisica 2024 2023 % 2024 2023 % 
baraa aiea Pagamento das quotas - 2024 Receita total 13202 12169 849 2030 1877 816 
Imposto de renda total __ 505,8 454,1 11,39 n9 648 10,89 Receita Adm. Pela REB** 8544 7689 112 1281 166 984 
Imposto de renda pessoa física 450 366 2300 54 52 358 EE E Arrecadação Liquida para o RGPS 3025 2891 465 497 479 388 
Imposto de renda pessoa jurídica 2041 196,7 318 341 30,7 1,01 - p! g - Receitas Não Adm. Pela RFB 1634 159,0 277 252 232 855 
Imposto de renda retido na fonte 256,7 220,8 16,25 324 289 1207 Quota Vencimento Valor da quota Valor dos juros Valor total Transferências a Estados e Municípios 259,3 239,2 841 42,5 36,0 1811 
Imposto sobre produtos industrializados 439 345 2726 67 49 3719 (Campo 7 do DARF) (Campo 9 do DARF) (Campo 10 do DARF) Receita líquida total 1060,9 9777 851 160,5 1517 580 
Imposto sobre operações financeiras 374 34,7 781 55 51 765 1º ou única 31/05/2024 - Campo 7 Despesa Total 1128,8 10215 10,50 199,3 198,7 0,33 
Imposto de importação 401 31,2 2859 67 4A 5245 2 28/06/2024 100% Benefícios Precidenciários 5019 4619 866 946 1018 -700 
Cidecombustíveis 17 01 E 03 00 - 3 31/07/2024 179% + Pessoal e Encargos Sociais T47 T715 189 289 282 262 
Contribuição para Finsocial (Cofins) 234,8 188,3 24,67 35,7 279 28,33 FE 30/08/2024 Valor da declaração 270% Campo 8 Outras Despesas Obrigatórias 1923 1585 2138 261 247 596 
CSLL 108,7 1017 690 18,0 163 10,59 5a 30/09/2024 Despesas Poder Exec. Sujeitas à Prog. Financeira 259,8 229,6 BB 496 441 12,66 
PIS/Pasep 64,5 527 2242 95 [I 2405 & 31/10/2024 + Resul. Primário do Gov. Central (1) -67,8 -43,8 55,02 -38,8 -470 -1732 
Outras receitas 492,6 4474 10,08 76,7 70,7 843 A 29/11/2024 Campo 9 Discriminação jun/24 mai/24 jun/23 
Total 15295 13447 Bis 231,0 2018 1448 g 30/12/2024 Valor Var. % Valor Var% Valor Var. % 
EA paes HA CEE Ajustes metodológicos -04 45094 -01 -5194 -02 - 
Nalo Varot Vake Var. 6 Valor: Var 6% Multa (campo 08) - sobre o valor do campo 7 aplicar 0,33% por dia de atraso, a partir do primeiro dia após o vencimento até Discrepancia estatistica 10 = 01 = 13 - 
ICMS - Brasil 512 -16,88 6L6 . -5,42 50,7 -9,74 o limite de 20%; Juros (campo 09) - aplicar os juros equivalentes à taxa Selic acumulada mensalmente, calculados a partir Result. Eriin ano do Gov. Central (2) “40,2 34,02 E) z -48,4 411 
jun/24 mai/24 jun/23 de junho/24 até o mês anterior ao do pagamento e de 1% no mês de pagamento; Total (campo 10) - informar a soma dos Juros Noniminais -86,4 29,56 -66,7 -399 -34,7 -44,21 
Valor Var, %* Valor Var. %* Valor Var%* valores dos campos 7, 8 e 9. Fonte: Receita Federal do Brasil. Elaboração: Valor Data Result. Nominal do Gov. Central -126,6 -0,79 -127,6 110,45 -83,2 -22,42 
INSS 49,7 1,33 491 -2,76 459 -3,85 Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. Elaboração: Valor Data 


Fontes: Receita Federal, Previdência Social, Secretaria da Fazenda. Elaboração: Valor Data * sobre o mês anterior. **preliminar 


Mais informações: valor.globo.com/valor-data/, ibge.gov.br e fipe.org.br 


* Deflator: IPCA ** Somando Incentivos fiscais (1) Acima da linha. (2) Abaixo da linha 


AVISO DE RECOLHIMENTO DE PRODUTOS 


A Dori Alimentos (CNPJ No. 52.123.916/0010-23) informa que iniciará o recolhimento 
voluntário dos seguintes produtos, distribuídos em âmbito nacional, fabricados em sua 
unidade fabril de Rolândia/PR, no período compreendido entre 21/06/24 e 10/07/24: 


PRD 210624 
VAL 21/06/2026 


PRD 240624 


VAL 


24/06/2026 


PRD 250624 


VAL 


25/06/2026 


PRD 250624 


VAL 25/06/2026 


PRD 270624 


VAL 27/06/2026 


PRD 280624 


VAL 28/06/2026 


PRD 080724 
VAL 08/07/2026 


PRD 090724 
VAL 09/07/2026 


PRD 100724 
VAL 10/07/2026 


PRD 185 
VAL 03/11/2025 


PRD 186 
VAL 04/11/2025 


PRD 187 
VAL 05/11/2025 


PRD 010724 
VAL 01/07/2026 


PRD 020724 
VAL 02/07/2026 


PRD 030724 
VAL 03/07/2026 


PRD 020724 
VAL 02/07/2026 


PRD 030724 
VAL 03/07/2026 


PRD 040724 
VAL 04/07/2026 


PRD 050724 
VAL 05/07/2026 


PRD 080724 
VAL 08/07/2026 


PRD 240624 
VAL 24/06/2026 


PRD 030724 


PRD 260624 
VAL 26/06/2026 


PRD 270624 
VAL 27/06/2026 


PRD 280624 
VAL 28/06/2026 


VAL 03/07/2026 


PRD 040724 
VAL 04/07/2026 


PRD 050724 
VAL 05/07/2026 


PRD 090724 
VAL 09/07/2026 


PRD 020724 
VAL 02/07/2026 


PRD 010724 
VAL 01/07/2026 


Os produtos listados nesta notificação estão sendo recolhidos de forma voluntária devido a um potencial risco de 
contaminação com Salmonella Muenchen. A ingestão de Salmonella Muenchen pode causar infecção gastrointestinal, 
cujos sintomas mais comuns são: dor abdominal, diarreia, febre e vômito. 


Os pontos de venda e estabelecimentos varejistas foram orientados a interromper imediatamente a venda desses 


produtos, e o processo de descontaminação, limpeza e higienização da planta fabril afetada já foi concluído. 


Pedimos aos consumidores que tenham adquirido produtos desses lotes que não os consumam e entrem em contato 
com o serviço de atendimento ao cliente da Dori Alimentos, pelo telefone 0800 707 4077, de segunda a sexta-feira, 
das 8:00 às 17:00 e aos sábados das 8:00 às 12:00, ou por e-mail (sacxodori.com.br), para o esclarecimento de dúvidas 
sobre o recolhimento e/ou sobre o processo de reembolso, sem quaisquer custos aos consumidores. 


Todos os outros produtos da Dori, incluindo produtos como os acima de outros lotes e datas de validade, 
são considerados seguros para consumo. 


A Dori reforça seu compromisso contínuo com a qualidade, transparência e a saúde e segurança de seus consumidores. 
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INÊS 249 


Política 


Entrevista Em SP, candidata do PSB aposta em batalha jurídica contra Marçal critica contratos de Nunes 


Estou aqui para enfrentar a entrada do 
crime organizado na política”, diz Tabata 


Hleições 
2024 


Cristiane Agostine 
e Fernanda Godoy 
De São Paulo 


Com um tom sério, a deputada e 
candidata do PSB à Prefeitura de 
São Paulo, Tabata Amaral, enume- 
ra problemas do influencer Pablo 
Marçal (PRTB), seu adversário na 
disputa eleitoral, como a prisão 
por participar de uma quadrilha 
de fraude bancária e supostas liga- 
ções como crime organizado. 

Assim como havia feito em ví- 
deo divulgado em suas redes so- 
ciais horas antes desta entrevista, 
concedida ao Valor na noite de se- 
gunda-feira (26), no quartel-gene- 
ral de sua campanha, a candidata 
parte para o ataque. No vídeo, ves- 
tida de preto, com jaqueta de cou- 
ro, num cenário de investigação 
criminal no qual liga pontos para 
construir a letra M, Tabata diz: 
“Uma pesquisa por seus aliados es- 
barra sempre nas mesmas letras: P 
de Pablo, C de ‘coach’ e C de crimi- 
noso”, diz a candidata, dando des- 
taque à sigla PCC. 

Tabata também lista opera- 
ções do Ministério Público de São 
Paulo, como a “Fim de Linha”, 
que apura atuação do PCC no sis- 
tema de transporte, e a “Salus et 
Dignas”, que identificou a ação 
de agentes da Guarda Civil Me- 
tropolitana (GCM) em suposta 
milícia, para atacar o prefeito e 
candidato à reeleição, Ricardo 
Nunes (MDB). 

Em desvantagem nas pesquisas 
mais recentes, como o Datafolha, 
em que aparece com 8%, a candi- 
data, de 30 anos, aposta nos ata- 
ques a Marçal, nas redes sociais e 
em suas participações em debates 
e sabatinas para tornar-se mais co- 
nhecida. Diz ter a segunda maior 
rede social entre os postulantes, 
atrás de Marçal, e nesta quarta-fei- 
ra (28) começará a usar a Inteli- 
gência Artificial (IA) pelo What- 
sApp para falar com os eleitores. 

A candidata apresenta algu- 
mas de suas propostas nas áreas 
de transportes e de combate à in- 
segurança. Promete redesenhar 
linhas de ônibus e ampliar “de 
forma robusta” o uso de ciclovias 
ecicofaixas na cidade. 

Esta é a primeira de uma série 
de entrevistas com os candidatos 
à Prefeitura de São Paulo mais 
bem posicionados nas pesquisas. 


Valor: A senhora tem travado 
uma batalha jurídica contra Pablo 
Marçal por suposto abuso do poder 
econômico e explorado a eventual 
ligação de pessoas do entorno dele 
com o PCC. Qual sua avaliação so- 
bre a falta de apoio dos seus adver- 
sários para abordar essas questões 
na Justiça Eleitoral? Essa estratégia 
será central na sua campanha? 

Tabata Amaral: Tem uma mistu- 
ra de medo, de covardia. Pablo 
Marçal não joga limpo. Falou do 
suicídio do meu pai para me ata- 
car, disse que se eu não pude salvar 
meu pai não posso salvar 80 mil 
pessoas. Tem que ter muita certeza 
de quem você é, da sua história pa- 
ra ir para o confronto. O que vai 
usar contra mim? Com a minha 
bagagem, é muito difícil me derru- 
bar. Esse cara atira em todo mun- 
do, tenta desonrar a história de to- 
dos, sem o menor conteúdo. É tão 
natural e tão óbvio o perigo que re- 
presenta para São Paulo. É um cara 
que em 2005 foi preso e condena- 
do por participar de quadrilha que 
realizava fraude bancária, que res- 
ponde a inúmeros processos, in- 
clusive por homicídio. Tenho pro- 
fundas diferenças tanto em rela- 
ção a [Ricardo] Nunes e a [Guilher- 
me] Boulos (candidato do Psol). 
Agora, é de outra ordem que a gen- 
te está falando. Tem um problema 
sério em São Paulo da infiltração 
do crime organizado na política e 
tem um candidato que em todos 
os cantos tem alguma conexão 
com alguém do crime organizado. 
É estranho os outros não reagirem. 

Valor: Marçal tem desobedecido 
as determinações eleitorais. A se- 
nhora avalia que a Justiça Eleitoral 
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Tabata Amaral: a candidata do PSB, deputada federal, aposta na exposição em debates e sabatinas para se fazer mais conhecida entre os eleitores 


vai dar conta de barrar os abusos? 
Tabata: Vamos para cima. Vou 
destruir esse cara pela forma co- 
mo ele está se financiando. 
Quem é que está financiando 
Marçal? De onde vem o dinhei- 
ro? De quem que é o interesse da 
candidatura dele? São essas as 
perguntas que importam. 


“É melhorir 
paracima[de 
Marçal]. Não só 
éoqueeu 
acredito que é 
certo, mas é 
uma estratégia 
importante” 


Valor: E de onde vem? 

Tabata: Espero que a Justiça pos- 
sa resolver. Nós levamos as provas, 
mas quem faz a análise e dá o vere- 
dito é a Justiça Eleitoral. A ação não 
fala nada de conteúdo, mas diz 
que Marçal, ao que tudo indica, 
usa contas que foram beneficiadas 
por financiamento ilegal. Tanto 
que ele é autorizado a criar novas 
contas. Não é sobre ele não poder 
falar, ou sobre o que está falando. É 
sobre a forma de financiamento. 
Sempre é follow the money”. Quer 
desmontar uma máfia, seja máfia 
digital, seja um sistema crimino- 
so? A Cracolândia, o sistema de 
transporte? 'Follow the money. É o 
que estamos fazendo, reunindo 
provas de que ele não joga limpo, 
traz recursos de fora, não declara- 
dos. Em nenhum momento teve 
ação questionando um conteúdo. 
O que questiono é quem está fi- 
nanciando e quanto o financia- 
mento ilegal distorce o jogo. É um 
cidadão que está há décadas con- 
seguindo evadir o sistema. 


Valor: A senhora participará de 
todos os debates? 

Tabata: O debate é um direito 
do eleitor e ainda mais com a pos- 
tura propositiva que tenho. As pes- 
soas precisam saber quem é cada 
um, que propostas carrega. Vou a 
todos. E aí, quando começa a ouvir 
a covardia dos outros, que não é 
para dar palco para o Marçal, que é 
melhor fingir que ele não existe... A 
gente não aprendeu nada com a 
eleição do Bolsonaro? Bolsonaro 
não foi eleito porque não deram 
palco para ele, foi eleito porque 
não tinha um projeto que engajas- 
se mais que o dele, que oferecesse 
alternativa. Marçal já tem uma pre- 
sença de redes sociais muito gran- 
de, é conhecido. Não o estou apre- 
sentando a ninguém, estou dizen- 
do para os que o consideram uma 
opção de voto que ele é um estelio- 
natário, condenado, investigado. 
Na campanha para deputado, ele 
foi alvo de busca e apreensão da 
Polícia Federal por falsidade ideo- 
lógica, apropriação indébita, lava- 
gem de dinheiro. Eu acho que é 
melhor ir para cima, enfrentar. E 
não é só um enfrentamento pelo 
enfrentamento, estou constante- 
mente apresentando um projeto. 
O que vai ser de São Paulo com al- 
guém com esse histórico? Não só é 
o que euacredito que é certo, mas é 
o que acredito ser estrategicamen- 
te importante. Nunes e Boulos vão 
se arrepender por essa covardia. 
Ou, no mínimo, estão cumprindo 
um grande desserviço para a cida- 
de que eles querem liderar. 

Valor: À entrada do crime orga- 
nizado na política e nas gestões pú- 
blicas é um dos assuntos destas elei- 
ções. Em São Paulo, há investiga- 
ções da atuação do PCC na segu- 
rança e no transporte. Que ações 
pretende tomar para barrar isso? 

Tabata: Tem um pano de fundo 
nacional, que afeta a região metro- 
politana de São Paulo, que é a infil- 
tração cada vez maior do crime or- 
ganizado na política. Nossa deci- 
são de mostrar as relações de Mar- 
çale aliados com o crime organiza- 


do vai nessa linha. Tivemos recen- 
temente a Operação Fim de Linha 
que mostrou o envolvimento [do 
PCC] em duas empresas de ônibus. 
É a primeira vez, em muito tempo, 
que tem uma operação que dá no- 
me aos bois. Duas empresas con- 
tratadas pela prefeitura estavam 
lavando dinheiro do crime organi- 
zado. Eu e qualquer outro prefeito 
romperíamos esses contratos e as- 
sumiríamos o serviço diretamente, 
diante da gravidade disso. A Cra- 
colândia é outra realidade disso. 
Uma operação [do MP] mostra o 
envolvimento de agentes públicos 
[GCM]. São exceção, mas per- 
meiam essa relação tão complica- 
da de agentes públicos com o cri- 
me organizado. Jogando luz sobre 
o problema, vamos descobrir ou- 
tros. Pensando na perspectiva de 
governo, vou precisar de muitos 
parceiros para fazer esse enfrenta- 
mento. Começando pelas polícias, 
pela GCM, com um trabalho coor- 
denado, com tecnologia, dados e 
gestão. O governo federal tem que 
estar envolvido no combate ao trá- 
fico de drogas e defendo o envolvi- 
mento da PF em operações. 

Valor: Como essa questão da in- 
filtração do crime organizado na 
administração pública tem apareci- 
do nas conversas com empresários, 
com investidores que tentam ter 
uma perspectiva de médio prazo? 

Tabata: Do grande empresário 
da Faria Lima, do investidor ou do 
pequeno comerciante do Brás, as 
pessoas sentem mais as conse- 
quências. Sentem medo de ir às 
ruas. Faz sentido abordar a ques- 
tão do roubo de celulares, que é o 
impacto imediato [da sensação de 
insegurança]. Uma das nossas pro- 
postas é o programa de celular se- 
guro, inspirado no que aconteceu 
no Piauí. É convocar as operadoras 
de telefone para rastrear os celula- 
res, trabalhar com a polícia para 
saber como e quando uma nova li- 
nha é ativada. O mais importante é 
o trabalho de inteligência, de se- 
guir o caminho do dinheiro para 
descobrir qual é a loja. Qual é o 


CNPJ que vende o celular? Tenho 
firmeza e convicção que vamos en- 
frentar esse sistema. Me valho mui- 
to da boa relação que tenho com o 
governador Tarcísio [de Freitas] e 
com o presidente Lula, porque isso 
vaiser fundamental. 


“Bolsonaro e 
Nunes 
delegam todo 
otrabalho 
legislativo 
porque não 
têm liderança 
política” 


Valor: A senhora defende a atua- 
ção da Polícia Federal em investiga- 
ções do Ministério Público e da polí- 
cia. Tem informações de que o crime 
estaria mais enraizado agora do 
que no passado? 

Tabata: O que tenho de infor- 
mação concreta é a operação Salus 
et Dignitas (do Ministério Públi- 
co), que mostra o crescimento do 
crime não só na capital, mas na re- 
gião metropolitana. Existe um sen- 
timento da população de que a 
prefeitura vem perdendo o contro- 
le das coisas, do que acontece na 
Cracolândia, nas ruas. É um gover- 
no que semanalmente é alvo de 
denúncias, de máfia das creches, 
nos transportes. Espero que os ór- 
gãos de controle façam a sua parte, 
e que saibam que encontrarão 
uma prefeita pronta para agir. Na 
prefeitura, não terei poder de in- 
vestigação, nem de execução de 
pena, mas posso colocar câmera, 
iluminar, conectar informações, 
fechar hotel, ferro velho [usado pe- 
lo crime organizado], comércio 
que vende celular roubado. Vai ser 
uma prefeitura muito responsiva 


àquilo que os órgãos de controle 
nos trouxerem. Nunes tem um vo- 
lume de obra sem licitação que é 
oito vezes maior do que o Bruno 
Covas, no auge da pandemia. A 
gente tem um histórico de gesto- 
res sérios. [José] Serra, [Fernando] 
Haddad, Marta [Suplicy], [Luiza] 
Erundina, Bruno Covas. Discordo 
deles, mas tenho respeito por essas 
figuras. O que vemos na gestão Nu- 
nes é uma anomalia. 

Valor: À senhora falou que rom- 
peria os contrato com as duas em- 
presas de ônibus investigadas. O 
que deve fazer para melhorar os 
contratos e evitar que o crime orga- 
nizado se infiltre na prefeitura? 

Tabata: Em relação aos contra- 
tos, a segurança jurídica é funda- 
mental, mas diante de uma de- 
núncia comprovada, temos legiti- 
midade para romper um contrato 
e fazer nova licitação. Isso serve pa- 
ra tudo. Defendo fazer um pente- 
fino em todas as obras sem licita- 
ção do Nunes. Estamos falando de 
mais de 200 contratos que têm de- 
núncia de combinação de preços. 

Valor: A ampliação da tarifa zero 
é tema recorrente no debate. Vai 
ampliar? E vai investir em corredo- 
res de ônibus e ciclovias? 

Tabata: Sobre a tarifa zero, man- 
terei aos domingos, mas não vou 
ampliar. Em relação aos ônibus, é 
preciso redesenhar as linhas, que 
são muito antigas, as mesmas des- 
de que meu pai era cobrador. O se- 
gundo passo é conectar os modais. 
Temos um programa robusto de 
expansão de ciclofaixa e ciclovia, 
priorizando as áreas em que os tra- 
balhadores dependem desse mo- 
dal. E temos um compromisso 
com a expansão das faixas exclusi- 
vas de ônibus. Nunes prometeu 40 
km, não entregou nem 7 km. 

Valor: Sobre governabilidade, o 
PSB é pequeno na capital, com 2 dos 
55 vereadores. Como manterá a go- 
vernabilidade com a Câmara, com 
negociação de emendas e cargos? 

Tabata: Tenho ao meu lado pes- 
soas que foram fundamentais para 
levar a governabilidade para o go- 
verno do Bruno Covas, como Or- 
lando Faria, que foi secretário da 
Casa Civil, a Vivian [Satiro], que foi 
secretária de Planejamento. Tenho 
Geraldo Alckmin, Márcio França, 
que são craques. Mas vou além. Eu 
não nego a política, não acho que 
composição partidária seja algo 
negativo. Estou aqui para enfren- 
tar a má política, estou aqui para 
enfrentar a entrada do crime orga- 
nizado na política. Não estou aqui 
para enfrentar qualquer partido 
que queira governar junto. É claro 
que vou governar com outros par- 
tidos. Mas se você tem noção do 
seu tamanho... Isso é uma coisa 
que Bolsonaro e Nunes nunca tive- 
ram, e eles têm isso em comum, de- 
legam o todo o trabalho legislati- 
vo, porque não têm liderança polí- 
tica, porque não sabem fazer isso. 
Não vejo o menor problema que os 
vereadores tragam demandas. Isso 
é da política, é bom. Os exemplos 
que temos da má política são exce- 
ções. No Congresso a situação é 
mais grave. Mas a maioria ali quer 
levar melhoria para o seu bairro, 
para a sua cidade. Ele vai fazer isso 
por meio de um orçamento secre- 
to, num governo fraco, ou ele vai 
fazer isso estando na inauguração, 
podendo ter uma prefeita que re- 
ceba as demandas que ele tenha 
para levar. Há uma minoria que 
realmente não vai tem vida fácilno 
nosso governo, e não é por mim. É 
porque os órgãos de controle vão 
poder fazer seu trabalho. 

Valor: Que avaliação faz, como 
deputada, desde o orçamento secre- 
to, das emendas pix, para capacida- 
de do gestores nas esferas munici- 
pal, estadual federal de realizar os 
projetos mais estruturantes? 

Tabata: Sobre orçamento secre- 
to, fui uma das autoras da ação que 
fez com que o STF se posicionasse 
contra o orçamento secreto. Em to- 
das as oportunidades, votei contra 
e acho que essa é uma grande cha- 
ga do país. É dinheiro que está sen- 
do tirado cada vez mais de quem 
faz a política pública, seja uma pre- 
feitura, seja um ministério, para ir 
para o varejo, para a corrupção. É 
uma grande lástima e temos que 
ter coragem de olhar para isso. 
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Marçal mostra 
que Bolsonaro 
é menor que o 

bolsonarismo 


Fernando Exman 


avanço de Pablo 
Marçal (PRTB) na 
disputa pela 
Prefeitura de São 
Paulo 
materializa um receio 
compartilhado por aliados de 
Jair Bolsonaro (PL) quando o 
ex-presidente ficou inelegível. 
“Uma diferença entre Lula e 
Bolsonaro”, disse certa vez um 
deles, “é que Lula é maior que o 
PT, mas o bolsonarismo se 
tornou maior que Bolsonaro”. 

Por “bolsonarismo”, deve-se 
considerar o fenômeno social, 
também visto no exterior, 
baseado em uma bandeira 
conservadora, antipetista, 
populista e impulsionada pelas 
plataformas digitais. Ele é visto 
como um movimento que vai 
além do ex-presidente Jair 
Bolsonaro e, também, dos 
candidatos que recebem seu 
apoio formal. 

Na visão de influentes 
políticos de centro, esse tal 
bolsonarismo estabeleceu-se 
com um piso de 20% do 
eleitorado — a parcela da 
população mais identificada 
com aultradireita e que agora, 
em um ambiente de polarização 
cristalizada, não tem mais 
acanhamento em se identificar 
como tal. E é justamente por 
isso que não deveria ser 


surpresa uma candidatura 
como a do influenciador Pablo 
Marçal subir na pesquisa 
Datafolha de 14% para 21%, 
empatando tecnicamente com 
Guilherme Boulos (23%) e 
Ricardo Nunes (19%). 

No entanto, aparentemente a 
família Bolsonaro não levou 
muito a sério aquela previsão. 
Tanto que chegou a usar o 
lançamento da candidatura de 
Marçal como um instrumento 
para pressionar o prefeito 
Ricardo Nunes, que tenta a 
reeleição, a aceitar como vice o 
ex-coronel da Polícia Militar 
Ricardo Mello Araújo. O 
emedebista estava negociando 
com a cúpula da Câmara dos 
Vereadores a indicação, o que 
poderia destinar ao União Brasil a 
vaga, mas o grupo político de 
Bolsonaro foi mais rápido: deu 
corda à candidatura de Marçal, 
forçando a formalização do 
ex-comandante da Rota na chapa. 

“Nunes não cedeu a vice. 
Tomaram de assalto ela”, diz um 
correligionário do prefeito, 
segundo quem Nunes, em um 
primeiro momento, sequer 
pretendia dividir o palanque 
com o ex-presidente, para não 
afastar os eleitores de centro. 
Queria para si o bolsonarismo, 
mas, paradoxalmente, certa 
distância da figura de Bolsonaro. 


Mas o cenário mudou. Com o 
barulho feito pela candidatura de 
Marçal nas ruas, ou melhor, nas 
redes, caiu a ficha dos Bolsonaro. 

Na opinião de interlocutores, 
Marçal mira a eleição 
presidencial de 2026. 
Transportando seu modelo de 
negócios para a política, o 
influenciador usa o pleito na 
capital paulista como uma 
vitrine e não tem nada a perder. 

Fez-se, então, uma calibragem 
emergencial no plano de voo. 
Bolsonaro logo tentou se descolar 
de Marçal, quando o candidato 
comentou nas redes sociais uma 
publicação sobre realizações na 
área de infraestrutura. 

“Como você disse: eles vão 
sentir saudades de nós”, 
escreveu o candidato do PRTB. 
A canelada de Bolsonaro, como 
costumava falar o ex-presidente 
no cercadinho do Palácio da 
Alvorada, veio na sequência. 
“Nós? Um abraço” 

Em sua réplica, Marçal afirmou 
ter doado R$ 100 mil à 
candidatura de Bolsonaro à 
Presidência e ajudado na 
estratégia digital da campanha. 
Pediu o montante de volta, em 
caso de rompimento, mas 
poderia cobrar mais. Na verdade, 
segundo dados da Justiça 
Eleitoral, doou R$ 160 mil. 

O embate prosseguiu com 


outros integrantes da família. O 
deputado federal Eduardo 
Bolsonaro (PL-SP) tentou 
desqualificar Marçal e seu partido, 
por suposto vínculo de dirigentes 
dasigla como crime organizado. 
Em outra frente, o vereador 
Carlos Bolsonaro (PL), do Rio de 
Janeiro, escreveu que cogitaria o 
voto em Marina Helena, do Novo. 
Depois de ameaçar processar 
Marçal, sinalizou que o apoiaria 
em um eventual segundo tumo 
para derrotar Boulos e Lula. Outros 
apoiadores de Bolsonaro também 
entraram em campo, de forma 
articulada, emitindo a mensagem 
segundo a qual Marçal “estava 
mudado”e trocando de lado. 
Sentindo o potencial dano, 
Marçal voltou às redes para 
assegurar que era diferente de 
outros antigos aliados que 
romperam com o ex-presidente e, 
navisão de apoiadores de 
Bolsonaro, passaram a ser vistos 
como traidores. Alguns não se 
reelegeram, outros depois 
tentaram uma reaproximação 
tática para recuperar terreno 
político no meio conservador. 
Restou ao influenciador bradar 
que não era mais um desse grupo. 
Com suas técnicas de PNL, ou 
Programação Neurolinguística, o 
“influencer” promete 
“ressignificar” a política e a 
gestão pública, atraindo uma 


parcela do público paulistano. 
Com o discurso religioso, afaga 
outra parte da população que 
também está contida no 
chamado bolsonarismo. Porém, 
a pecha de traidor pode afastá-lo 
de muitos outros eleitores de 
Bolsonaro, em São Paulo e além. 

Em contrapartida, agora ele 
tenta assumir o figurino de 
candidato antissistema com o 
qual um dia Bolsonaro 
conseguiu se apresentar. E tem 
feito viralizar vídeos em que pede 
a Bolsonaro para romper com o 
presidente do PL, Valdemar Costa 
Neto, e vai para cima do 
governador de São Paulo, Tarcísio 
de Freitas (Republicanos). 

“Nós colocamos você na 
Presidência da República 
acreditando que você ia de fato 
lutar contra o sistema. Está 
preocupado com o quê, 
Bolsonaro?”, diz, depois de 
mandar um recado para 
Tarcísio: “Você quer ser 
candidato a presidente da 
República e sua candidatura vai 
acabar agora se você não tomar 
uma posição”. Com Bolsonaro 
inelegível, as peças no tabuleiro 
do bolsonarismo estão se 
movimentando em São Paulo. 


Fernando Exman é chefe da redação, 
em Brasília. Escreve às quartas-feiras 
E-mail fernando.exman(dvalor.com.br 


Eleições Candidato do PRTB adotou tática popularizada pelo americano Andrew Tate, 
que foi banido das redes pela atuação violenta e misógina e está detido na Romênia 


Pirâmide digital de Pablo Marçal 
é inspirada em influencer preso 


Hleições 
2024 


Lucas Ferraz e César Felício 
De São Paulo e Brasília 


Alvo de questionamentos de ad- 
versários e ainda sob análise na 
Justiça Fleitoral, a pirâmide digital 
desenvolvida pelo candidato à Pre- 
feitura de São Paulo Pablo Marçal 
(PRIB), com o pagamento de se- 
guidores-influenciadores pelos 
cortes que tiverem melhor desem- 
penho nas redes, foi livremente 
inspirada no influencer Andrew 
Tate, um americano que cresceu na 
Inglaterra e hoje está preso na Ro- 
mênia e investigado por crimes di- 
versos como tráfico de mulheres, 
estupro e formação de quadrilha. 

Tate é um ex-lutador que se tor- 
nou influencer digital. Ele fez su- 
cesso e dinheiro vendendo cursos 
ensinando como se tornar rico, 
mas começou a ser banido das re- 
des em função de misoginia extre- 
mada. Nesse momento, postagens 
citando seu nome começaram a vi- 
ralizar em velocidade exponencial. 
As publicações, segundo noticiou 
o jornal britânico “The Guardian” 
em 2022, partiam de contas usan- 
do seu nome e foto, feitas por se- 
guidores seus que assinavam sua 
plataforma paga “The Real World”, 
em troca de incentivos financeiros 
a depender da propagação que 
conseguiam. Seus seguidores 
eram orientados a fazer publica- 
ções controversas. Em julho de 
2022, Tate tornou-se a figura mais 
buscada no Google do Reino Uni- 


ACESSE 


Oinfluencer Andrew Tate em frente ao tribunal de Bucareste (Romênia) 


do, superando figuras como Do- 
nald Trump e Kim Kardashian. 
Segundo a representação do PSB, 
o candidato do PRTB desenvolveu 
estratégia de cooptação de colabo- 
radores para disseminar nas redes 
conteúdos e serviços de “streaming” 
de caráter eleitoral, o que seria “ilíci- 
to e abusivo”. A representação cita o 
sistema de corte, no qual o usuário 
se cadastra, aprende a fazer as publi- 
cações e “passa a obter visualizações 


“Marçal surfou 
numa onda que tem 
política, autoajuda e 
fanatismo” 
Rafaela Lotto 
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e, adepender da quantidade, passa a 
ser remunerado por ele ou suas em- 
presas”. Ainda segundo o pedido do 
partido, haveria um “concurso de 
cortes e de premiações”, o que foi di- 
to abertamente por Marçal e sua 
equipe nas redes. 

“Tem 4 mil pessoas que estão 
num campeonato de corte e eu pa- 
go um dinheiro até relevante por 
visualizações. Eu falei, vamos fazer 
isso aqui, porque eu modelei um 
americano que fez isso e explodiu 
na internet”, disse Marçal numa 
entrevista em março deste ano ao 
programa “Pânico”, da Jovem Pan, 
em que ele demonstra a influência 
de Tate, mesmo sem citá-lo expres- 
samente. Segundo Marçal, “ele foi 
o cara mais pesquisado do mundo 
na internet”. “Aí eu falei, ‘vamos fa- 
zer esse rolê. Comecei a pagar as 
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primeiras competições, só que só 
tinha vídeo bonzinho. Não virali- 
za, mas eu estava aparecendo em 
tudo, com pouco comentário e 
pouca curtida. Ai a galera come- 
çou a me perguntar: ‘Marçal, você 
vai pagar a gente por conta dessas 
visualizações de coisas negativas?”. 
‘O que é negativo? falei. Aí come- 
ceia ver, a pancadaria, né. Chamei 
meu time e falei, é isso aqui que te- 
nho que pagar, quero isso aqui, 
não o que estou bonzinho”. Procu- 
rado pelo Valor, o candidato do 
PRTB não se manifestou. 

A tática usada por Marçal é um 
padrão internacional já analisado 
emlivros como “A máquina do caos 
— Como as redes sociais reprogra- 
maram nossa mente e nosso mun- 
do”, do jornalista americano Max 
Fisher. Nesse modelo, o ódio e a re- 
pulsa a alguém ou a algum tipo de 
conteúdo provocam muito mais 
engajamento do que coisas positi- 
vas ou “bonitinhas”, por isso Mar- 
çalrecorre a ataques e baixarias. 

Atualmente, segundo especia- 
listas do universo digital consul- 
tados pelo Valor, há inclusive 
cursos para os usuários aprende- 
rem como produzir cortes para 
empresas ou marcas e serem re- 
munerados por isso. 

“O modelo dos cortes já existe, 
mas era segmentado. O Marçal sur- 
fou numa onda que tem política, au- 
toajuda, fanatismo, com toques da 
teologia da prosperidade. Ele usou 
uma fórmula que já existe para se 
alavancar”, disse Rafaela Lotto, dire- 
tora e uma das sócias da Youpix, 
uma consultoria sobre o mercado de 
criadores de conteúdo. 

Esse mercado, segundo a Gold- 


man Sachs, movimentou no ano 
passado, em todo o mundo, cerca de 
US$ 250 bilhões. No mercado brasi- 
leiro, muitas empresas e marcas re- 
correm a esse modelo de criadores 
de conteúdo para criar engajamen- 
to nas redes sociais. A sigla em inglês 
para descrever esse material é UGC 
(de “user generated content”, ou 
conteúdo gerado pelo usuário). 

Segundo comentou em reserva 
um integrante do Tribunal Regional 
Eleitoral de São Paulo (TRE-SP), a 
aplicação desta técnica permite fa- 
zer com que seres humanos, em suas 
redes sociais, ajam de forma roboti- 
zada, driblando as ferramentas de 
controle das plataformas que valori- 
zam a movimentação orgânica. 
“Aquele conteúdo entra num canal 
no qual, se ele fosse pagar pelo im- 
pulsionamento para a plataforma, 
não teria dinheiro”, comentou. 

Formar uma pirâmide de enga- 
jamento, contudo, só configura 
crime se for comprovado paga- 
mento em período eleitoral. 

As regras do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) vedam expressa- 
mente a “remuneração, a moneti- 
zação ou a concessão de outra van- 
tagem econômica como retribui- 
ção à pessoa titular do canal ou 
perfil, paga pelas(os) beneficiá- 
rias(os) da propaganda ou por ter- 
ceiros”, conforme resolução do tri- 
bunal modificada com a atual re- 
dação em fevereiro passado. 

Aojulgar a ação do PSB, o juiz An- 
tonio Zorz não atendeu ao pedido 
de produção antecipada de provas 
(quebra de sigilos e requisição de in- 
formações às plataformas). E tam- 
bém não impediu que Marçalcriasse 
outras contas em redes sociais. 


A EDITORA GLOBO 


TRE-SP nega 
recursos de 
‘coach’ contra 
Boulos 


Gabriela Guido* 
De São Paulo 


O Tribunal Superior Eleitoral 
(TRE) de São Paulo negou, na ter- 
ça-feira (27), os recursos inter- 
postos pela campanha de Pablo 
Marçal (PRTB) para barrar a pu- 
blicação dos conteúdos de direi- 
to de resposta de Guilherme 
Boulos (Psol), relativos a pelo 
menos quatro vídeos publicados 
nas redes sociais do ex-coach nos 
quais ele chamava o candidato 
do Psol de usuário de cocaína. 

Aseção do TRE julgou dois pro- 
cessos que Boulos moveu contra o 
postulante do PRTB. O primeiro é 
referente a falas e gestos do ex- 
coach, durante o debate promovi- 
do pela Rede Bandeirantes, com 
acusações de que o deputado fe- 
deral é usuário de cocaína. 

O segundo é sobre a continui- 
dade das ofensas de Marçal con- 
tra Boulos nas redes sociais, 
quando o primeiro fez, após o 
debate realizado na Faap, três 
publicações de mesmo teor das 
acusações anteriores. Nesse caso, 
o direito de resposta havia sido 
concedido em primeira instân- 
cia a dois dos posts veiculados. 

No dia 21 de agosto, após recur- 
so impetrado por Marçal, o TRE ha- 
via suspendido a publicação dos 
vídeos de direito de resposta pro- 
duzidos pelo postulante do Psol. 

Acampanha do influenciador 
alegava que uma maior duração 
dos vídeos de resposta em relação 
à dos conteúdos ofensivos poderia 
ser desproporcional para um di- 
reito de resposta. No fim de um 
dos vídeos havia um pedido de 
Boulos para que as pessoas fossem 
conhecê-lo em suas redes sociais, 
junto do número de urna e do lo- 
gotipo da campanha, o que tam- 
bém motivou o recurso de Marçal. 

Boulos entrou com recurso para a 
concessão de direito de resposta à 
terceira publicação de Marçal. O TRE 
também deu provimento a esse pe- 
dido com o entendimento de que, 
apesar de o vídeo abordar manifes- 
tações de apoiadores do influencia- 
dor, é possível fazer a conexão com o 
uso de drogas por Boulos, segundo 
o desembargador Encinas Manfré. 

As redes sociais de Marçal foram 
suspensas pela Justiça Eleitoral no 
sábado (24). A defesa de Boulos, 
feita pelo advogado Fernando Pra- 
do Filho, alertou o tribunal sobre 
essa situação e pediu que a publi- 
cação dos conteúdos de direito de 
resposta feita nas novas contas 
criadas pelo influenciador. 

O TRE-SP determinou que os 
conteúdos sejam veiculados por 
48 horas nas redes sociais do can- 
didato do PRTB, o dobro do tempo 
que as ofensas ficaram no ar. 

* Estagiária sob supervisão de 
Fernanda Godoy 
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Política 


Poderes Texto define o que são obras em andamento e ações para 
atendimento de calamidade pública, as exceções abertas pelo STF 


Governo publica portaria para 
destravar pagamento de emendas 


Edna Simão 
De Brasília 


O governo publicou na segun- 
da-feira (27) uma portaria para 
tentar destravar o pagamento de 
parte das emendas parlamenta- 
res ao Orçamento suspensas pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF). 
O texto define o que são obras em 
andamento e ações para atendi- 
mento de calamidade pública — 
duas das exceções abertas pela 
decisão da Corte que interrom- 
peu a execução das chamadas 
emendas impositivas, que o go- 
verno é obrigado a pagar. 

Os planos para editar o texto 
haviam sido antecipados na vés- 
pera pelo ministro da Secretaria 
das Relações Institucionais (SRI), 
Alexandre Padilha, após reunião 
entre o presidente Luiz Inácio Lu- 
la da Silva (PT) e parlamentares 
da base aliada. Além da SRI, par- 
ticiparam da elaboração da me- 
dida os ministérios da Fazenda, 
do Planejamento e Orçamento, 
da Gestão e Inovação e a Contro- 
ladoria Geral da União (CGU). 

Há duas semanas, o ministro 
Flávio Dino, do STF, suspendeu os 
repasses das emendas impositivas 
— individuais e de bancada — até 
que sejam tomadas medidas para 
melhorar a transparência no uso 
dessas verbas. No entanto, a deci- 
são, posteriormente confirmada 
pelo colegiado da Corte, permitiu 
que recursos para obras já em exe- 
cução e para combater calamidade 
fossem liberados antes disso. Falta- 
va, no entanto, definir tecnica- 
mente essas duas exceções. É essa a 
lacuna que a portaria editada on- 
tem busca preencher. 

O texto é editado ao mesmo 
tempo em que Legislativo e Exe- 
cutivo tentam chegar a um acor- 
do para editar uma regulamen- 
tação mais ampla, que trata ain- 


da das emendas de comissão. As 
diretrizes para essas regras fo- 
ram estabelecidas durante um 
almoço entre lideranças dos três 
Poderes semana passada. 

Segundo a portaria conjunta, 
no caso da execução orçamentá- 
ria das emendas impositivas para 
atender obras efetivamente ini- 
ciadas, os órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal 
deverão levar em consideração a 
data da primeira Ordem de Servi- 
ço (OS) ou da Autorização de Iní- 
cio de Obra (AIO) que caracteri- 
zará o início da obra. “Devem ser 
consideradas iniciadas e em an- 
damento todas as obras com AIO 
ou OS e que não estejam com sta- 
tus de paralisada”, informa. 

É classificada como obra para- 
lisada aquelas que foram inicia- 
das e que estejam sem apresenta- 
ção de boletim de medição por 
período igual ou superior a 90 
dias; declarada como paralisada 


Padilha: ministro antecipou medida depois de reunião entre Lula e líderes 


AMARA DOS DEP 
Ens = 


pelo órgão ou entidade da admi- 
nistração pública federal, inde- 
pendentemente do prazo; cuja 
empresa executora tenha decla- 
rado que não dará continuidade 
à obra, independentemente do 
prazo; ou que tenha sido inter- 
rompida por decisão judicial ou 
determinação de órgão de con- 
trole interno ou externo. 

Para o caso das ações para 
atendimento de calamidade pú- 
blica, a execução orçamentária 
das emendas parlamentares clas- 
sificadas com RP 6 (individuais) 
ou RP 7 (bancada) é permitida 
quando destinadas aos entes fe- 
derados durante o período em 
que o reconhecimento de cala- 
midade pública estiver válido. 
Pela portaria conjunta, é permiti- 
da a execução financeira das des- 
pesas, mesmo cessado o estado 
de calamidade pública. 

A execução da despesa, con- 
forme o texto, só poderá ser efeti- 


vada pelos órgãos e entidades 
responsáveis pela execução se 
atendidos os procedimentos es- 
tabelecidos. 

O órgão ou a entidade responsá- 
vel pela execução deve avaliar se a 
execução dos recursos orçamentá- 
rios e financeiros atende ao dis- 
posto na decisão do Supremo. 

Além disso, ao solicitar a auto- 
rização de liberação de limite fi- 
nanceiro à Secretaria de Relações 
Institucionais da Presidência da 
República para pagamento de 
emendas impositivas, o órgão 
deverá declarar ciência de que a 
despesa está em consonância ao 
estabelecido pela Corte. 

Caso considere que a despesa 
esteja apta a ser paga, deverá re- 
gistrar no campo “descrição” da 
ordem bancária que o ato admi- 
nistrativo atende ao estabelecido 
na portaria conjunta. 

O texto destaca ainda que as 
definições previstas não afastam 
as demais prescrições relativas à 
legislação eleitoral, que restringe 
o pagamento de emendas duran- 
te o período de campanha. 

O impasse em torno das emen- 
das tem causado atritos entre os 
três Poderes. Na reunião de se- 
gunda-feira, Padilha afirmou 
que espera que parlamentares 
tenham “maturidade” para avan- 
çar na regulamentação do acor- 
do firmado na semana passada. 

Ao comentar a elaboração do 
texto que seria publicado no Diá- 
rio Oficial da União (DOU), de- 
fendeu a importância de não pa- 
ralisar obras já em andamento. 

“O nosso foco nesse momento é 
você não paralisar obras, você não 
paralisar serviços, você não deixar 
que compromissos que já existem 
com estados e municípios sejam 
descumpridos”, disse o ministro a 
jornalistas na segunda, após o en- 
contro com parlamentares. 


Pacheco recebe 
Lira para discutir 
novos critérios 


Julia Lindner, Caetano Tonet, 
Marcelo Ribeiro e Raphael Di Cunto 
De Brasília 


Os presidentes da Câmara, Ar- 
thur Lira (PP-AL), e do Senado, 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), tive- 
ram um encontro reservado por 
cerca de duas horas, na terça-fei- 
ra(27), para discutir os novos 
critérios para a distribuição das 
emendas parlamentares. A reu- 
nião, que não constava na agen- 
da das autoridades, ocorreu na 
residência oficial da presidência 
do Senado, em Brasília. 

De acordo com pessoas próxi- 
mas à cúpula do Congresso, o 
principal impasse no momento 
envolve as emendas de comissão, 
que, pelo entendimento entre os 
três Poderes, anunciado na se- 
mana passada, passariam a ser 
destinadas a projetos de “inte- 
resse nacional ou regional”. 

As emendas de comissão 
(RP8) atualmente são abasteci- 
das com parte dos recursos das 
emendas de relator (RP9), do 
antigo orçamento secreto. Nes- 
te ano, elas ultrapassaram a ca- 
sa dos R$ 15 bilhões. 

O valor atual contrasta com o 
de anos anteriores. Em 2023, por 
exemplo, a quantia autorizada 
era cerca de R$7 bilhões. Em 
2022, foram R$ 329,4 milhões. 

Os chefes do Legislativo resis- 
tem ao formato de divisão que 
consta na nota divulgada de- 
pois do encontro no Supremo 
Tribunal Federal (STF), na sema- 
na passada. Eles consideram 
que a priorização de obras es- 
truturantes e de caráter regio- 
nal fortaleceria o governo em 
detrimento do Congresso. 

Aideia agora é tentar encon- 
trar um “meio termo”, que ainda 
não foi definido, para que nem 
todo o montante tenha que ser 
destinado para este fim e dê mais 
flexibilidade aos parlamentares 


na destinação das verbas. 

Ao ser questionado sobre os 
recursos de emendas serem 
destinados a ações sugeridas 
pelo Executivo, o líder do go- 
verno no Senado, Jaques Wag- 
ner (PT-BA), negou que os par- 
lamentares percam a discricio- 
nariedade, ou seja, liberdade 
nas indicações. 

“Ele [parlamentar] indica 
dentro de um cardápio. Não é 
que ele perdeu a discricionarie- 
dade, mas essa discricionarie- 
dade está dentro de um cardá- 
pio. Quem vai faturar [politica- 
mente] é o parlamentar”, disse 
o líder do governo a jornalistas. 

Wagner afirmou que o gover- 
no não tem problema com o vo- 
lume total de emendas, e sim 
com a “pulverização” dos recur- 
sos das bancadas e comissões, 
que acabam ficando com o 
mesmo perfil das individuais. 

“Antes, emenda de bancada 
era discutida com o governador 
de cada Estado. Mas o aumento 
exagerado das emendas acabou 
gerando uma distorção.” 

No caso das emendas de ban- 
cada, segundo a nota conjunta 
dos Três Poderes, os recursos 
passam a ser destinados a pro- 
jetos de infraestrutura em cada 
estado e no Distrito Federal. A 
definição tem que ser feita pela 
bancada e não mais por um 
parlamentar individualmente. 

Pelo entendimento da reu- 
nião entre Legislativo, Executi- 
vo e Judiciário, os congressistas 
teriam um prazo de dez dias 
para apresentar a formalização 
do acordo. Técnicos do Parla- 
mento têm trabalhado em uma 
nova redação. 

Ainda assim, a avaliação é de 
que não será possível concluir o 
material nesta semana. Um dos 
motivos é que as votações são 
semipresenciais e a maior parte 
dos líderes está fora de Brasília. 


Wzilor 


Energia e Alimentos E 


GRUPO ZILOR 


Após acordo, Senado 


DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INTERMEDIÁRIAS COMBINADAS 


BALANÇO PATRIMONIAL COMBINADO - EM 30 DE JUNHO E 31 DE MARÇO DE 2024 (Em milhares de reais) E DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO COMBINADO 
30/06/24 31/03/24 Passivo e acervo líquido PERÍODO DE TRÊS MESES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2024 E 2023 
Circulante (Em milhares de reais) 
Fornecedores 
Instrumentos financeiros derivativos 


retira proposta que 
anula decreto de armas 


Ativo 

Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 
Clientes 


30/06/24 31/03/24 


1.600.585 2.415.109 0/06/2 


762.035 


0/06/2 
865.002 


Instrumentos financeiros derivativos 
Contas a receber - Cooperativa 
Dividendos a receber 
Estoques 
Ativos biológicos 
Impostos a recuperar 
Imposto de renda e contribuição social 
Adiantamentos a fornecedores 
Despesas antecipadas 
Total do ativo circulante 
Não circulante 
Realizável a longo prazo 
Aplicações financeiras 
Clientes 
Partes relacionadas 
Depósitos judiciais 
Impostos a recuperar 
Total do realizável a longo prazo 
Investimento 
Outros Investimentos 
Imobilizado 
Direito de uso 
Intangível 
Total do ativo não circulante 
Total do ativo 


DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA COMBINADO - MÉTODO INDIRETO - PERÍODO DE TRÊS MESES FINDOS EM 30 DE JUNHO 


Fluxos de caixa das atividades operacionais 
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 
Ajustes de: 

Depreciação e amortizações 

Depreciação da planta portadora 

Consumo do ativo biológico 

Variação no valor justo do ativo biológico 

Resultado na venda e baixa de ativos imobilizados 
e intangíveis 

Participação nos resultados de empresas investidas 

Perdas em investimentos 

Resultado com derivativos 

Provisão para redução ao valor recuperável 
dos estoques 

Variações cambiais imobilizados e intangíveis 

Juros e variações consecana com direito de uso 

Apropriação de encargos financeiros 

Realização de ajuste a valor presente 

Constituição de provisões para contingências, líquidas 

Variações monetárias de contingências 

Investimento não controladas 

Variações em: 

Clientes e outras contas a receber 

Instrumentos financeiros derivativos 

Contas a receber - Cooperativa 

Dividendos a receber 

Estoques 

Adiantamentos a fornecedores 

Impostos a recuperar 

Imposto de renda e contribuição social 

Despesas antecipadas 

Depósitos judiciais 

Reversão de provisão para contingências, liquidações 

Fornecedores 


Empréstimos, financiamentos e debêntures 
Passivo de arrendamento 
Impostos a recolher 
Tributos parcelados 
Obrigações com a Cooperativa 
Salários e contribuições sociais 
Dividendos e juros sobre capital próprio 
Outros passivos 
Total do passivo circulante 
Não circulante 
Empréstimos, financiamentos e debêntures 
Passivo de arrendamento 
Tributos parcelados 
Obrigações com a Cooperativa 
Dividendos e juros sobre capital próprio 
Provisões para contingências 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 
Total do passivo não circulante 
Total do passivo 
Acervo líquido 


Total do passivo e do acervo líquido 


(Em milhares de reais) 


86.580 


30/06/24 30/06/23 
74.434 


73.718 


29.514 


Impostos e contribuições a recolher 
Tributos parcelados 
Salários e contribuições sociais 
Outros passivos 
Caixa gerado pelas atividades operacionais 
Juros pagos 
Juros pagos em empréstimos e financiamentos 
Imposto de renda e contribuição social pagos 
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades 
operacionais 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos 
Dividendos propostos da investida 
Gastos com plantio e tratos culturais 
Aquisição de ativo imobilizado 
Aquisição de ativo intangível 
Rendimento/Aquisição de cota “FIDC” 
Aplicação financeira 
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades 
de investimentos 
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos 
Variação de partes relacionadas 
Pagamento de arrendamentos 
Variação de obrigações com a Cooperativa 
e arrendamento mercantil 
Empréstimos e financiamentos bancários tomados 
Empréstimos e financiamentos bancários pagos 
Empréstimos e financiamento - “FIDC” 
Dividendos pagos 
Juros sobre o capital próprio 
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamentos 
Diminuição de caixa e equivalentes de caixa líquido 
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 


RELATÓRIO DE REVISÃO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
vanº2 às demonstrações financeiras, que descreve a base de elaboração e apresentação 
das demonstrações financeiras intermediárias combinadas. As demonstrações financei- 
ras intermediárias combinadas foram elaboradas com o propósito de permitir aos acio- 


Aos administradores e acionistas do Grupo Zilor - Lençóis Paulista - SP 
Introdução: Revisamos o balanço patrimonial combinado do Grupo Zilor 
30 de junho de 2024 e as respectivas demonstrações combinadas do resultado, e do re- 


“Grupo”), em 


sultado abrangente, das mutações do acervo líquido e dos fluxos de caixa para o period 
de três meses findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, in- 
cluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Responsabili- 
dade da diretoria sobre as demonstrações financeiras intermediárias: A diretoria é res- 
ponsável pela elaboração e apresentação adequada dessas demonstrações financeiras 
intermediárias combinadas de acordo com as práticas contábeis adotadas e correspon- 
dente base de preparação das demonstrações financeiras intermediárias combinadas de 
proposito especial descritas nas notas explicativas 2 e 3. Nossa responsabilidade é a de 
expressar uma conclusão sobre essas demonstrações financeiras intermediárias com 
base em nossa revisão. Alcance da revisão: Conduzimos nossa revisão de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de revisão. Uma revisão de informações intermediá- 
rias consiste na realização de indagações, principalmente às pessoas responsáveis pelos 
assuntos financeiros e contábeis e na aplicação de procedimentos analíticos e de outros 
procedimentos de revisão. O alcance de uma revisão é significativamente menor do que 
o de uma auditoria conduzida de acordo com as normas de auditoria e, consequente- 
mente, não nos permitiu obter segurança de que tomamos conhecimento de todos os 
assuntos significativos que poderiam ser identificados em uma auditoria. Portanto, não 
expressamos uma opinião de auditoria. Conclusão: Com base em nossa revisão, não te- 
mos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que as demonstrações fi- 
nanceiras intermediárias combinadas não apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, combinada do Grupo, em 30 de 
junho de 2024, o desempenho combinado de suas operações e os seus fluxos de caixa 
combinados para o período findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis ado- 
tadas e a correspondente base de preparação das demonstrações financeiras interme- 
diarias combinadas de propósito especifico descritas nas notas explicativas 2 e 3. Enfase: 
Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras intermediárias com- 
binadas e restrição sobre distribuição ou uso. Chamamos a atenção para a nota explicati- 


o 


7.005.383 6.883.013 
2.479.618 2.416.570 


9.485.001 9.299.583 
DE 2024 E 2023 


30/06/24 30/06/23 
5.092 5.348 


(837.370) 
(2.856 
(101.481 
(23.090 

(464.797) 


464.797 


27.222 
(76.578 
(50.078 

(2.034 
(545 
(2.806 


(104.819) 


218 
(157.319 


(58.091, 
(1.582 


(25.790 


2.415.109 1. 
1.600.585 1. 


nistas, diretores, instituições financeiras e possíveis investidores do Grupo Zilor avaliar a 
posição patrimonial e financeira combinada do Grupo em 30 de junho de 2024, e o de- 
sempenho combinado de suas operações para o período de três meses findo naquela 
data. Nosso relatório destina-se, exclusivamente, para utilização e informação dos dire- 
tores, instituições financeiras e possíveis investidores do Grupo Zilor. Consequentemen- 
te, as demonstrações financeiras intermediárias combinadas podem não ser adequadas 
para outro fim. Nossa conclusão não contém ressalva relacionada a esse assunto. Nossa 
conclusão não contém ressalva relacionada a esse assunto. Outros assuntos: Demons- 
tração do valor adicionado: As demonstrações financeiras intermediárias combinadas 
acima referidas incluem a demonstração do valor adicionado intermediária combinada 
(DVA), referente ao período de três meses findo em 30 de junho de 2024, elaboradas sob 
a responsabilidade da diretoria do Grupo, e apresentadas como informação suplemen- 
tar. Essa demonstração foi submetida a procedimentos de revisão executados em con- 
junto com a revisão das demonstrações financeiras intermediárias combinadas, com o 
objetivo de concluir se ela está conciliada com as demonstrações financeiras intermediá- 
rias combinadas e registros contábeis, conforme aplicável, e se sua forma e conteúdo 
está de acordo com os critérios definidos na NBC TG 09 Demonstração do Valor Adiciona- 
do. Com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve 
a acreditar que essas demonstrações do valor adicionado não foram elaboradas, em to- 
dos os aspectos relevantes, seguindo os critérios definidos nessa Norma e de forma con- 
sistente em relação às demonstrações financeiras intermediárias combinadas tomadas 


em conjunto. 

Campinas 27 de agosto de 2024. 
ERNST & YOUNG 
Auditores Independentes S.S. Ltda. 
CRC SP-027623/F 


José Antonio de A. Navarrete 


Contador 
CRC SP-198698/0 


Receita operacional líquida 
Variação no valor justo do ativo biológico 
Custos dos produtos vendidos 
Lucro bruto 
Despesas de vendas 
Despesas administrativas e gerais 
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 
Resultado antes das receitas financeiras líquidas, 
participação nos resultados de empresas investidas 
e impostos 
Receitas financeiras 
Despesas financeiras 
Variações cambiais líquidas 
Financeiras líquidas 
Participação nos resultados de empresas investidas 
Lucro antes dos impostos 
Imposto de renda e contribuição corrente 
Imposto de renda e contribuição diferido 
Lucro líquido do período 
Resultado atribuído aos: 
Acionistas controladores 
Acionistas não controladores 
Lucro líquido do período 


60.945 
582.218, 
240.762 


(104.114) 

565.438 
195.450 
(23.131) 
(51.507) 
390 


121.202 
68.111 
(112.363) 
49.552) 
2.784 
74.434 
(8.393) 
9.516 
56.525 


58.580 
2.055 
56.525 


DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE COMBINADO 
PERÍODO DE TRÊS MESES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2024 E 2023 


30/06/24 30/06/23 


(Em milhares de reais) 


Lucro líquido do período 
Itens a serem posteriormente reclassificados 
para o resultado 
Outros componentes do resultado abrangente do período 
Variação cambial de investidas no exterior 


65.018 56.525 


6.105 


Ajustes de avaliação patrimonial em investida - reflexo (8.075 


Total do resultado abrangente do período 


63.048 


DEMONSTRAÇÃO DO ACERVO LÍQUIDO 


PERÍODO DE TRÊS MESES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2024 E 2023 


(Em milhares de reais) 


Saldos em 1º de abril de 2023 

Variação cambial de investidas no exterior 
Ajustes de avaliação patrimonial em investidas 
Resultado do exercício 

Saldos em 30 de junho de 2023 

Saldos em 1º de abril de 2024 

Variação cambial de investidas no exterior 
Ajustes de avaliação patrimonial em investidas 
Resultado do período 

Saldos em 30 de junho de 2024 


Acervo Líquido 


p DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO 
PERÍODO DE TRÊS MESES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2024 E 2023 


(Em milhares de reais) 


30/06/24 30/06/23 


Receitas 
Vendas brutas de mercadorias, produtos e serviços 
prestados 
Receitas referentes a construção de ativos próprios 
Insumos adquiridos de terceiros 
Custos dos produtos e das mercadorias vendidas 
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 
operacionais 
Perda/recuperação de valores ativos 
Valor adicionado bruto 
Depreciação e amortização 
Ativos biológicos colhidos 
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 
Valor adicionado recebido em transferência 
Resultado de equivalência patrimonial 
Receitas financeiras 
Outras 
Valor adicionado total a distribuir 
Distribuição do valor adicionado 
Pessoal 
Remuneração direta 
Benefícios 
FGTS 
Impostos, taxas e contribuições 
Federais 
Estaduais 
Remuneração de capitais de terceiros 
Juros 
Aluguéis 
Variações cambiais 
Outros 
Remuneração de capitais próprios 
Lucros retidos do período 
Participação dos não Controladores nos lucros retidos 
Valor adicionado distribuído e retido 


Diretoria Executiva 
Diretores 
Fabiano José Zillo 


Contador Responsável 


1.083.077 1.197.957 


818.079 917.793 
264.998 280.164 


(622.873) (640.419) 
(434.516) (452.152) 


(187.357) (188.267) 


1.000 
460.204 557.538 


Denise Araújo Francisco 


Paulo Souza de Oliveira Junior - CRC: SP-253903/0-2 


Julia Lindner e Caetano Tonet 
De Brasília 


Em acordo como governo, o 
Senado decidiu, na terça-feira 
(27), retirar de pauta o projeto 
que anula parcialmente um de- 
creto do presidente Lula (PT) so- 
bre o porte e a posse de armas. O 
texto já foi aprovado pela Câma- 
ra, mas depende do aval dos se- 
nadores para entrar em vigor. 

Para evitar uma derrota, o go- 
verno comprometeu-se a editar 
um texto ‘corretivo’, até segun- 
da-feira (2), para ajustar pontos 
da versão original do decreto, 
entre eles o que proíbe clubes de 
tiro esportivos a menos de um 
quilômetro de distância de esta- 
belecimentos de ensino. 

O governo fez um compromis- 
so para deixar claro que a restri- 
ção só valerá a partir da data de 
publicação do decreto (23 deju- 
lho de 2023). Na versão original, 
os estabelecimentos teriam 18 
meses para se adequar. 

Relator do projeto de decreto 
legislativo (PDL), o senador Van- 
derlan Cardoso (PSD-GO) afir- 
mou que a matéria não busca 
“desconstruir todo o decreto que 
foi elaborado pelo governo”, e 
sim corrigir distorções. 

“Nós chegamos a um entendi- 
mento de que o governo fará um 
novo decreto corrigindo essas 
distorções e, com isso, preservará 
não somente os clubes de tiro, 
mas milhares de empregos pelo 
nosso país”, anunciou o relator. 

Ele acrescentou que o entendi- 
mento foi costurado com o sena- 
dor Flávio Bolsonaro (PL-RJ). Flá- 
vio, em seguida, fez agradeci- 
mentos até mesmo ao líder do 
governo, Jaques Wagner (PT-BA). 

“Eu fico satisfeito. Parabéns a 
todos. É um acordo de pessoas 


sensatas, ponderadas, tratando 
de um assunto pacífico para 
quem leu o PDTI”, declarou Flávio. 

“O problema desse tema, eu 
falava há pouco com o senador 
Flávio, é que, quando ele virou 
polarizado demais, perdeu-se o 
espaço principal da democracia, 
que é o da negociação, do bom 
senso e do equilíbrio”, disse Ja- 
ques Wagner. 

Ao comentar o projeto, o pre- 
sidente do Senado, Rodrigo Pa- 
checo (PSD-MGy), deixou claro 
que “tem muitas restrições à po- 
lítica de armas de fogo”, mas que 
alguns ajustes ao decreto pode- 
riam ser feitos sem que isso re- 
presente um “libera geral”. 

Pacheco ponderou que muitos 
estabelecimentos não teriam 
condição de fazer esse tipo de 
adaptação sem um prejuízo 
muito considerável. Dados obti- 
dos pelos senadores indicam 
que 94% dos clubes de tiro estão 
perto de instituições de ensino. 

No novo decreto, será retirada 
proibição de destinar armas de 
fogo para fins diferentes daque- 
les declarados no momento da 
compra. Outro trecho que será 
revogado é o que prevê um nú- 
mero mínimo de treinamentos e 
competições disputadas no ano 
por atiradores esportivos. 

Também será modificado o 
trecho que determina que as ar- 
mas de fogo de acervo de coleção 
teriam que ser declaradas pelo 
Instituto do Patrimônio Históri- 
co e Artístico Nacional (Iphan). A 
responsabilidade continuará 
com a Diretoria do Patrimônio 
Histórico e Cultural do Exército. 

O novo decreto irá remover, 
ainda, as restrições ao uso de ar- 
mas de gás comprimido ou por 
ação de mola com calibre supe- 
rior a seis milímetros. 
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Marcel van Hattem: “Essa é uma proposta absolutamente equilibrada” 


Congresso Textos devem voltar à 
pauta da CC] na semana de esforço 
concentrado em setembro 


Análise de 
projetos que 
limitam 
Supremo 

é adiada 


Marcelo Ribeiro e Raphael Di Cunto 
De Brasília 


Pedidos de vista de parlamen- 
tares da base aliada do governo 
do presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT) adiaram na terça-feira 
(27) a análise de projetos do pa- 
cote de medidas que visam limi- 
tar os poderes do Supremo Tribu- 
nal Federal (STF). Os textos de- 
vem voltar à pauta da Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ) na 
semana de esforço concentrado 
da Câmara em setembro. 

As proposições já contavam 
com o apoio de parlamentares 
da oposição, aliados do ex-presi- 
dente Jair Bolsonaro (PL), e ga- 
nharam a simpatia de deputados 
do Centrão após a Corte suspen- 
der o pagamento das emendas 
parlamentares ao Orçamento. 

Logo após a decisão do minis- 
tro Flávio Dino, do STF, sobre os 
recursos, o presidente da Câma- 
ra, Arthur Lira (PP-AL), que vinha 
segurando as propostas, as des- 
pachou para o colegiado coman- 
dado por Caroline De Toni (PL- 
SC), aliada do ex-presidente e 
adepta dos ataques ao Supremo. 

Antes dos pedidos de vista, to- 
das as matérias tiveram os requeri- 
mentos de retirada de pauta derro- 
tados com o apoio da oposição e 
do Centrão, o que alimentou a per- 
cepção de que o governo está isola- 
do na defesa do Judiciário. 

Apesar de Lira, os ministros do 
STF, o governo e o presidente do 
Senado, Rodrigo Pacheco (PSD- 
MG), terem fechado, na semana 
passada, um acordo para dar 
mais transparência à execução 
das emendas e com isso liberar o 
seu pagamento, De Toni manteve 
as discussões dos projetos. 

A proposta de emenda consti- 
tucional (PEC) que restringe as 
decisões monocráticas dos minis- 
tros do Supremo Tribunal Federal 
(STF) e de outros tribunais supe- 
riores, como do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) e do Tribunal Supe- 
rior Eleitoral (TSE), foi o primeiro 
item da pauta e teve a apreciação 
adiada após pedido de vista. 

A pedido do líder da oposição 
na Câmara, Filipe Barros (PL-SC), 
que foi designado relator na se- 
mana passada, o deputado Mar- 
cel van Hattem (Novo-RS) o 
substituiu na função. Barros 


abriu mão por estar em agenda 
com Bolsonaro. 

“Essa é uma proposta absolu- 
tamente equilibrada. Quisera eu 
até que fosse um pouco além. Ela 
mantém espaço para outras deci- 
sões monocráticas. É a medida 
mínima necessária para que rela- 
ções entre os poderes sejam real- 
mente republicanas”, avaliou 
Van Hattem após ler seu parecer. 

Também foi adiada a votação 
de projeto que prevê novas hipó- 
teses de crime de responsabilida- 
de para magistrados, entre elas, a 
manifestação, por qualquer 
meio de comunicação, de opi- 
nião sobre processo pendente de 
julgamento. 

Relatada por Luiz Philippe de 
Orléans e Bragança (PL-SP), a PEC 
que permite ao Congresso Nacio- 
nal revogar decisões do STF tam- 
bém teve a apreciação interrom- 
pida. A proposição retoma uma 
possibilidade que vigorou duran- 
te a ditadura do governo Vargas: 
que o Congresso suste a eficácia 
de julgamentos do STF na análise 
do controle constitucional em ca- 
ráter concreto ou abstrato. 

Para isso, a PEC apresentada 
pelo deputado Reinhold Stepha- 
nes (PSD-PR) com apoio de 184 
deputados determina que será 
preciso o voto favorável de 2/3 
dos deputados e senadores — ou 
seja, 342 dos 513 deputados e 54 
dos 81 senadores. O placar é 
igual ao exigido em processos de 
impeachment do presidente da 
República. 

Naúltima votação do dia, a CCJ 
adiou a análise do texto que esta- 
belece um prazo de 15 dias úteis 
para que a Mesa Diretora do Se- 
nado coloque em votação ou ar- 
quive pedidos de impeachment 
de magistrados. Esse limite não 
existe atualmente. 

Após a reunião da comissão, 
De Toniafirmou a jornalistas que 
pretende voltar a pautar os pro- 
jetos entre 10 e 11 de setembro, 
quando haverá a última semana 
de esforço concentrado da Câ- 
mara antes das eleições munici- 
pais. Ela não acredita que a con- 
solidação do acordo entre os Po- 
deres sobre as emendas — o texto 
está sendo elaborado e deve ser 
finalizado nos próximos dias — 
desmobilizará o apoio do Cen- 
trão às medidas. 


Wzilor 


Energia e Alimentos IN 


AÇUCAREIRA QUATÁ S.A. 
CNPJ nº 60.855.574/0001-73 


DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INTERMEDIÁRIAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS [E 


BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 30 DE JUNHO E 
Controladora Consolidado 
30/06/24 31/03/24 30/06/24 31/03/24 


Ativo 
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 
Instrumentos financeiros derivativos - 
Clientes 248.966 222.450 122.134 96.446 
Contas a receber - Cooperativa 341.389 52.132 341.970 52.613 
Dividendos a receber 27.222 329 27.222 329 
Estoques 703.004 404.072 817.123 526.996 
Ativos biológicos 346.354 280.060 346.354 280.060 
Impostos a recuperar 53.491 40.543 55.229 42.164 
Imposto de renda e contribuição 
social a recuperar 
Adiantamentos a fornecedores 
Despesas antecipadas 
Total do ativo circulante 
Não circulante 
Realizável a longo prazo 
Aplicações financeiras 26.157 25.612 99.835 
Clientes 3.434 8.229 3.435 
Partes relacionadas 721 939 721 
Depósitos judiciais 565.881 445.584 801.709 
Impostos a recuperar 63.793 67.089 63.793 
Imposto de renda e 
contribuição social diferidos - 
Total do realizável a longo prazo 659.986 
Investimentos 426.557 464.880 223.958 
Outros investimentos 18.296 18.300 18.363 
Imobilizado 2.348.879 2.380.230 2.358.800 
Direito de uso 2.206.569 2.057.187 2.206.569 
Intangível 
Total do ativo não circulante 
Total do ativo 


DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES - PERÍODO DE 3 MESES 
FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais) 
Controladora Consolidado 
30/06/24 30/06/23 30/06/24 30/06/23 
58.342 47.616 60.774 45.561 


1.136.780 1.878.541 1.457.594 2.273.746 
2.948 = 2.948 


30.945 19.052 44.044 
23.204 4.543 23.347 4.644 
12.576 4.758 14.991 5.683 


2.923.931 2.909.428 3.250.008 3.308.732 


23.103 


109.523 


5.493 = 
552.946 969.493 


8.618.948 8.417.098 9.061.987 8.893.263 


Lucro líquido do período 

Itens a serem posteriormente 
reclassificados para o resultado 

Outros componentes do 
resultado abrangente do período 

Variação cambial de investidas no 
exterior 

Ajustes de avaliação patrimonial 
em investidas - reflexo 

Resultado abrangente total do 
período 


6.105 (5.448) 6.105 (5.448) 


(8.075) 9.196 (8.075) 9.196 


56.372 _ 51.364 58.804 49.309 


31 DE MARÇO DE 2024 (Em milhares de reais) 
Controladora Consolidado 
30/06/24 31/03/24 30/06/24 31/03/24 


Passivo e patrimônio líquido 
Circulante 

Fornecedores 

Instrumentos financeiros derivativos 


Empréstimos, financiamentos 
e debêntures 


Passivo de arrendamento 
Impostos e contribuições a recolher 
Tributos parcelados 
Obrigações com a Cooperativa 
Salários e contribuições sociais 
Dividendos e juros sobre o 
capital próprio 
Outros passivos 
Total do passivo circulante 
Não circulante 


Empréstimos, financiamentos 
e debêntures 


Passivo de arrendamento 

Tributos parcelados 596 633 

Dividendos e juros sobre o 
capital próprio 

Obrigações com a Cooperativa 

Provisões para contingências 


Provisão para perdas com 
investimentos 


Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 


Total do passivo não circulante 
Total do passivo 
Patrimônio líquido 
Capital social 
Ajustes de avaliação patrimonial 
Reservas de lucros 
Lucros acumulados 
Total do patrimônio líquido atribuível 
aos acionistas controladores 1.718.376 1.662.004 1.718.376 1.662.004 
Participação de não controladores - - 155.522 153.090 
Total do patrimônio líquido 1.718.376 1.662.004 1.873.898 1.815.094 


Total do passivo e do patrimônio 
líquido 


372.718 299.665 
30.119 757 


387.527 313.475 
30.119 757 


700.103 
282.965 
7.585 
6.674 
3.693 
84.619 


883.541 
291.281 
6.818 
11.421 
25.119 
97.029 


735.929 
282.965 
7.180 
6.674 
3.693 
91.629 


907.566 
291.281 
2.108 
11.421 
30.276 
104.988 


81.980 144.131 81.980 144.131 
25.971 18.038 28.539 21.255 
1.596.427 1.777.800 1.656.235 1.827.258 


2.542.566 2.409.622 2.587.321 2.467.416 
1.914.136 1.806.367 1.914.136 1.806.367 
596 633 


39.716 
113.989 
600.407 


18.532 
113.207 
593.873 


39.716 
128.682 
837.098 


18.532 
127.889 
830.074 


51.675 35.060 


41.060 - _ 24305 E 
5.304.145 4.977.294 5.531.854 5.250.911 
6.900.572 6.755.094 7.188.089 7.078.169 


460.805 460.805 460.805 460.805 
34.205 37.603 34.205 37.603 
1.163.596 1.163.596 1.163.596 1.163.596 
59.770 =. 59.770 - 


8.618.948 8.417.098 9.061.987 8.893.263 


DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - PERÍODO DE 3 MESES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais) 


Controladora e Consolidado 


Ajustes de 
avaliação 
patrimonial 


Reservas 


Reserva 
legal 


Capital 
social Própria Reflexa 


Reserva de Reserva de Lucro Participação de 
integralidade lucros acumulado Total não controladores Total 


Saldo em 1º de abril de 2023 376.774 54.197 (17.978) 


58.240 
Realização do custo atribuído - (928) - - 
Realização de custo atribuído em investida - - 242 - 
Variação cambial de investidas no exterior - (5.448) - - 
Ajustes de avaliação patrimonial em investidas - - 9.196 - 
Lucro líquido do período 


301.419 494.537 - 1.267.189 104.967 1.372.156 
- E 928 - - - 
(242) 


(5.448) - 
E E - 9.19 - 9.19 
47.616 47.616 (2.055) 45.561 


(5.448) 


Saldo em 30 de junho de 2023 376.774 47.821 (8.540) 58.240 


301.419 494.537 48.302 1.318.553 102.912 1.421.465 


Ajustes de 
avaliação 
patrimonial 


Reservas 


Reserva 
legal 


Capital 
social Própria Reflexa 


Reserva de Reserva de Lucro Participação de 
integralidade lucros acumulado Total não controladores Total 


Saldo em 1º de abril de 2024 460.805 45.663 (8.060) 84.039 


368.644 710.913 - 1.662.004 153.090 1.815.094 


Realização do custo atribuído - (1.477) - 
Realização de custo atribuído em investida - - 49 - 
Variação cambial de investidas no exterior - 6.105 - - 
Ajustes de avaliação patrimonial em investidas - - (8.075) - 
Lucro líquido do período 


- 1.477 
(49) 


6.105 E 
- E - (8075) - (8075) 
- 58342 58342 2432 60.774 


6.105 


84.039 


460.805 50.291 (16.086) 


Saldo em 30 de junho de 2024 


368.644 710.913 59.770 1.718.376 155.522 1.873.898 


DEMONSTRAÇÕES DOS VALORES ADICIONADOS - PERÍODO DE 3 MESES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais) 


Controladora Consolidado 
30/06/24 30/06/23 30/06/24 30/06/23 
1.059.647 1.176.266 1.083.077 1.197.957 


Receitas 
Vendas brutas de mercadorias, 
produtos e serviços prestados 
Receitas referentes a construção 
de ativos próprios 
Insumos adquiridos de terceiros 
Custos dos produtos e das 
mercadorias vendidas 
Materiais, energia, serviços de 
terceiros e outros operacionais 
Perda/recuperação de valores 
ativos 
Valor adicionado bruto 
Depreciação e amortização 
Ativos biológicos colhidos 
Valor adicionado líquido produzido 
pela entidade 
Valor adicionado recebido 
em transferência 
Resultado de equivalência 
patrimonial 
Receitas financeiras 
Outras 


794.649 896.102 818.079 917.793 
264.998 


(567.763) 


280.164 264.998 280.164 
(646.708) (622.460) (655.474) 


(387.646) (468.487) (434.125) (467.087) 


(179.117) (178.221) (187.335) (188.387) 
(1.000) - 
491.884 529.558 

(187.134) (163.846) 


60.945 (104.114) 


(1.000) 
460.617 
(188.513) 
60.945 


542.483 
(164.629) 
(104.114) 


365.695 261.598 333.049 273.740 


8.619 71.908 47.123 75.744 


5.068 
58.218 
8.622 


10.127 
39.692 
(2.696) 


2.784 
64.304 
8.656 


(20.468) 
31.586 
(2.499) 


Controladora Consolidado 
30/06/24 30/06/23 30/06/24 30/06/23 
374.314 333.506 380.172 349.484 


Valor adicionado total a distribuir 
Distribuição do valor adicionado 
Pessoal 
Remuneração direta 
Benefícios 
FGTS 
Impostos, taxas e contribuições 
Federais 
Estaduais 
Remuneração de capitais 
de terceiros 
Juros 
Aluguéis 
Variações cambiais 
Outros 
Remuneração de capitais próprios 
Lucros retidos do período 
Participação dos não controlado- 
res nos lucros retidos 
Valor adicionado distribuído 
e retido 


128.383 
77.995 
44.511 

5.877 
90.231 
67.915 
22.316 


107.463 
71.082 
31.140 

5.241 
60.459 
35.356 
25.103 


135.107 
83.333 
45.897 

5.877 
80.072 
57.745 
22.327 


113.601 
76.669 
31.691 

5.241 
69.466 
44.330 
25.136 


97.358 117.968 
103.598 105.527 
2.875 787 
(15.877) 4.307 
6.762 7.347 
58.342 47.616 
58.342 47.616 


104.219 120.856 
105.026 106.968 
2.875 787 
(15.741) 5.300 
12.059 7.801 
60.774 45.561 
58.342 47.616 


2432 (2.055) 


374.314 333.506 380.172 349.484 


RELATÓRIO DE REVISÃO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 


Aos administradores e acionistas da 

Açucareira Quatá S.A. 

Lençóis Paulista -SP 

Introdução: Revisamos os balanços patrimoniais individuais e consolidados da 
Açucareira Quatá S.A. (“Companhia”), em 30 de junho de 2024 e as respectivas 
demonstrações individuais e consolidadas do resultado, e do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período de três 
meses findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Responsabilidade da diretoria sobre as demonstrações financeiras 
intermediárias: A diretoria é responsável pela elaboração e apresentação 
adequada dessas demonstrações financeiras intermediárias individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). Nossa responsabilidade é a de expressar uma 
conclusão sobre essas demonstrações financeiras intermediárias com base em 
nossa revisão. Alcance da revisão: Conduzimos nossa revisão de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de revisão. Uma revisão de informações 
intermediárias consiste na realização de indagações, principalmente às pessoas 
responsáveis pelos assuntos financeiros e contábeis e na aplicação de 
procedimentos analíticos e de outros procedimentos de revisão. O alcance de uma 
revisão é significativamente menor do que o de uma auditoria conduzida de 
acordo com as normas de auditoria e, consequentemente, não nos permitiu obter 
segurança de que tomamos conhecimento de todos os assuntos significativos que 
poderiam ser identificados em uma auditoria. Portanto, não expressamos uma 
opinião de auditoria. Conclusão: Com base em nossa revisão, não temos 
conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que as demonstrações 


Wzilor 


Energia e Alimentos IN 


financeiras intermediárias individuais e consolidadas não apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, individual e consolidada, da Companhia, em 30 de junho de 2024, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o período findo naquela data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações 
financeiras intermediárias acima referidas incluem as demonstrações do valor 
adicionado (DVA), individuais e consolidadas, referente ao período de três meses 
findo em 30 de junho de 2024, elaboradas sob a responsabilidade da diretoria da 
Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS. Essas 
demonstrações foram submetidas a procedimentos de revisão executados em 
conjunto com a revisão das demonstrações financeiras, com o objetivo de concluir 
se ela está conciliada com as demonstrações financeiras intermediárias e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se sua forma e conteúdo estão de acordo com os 
critérios definidos na NBC TG 09 Demonstração do Valor Adicionado. Com base em 
nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar 
que essas demonstrações do valor adicionado não foram elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, seguindo os critérios definidos nessa Norma e de forma 
consistente em relação às demonstrações financeiras intermediárias individuais e 
consolidada tomadas em conjunto. 


Campinas, 27 de agosto de 2024. 
ERNST & YOUNG 


Auditores Independentes S.S. Ltda. 
CRC SP-027623/F 


José Antonio de A. Navarrete 
Contador 
CRC SP-198698/0 


DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS - PERÍODO DE 3 MESES FINDOS 
EM 30 DE JUNHO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais) 
Controladora Consolidado 
30/06/24 30/06/23 30/06/24 30/06/23 
738.605 843.311 762.035 865.002 


Receita operacional líquida 

Variação no valor justo do ativo 
biológico 

Custos dos produtos vendidos 

Lucro bruto 

Despesas de vendas 

Despesas administrativas e gerais 

Outras receitas (despesas) 
operacionais líquidas 

Resultado antes das financeiras 
líquidas, participação nos resultados 
de empresas investidas e impostos 

Receitas financeiras 

Despesas financeiras 

Variações cambiais líquidas 

Financeiras líquidas 

Participação nos resultados de 
empresas investidas 

Lucro antes dos impostos 

Imposto de renda e contribuição 
social corrente 

Imposto de renda e contribuição 
social diferido 

Lucro líquido do período 

Resultado atribuído aos: 

Acionistas controladores 

Acionistas não controladores 

Lucro líquido do período 47.616 60.774 45.561 

Lucro básico e diluído por ação 0,0002  0,0001 


DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
PERÍODO DE 3 MESES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2024 E 2023 
(Em milhares de reais) 
Controladora Consolidado 
30/06/24 30/06/23 30/06/24 30/06/23 


60.945 (104.114) 60.945 (104.114) 
(546.316) (578.916) (597.087) (584.157) 
253.234 160.281 225.893 176.731 
(26.023) (17.439) (32.240) (23.131) 
(48.759) (46.653) (59.263) (51.440) 


(13.935, 1.275 (14.755) 855 


164.517 
31.586 


97.464 119.635 103.015 
58.218 39.692 64.304 
(103.598) (105.527) (105.026) (106.968, 
15.877 (4307) 15.741 (5.300 
(56.135) (51.616) (49.593) (47.964) 


(20.468, 
87.914 


5.068 
50.916 


10.127 
80.169 


2.784 
57.835 


16981 (2773) 20.337 (8.374 


(46.553, 
58.342 


(527) 
47.616 


(39.732) 
60.774 


(3.900 
45.561 


58.342 47.616 58.342 


z 2.432 (2.055 


47.616 


58.342 


Fluxos de caixa das atividades 
operacionais 
Lucro antes dos impostos 
Ajustes de: 
Depreciação e amortização 
Depreciação da planta portadora 
Consumo do ativo biológico 
Variação no valor justo do 
ativo biológico 
Resultado na venda e baixa de 
ativos imobilizados e intangíveis 31 
Participação nos resultados de 
empresas investidas 
Perdas em investimentos 
Provisão para perdas em 
investimentos 
Resultado com derivativos 
Provisão (reversão) para redução 
ao valor recuperável dos estoques 
Variações cambiais imobilizados 
e intangíveis - - 
Juros e variações com direito 
de uso 85.707 
Realização de ajuste a valor presente - 
Apropriação de encargos financeiros 82.113 
Constituição de provisões 
para contingências 7.351 
Variações monetárias de contingências 562 
Investimento não controladas 5 
Variações em: 
Clientes 
Instrumentos financeiros 
derivativos pagos 
Contas a receber - Cooperativa 
Dividendos a receber 
Estoques 
Adiantamentos a fornecedores 
Impostos a recuperar 
Imposto de renda e 
contribuição social 
Despesas antecipadas 
Depósitos judiciais (120.297) 
Fornecedores 73.053 
Impostos e contribuições a recolher 767 
Tributos parcelados 2.012) 
Salários e contribuições sociais (12.410) 
Reversão de provisão para 
contingências, liquidações 
Outros passivos 
Caixa gerado pelas atividades 
operacionais 
Juros pagos 
Juros pagos em empréstimos 
e financiamentos 
Imposto de renda e contribuição 
social pagos - 
Fluxo de caixa líquido proveniente 
das atividades operacionais 
Fluxos de caixa das atividades 
de investimentos 
Dividendos propostos da investida 
Aplicações financeiras 
Rendimento/Aquisição de 
cota “FIDC” 
Gastos com plantio e tratos 
culturais 
Aquisição de ativo imobilizado 
Aquisição de ativo intangível 
Fluxo de caixa utilizado nas 
atividades de investimentos 
Fluxos de caixa das atividades 
de financiamentos 
Mútuo financeiro 218 86 218 86 
Pagamento de arrendamento (229.762) (159.840) (229.762) (159.840) 
Empréstimos e financiamentos 
bancários tomados 
Empréstimos e financiamentos 
bancários pagos 
Empréstimos e financiamentos 
“FIDC” 
Dividendos pagos 
Juros sobre o capital próprio 
Caixa líquido utilizado nas 
atividades de financiamentos 
Diminuição de caixa e 
equivalentes de caixa 
Caixa e equivalentes de caixa 
no início do período 
Caixa e equivalentes de caixa 
no fim do período 


87.914 50.916 80.169 57.835 


187.134 
66.414 
(5.349) 


163.846 
50.673 
(14.132) 


188.513 
66.414 
(5.349 


164.629 

50.673 
(14.132) 
104.114 104.114 


(60.945) (60.945 


2.557 31 2.558 


7.297 
5.606 


(5.068) (10.127) (2.784) 
- 5.606 - 


13.171 


30.119 (25.569) 30.119 (25.569) 


(9.618) 1.642 (15.323 279 


2.642 


(1.054 


25.598 85.707 
(233) : 
104.446 82.317 


25.598 
(233 
104.740 


1.558 
2.196 
414 


7.218 
1.185 
6.110 


2.216 
2.619 
(5.035 
(21.721) 4.482 (20.736) 10.111 
2.191 
(309.901) 
(27.222) 
(289.314) 
(18.661) 
9.652) 


11.842 
(721) 
(48.087) 
(230.634) 
(171) 
7.127 


2.191 
(315.147 
(27.222 
(274.804 
(18.703 
(9.769 


11.842 
(516, 
(48.087 
(241.998 
(153 
7.141 


5.088 
7.818) 


4.573 
(9.308 
(178.349 
74.052 
6.796 
(2.012 
(13.359 


(6.102) 

7.631 
(2.082) 
24.201 

8.066 
(4.004) 
(2.819) 


(9.575, 

6.374 
(2.312 
18.287 

9.609 
(4.004 
(4.760 


1.379) 
7.933 


(2.542) 
(725) 


(1.379 
7.284 


(2.542 
(922) 


218.645 
(228) 


(233.843) 
2.772) 


228.420 (315.301) 
(228) (2.772 


(101.481) (145.336) (101.481) (145.336 


(3.328) (1.724) (4.497 


(338.096) 79.528 (421.278) 68.584 


48.087 27.222 
- (2806 


27.222 48.087 
- (935; 


(545) (1.582) (28423) (1.582 
(76.578) (83.015) 
(50.093) (57.407) 


(2.034) - 


(76.578) (83.015 
(50.093) (58.088 
(2.034 - 


(102.028) (93.917) (132.712) (95.533) 


491.962 387.439 493.003 383.489 


(523.088) (427.322) (525.571) (435.684) 
- 40.917 
(27.595) (6.618 


(1.500) (34.349 


3.040 
(27.595) 
(1.500) 


(6.618) 
(34.349) 


(301.637) (228.732) (262.162) (238.004) 


(741.761) (243.121) (816.152) (264.953) 


1.878.541 1.295.197 2.273.746 1.546.761 


1.136.780 1.052.076 1.457.594 1.281.808 


Diretoria Executiva 
Diretores 


Fabiano José Zillo Denise Araújo Francisco 


Contador Responsável 
Paulo Souza de Oliveira Junior - CRC: SP-253903/0-2 


COMPANHIA AGRÍCOLA QUATÁ 
CNPJ nº 45.631.926/0001-13 


DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INTERMEDIÁRIAS [E 


BALANÇO PATRIMONIAL - EM 30 DE JUNHO E 31 DE MARÇO DE 2024 (Em milhares de reais) 


Ativo 30/06/24 31/03/24 
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 142.991 
Clientes 27.047 
Adiantamentos a fornecedores 7 - 
Impostos a recuperar 1.418 990 
Despesas antecipadas 3 
Imposto de renda e contribuição social 5.912 
Total do ativo circulante 148.269 
Não circulante 
Realizável a longo prazo 
Outras contas a receber 
Depósitos judiciais 
Total do realizável a longo prazo 
Outros investimentos 
Propriedades de investimentos 
Imobilizado 
Total do ativo não circulante 


141.364 


3.361 
174.824 


797.463 799.297 


Total do ativo 972.287 947.566 


Passivo e patrimônio líquido 30/06/24 
Circulante 
Fornecedores 33 
Empréstimos e financiamentos 27.638 
Tributos a recolher 79 
Tributos parcelados 429 
Salários e contribuições sociais 69 
Dividendos e juros sobre o capital próprio 20.998 
Outros passivos 1.126 
Total do passivo circulante 50.372 
Não circulante 
Empréstimos e financiamentos 
Tributos parcelados 
Dividendos e juros sobre o capital próprio 
Provisão para contingências 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 
Total do passivo não circulante 
Total do passivo 
Patrimônio líquido 
Capital social 
Ajustes de avaliação patrimonial 
Reserva de lucros 
Lucros acumulados 
Total do patrimônio líquido 
Total do passivo e do patrimônio líquido 


22.974 
1.299 
1.909 
7.983 

260.642 
294.807 
345.179 


77.932 
498.982 
4.267 
45.927 
627.108 
972.287 


77.932 
498.982 
4.267 


581.181 
947.566 


DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO - PERÍODO DE 3 MESES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais) 


30/06/24 30/06/23 

Fluxos de caixa das atividades operacionais 
Resultado antes dos impostos 
Ajustes de: 

Depreciação e amortização 

Constituição de provisão para contingências 

Apropriação de encargos financeiros 

Variações monetárias de contingências 


69.568 17.664 


71.815 
Variações no capital circulante: 

Clientes e outras contas a receber (25.311) 
Adiantamentos a fornecedores (7) 
Impostos a recuperar (428) 
Imposto de renda e contribuição social 167 
Despesas antecipadas 
Depósitos judiciais 
Fornecedores 


30/06/24 30/06/23 
20 


131 
(56) (95) 
(66) 


(30) 
(27) (85) 
(21.525) 


Impostos e contribuições a recolher 
Tributos parcelados 
Salários e contribuições sociais 
Reversão de provisão para contingências, liquidações 
Outros passivos 
Caixa gerado pelas atividades operacionais 24.599 23.583 
Juros pagos (84) (20) 
Juros pagos em emprestimos e financiamentos (231) (399) 
Imposto de renda e contribuição social pagos 21.366 17 
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais 2.918 23.147 


Fluxos de caixa das atividades de financiamentos 
Empréstimos e financiamentos bancários pagos 1.291 2.239 
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamentos 1.291) (2.239) 
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.627 20.908 
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 141.364 104.711 
1 125.619 


Caixa e equivalentes de caixa no final do período 142. 


1.866 


DIRETORIA EXECUTIVA 


Diretores 


Fabiano José Zillo Denise Araújo Francisco 


Contador Responsável 
Paulo Souza de Oliveira Junior - CRC: SP-253903/0-2 


RELATÓRIO DE REVISÃO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 


Aos administradores e acionistas da Companhia Agrícola Quatá 

Lençóis Paulista - SP 

Introdução: Revisamos o balanço patrimonial da Companhia Agrícola Quatá 
(“Companhia”), em 30 de junho de 2024 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o período de três meses findo naquela data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Responsabilidade da diretoria sobre as 
demonstrações financeiras intermediarias: A diretoria é responsável pela 
elaboração e apresentação adequada dessas demonstrações financeiras 
intermediárias de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). Nossa responsabilidade é a de expressar uma 
conclusão sobre essas demonstrações financeiras intermediárias com base em 
nossa revisão. Alcance da revisão: Conduzimos nossa revisão de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de revisão. Uma revisão de informações 
intermediárias consiste na realização de indagações, principalmente às pessoas 
responsáveis pelos assuntos financeiros e contábeis e na aplicação de 
procedimentos analíticos e de outros procedimentos de revisão. O alcance de uma 
revisão é significativamente menor do que o de uma auditoria conduzida de 
acordo com as normas de auditoria e, consequentemente, não nos permitiu obter 
segurança de que tomamos conhecimento de todos os assuntos significativos que 
poderiam ser identificados em uma auditoria. Portanto, não expressamos uma 
opinião de auditoria. Conclusão: Com base em nossa revisão, não temos 


conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que as demonstrações 
financeiras intermediárias não apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Companhia, em 30 de junho de 
2024, o desempenho de suas operações e o seu fluxo de caixa para o período findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). Outros assuntos: Demonstração do valor 
adicionado: As demonstrações financeiras intermediárias acima referidas incluem 
a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao período de três meses 
findo em 30 de junho de 2024, elaboradas sob a responsabilidade da diretoria da 
Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS. Essa 
demonstração foi submetida a procedimentos de revisão executados em conjunto 
com a revisão das demonstrações financeiras, com o objetivo de concluir se ela 
está conciliada com as demonstrações financeiras intermediárias e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se sua forma e conteúdo está de acordo com os 
critérios definidos na NBC TG 09 Demonstração do Valor Adicionado. Com base em 
nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar 
que essas demonstrações do valor adicionado não foram elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, seguindo os critérios definidos nessa Norma e de forma 
consistente em relação às demonstrações financeiras intermediárias. 
Campinas, 27 de agosto de 2024. 
José Antonio de A. Navarrete 
Contador 
CRC SP-198698/0 


ERNST & YOUNG 
Auditores Independentes S.S. Ltda. 
CRC SP-027623/F 


Notícias em tempo real para quem 


não desconecta do 


Seja um assinante: 
/® Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


Valö 


s negócios. 


DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - PERÍODO DE 3 MESES FINDOS EM 
30 DE JUNHO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais) 


Receita operacional líquida 
Custos das vendas 
Lucro bruto 
Despesas administrativas e gerais 
Outras (despesas) receitas operacionais líquidas 
Resultado antes das receitas financeiras líquidas e impostos 
Receitas financeiras 
Despesas financeiras 
Financeiras líquidas 
Lucro antes dos impostos 
Imposto de renda e contribuição corrente 
Imposto de renda e contribuição diferido 
Lucro líquido do período 


DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - PERÍODO DE 3 MESES 
FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais) 
30/06/24 30/06/2: 
Lucro líquido do período 45.927 


Resultado abrangente total do período 


DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - PERÍODO DE 
3 MESES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais) 
Ajustes de Pre- 
avaliação Re- Reserva juízos 
patri- serva de inves- acumu- 
monial legal timentos lados Total 
498.982 - - (28.903) 548.011 
- 11.666 _11.666 
498.982 - - (17.237) 559.677 
498.982 1.471 2.796 - 581.181 
- _45.927 _45.927 
2.796 _45.927 627.108 


Capital 

social 

Em 1° de abril de 2023 77.932 
Lucro líquido do período - 
Em 30 de junho de 2023 77.932 
Em 1° de abril de 2024 77.932 
Lucro líquido do período - 
Em 30 de junho de 2024 77.932 


498.982 1.471 


DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO - PERÍODO DE 3 MESES 
FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais) 


30/06/24 30/06/23 


Receitas 69.222 18.944 


Vendas brutas de mercadorias, produtos e serviços 
prestados 


Insumos adiquiridos de terceiros 
Custos dos produtos e das mercadorias vendidas 


Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 
operacionais 


Valor adicionado bruto 
Depreciação e amortização 
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 
Valor adicionado recebido em transferência 3.928 3.937 
Receitas financeiras 3.928 3.807 
Outras 100 130 
Valor adicionado total a distribuir 72.946 22.727 
Distribuição do valor adicionado 
Pessoal 
Remuneração direta 
Benefícios 
FGTS 
Impostos, taxas e contribuições 
Federais 
Estaduais 
Remuneração de capitais de terceiros 
Juros 
Outros 
Remuneração de capitais próprios 
Lucros retidos do período 
Valor adicionado distribuído e retido 


69.222 18.944 


(113) (17) 
(91) (437) 


22 120 
69.109 18.927 
91 137) 
69.018 18.790 
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Política 


Poderes Três frentes foram abertas nos últimos meses, com foco em São Paulo, Maranhão e Tocantins 


Com ajuda do Judiciário, PF avança em 
investigações sobre venda de sentenças 


Isadora Peron 
De Brasília 


Nos últimos meses, a Polícia Fe- 
deral (PF) deflagrou três operações 
com foco na venda de sentenças 
por parte de magistrados de dife- 
rentes Estados do país. As investi- 
gações colocaram sob suspeita in- 
tegrantes do Poder Judiciário de 
São Paulo, Maranhão e Tocantins. 
A ofensiva não é inédita, mas a 
quantidade de operações, em tão 
pouco tempo, chama a atenção. 

Segundo uma fonte a par das in- 
vestigações, hoje há um firme pro- 
pósito em combater a corrupção 
em todos os Poderes, inclusive no 
Judiciário, que sempre foi conside- 
rado o mais blindado dos três. Essa 
mudança passa por uma postura 
mais aberta em relação ao assunto 
nas cortes superiores, como o Su- 
premo Tribunal Federal (STF) e o 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
instância competente para julgar 
esse tipo de caso. Há ainda uma 
maior atuação do Conselho Nacio- 
nal de Justiça (CNJ), por meio da 
corregedoria do órgão. 

Suspeitas em relação a conduta 
de magistrados sempre estiveram 
no radar da PF, mas muitas vezes as 
investigações não iam para frente. 
Agora, no entanto, a avaliação é 
que há maior confiança no traba- 
lho da corporação, o que cria um 
“clima favorável” para o avanço 
das apurações. 

A operação mais recente foi no 
Tocantins e mirou integrantes do 
Tribunal de Justiça e do Tribunal 
Regional Eleitoral (TRE). Na esteira 
da ação, o desembargador Helvé- 
cio de Brito Maia Neto e o juiz José 
Maria Lima foram afastados. O fi- 
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Salomão: o então corregedor nacional da Justiça instaurou pedido de providências para que o Tribunal de Justiça do Maranhão informasse as medidas tomadas 


lho de Maia Neto foi preso. O caso é 
relatado pelo ministro João Otávio 
de Noronha, do STJ. 

No Maranhão, a Operação 18 
minutos também teve como alvo 
magistrados do Tribunal de Justi- 
ça, sob a suspeita de fraudar deci- 
sões judiciais para desviar recursos 
de instituições, como o Banco do 
Nordeste. O esquema, apontam os 
investigadores, envolve a manipu- 
lação na distribuição da relatoria 
dos processos, correções monetá- 
rias calculadas sem justificativa, 
aceleração seletiva dos processos e 
expedição de alvarás milionários. 

No mesmo dia da ação da PF, o 


então corregedor nacional de Jus- 
tiça, ministro Luis Felipe Salomão, 
instaurou um pedido de providên- 
cias para que o tribunal informas- 
se as medidas adotadas no caso. 
Ele destacou que alguns dos inves- 
tigados já respondiam a processos 
de natureza disciplinar no CNJ. 

Dois dias depois, o Tribunal de 
Justiça do Estado comunicou que 
havia cumprido a decisão judicial 
e afastado cinco integrantes, entre 
eles a desembargadora Nelma Sar- 
ney Costa, cunhada do ex-presi- 
dente José Sarney (MDB). 

Em junho, a PF deflagrou uma 
operação para investigar um es- 
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Formação 


quema de venda de decisões judi- 
ciais no gabinete do desembarga- 
dor Ivo de Almeida, do Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJ-SP). A ope- 
ração foi batizada de “churrasca- 
da”, porque diálogos interceptados 
mostraram os investigados usando 
o termo “churrasco” para indicar o 
dia do plantão do magistrado. 

A Polícia Federal chegou a pe- 
dir a prisão de Almeida, mas o pe- 
dido foi negado pelo ministro Og 
Fernandes, relator do processo no 
STJ, que determinou o afastamen- 
to do desembargador. 

Até então, o caso mais famoso 
de venda de sentenças judiciais en- 
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volvia o Poder Judiciário da Bahia. 
As investigações apontaram para a 
existência de um grupo de magis- 
trados e outras autoridades que in- 
tegravam um esquema de grila- 
gem deterras no oeste do Estado. A 
primeira fase da Operação Faroes- 
te foi deflagrada em 2019, mas o 
caso continua com repercussões 
até hoje — em julho, a Polícia Fede- 
ral cumpriu novas diligências. 
Após as novas suspeitas, Salo- 
mão determinou a realização de 
uma inspeção no Tribunal de Jus- 
tiça baiano, devido aos “gravíssi- 
mos achados”. Nos últimos anos, 
magistrados envolvidos no caso 


também passaram a responder 
processos no CNJ. 

Em abril, a Corte Especial do STJ 
recebeu uma denúncia apresenta- 
da pela Procuradoria-Geral da Re- 
pública (PGR) contra a desembar- 
gadora Maria do Socorro Barreto 
Santiago, que foi presidente da cor- 
te baiana. Um mês depois, a desem- 
bargadora Maria da Graça Osório 
Pimentel Leal também se tornou ré. 
As duas estão afastadas dos cargos. 

A Associação dos Magistrados 
Brasileiros (AMB) tem acompa- 
nhado os casos, mas diz repudiar 
tentativas de descredibilizar o Po- 
der Judiciário a partir do que con- 
sidera as “condutas de alguns de 
seus membros” que, se comprova- 
das, “representarão exceções em 
um sistema de Justiça que passa 
por constante aperfeiçoamento e 
que prima pela integridade e inde- 
pendência da magistratura”. 

“Como quaisquer cidadãos, ma- 
gistrados se submetem a apura- 
ções, conforme a Constituição e as 
leis. É fundamental que, nesses ca- 
sos — como em todos os outros —, 
tenham garantido o direito àampla 
defesa e à apresentação do contra- 
ditório, dentro do devido processo 
legal”, disse a entidade em nota. 

Procurados, os Tribunais de Jus- 
tiça do Tocantins e do Maranhão 
afirmaram, em linhas gerais, que 
acataram as decisões e estavam co- 
laborando com as investigações. Já 
o TJ-SP disse que não se manifesta 
sobre apurações em andamento. 
Questionado sobre o procedimen- 
to do CNJ, o Tribunal de Justiça da 
Bahia afirmou que não comenta 
questões relacionadas a processos 
que tramitam em outros órgãos ou 
investigações em curso. 
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Internacional 


Eleição nos EUA Política econômica de candidata democrata toma 
forma, com foco na mudança de quem deve pagar mais impostos 


Plano de Kamala prevê arrecadar 
US$ 63 tri em 10 anos taxando ricos 


Richard Rubin 
Dow Jones, de Washington 


As propostas fiscais da vice-pre- 
sidente Kamala Harris retomam os 
projetos inacabados por Joe Biden, 
mas pressionam o governo por au- 
mentos de impostos para empre- 
sas e famílias de alta renda, deixan- 
do a taxação da maioria dos ameri- 
canos inalterada ou menor. 

Kamala, a candidata do Partido 
Democrata à Presidência, aumen- 
taria impostos em cerca de US$ 5 
trilhões ao longo da próxima déca- 
dae reduziria outras taxas em mais 
de US$4trilhões. A arrecadação to- 
tal do governo federal — projetada 
em US$ 63 trilhões em dez anos — 
pouco mudariam, mas a agenda 
de Kamala mudaria quem paga. 

Kamala não discutiu seus pla- 
nos fiscais em detalhes, mas sua 
campanha indicou que ele está em 
linha com o apoio aos aumentos 
de impostos propostos por Biden. 

Segundo o plano da candidata, 
os impostos aumentariam acen- 
tuadamente para algumas famí- 
lias de alta renda e as alíquotas 
máximas atingiriam seu ponto 
mais alto desde 1986. Os investi- 
dores e fundadores de empresas 
mais ricos sofreriam com grandes 
cobranças de impostos sobre ga- 
nhos de capital, que não enfren- 
tamsob alegislação atual. 

A política tributária representa 
uma das maiores diferenças entre 
os dois grandes partidos america- 
nos, e mesmo pequenas maiorias 
no Congresso podem gerar enor- 
mes diferenças nos lucros corpo- 
rativos e nas finanças domésticas 
— especialmente para os ameri- 
canos mais ricos. 

Uma conquista dos democratas 
da Casa Branca e das maiorias no 
Senado e na Câmara dos Deputa- 
dos poderia permitir a Kamala 
promulgar muitos de seus planos 
fiscais, embora desacordos intra 
partidários e margens de voto 
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Curtas 


Refém resgatado em Gaza 

O exército de Israel resgatou on- 
tem um refém de 52 anos mantido 
pelo Hamas desde o dia 7 de outu- 
bro, o primeiro cativo israelense a 
ser recuperado da rede de túneis 
construída pelo grupo terrorista. 
Kaid Farhan Al-Qadi, um cidadão 
israelense beduíno de Rahat, foi 
resgatado de um túnel no sul de 
Gaza pelas forças israelenses, se- 
gundo comunicado. 


Onda russa de ataques 

A Rússia lançou nova onda de 
ataques aéreos contra a Ucrânia. 
De acordo coma Agence Fran- 
ce-Presse, pelo menos quatro pes- 
soas foram mortas, duas no sudes- 
te de Zaporizhzhia e duas na cida- 
de central de Kryvyi Rih, após um 
mússil atingir um hotel. 


Robert Kennedy Jr. 


apertadas possam impedir que to- 
da a agenda se transforme em lei. 
Uma maioria democrata no 
Senado em 2025 não incluiria Joe 
Manchin, da Virgínia Ocidental, 
e Kyrsten Sinema, do Arizona, 
que estão se aposentando e blo- 
quearam muitos dos planos fis- 
cais de Biden em 2021 e 2022. 
Mesmo que os democratas não 
obtenham o controle total do Con- 
gresso, um governo de Kamala 
Harris seria colocado à prova logo 
no início do mandato com uma di- 
fícil negociação em 2025 com os 
republicanos, pois as principais 
partes da lei tributária de 2017 
vencem no fim do ano que vem, ca- 
so o Congresso não atue para au- 
mentar a duração da proposta. 
Essa é uma perspectiva que os 
políticos dos dois partidos que- 
rem evitar. O vencimento da pro- 
posta poderia dar a Kamala van- 
tagem para exigir apoio para al- 
gumas de suas prioridades no 
campo fiscal. Se o presidente e o 
Congresso não fizerem nada, cer- 
ca de 63% das famílias verão seus 
impostos subirem em 2026, se- 
gundo a Tax Foundation. 
O ex-presidente Donald Trump, 
o candidato republicano, quer es- 
tender todos os cortes de impostos 
que vão vencer, para um total de 
US$ 4 trilhões ao longo de uma dé- 
cada. Além disso, ele propõe faixas 
de cortes adicionais — uma taxa de 
imposto corporativo mais baixa e 
isenções fiscais para gorjetas e be- 
nefícios da previdência social — e 
seu colega de chapa, o senador re- 
publicano J.D. Vance, mencionou 


Maior alíquota 
sobre ganho de 
capital para pessoa 
física subiria de 
23% para 44,6% 
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que poderia apoiar um crédito tri- 
butário infantilmaior. 

Trump também quer impor ta- 
rifas que recuperariam parte da re- 
ceita perdida, mas elevariam os 
custos para os consumidores. 

Kamala apoia as propostas de 
aumento de impostos de Biden. 
Ela quer fazer muito mais do que 
lidar com cortes de impostos que 
estão acabando, e sua campanha 
apoiou todos os aumentos de im- 
postos propostos no orçamento 
mais recente de Biden. 

De acordo com esse plano, a 
maior alíquota de imposto de 
renda para pessoa física subiria 
para 44,6% em quase todos os ti- 
pos de renda, comparado com as 
alíquotas máximas mais baixas 
de hoje (23% sobre os ganhos de 
capital, 29,6% sobre as receitas de 
algumas empresas e 39% sobre os 
salários). Quem recebe uma ren- 
da mais alta ainda pagaria alí- 
quotas mais baixas sobre parte 
de sua renda, mas essas alíquotas 
marginais no topo são importan- 
tes porque podem afetar deci- 
sões sobre investimentos. 

Ao adotar o plano de Biden, Ka- 
mala também criaria um novo sis- 
tema que taxaria os ganhos de ca- 
pital não realizados de pessoas 
com patrimônio que excedam os 
US$ 100 milhões. Hoje, os ganhos 
de capital não são taxados até que 
os ativos sejam vendidos, e eles es- 
tão isentos do imposto de renda na 
morte, o que dá às pessoas o incen- 
tivo para manter ativos e passá-los 
para os herdeiros. 

Sob o plano de Kamala, essa fa- 
tia superior das famílias (cerca 
de 0,01%) pagaria um imposto 
mínimo anual de 25% de sua ren- 
da - usando uma definição mais 
ampla de renda que inclui ga- 
nhos não realizados. 

Em um evento em um restau- 
rante de Las Vegas na semana pas- 
sada, Trump disse que os democra- 
tas acabarão tentando aumentar 


diz que integrará transição de Tr 
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qualquer imposto sobre ganhos 
não realizados. “Ele será aplicado 
em brevea proprietários de peque- 
nas empresas e vocês serão força- 
dos a vender imediatamente seu 
restaurante”, disse ele. 

Segundo o plano de Kamala, os 
ganhos de capital para famílias 
que ganham pelo menos US$ 1 mi- 
lhão por ano seriam tributados co- 
mo renda comum. Ganhos de ca- 
pital não realizados, acima de uma 
faixa de exclusão de US$ 5 milhões 
por pessoa, seriam tributados na 
morte. Esse imposto teria algumas 
isenções para empresas familiares 
e propriedades pessoais. 

As corporações teriam uma taxa 
de imposto de 28%, acima dos 21% 
atuais, e as grandes empresas pa- 
gariam um mínimo de 21%, em vez 
dos atuais 15%. Elas também paga- 
riam impostos maiores sobre os 
lucros no exterior. Não haveria ne- 
nhum aumento para as famílias 
que ganham menos de US$ 400 
mil, estendendo a maioria dos cor- 
tes de impostos de Trump que es- 
tão para acabar. Para esse propósi- 
to, os democratas ignoram os efei- 
tos dos aumentos dos impostos 
corporativos sobre trabalhadores 
de renda média e acionistas. 

Essa política efetivamente 
prenderia Kamala à extensão da 
maior parte da lei fiscal de 2017 
contra a qual ela e todos os outros 
democratas do Congresso vota- 
ram. Durante a campanha presi- 
dencial de 2020, ela propôs revo- 
gar a lei fiscal de Trump. 

Kamala propôs cortes de impos- 
tos adicionais além dessas exten- 
sões. Ela reativaria o crédito fiscal 
infantilampliado que vigorava em 
2021, que concedia às famílias US$ 
3 mil para a maioria dos filhos e 
US$ 3,6 mil para aqueles com me- 
nos de 6 anos. Como presidente, 
Kamala criaria outra faixa de isen- 
ção, voltada para recém-nascidos, 
com o crédito fiscal do ano em 
questão estimado em US$ 6 mil. 


Robert F. Kennedy Jr. (foto) disse ter 
sido convidado a fazer parte da equipe 
de transição de Donald Trump, caso o 
ex-presidente seja eleito na eleição 
presidencial do dia 5 de novembro. Em 
entrevista ao canal do jornalista 
americano Tucker Carlson, vinculado 
à direita americana, Kennedy Jr., 
também conhecido como RFKJr., 
disse ter sido chamado para “ajudar 
Trump a escolher as pessoas que 
atuarão como líderes do governo”. 
Membro de uma família que se tornou 
um símbolo dos democratas — filho 
de Robert Kennedy e sobrinho do 
presidente John F. Kennedy, ambos 
assassinados nos anos 60 —, RFKJr. 
desistiu de sua candidatura 
presidencial como independente na 
sexta-feira e declarou apoio a Trump 
horas depois. Antes, ele já tinha 
explicitado sua intenção de ocupar 
um cargo em um eventual governo do 
ex-presidente Trump. Além de RFKJr., 
Trump convidou para sua equipe de 
transição Tulsi Gabbard, ex-deputada 
democrata que vem se alinhando com 
os republicanos nos últimos meses. 


Riscos distintos estão 
diante de Trump e 
Kamala, diz analista 


Marcos de Moura e Souza 
De São Paulo 


A democrata Kamala Harris tem 
o desafio de mostrar até que pon- 
to poderá superar barreiras de hie- 
rarquia racial e de gênero no EUA, 
enquanto o republicano Donald 
Trump terá de controlar impulsos 
durante a campanha para não es- 
barrar em uma imagem de afronta 
a minorias, acredita a cientista po- 
lítica americana Christina Wolbre- 
cht. Professora da Universidade 
Notre Dame, ela é uma estudiosa 
das questões de gênero na política 
americana e escreveu três livros 
sobre o tema. Wolbrecht estará em 
São Paulo e em Belo Horizonte en- 
tre 16 e 20 de setembro para pales- 
tras sobre as eleições americanas, 
a convite da Embaixada e dos con- 
sulados dos EUA. A seguir alguns 
trechos da entrevista ao Valor: 

Valor: Após semanas de muita 
projeção pública e convenção de seu 
partido na semana passada, Kama- 
la Harris consegue manter o emba- 
lo da campanha e o ritmo nas pes- 
quisas de intenção de voto? 

Christina Wolbrecht: As últi- 
mas quatro semanas foram um 
dos períodos mais incomuns da 
história eleitoral americana. 
Nunca tínhamos visto, já tão per- 
to da eleição, um candidato re- 
nunciar para passar a candidatu- 
ra para o próprio vice-presiden- 
te. Nesse caso, houve a empolga- 
ção inicial com Kamala, depois a 
questão de quem ela escolheria 
para vice e, agora, houve a con- 
venção. Então, de certa forma, 
nas últimas três semanas, os de- 
mocratas conseguiram dominar 
a cobertura. Agora há uma nova 
fase em que os democratas talvez 
não controlem a narrativa da 
maneira que têm conseguido fa- 
zer. Se Kamala pode continuar 
com esse impulso positivo, ainda 
não se sabe. Um dos pontos posi- 
tivos, e acho que isso acabou sen- 
do um benefício para os demo- 
cratas ao mudar para Kamala, é 
que de repente há algo novo. O 
governador Tim Walz é alguém 
que era realmente desconhecido 
fora de seu Estado até uma sema- 
na e meia atrás. Portanto, a novi- 
dade, o diferente tende sempre a 
ser mais notícia. Para a chapa de- 
mocrata, acho que isso continua 
sendo uma vantagem. 

Valor: Quais são os maiores ris- 
cos para a campanha democrata? 

Wolbrecht: Acho que o maior 
risco para os democratas é a in- 
certeza. De certa forma, desde 
que se tornou a candidata à vice- 
presidência em 2020, a vice-pre- 
sidente Kamala tem sido muito 
bem avaliada. Portanto, não há 
muitas surpresas nisso, embora 
estar no topo da chapa seja um 
jogo totalmente diferente. Quan- 
to ao governador Walz, embora 
eu tenha certeza de que a campa- 
nha fez a devida due diligence 
em todos os possíveis candidatos 
a vice-presidente, ele é relativa- 
mente desconhecido. Então, será 
que existe um ex-aluno, um cole- 
ga ou alguém que queira contar 
uma história negativa sobre ele? 
Uma das vantagens do processo 
muito longo dos Estados Unidos 
é que realmente conseguimos 
examinar nossos candidatos. 
Não acho que seja provável que 


haja uma bomba à frente, Mas 
vale dizer: em toda campanha, 
muita coisa pode acontecer em 
pouco mais de dois meses. 

Valor: E no caso de Trump, a pou- 
co mais de dois meses da eleição, 
qual parece ser o maior risco para a 
campanha dele? 

Wolbrecht: Acho que para a 
campanha de Trump, a preocupa- 
ção é com algumas coisas. Até ago- 
ra, o presidente Trump tem sido 
muito light em termos de sua pró- 
pria campanha. Muitos dias ele 
não tem um evento sequer. Ele não 
está fazendo discursos, indo a co- 
mícios, reunindo-se com grupos, 
etc. e, portanto, um risco para ele é 
que Kamala domine a cobertura 
apenas porque está muito mais 
ativa. Acho que o outro evento 
próximo realmente arriscado para 
ele são os debates, ou, pelo menos, 
um debate. Será a primeira vez que 
ele estará em um palco com Kama- 
la Harris. Quando ele debateu com 
Hillary Clinton em 2016, ele trou- 
xe como convidadas mulheres que 
haviam acusado Bill Clinton de 
abuso sexual. Depois disse ela não 
parecia presidenciável. Sabe, todas 
essas formas de depreciá-la. Será 
que faria algo nessa linha com Ka- 
mala Harris? Será que ele ficará 
confuso por ter uma mulher afro- 
americana e asiática confrontan- 
do-o e desafiando-o? Ele não está 
acostumado a ser desafiado. Ka- 
mala tem experiência como pro- 
motora e, portanto, ser direta e de- 
safiadora é algo que ela é bastante 
treinada para fazer. 

Valor: O cenário de que no inter- 
valo de 20 anos, os EUA poderão ter 
um homem negro e uma mulher ne- 
gra como presidentes, diz o que so- 
bre a sociedade americana? Que vi- 
rou a página do racismo? E que o 
machismo não define mais tanto o 
comportamento do eleitor? 

Wolbrecht: Não digo que vira- 
mos a página. Mas as coisas estão 
mudando. Muitos países tiveram 
mulheres como líderes e continua- 
ram a ser lugares bastante patriar- 
cais e até misóginos. Ainda existe 
uma enorme segregação sexual e 
de profissões nos Estados Unidos 
em muitos aspectos. Em relação ao 
racismo, alguns dos americanos 
mais famosos são mulheres e ho- 
mens negros. Mas isso não signifi- 
ca que, em geral, as oportunidades 
sejam iguais para mulheres e ho- 
mens negros. Há ainda outro as- 
pecto. Depois de oito anos de Bara- 
ck Obama, este país elegeu Trump 
e, de certa forma, a eleição de 
Trump foi uma resposta, uma rea- 
ção a Barack Obama. Vimos o sur- 
gimento do movimento Tea Party. 
Vimos pessoas dizendo: “Meu 
Deus, um homem negro pode ser 
presidente, e esse é um momento 
para se orgulhar”. E outros dizen- 
do: “Como pode uma mulher ne- 
gra ser a primeira-dama?” A elei- 
ção de Kamala seria um grande 
passo à frente novamente. Se ela 
for eleita , além de quatro anos de 
Trump e quatro anos de Biden, te- 
remos duas décadas de presiden- 
tes negros. E isso seria impressio- 
nante. Por outro lado, acho que ha- 
verá bons motivos para se preocu- 
par, caso Kamala seja eleita, de que 
surja outra onda de reação a isso. 
Ela é vista como alguém que desa- 
fia a hierarquia de gênero e a hie- 
rarquia racial nos Estados Unidos. 


Maduro altera Gabinete e reforça linha dura 


Agências internacionais 


Sob pressão da oposição, que o 
acusa de ter fraudado as eleições 
de 28 de julho, o presidente da 
Venezuela, Nicolás Maduro, 
anunciou ontem uma grande 
mudança em seu Gabinete, com 
alterações em cargos-chave. Uma 
das mudanças mais significativas 
foi na liderança da estatal Petró- 
leos de Venezuela S.A. (PAVSA). 

As mudanças — que ampliam o 
poder de conhecidos políticos de 
linha dura do chavismo — foram 
feitas em entrevista coletiva dias 
depois de o Tribunal Superior de 
Justiça (STJ) ter ratificado o resulta- 
do da eleição presidencial anun- 
ciado pelo Conselho Nacional Elei- 


toral (CNE) — que declarou Madu- 
ro como o vencedor da disputa, 
sem apresentar as atas eleitorais. 

Maduro anunciou que a vice- 
presidente, Delcy Rodríguez, as- 
sumirá o Ministério do Petróleo 
em paralelo à função atual, en- 
quanto um dos principais aliados 
e considerado um dos homens- 
fortes do regime, o deputado 
Diosdado Cabello, será o novo 
ministro do Interior e Justiça. 

O Ministério do Interior é res- 
ponsável pela Polícia Nacional Bo- 
livariana (PNB), o Corpo de Investi- 
gações Científicas, Penais e Crimi- 
nalísticas (CICPC), o Serviço Admi- 
nistrativo de Identificação, Migra- 
ção e Estrangeiros (Saime, que 
emite passaportes e documentos 


de identidade) e o Serviço Autôno- 
mo de Registros e Notarias (Saren). 
Aindicação de Cabello ao cargo in- 
dica que as forças de segurança de- 
vem continuar a ser usadas para 
reprimir protestos que buscam 
questionar o resultado eleitoral 
anunciado pelo CNE. 

O Ministério das Finanças e Co- 
mércio passará ao controle de 
Anabel Pereira Fernández. 

O atual ministro do Petróleo, 
Pedro Tellechea, que também 
presidia a PAVSA, foi transferido 
para o Ministério da Indústria e 
Produção. A PdVSA será coman- 
dada por Héctor Obregón. 

As mudanças foram anunciadas 
no mesmo dia em que a organiza- 
ção internacional Human Rights 


Watch (HRW) divulgou carta criti- 
cando as posições dos presidentes 
do Brasil, Luiz Inácio Lula da Silva, 
da Colômbia, Gustavo Petro, e do 
México, Andrés Manuel López 
Obrador, em relação à eleição pre- 
sidencial da Venezuela. 

A HRW disse que as propostas 
defendidas pelos presidentes de 
realizar nova eleição, confiar no 
Supremo Tribunal da Venezuela 
para resolver o impasse político e 
conceder uma “anistia geral” para 
os líderes chavistas são vistas pela 
entidade com preocupação. 

A ONG qualificou a proposta 
de realizar novas eleições de um 
“escárnio” e ressaltou as dificul- 
dades eleitorais impostas pelo 
regime aos candidatos da oposi- 


ção no dia da eleição. 

O comando que reúne os líderes 
da oposição no país convocou para 
hoje mais um grande protesto na- 
cional em defesa do respeito à von- 
tade das urnas. Para a oposição, re- 
sultados paralelos com base em 
atas eleitorais fotografadas por 
seus ficais no dia da votação indi- 
cam que o opositor Edmundo 
González Urrutia venceu a disputa 
por mais de 60% dos votos. 

“Continuamos firmes e nos mo- 
bilizaremos em toda a Venezuela 
para demonstrar mais uma vez 
que vencemos a eleição e vamos 
cobrar o respeito ao resultado elei- 
toral porque ata vale mais do que 
sentença”, disse o comando, em 
uma convocação pela internet. 
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Intervenção no gas gera 
despesa e insegurança jurídica 


preço do gás natural pago pelos usuários no 
Brasil é alto. A Lei do Gás, aprovada em 2021 
pelo governo de Jair Bolsonaro, prometia um 
“choque de energia barata”, segundo o então 
ministro da Economia Paulo Guedes. Não deu 
certo, e o governo Lula faz agora nova tentativa de reduzir 
preços, com espírito bem diferente da lei anterior, 
intervindo nos preços nos setores da infraestrutura do 
insumo e na produção do gás natural. As medidas 
interferem nos planos das empresas e têm ingredientes 
suficientes para deslanchar batalhas judiciais à frente. 

O problema do preço do gás é real e um peso para a indústria. 
O preço doméstico é de US$ 21 por milhão de BTUs, quase dez 
vezes os US$2,50 pagos pelos consumidores nos EUA e mais do 
que o dobro dos US$9 cobrados dos europeus (dados da CNI, 
Valor, ontem). Cerca de 70% da oferta de gás natural é 
proveniente da Petrobras, e um estudo do governo indicou que 
46% do custo pedido pelo insumo decorre da cobrança da 
estatal pelo uso de gasodutos marítimos de escoamento e 
tratamento do gás. A extração compõe apenas 14% do custo 
totale o transporte e a distribuição, 20%. 

Grande parte do gargalo de custos e oferta, então, se 
concentra na Petrobras e suas práticas monopolistas. A Lei 
do Gás, que apostava na “promoção da livre iniciativa para 
exploração de atividades concorrenciais”, conseguiu 
alguma abertura nas atividades periféricas do gás, mas não 
prosperou na redução dos preços e tampouco no aumento 
da oferta. Para um governo que desde seu início imiscuiu-se 
nos assuntos da Petrobras a ponto de demitir seu 


meta é ampliar a oferta de gás que sai dos poços diminuindo 
seu uso no processo de obtenção do petróleo. 

Ao influir na eficiência e na velocidade da produção de 
petróleo, o decreto interfere nos planos de desenvolvimento 
empresariais já firmados com multinacionais e empresas 
domésticas. O decreto é taxativo, ao dar poderes à Agência 
Nacional do Petróleo (ANP) de, após ouvir empresas e 
examinar viabilidade técnica-econômica, determinar “a 
redução da reinjeção de gás natural ao mínimo necessário, 
inclusive com o estabelecimento do volume máximo de gás 
naturala ser reinjetado”. O Ministério de Minas e Energia 
disse que o decreto vale só para novos contratos, mas não há 
uma linha sobre isso no dispositivo legal. Ao contrário. 
Registra o decreto que “quando identificar a possibilidade 
de aumento do volume de produção de gás natural, a ANP 
determinará, aos atuais operadores dos respectivos campos, 
a revisão dos planos e projetos de desenvolvimento”. Além 
disso, “caso o operador do campo não atenda ao disposto... a 
ANP adotará as medidas legais e contratuais cabíveis”. 

O decreto estende a atribuição da ANP à fixação de regras 
para a exploração dos serviços de transporte, distribuição, 
processamento e todas as etapas necessárias para que o gás 
chegue ao consumidor. Estabelecerá para elas uma tarifa 
máxima e outra mínima, esta correspondente ao retorno 
pretendido pelo investidor para a remuneração do capital 
investido, com correção monetária e amortização de longo 
prazo. Dado o viés estatista do governo Lula, há o temor de 
que a intervenção no sistema de produção recaia mais sobre 
as empresas privadas do que sobre a Petrobras monopolista. 
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presidente, o petista Jean Paul Prates, seria natural que 
buscasse a saída para os problemas em negociação com a 
empresa. No entanto, o presidente Lula e seu ministro da 
Energia, Alexandre Silveira, foram por outro caminho. 

O objetivo dos decretos que compõem o Plano de 
Transição Energética, mas que de imediato tratam apenas de 
petróleo e gás, é o maior controle sobre as atividades. Um 
decreto revogou a criação do Comitê Técnico para o 
Desenvolvimento do Mercado de Combustíveis, que, entre 
outras atribuições, tratava do processo de venda dos ativos 
de refino da estatal, já definitivamente sepultada. 

Um dos pontos centrais do decreto 12.153, publicado 
ontem, e que modifica o decreto 10.712, que regulamentou 
a Lei do Gás, refere-se aos percentuais de injeção de gás na 
exploração de petróleo. Pelo menos 50% do gás natural, 
subproduto da exploração, é reinjetado. A reinjeção 
aumenta a eficiência e a velocidade da extração do óleo. A 


Houve tempo suficiente, desde que o pré-sal foi 
descoberto, em 2006, para se encontrar uma solução para 
ampliar a oferta de gás natural, sem a necessidade de 
canetadas como a dos decretos desta semana. O presidente 
Lula aproveitou a ocasião para anunciar que estenderá a 
compra subsidiada de gás dos atuais 5,6 milhões de famílias 
que têm direito a um preço menor para 20,8 milhões de 
famílias. O custo, de R$ 102 pago bimestralmente por 
família, saltará de R$ 3,4 bilhões para R$ 13,6 bilhões em 
2026, ano em que Lula tentará a reeleição. 

O presidente age como se houvesse fartos recursos 
disponíveis e nenhuma restrição fiscal. Conseguiu ao mesmo 
tempo ampliar o intervencionismo estatal, criar insegurança 
jurídica sobre contratos em um setor que colhe esplêndidos 
resultados, gerar mais despesas e dificultar ainda a missão do 
ministro da Fazenda, Fernando Haddad, de encontrar receitas 
para financiar gastanças que parecem não ter fim. 
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Normas sobrepostas e contraditórias transformaram sistema em labirinto regulatório. Por Marcos da Costa Cintra 


Coordenar para evoluir e integrar o setor elétrico 


setor elétrico brasilei- 
ro enfrenta desafios 
que revelam uma inca- 
pacidade estrutural de 
encontrar soluções eficazes e 
coerentes tanto para seus seg- 
mentos quanto para os consu- 
midores. Como resultado, ape- 
sar da abundância de fontes de 
energia e dos preços competiti- 
vos na geração, pagamos uma 
das contas de luz mais caras do 
mundo, inflada por disfunções 
sistêmicas e subsídios que so- 
mam R$ 40 bilhões ao ano. 

Afalta de um mercado bem es- 
truturado e de leilões planejados 
que integrem uma visão centrali- 
zada e direcionem investimentos 
para o mix adequado de fontes e 
locais impede a otimização con- 
junta dos investimentos em gera- 
ção e transmissão. Essa coorde- 
nação é essencial para garantir a 
segurança e flexibilidade do sis- 
tema, além de reduzir os custos 
para o consumidor. 

Ainadimplência pressiona as 
margens das distribuidoras, 
que também enfrentam o desa- 
fio de integrar fontes renová- 
veis, cuja intermitência exige 
adaptações técnicas e operacio- 
nais. Esse cenário é agravado 
pela judicialização das disputas 
tarifárias e pela pressão para re- 
duzir tarifas, o que frequente- 
mente impede os investimentos 
necessários na modernização 
da rede, crucial para enfrentar 
eventos climáticos extremos. 

A expansão da infraestrutura 
de transmissão necessária para 
escoar a energia eólica e solar de 
áreas remotas tem elevado a con- 
ta de luz. Esse custo pode aumen- 
tar ainda mais se o “sinal locacio- 
nal” — um mecanismo que ajusta 
o custo da transmissão com base 
na localização geográfica da ge- 
ração e do consumo — não for 


implementado. A transmissão 
precisa refletir de forma mais 
justa os custos reais e evitar que 
todo o ônus seja repassado uni- 
formemente aos consumidores, 
incentivando investimentos em 
locais mais próximos dos centros 
de carga e, assim, reduzindo os 
custos gerais do sistema. 

A agenda do SEB inclui o pla- 
nejamento de leilões de capaci- 
dade de potência, a expansão do 
mercado livre e a remuneração 
de atributos de geração, como 
flexibilidade operacional, servi- 
ços ancilares, segurança energé- 
tica e disponibilidade. Também 
abrange a renovação de ativos de 
distribuição, geração e transmis- 
são, além do crescimento da ge- 
ração renovável a custo marginal 
zero, o que pode inviabilizar no- 
vos investimentos, que são essen- 
ciais para garantir os serviços 
fundamentais do sistema. 

Essas questões exigem supe- 
rar o cenário de normas sobre- 
postas e contraditórias que 
transformaram o SEB em um la- 
birinto regulatório. Além da 
complexidade burocrática, a 
fragmentação institucional e a 
dependência de uma matriz 
energética vulnerável agravam o 
quadro, tornando urgente uma 
reforma. Em vez de adicionar 
novas camadas de regulação, é 
necessário simplificar as regras e 
fortalecer a coordenação estatal. 

Um modelo que combine ri- 
gor e simplicidade, revisando e 
consolidando normas, e criando 
um código regulatório único pa- 
ra o setor, surge como uma solu- 
ção viável e necessária. Esse códi- 
go deve ser claro, acessível e es- 
truturado para reduzir a depen- 
dência do sistema judiciário, so- 
brecarregado com disputas que 
poderiam ser resolvidas admi- 
nistrativamente. Tal abordagem 


facilitaria a compreensão e a 
aplicação das normas, promo- 
vendo um ambiente regulatório 
mais eficiente e seguro. 
Fortalecer a coordenação é 
crucial. Ampliar o papel do Co- 
mitê de Monitoramento do Setor 
Elétrico (CMSE) seria um passo 
nessa direção. O CMSE poderia 
evoluir para se tornar um coor- 
denador central das políticas de 
energia, integrando as áreas de 
petróleo, gás, biocombustíveis e 
eletricidade. Esse novo CMSE fa- 
ria o gerenciamento operacional 
de alto nível, articulando a ação 
conjunta de órgãos reguladores, 
autarquias e empresas públicas. 
Ao mediar os interesses dos seg- 
mentos — geração hídrica, eóli- 
ca, solar, termoelétrica, nuclear, 


ea ape ne 


transmissão e distribuição — o 
comitê poderia garantir um 
equilíbrio entre segurança ener- 
gética e sustentabilidade. 

No âmbito estratégico, a re- 
dução do Conselho Nacional de 
Política Energética (CNPE) — de 
18 paratrês ministérios, concen- 
trando-se em Minas e Energia 
(MME), Meio Ambiente e Casa 
Civil — poderia trazer agilidade 
e alinhamento constante. A pro- 
posta é inspirada no Plano Real, 
que reduziu o Conselho Monetá- 
rio Nacional (CMN) para au- 
mentar a eficiência das decisões 
e reduzir o risco de conflitos de 
interesse e diluição da gover- 
nança. O novo CNPE coordena- 
ria e otimizaria as políticas, en- 
quanto o atual assumiria um pa- 


RICARDO BOTELHO/MME 


pel consultivo, garantindo que 
diferentes perspectivas conti- 
nuem sendo consideradas. 

Outro aspecto vital é a diversi- 
ficação da matriz. A incorpora- 
ção significativa de fontes eólica 
e solar, aliada à dependência das 
hidrelétricas, coloca o país em 
uma posição de vulnerabilida- 
de, sobretudo em períodos de 
seca. Para garantir a estabilida- 
de do sistema, é fundamental 
desenvolver de forma controla- 
da a energia nuclear e termoelé- 
trica com baixa emissão, para 
complementar as fontes inter- 
mitentes e mitigar os riscos cli- 
máticos. Além disso, é crucial 
aprimorar a integração entre a 
gestão hídrica e energética. 

É fundamental fortalecer a 


ANEEL como mediadora de con- 
flitos, o que poderia reduzir a ju- 
dicialização excessiva. A criação 
de um tribunal administrativo 
especializado, que funcionaria 
como uma instância intermediá- 
ria cujas decisões seriam vincula- 
tivas salvo em casos excepcio- 
nais, seria capaz de resolver con- 
flitos rapidamente e com base 
em conhecimento técnico, evi- 
tando que questões sejam pro- 
longadas no sistema judiciário. 

Há mérito tanto em uma 
abordagem de mercado quanto 
em um planejamento centrali- 
zado no setor elétrico. Um mo- 
delo híbrido, que combine a fle- 
xibilidade e a capacidade de ino- 
vação do mercado com a previsi- 
bilidade e a segurança do plane- 
jamento centralizado, pode 
atrair investimentos em inova- 
ção, ao mesmo tempo em que 
organiza e direciona os investi- 
mentos para otimizar a trans- 
missão e a geração de energia. 

A reforma do SEB deve ser 
abrangente, com o objetivo de 
simplificar as regras, fortalecer e 
renovar as instituições, além de 
garantir transparência e inde- 
pendência nas decisões. A tarefa 
exige um esforço conjunto, tanto 
político quanto técnico, para ali- 
nhar interesses diversos e imple- 
mentar mudanças estruturais 
que tornem o setor mais eficiente 
e resiliente, capaz de posicionar 
o Brasil na vanguarda de uma no- 
va era energética, marcada pela 
sustentabilidade e pela seguran- 
ça no fornecimento. 


Marcos da Costa Cintra, executivo do 
setor de petróleo, gás e energia, é 
jornalista, mestre em políticas públicas 
(TE-UFRJ) e doutor em energia 
(LEE-USP). É presidente do Instituto 
Pensar Energia, um think thank do setor 
(www.pensarenergia.org.br) 
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Opinião 


Gestão monetária enfrenta enormes desafios 


Nilson Teixeira 


simpósio do banco 

central americano 

(Fed) em Jackson Hole 

na semana passada 
tratou da reavaliação da eficácia 
da transmissão da política mo- 
netária. Esse tema é muito rele- 
vante, apesar do consenso de 
que a magnitude e a defasagem 
dessa transmissão se tornaram 
mais incertas após a pandemia, 
com desequilíbrios originados 
por políticas fiscais muito ex- 
pansionistas, mudanças na ofer- 
ta de mão de obra e problemas 
nas cadeias de suprimentos. Isso 
sem mencionar a invasão da 
Ucrânia pela Rússia. 

A discussão fornece um arca- 
bouço para análise da piora do ba- 
lanço de riscos para a inflação no 
Brasil, originada no aumento da 
inflação corrente e na deterioração 
das expectativas de inflação em 
um ambiente com forte cresci- 
mento e mercado de trabalho ro- 
busto. O debate enseja o questio- 
namento sobre se a política mone- 
tária é, de fato, contracionista, ain- 
da mais quando membros do Co- 
pom explicitaram a probabilidade 


de alta da taxa Selic em setembro 
para conter a elevação da inflação 
corrente e da sua projeção para os 
anos seguintes. Duas justificativas 
para a alta de juros são razoáveis: 

e A gestão monetária após a 
pandemia tornou mais complexa 
a modelagem dos canais de trans- 
missão de alterações da taxa Selic, 
dadas as propagações não linea- 
res de grandes variações dos ju- 
ros. Novas estimativas do BC po- 
dem sinalizar que a política con- 
tracionista conduzirá à conver- 
gência da inflação para a meta em 
prazo mais longo do que o previs- 
to anteriormente por conta da 
maior defasagem ou da menor 
magnitude na transmissão mone- 
tária. Nesse sentido, uma taxa Se- 
lic mais alta garantiria a conver- 
gência da inflação e a ancoragem 
das expectativas em prazo menor 
do que se mantida em 10,50%. 

e OBCeleva a previsão da ta- 
xa de juros neutra devido ao me- 
nor desemprego em mais de 10 
anos ou à expectativa de manu- 
tenção de desequilíbrio fiscal por 
mais tempo. A estimativa do hia- 
to do produto também se mostra 
superestimada, com a expectati- 
va de crescimento nos próximos 
anos sendo maior ou o cresci- 
mento potencial sendo menor. 
Em termos mais claros, a política 
monetária não estaria no campo 
contracionista, e sim expansio- 
nista, exigindo novo aperto mo- 
netário para garantir a conver- 
gência da inflação para a meta. 

Por outro lado, uma eventual 
maior defasagem do impacto do 
aperto monetário pode simples- 


mente ter postergado a desacelera- 
ção da economia, que ainda viria. 
Do mesmo modo, a calibração da 
taxa Selic baseada em considera- 
ções sobre o hiato do produto ou a 
taxa de juros neutra é arriscada. Se 
por um lado as reformas da última 
década contribuíram para ampliar 
o crescimento potencial, por outro, 
os repetidos desequilíbrios fiscais 
reduzem seu valor. O maior cresci- 
mento por alguns anos pode ser 
um mero ruído, criando distorções 
que reduzem o crescimento nos 
anos seguintes. Ao mesmo tempo, 
a estimativa dos juros neutros é 
precária, de forma que as atuais 
projeções do BC podem estar corre- 
tas e ainflação corrente talvez só es- 
teja sendo influenciada por fatores 
reversíveis no curto prazo. 


Perspectivas não são 
claras o suficiente para 
o Copom ter forte 
convicção sobre a 
resposta apropriada 


Nesse sentido, a assimetria do 
balanço de riscos pode ser circuns- 
tancial, com a resposta correta de 
política monetária sendo a de pos- 
tergar a decisão para angariar 
mais informações, ainda mais em 
um cenário em que a maioria dos 
bancos centrais de regiões desen- 
volvidas inicia seu afrouxamento 
monetário. Qualquer movimento 
nos juros básicos no Brasilno mo- 
mento pode se provar contrapro- 
ducente ao agregar indesejável vo- 
latilidade à atividade. 


Como o presidente do Fed Jero- 
me Powell menciona, ninguém 
tem uma leitura clara sobre os 
fundamentos em prazos mais lon- 
gos, ainda mais depois da pande- 
mia. Em Jackson Hole, Powell su- 
geriu que um diagnóstico exato 
sobre a transmissão da política 
monetária só será possível após 
alguns anos quando houver ava- 
liação precisa sobre o crescimento 
potencial e os juros neutros. 

Nesse ambiente, é difícil ter 
convicção sobre a resposta ade- 
quada de política monetária no 
Brasil neste momento. O am- 
biente é incerto e requer parci- 
mônia. Isso exige que a comuni- 
cação do BC seja ainda mais pre- 
cisa e transparente para garantir 
perfeita compreensão da leitura 
do Copom sobre os cenários 
prospectivos e as respostas mais 
prováveis de política monetária. 

Essa interlocução tem sido fa- 
lha mais recentemente, com as 
manifestações de alguns direto- 
res destoando de documentos do 
Copom recém-divulgados e dos 
comentários do presidente da 
instituição. Os ruídos precisam 
ser eliminados o mais rápido pos- 
sível com uma comunicação mais 
estruturada em todas as frentes. 

Ao contrário do Fed, onde os 
discursos são lidos e distribuídos 
no início da manifestação, dire- 
tores do BC muitas vezes optam 
por não se ater a textos prepara- 
dos. Todavia, exposições na for- 
ma de conversas ou de apresen- 
tações livres são, em geral, difí- 
ceis de calibrar. Esses ruídos se- 
riam facilmente eliminados com 


a simples leitura de documentos 
elaborados de antemão. Do mes- 
mo modo, a participação em 
conferências de forma indiscri- 
minada e sem objetivos de divul- 
gação da atuação e de decisões 
do BC deveria ser evitada, pois a 
disseminação de uma boa comu- 
nicação é diferente de estar pre- 
sente em todo tipo de encontro. 

Em suma, o afrouxamento 
monetário de 13,75% para 
10,50% no Brasil pode ter sido 
prematuro ou, ao menos, exces- 
sivo. Com o benefício do olhar 
em retrospecto, a política mone- 
tária deveria ter permanecido 
mais apertada por mais tempo 
para ampliar a chance da conver- 
gência final da inflação para 3% e 
da ancoragem na meta das proje- 
ções para prazos mais longos. 

Essa percepção confirma que 
a decisão do BC em setembro 
precisa de parcimônia, pois as 
perspectivas para os funda- 
mentos não são claras o sufi- 
ciente para o Copom ter forte 
convicção sobre a resposta mo- 
netária apropriada. A opção de 
manutenção da taxa Selic em 
setembro é prejudicada, po- 
rém, pela comunicação falha 
sobre a possível alta dos juros, 
interpretada como sinal de iní- 
cio do aperto monetário. Uma 
decisão a favor de postergar a 
alta de juros exigiria melhor co- 
municação ou assunção do ris- 
co de forte variação dos preços 
dos ativos financeiros. 


Nilson Teixeira, Ph.D. em economia, 
escreve quinzenalmente neste espaço. 


RPPN abre espaço para que pessoas e empresas atuem na preservação. Por Marcia Hirota 


À natureza precisa das pessoas 


magine se pessoas co- 
muns tivessem o poder 
de preservar áreas natu- 
rais e espécies ameaça- 
das, atuando diretamente na ga- 
rantia de que as futuras gerações 
herdem um planeta mais verde 
e saudável? Isso, na verdade, já 
é possível desde 1990, com a 
promulgação do decreto que 
criou as Reservas Particulares 
do Patrimônio Natural 
(RPPNSs). A partir daí, a conser- 
vação da natureza deixou de 
ser exclusividade do Estado. 

Categoria prevista no Sistema 
Nacional de Unidades de Con- 
servação, as RPPNs são criadas 
por decisão voluntária de pro- 
prietários de terras e reconheci- 
das pelos órgãos ambientais (fe- 
deral no ICMBio, estaduais ou 
municipais) sem a necessidade 
de desapropriação. Isso significa 
que todo proprietário de terra 
pode ser também o guardião de 
um santuário ecológico, contri- 
buindo de forma ativa e concre- 
ta para a proteção do nosso pa- 
trimônio natural. 

O advento das RPPNs possibili- 
tou uma grande transformação. 
Ao abrir espaço para que pessoas 
e empresas pudessem dedicar 
partes de suas propriedades à 
conservação ambiental, o Brasil 
ampliou sua rede de áreas prote- 
gidas e, mais do que isso, fortale- 
ceu a participação social nessa 
gestão. Hoje, esse modelo cola- 
borativo é essencial para enfren- 
tarmos os desafios ambientais 
contemporâneos. 

Dados do Cadastro Ambien- 
tal Rural (CAR) mostram que 
41,3% da vegetação nativa no 
Brasil está em áreas privadas — 
sendo que na Mata Atlântica es- 
se percentual praticamente do- 
bra (80%). Portanto, manter de 
pé o que resta da Mata Atlânti- 
ca, bioma em que vive a maior 
parte da população brasileira, é 
uma tarefa na qual as pessoas, 
especialmente aquelas que são 
proprietárias de terras, grandes 
ou pequenas, têm uma impor- 
tância primordial. 

As 1.877 reservas privadas 
existentes hoje em todos os bio- 
mas brasileiros protegem 
836.522 hectares, sendo que 
mais de 72% (1.358) estão na Ma- 
ta Atlântica, segundo a Confede- 
ração Nacional de RPPNSs. Essas 
reservas representam verdadei- 
ros repositórios de biodiversida- 


Na Mata Atlântica, 
Tesouro, 80% da 
vegetação nativa está 
em áreas privadas. 
Manter de pé o que 
resta do bioma, onde 
vive a maior parte da 
população, é uma tarefa 
na qual as pessoas, 
especialmente as que 
possuem terras, têm 
importância primordial 


de, conectam fragmentos flores- 
tais preservados ou em recupera- 
ção e estabelecem corredores 
ecológicos que permitem a mo- 
vimentação e a sobrevivência de 
diversas espécies animais e vege- 
tais. Contribuem ainda para a 
proteção da água e outros servi- 
ços de grande valor ao próprio 
negócio e à sociedade e muitas 
delas atraem visitantes, hóspe- 
des, estudantes, professores, pes- 
quisadores e proporcionam ex- 
periências inesquecíveis. 

Avida que floresce e se multi- 
plica nesses espaços é algo que 
percebemos a olho nu. Já visitei 
várias reservas. Uma delas foi o 
Refúgio do Canto, RPPN estabe- 
lecida pelo professor universi- 
tário Rui Rocha e sua esposa 
Faura em Serra Grande, Ilhéus, 
na costa sul da Bahia, região re- 
conhecida como uma das mais 
importantes para a conserva- 
ção da biodiversidade arbórea 
global. Com a criação da RPPN, 
o casal abriu uma pousada, que 
contribui para ampliar o ecos- 
sistema do turismo sustentável 
regional ao passo que valoriza a 
cultura local, trabalhando em 
parceria com a comunidade. Es- 
sa é uma das muitas histórias de 
pessoas, organizações ou em- 
presas de diferentes setores que 
abraçaram essa causa. 

Muitas RPPNs surgem de uma 
forte conexão familiar. Alguns 
proprietários começam a preser- 
var uma área porque querem 
manter a vegetação e a fauna in- 
tacta nas terras que seus pais ou 
avós cuidaram com tanto cari- 


nho. Essa ligação emocional, 
transmitida através das gerações, 
tem sido uma poderosa motiva- 
ção para a expansão das RPPNs 
no Brasil e, principalmente, na 
Mata Atlântica — e acaba se 
transferindo para a natureza em 
si. É ela, afinal de contas, o nosso 
ancestral mais antigo. 

O que nasce do afeto e da me- 
mória, além de repercutir positi- 
vamente na saúde do planeta, 
também abre as portas para 
oportunidades econômicas. Ou 
seja, combina benefícios signifi- 
cativos tanto para o meio am- 
biente e a sociedade, quanto para 
os proprietários em si. As RPPNs 
agregam ainda valor às proprie- 
dades: podem promover, como 
no caso de Rui e Faura, o ecoturis- 
mo e, paralelamente, atividades 
econômicas sustentáveis ou a 
produção de vegetais orgânicos. 
Na Mata Atlântica, são mais de 
200 reservas corporativas de di- 
ferentes setores, como agrope- 
cuário, energia, florestal, papel e 
celulose, mineração, imobiliário, 
turismo, hoteleiro, transporte, 
cosméticos, bem como de orga- 
nizações da sociedade civil. 

Para criar uma RPPN não existe 
restrição do tamanho das áreas. 
Algumas são menores de um 
hectare — tamanho médio de um 
campo de futebol. Boa parte des- 
sas “pequenas” RPPNSs ficam em 
Curitiba (PR), município com 
maior número de reservas cria- 
das no país (64), estimuladas por 
uma legislação municipal e uma 
política pública que permite a 
comercialização do potencial 


construtivo de áreas verdes certi- 
ficadas como RPPN e pela Apave, 
a Associação dos Protetores de 
Áreas Verdes do Paraná, que 
atuou fortemente na capital e re- 
gião metropolitana. 

Proprietários de RPPNs podem 
ainda se beneficiar de incentivos 
como ICMS-Ecológico em alguns 
municípios, de isenção de im- 
postos como o ITR e do programa 
de Pagamento por Serviços Am- 
bientais (PSA), a exemplo dos es- 
tados de São Paulo, Rio Grande 
do Sul e Alagoas — algo que po- 
deria ser estendido aos demais 
com políticas mais robustas. 

Há também uma nova legisla- 
ção em tramitação no Congresso 
Nacional que promete fortalecer 
ainda mais as RPPNs (PL 
784/2019), oferecendo, além do 
ITR e PSA, outros incentivos adi- 
cionais para os proprietários, co- 
mo prioridade na obtenção de 
empréstimos junto aos bancos 
oficiais de crédito para melhoria 
e conservação, possibilidade de 
acesso facilitado a financiamen- 
tos e outras formas de apoio fi- 
nanceiro e técnico. Essas e outras 
medidas vêm sendo aprofunda- 
das também no âmbito dos cré- 
ditos de carbono e de biodiversi- 
dade, biocréditos, títulos de cota 
de reserva ambiental, certifica- 
ção e outros mecanismos que são 
muito importantes para expan- 
dir a criação e consolidação de 
RPPNs e garantir a preservação 
da biodiversidade no país. 

Não podemos esquecer a rele- 
vância das RPPNs na promoção 
da pesquisa, da educação am- 
biental e da construção de uma 
população cada vez mais cons- 
ciente e engajada. Muitas reservas 
recebem visitas de escolas e reali- 
zam programas educativos que 
sensibilizam pessoas de todas as 
idades sobre a importância da 
conservação dos nossos biomas. 

Com o apoio adequado e o en- 
tendimento correto de todas as 
potencialidades das RPPNs, cada 
vez mais proprietários podem se 
juntar a essa causa, garantindo 
um futuro mais saudável e longe- 
vo a todos nós. Assim como pre- 
cisamos da natureza, a natureza 
precisa, e muito, das pessoas. 


Marcia Hirota é presidente do 
Conselho da Fundação SOS Mata 
Atlântica, que desde 2002 oferece 
suporte técnico e financeiro para a 
criação e manutenção de RPPN. 


Frase do dia 


“O PLOA 2024 
subestimava 
receitas 
ordinárias e 
superestimava 
receitas 
extraordinárias”. 


Do ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad, ao afirmar que o esforço 
fiscal no segundo semestre 
permitirá cumprir a meta fiscal 


Cartas de 
Leitores 


Transição energética 
Longe de perseguir o equilíbrio 
fiscal, com inflação em alta, e 
grandes programas como PAC 
que seguem em marcha-lenta 
por falta de boa gestão, o presi- 
dente Lula, buscando recuperar 
imagem com o eleitor, anuncia 
mais um mega plano de transi- 
ção energética, para o qual esti- 
ma investimentos de R$2 tri- 
lhões em 10 anos, e criação de 3 
milhões de empregos. 

Nada contra que se estimule 
avanços nesta importante área 
energética, como eólica, solar, 
hídrica, combustível sustentá- 
vel para aviação, hidrogênio 
verde, etc. Porém, pelo que es- 
tamos assistindo até aqui, é 
muito barulho para a baixa ca- 
pacidade que o Planalto tem 
demonstrado para administrar 
grandes empreitadas. Ainda 
mais que também, o investidor, 
hoje, está mais preocupado 
com as contas públicas, que o 
governo tem desprezado. 
Paulo Panossian 
paulopanossian(dhotmail.com 


Crescimento 

Não há como negar que a econo- 
mia brasileira está pujante. Exis- 
te um clima de otimismo apa- 
rente, somado ao mercado de 
trabalho aquecido, recordes nas 
vendas de imóveis e veículos, es- 
timativas de crescimento do PIB, 
recorde do Ibovespa em razão do 
desempenho das empresas, e 
tantos outros indicadores positi- 
vos. Faltando ainda cumprir 58% 
do mandato do presidente Lula, 
o mundo poderá se surpreender 
com a recuperação e avanços na 
economia do Brasil”. 

Jorge de Jesus Longato 
cestadecompras(Whotmail.com 


COP30 


Os ambientalistas, nacionais e 
internacionais, inclusive a atual 
ministra do Meio Ambiente, Ma- 
rina Silva, culpavam o então pre- 
sidente Jair Bolsonaro pela falta 
de combate aos incêndios na 
Amazônia. No governo Lula, des- 
de janeiro 2024 até agora, foram 
mais de 59 mil focos de incên- 
dios amazônicos, o pantanal em 
chamas e Marina Silva alega falta 
de recursos para o combate. 

É uma vergonha que no Bra- 
sil à véspera do COP30, em 
2025 em Belém do Pará, hostess 
de 198 países, ativistas, defen- 
sores do meio ambiente, socie- 
dade civile empresas objeti- 
vando sustentabilidade do nos- 
so planeta, a floresta amazôni- 
cae Pantanal estejam sendo 
consumidas por incêndios. 
Humberto Schuwartz Soares 
hsi971te(d gmail.com 


º 
Às vésperas do Brasil, sediar im- 
portante evento mundial, que é o 
G20, e também da COP30 da ONU, 
em Belém, é no mínimo suspeito 
tantos casos de incêndios em ma- 
tas pelo país afora. Será que a opo- 
sição política do governo, não sa- 
tisfeita com o golpe de 8/01/23, 
ainda atenta contra a pátria e o 
meio ambiente para manchar a 
imagem do Brasil no exterior? 
Célio Borba 
celioborbacwd( gmail.com 


Correspondências para 

Av. 9 de Julho, 5229 - Jardim 
Paulista - CEP 01407-907 - São 
Paulo - SP, ou para 
cartas(cDvalor.com.br, com nome, 
endereço e telefone. Os textos 
poderão ser editados. 


Especial 


Retaliação 
Limites da China à 
exportação de 
gálio e germânio 
ameaçam 
indústria de chips 
B6 
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Show continua Menos de um mês após fim da Olimpíada, capital francesa abre 
hoje Jogos Paralímpicos e espera aproveitar evento para melhorar acessibilidade 


Com meta de mais inclusão, Paris 
retoma festa com Paralimpiada 


Luiza Palermo 
De São Paulo 


Após o encerramento da Olim- 
píada, Paris retoma a festa com a 
chegada de seus primeiros Jogos 
Paralímpicos de Verão. A cerimô- 
nia de abertura, nesta noite, marca 
o início da competição que se es- 
tende até o dia 8, prometendo um 
legado de inclusão e acessibilida- 
de sem precedentes na cidade. 

Assim como na abertura inédita 
da Olimpíada no Rio Sena, as 184 
delegações, incluindo o comitê de 
refugiados, desfilarão em um es- 
petáculo ao ar livre na simbólica 
avenida Champs-Elysées até a Pra- 
ça La Concorde, no coração de Pa- 
ris. Além do desfile, o protocolo 
oficial e as apresentações artísticas 
estarão mais concentrados em 
quatro palcos instalados na praça, 
onde são esperados cerca de 65 mil 
espectadores em arquibancadas 
instaladas nos arredores. 

Dada a largada para o evento, 
nos próximos 12 dias, as ruas de 
Paris serão tomadas novamente 
por 4,4 mil atletas que competi- 
rão em 22 esportes, além de 549 
provas com disputa de medalha. 
Essa é uma oportunidade única 
para assistir partidas de esportes 
que só existem na Paralimpíada, 
como bocha e goalball. 


Diferentemente das competi- 
ções olímpicas, cada esporte pa- 
ralímpico tem seu próprio siste- 
ma de classificação, em que os 
atletas são classificados depen- 
dendo do grau de sua deficiência 
e impacto dela em seu desempe- 
nho, o que ajuda a garantir uma 
competição justa e igualitária. 

As disputas ocorrerão em 18 lo- 
cais diferentes espalhados pelos 
cartões postais de Paris, incluindo 
algumas arenas que também fo- 
ram usadas na Olimpíada, como a 
Arena Bercy, o Grand Palais, Stade 
de France, Palácio de Versalhes e 
até o polêmico Rio Sena. 

Mas ao contrário da Olimpíada, 
os ingressos para assistir a Para- 
limpíada foram colocados a pre- 
ços mais acessíveis de cerca de €15. 
Mais de 1,75 milhão de ingressos 
foram vendidos faltando uma se- 
mana para o inicio dos Jogos, sen- 
do 92% compradores franceses 

Com a expectativa de receber 
350 mil pessoas com deficiência, 
os holofotes sobre Paris não esta- 
rão apenas voltados para as com- 
petições, mas também para a pró- 
pria cidade — suas conquistas em 
acessibilidade e as brechas que 
ainda precisam ser preenchidas. 

Desde que Paris se candidatou 
para sediar os Jogos, a organização 
colocou a inclusão e a acessibilida- 


de no centro das suas metas, to- 
mando como desafio transformar 
a infraestrutura de uma cidade tão 
antiga não só para os eventos es- 
portivos, mas como legado positi- 
vo para as 12 milhões de pessoas 
na França - 17% da população - 
que têm deficiências motoras, sen- 
soriais ou cognitivas. 

“A cidade aproveitou essa 
oportunidade única para acele- 
rar as reformas, permitindo que 
famílias, pessoas com deficiência 
e idosos tenham acesso às com- 
petições e festividades”, diz La- 
mia El Aaraje, vice-prefeita res- 
ponsável pela acessibilidade em 
Paris. “Queremos tornar toda a 
experiência dos Jogos acessível a 
todos. Desde o transporte até as 
instalações esportivas”. 

Para isso, Paris investiu cerca de 
€ 125 milhões em diversas iniciati- 
vas. Entre os destaques, estão a 
criação de 17 “zonas de acessibili- 
dade aumentada” em bairros de 


“Cidade aproveitou 
oportunidade para 
acelerar reformas 
de acessibilidade” 
Lamia El Aaraje 


toda a cidade. Nessas áreas, as ruas, 
instalações públicas e lojas foram 
adaptadas com rampas, faixas tá- 
teis e vagas de estacionamento pa- 
ra pessoas com deficiência. 

Nos locais de competição, 
áreas foram dedicadas para 
acompanhantes, cadeiras de ro- 
das e cães-guia, além de instala- 
ções adaptadas para pessoas com 
deficiências auditivas e visuais. 
Voluntários também forma trei- 
nados para recepcionar, orientar 
e acompanhar os espectadores. 

Além disso, a cidade investiu 
quase 22 milhões de euros em dois 
anos para tornar mais de 95% da 
rede de ônibus de Paris acessível. A 
rede de bondes e trens é igualmen- 
te “totalmente acessível”, e a frota 
de táxis inclusivos foi ampliada 
com a adição de mais mil veículos. 

Apesar desses importantes pro- 
gressos, o transporte público con- 
tinua sendo o calcanhar de Aquiles 
da acessibilidade na cidade, prin- 
cipalmente o sistema de metrô, 
um dos mais antigos do mundo. 

Apenas alinha 14 do metrô, que 
conecta o centro de Paris ao Aero- 
porto de Orly, é totalmente acessí- 
vel. Em preparação para os Jogos, 
foram realizadas reformas nas li- 
nhas 4, 11 e 12, aumentando o nú- 
mero de estações acessíveis para 
32 em 2024. No entanto, isso ainda 


representa apenas 10% da rede de 
metrô da cidade. 

Embora a Paralimpíada tenha 
impulsionado melhorias significa- 
tivas em uma cidade que, anterior- 
mente, não era considerada acessí- 
vel, o presidente do Comitê Para- 
límpico Internacional (CPI), o bra- 
sileiro Andrew Parsons, enfatiza 
que ainda há muito a ser feito no 
futuro, segundo o site do comitê. 

“Para a cidade de Paris, as me- 
lhorias feitas nos últimos sete anos 
foram fantásticas. No entanto, elas 
devem ser consideradas como o 
ponto de partida de uma jornada 
de acessibilidade, em vez do fim, e 
espero que o grande progresso 
que vimos levando aosJogos conti- 
nue após o encerramento”, disse. 

Mais do que um legado para a 
cidade, as autoridades francesas 
esperam que os próximos dias sir- 
vam para destacar o trabalho dos 
atletas paralímpicos, inspirando 
pessoas pelo mundo inteiro, além 
de servir de plataforma para pro- 
mover mudanças significativas na 
forma como a sociedade vê e apoia 
a inclusão e acessibilidade. 

“Os Jogos oferecem uma pers- 
pectiva única sobre a deficiência, 
mostrando as performances dos 
atletas e inspirando pessoas em 
todo o mundo a se envolverem 
em esportes”, afirma Aaraje. 


Jogos Paralímpicos 


Evento do dia 28 de agosto a 8 de setembro fará história como a primeira Paralimpíada realizada em Paris 
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Empresas 


Atual CFO, Gustavo Pimenta participou de seleção com dois executivos e assumirá em janeiro 


Escolhido CFO, Pimenta marca novo ciclo na Vale 


Francisco Góes 
Do Rio 


O próximo CEO da Vale, o mi- 
neiro Gustavo Pimenta, 46 anos, 
foi escolhido para o cargo na noite 
de segunda-feira (26) a partir de 
umalista tríplice de candidatos, da 
qual constavam dois executivos li- 
gados à Anglo American, ambos 


“Reação do governo 
foi positiva. Não 
pedimos benção, 
mas comunicamos” 
Daniel Stieler 


neiro, ter feito carreirana AES. 
Stieler disse que Pimenta está 
sendo contratado para cumprir 
mandato de três anos, renovável. E 
negou que o executivo esteja sen- 
do eleito como CEO “transitório”, 
versão que circulou no mercado. A 
previsão é que Pimenta faça a tran- 


sição com Bartolomeo até o fim do 
ano. À posse do novo CEO, pelo 
cronograma divulgado anterior- 
mente pela companhia, deve ser 
em 1º de janeiro de 2025. 

Na seleção de executivos, a Vale 
definiu competências e experiên- 
cias necessárias ao novo CEO que 


serviram como base para a Russell 
Reynolds buscar profissionais no 
mercado. “Queríamos alguém 
com energia e capacidade de des- 
travar valor da empresa”, disse 
Stieler. Ele reconheceu que a defi- 
nição do novo CEO foi acelerada, 
como forma de estancar dúvidas 


que surgiram no mercado sobre a 
governança da empresa. Afirmou 
que todo o processo foi feito se- 
guindo os ritos previstos na gover- 
nança e no estatuto da companhia: 
“O processo foi planejado e dá 
tempo para que o atual CEO pre- 
pare o sucessor”, disse Stieler. 


também com origens em Minas 
Gerais: Ruben Fernandes, diretor 
da empresa para as Américas, e 
Marcelo Bastos, conselheiro da 
companhia britânica. “Pimenta foi 
o melhor candidato que avalia- 
mos”, disse ao Valor o presidente 
do conselho da Vale, Daniel Stieler. 

Stieler não revelou os nomes de 
Fernandes e Bastos, alegando 
questões de sigilo, mas a informa- 
ção foi confirmada por este jornal 
com fontes a par do tema. Procura- 
da, a Anglo American respondeu: 
“A Anglo American no Brasil e seus 
executivos não vão comentar o as- 
sunto.” Stieler conversou com o Va- 
lor na sede da Vale, em Botafogo, 
Zona Sul do Rio, na tarde desta ter- 
ça-feira (27), um dia depois de o 
colegiado da mineradora ter se 
reunido, por cerca de oito horas, 
para avaliar os candidatos finais ao 
cargo de CEO da companhia. 

A escolha de Pimenta se deu por 
unanimidade no conselho. Na vo- 
tação, os conselheiros usaram cé- 
dulas colocadas em envelopes e 
não puderam usar celulares du- 
rante a reunião, segundo relatos. 

O trio finalista foi entrevista- 
do pelo colegiado na própria se- 
gunda-feira. O conselho da Vale 
possuía vasta informação sobre 
os candidatos, a partir de traba- 
lho feito pela empresa de sele- 
ção de executivos Russell Rey- 
nolds, contratada pela minera- 
dora para conduzir o processo 
de sucessão do CEO, marcado 
por polêmicas e tentativas de in- 
terferência política. 

Ao Valor, Stieler negou que 
parte do conselho da Vale tenha 
sido mandatado pelo governo no 
processo sucessório. Disse que o 
colegiado não avaliou nenhum 
nome para CEO antes da contra- 
tação da Russell Reynolds, em 23 
de maio. Só depois dessa data a 
consultoria passou a considerar 
candidatos e formou-se uma lista 
longa, com 15 nomes, e depois 
uma curta, com cinco postulan- 
tes, antes de chegar ao trio final. 

Nos bastidores, ficou evidente, 
desde 2023, a intenção do gover- 
no de fazer o ex-ministro Guido 
Mantega CEO da Vale. Diante da 
reação negativa, o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, mentor 
da indicação, recuou. Stieler afir- 
mou: “O nome de Mantega nun- 
ca foi avaliado no conselho da 
Vale” Outros nomes simpáticos 
ao governo também circularam 
nos meios políticos. Stieler disse 
que na segunda-feira, depois do 
anúncio, conversou com o minis- 
tro de Minas e Energia, Alexan- 
dre Silveira, com o “Palácio” [do 
Planalto] e com ministros. “A rea- 
ção do governo foi positiva, não 
pedimos benção, mas comunica- 
mos [a decisão]”, afirmou. 

O futuro presidente da Vale é a 
continuidade de Eduardo Bartolo- 
meo, atual CEO, mas representa um 
novo ciclo na companhia, avaliou 
Stieler. Ele negou que a indicação 
de Pimenta seja vitória de Bartolo- 
meo, que tentou ser reconduzido 
para mais um mandato, mas não 
teve apoio da maioria do conselho 
da empresa, que é a quem cabe ele- 
ger o CEO. “A vencedora do proces- 
so [sucessório] é a Vale”, disse Stie- 
ler. Foi Bartolomeo quem levou Pi- 
menta para a Vale, depois do jovem 
executivo, torcedor do Atlético Mi- 
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Sucessão Gustavo Pimenta participa das negociações para acordo relativo à tragédia de Mariana (MG) 


Novo CEO da Vale terá segurança entre desafios 


Francisco Góes 
Do Rio 


O próximo presidente da Vale, 
Gustavo Pimenta, tem uma série 
de prioridades definidas para 
quando assumir o cargo, o que es- 
tá previsto para janeiro de 2025. 
“A segurança continuará sendo 
um pilar, um preceito, com Pi- 
menta”, disse ontem ao Valor Da- 
niel Stieler, presidente do conse- 
lho de administração da Vale. 

No ano que vem, a Vale vai com- 
pletar dez anos do caso de Mariana 
(MG), quando uma barragem da 
Samarco, empresa da qual é sócia 
junto com a anglo-australiana 
BHP Billiton, se rompeu causando 
mortes e uma das maiores tragé- 
dias socioambientais do país. Vale, 
BHP e Samarco vêm costurando 
um acordo com o governo federal 
e com os Estados de Minas Gerais e 
Espírito Santo, para encerrar de 
vez as pendências de Mariana. 

Em junho, as autoridades pú- 
blicas encaminharam uma con- 
traproposta de acordo no caso de 
Mariana, no valor de R$ 109 bi- 
lhões. Na ocasião, as empresas 
disseram que avaliariam o tema. 
A proposta original das minera- 
doras era de R$ 72 bilhões, se- 
gundo divulgação feita pela Ad- 
vocacia-Geral da União (AGU). 

Como CFO da Vale, Pimenta 
participa das negociações. Aideia 


Gustavo Pimenta terá como missão principal a de criar valor para a mineradora, e não fechar o acordo de Mariana (MG) 


da empresa é fazer um acordo se- 
melhante ao que a Vale fez para 
pôr um ponto final em outra tra- 
gédia, a de Brumadinho (MG), de 
2019. As negociações sobre Ma- 
riana continuam. Stieler, o chair- 
man da Vale, disse, porém, que a 
missão principal de Pimenta não 
é fechar o acordo de Mariana: “O 
principal papel dele [Pimenta] é 
criar valor para a companhia” 

A criação de valor passa, por 
sua vez, por garantir estabilidade 
de produção à companhia, disse 
Stieler. Depois de Brumadinho, a 
Vale tem enfrentado dificulda- 
des de cumprir metas estabeleci- 
das para atingir volumes de ex- 
tração de minério de ferro. No ní- 
quel e no cobre, metais impor- 
tantes para a transição energéti- 
ca, a mineradora também tem 
sofrido restrições de produção. 

A criação de valor se justifica, 
uma vez que a Vale viu aumentar 
o desconto das ações da compa- 
nhia em relação às principais 
competidoras australianas, a 
própria BHP e a Rio Tinto. Ontem 
a ação da Vale fechou com alta de 
3,01%, cotada a R$ 59,80. No ano, 
porém, o papel perde 16,59% e a 
cotação atual é inferior à do fim 
de 2023, de R$ 71,69, segundo 
dados do Valor Data. 

Stieler disse que Pimenta é foca- 
do em resultado e sabe de onde 
pode tirar os melhores desempe- 
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nhos. O chairman da Vale afirmou 
ainda que o novo CEO da minera- 
dora precisará dar mais atenção às 
relações institucionais, agenda 
que inclui, segundo ele, não só os 
governos nas três esferas (federal, 
estadual e municipal), mas todos 
os públicos de interesse (“sta- 
keholders”). Pimenta fala em “re- 
construir” relações com as diferen- 
tes esferas governamentais. 

Stieler disse ainda que Pimenta 
poderá avaliar eventuais mudan- 
ças na diretoria-executiva da Va- 
le. Um cargo que terá que ser pre- 
enchido é o de CFO, uma vez que 
Pimenta não poderá acumular 
essa função com a presidência- 
executiva da mineradora. “En- 
contrar um CFO para a Vale é mais 
fácil do que achar um CEO para a 
empresa”, comparou Stieler. 

Pimenta quer ter“time” de classe 
mundial e terá, entre os demais de- 
safios, reduzir custos, reavaliar ati- 
vos na área da Vale Base Metals 
(VBM) e fazer a mineradora voltar a 
pertencer aos índices de sustenta- 
bilidade, o que abre oportunidades 
para ter mais investidores. 


Mercado vê continuidade e reduz 
temor de Interferência na mineradora 


Victoria Netto, Rafael Rosas, 
Alessandra Saraiva e 

Felipe Laurence 

Do Rio e de São Paulo 


Aindicação do atual vice-presi- 
dente executivo de finanças e rela- 
ções com investidores da Vale, 
Gustavo Pimenta, para substituir 
Eduardo Bartolomeo na presidên- 
cia da mineradora, na noite de se- 
gunda feira (26) trouxe para o 
mercado a sensação de continui- 
dade na gestão da companhia. 
Com histórico profissional sempre 
no setor privado, inclusive em 
bancos, o nome de Pimenta afas- 
tou temores de uma guinada ou 
possível interferência governa- 
mental nas operações da empresa. 

Na esteira da indicação do no- 
vo presidente, as ações da com- 
panhia subiram 3,01% no pregão 
de terça-feira da B3, cotadas a 
R$59,80, impulsionadas tam- 
bém pela alta do minério de fer- 
ro. Analistas consultados pelo 
Valor consideraram que a mine- 
radora “se livrou” do peso dos 
ruídos de interferência política. 

“Pimenta está na Vale já há al- 
gum tempo”, diz Rafael Passos, 
sócio da Ajax Asset. “Então, traz 
alívio para os papéis e para a em- 
presa, muito pelo afastamento 
do risco de interferência maior 
do governo e de possíveis mu- 
danças estratégicas”, acrescenta. 

Na companhia desde 2021, Pi- 
menta tem experiência nos setores 
financeiro, de energia e minera- 
ção. Atuou na AFS por 12 anos e 
foi vice-presidente de Estratégia, 


Fusões e Aquisições (M&A) no Citi- 
group em Nova York. 

Passos lembra que, desde o co- 
meço do ano, a menção de nomes 
como o do ex-ministro da Fazenda 
Guido Mantega para o alto escalão 
da companhia gerou um “susto" 
no mercado. À época, o governo 
teria tentado levar Mantega ao co- 
mando da Vale ou à presidência 
do conselho de administração por 
meio da articulação com acionis- 
tas, já que hoje a mineradora é 
uma “corporation”, sem bloco de 
controle definido. O movimento 
não avançou, mas foi suficiente 
para estremecer os ânimos. 

O cenário de desconfiança com 
possíveis interferências também 
foi acelerado pela renúncia de 
dois membros do conselho de ad- 
ministração neste ano. No começo 
de julho, a Vale anunciou a renún- 
cia da conselheira independente 
Vera Marie Inkster. Em março, o 
também independente José Peni- 
do já havia renunciado. 

O analista da Ativa Investimen- 
tos, Ilan Arbetman, acredita que, 
neste aspecto, não há muito espa- 
ço para surpresas, com a expectati- 
va de que sejam escolhidos novos 
membros independentes para o 
conselho. “Agora, você tem o mo- 
vimento que denota a continuida- 


3,01% 


foi a alta da ação da 
companhia ontem 


de do processo. Havia o medo de 
uma ruptura grande no trabalho 
feito na gestão de Bartolomeo, que 
tem essa noção de não crescer a 
qualquer custo, de crescer com 
qualidade, e a escolha de alguém 
que mantenha esse princípio é al- 
go muito bom”, observa. 

Diversos bancos e casas de aná- 
lise divulgaram relatórios ontem 
nos quais afirmam que Pimenta 
dará continuidade à atual gestão 
da Vale, além de reduzir temores a 
respeito de interferência estatal. 

Leonardo Correa e Caio Greiner, 
analistas do BTG Pactual, afirmam 
em relatório que a indicação de Pi- 
menta é vitória importante para 
os processos de governança da mi- 
neradora, em meio à pressão do 
governo por mais voz na empresa. 

OJ.P. Morgan também afirma 
que a nomeação de Pimenta en- 
cerra longo período de incertezas 
envolvendo o processo sucessório 
na mineradora. Os analistas Ro- 
dolfo Angele e Tathiane Martins 
Candini escrevem que a escolha 
afasta a possibilidade de interven- 
ção do governo federal nos negó- 
cios da Vale, situação que pressio- 
nava as ações da companhia. 

O Itaú BBA foi mais um a frisar 
que o novo CEO não deverá cau- 
sar mudanças significativas na 
condução da mineradora. Para 
os analistas Daniel Sasson, Ed- 
gard Souza, Marcelo Palhares e 
Barbara Soares, a substituição de 
Bartolomeo por alguém que já 
está na mineradora “suaviza a 
transição” e limita as mudanças 
na estratégia da empresa. 


Lula critica privatização de empresas 
públicas e defende presença do Estado 


Fabio Murakawa 
De Brasília 


Em visita ao Centro de Opera- 
ções Espaciais Principal (COPE- 
P) da Telebras, o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) criticou 
na terça-feira (27) a privatização 
de empresas públicas. Segundo 
Lula, “tem coisas que têm que ser 
inexoravelmente do Estado”. 

ATelebras foi uma das empresas 
retiradas pela atual gestão dalista 
do programa de privatizações. Em 
sua fala, o presidente citou exem- 
plos como a Vale, a Eletrobras e a 
Sabesp. Segundo Lula, as privatiza- 
ções de empresas que considera es- 
tratégicas representam “um Esta- 
do que não se respeita, pessoas que 
não pensam no Brasil”. 

“Tem coisas que têm de ser 
inexoravelmente do Estado. É as- 
sim na Alemanha, na França e 
nos Estados Unidos”, disse Lula. 

“Muita gente foi levada neste 
país pela famosa teoria de que tem 
de abrir o mercado para todo 
mundo, que importante é o livre 
acesso ao comércio. Livre acesso ao 
comércio quando é para vender o 
produtor deles aqui dentro. Quan- 
do é para vender os nossos lá fora, a 
gente sabe a dificuldade que é.” 

Desde o início do terceiro man- 
dato, Lula tem retirado compa- 
nhias listadas pela gestão anterior, 
de Jair Bolsonaro, no programa de 
desestatização. Especialistas cos- 
tumam destacar que há casos 
bem-sucedidos de desestatização, 
como o que universalizou o acesso 
à telefonia no Brasil, no fim dos 


anos 1990. Mas cada caso deve ser 
analisado individualmente. 

No mês passado, o Ministério da 
Gestão e da Inovação em Serviços 
Públicos (MGI) informou, em rela- 
tório, que 44 estatais tiveram lucro 
líquido de R$ 197,9 bilhões em 
2023, queda de 28% em relação ao 
ano anterior. O resultado, disse a 
pasta, foi influenciado principal- 
mente pelo recuo da cotação in- 
ternacional do petróleo. 

O presidente iniciou seu discur- 
so tratando da Petrobras, que, de 
acordo com ele, tem defensores de 
sua privatização “desde Getúlio 
Vargas”, que criou a empresa em 
1953. Integrantes do governo Bol- 
sonaro chegaram a defender a pri- 
vatização da petroleira no passa- 
do, mas a ideia não avançou. 

“Eu fico sempre lembrando 
quantas vezes tentaram privatizar 
a Petrobras, em vez de tratar a Pe- 
trobras como uma empresa orgu- 
lho do país”, disse. “Desde Getúlio 
Vargas, aparece alguém achando 
que tem de privatizar. E quando 
acham dificuldade para privatizar, 
eles tentam vender ativos separa- 
dos. Quando você percebe, tem 
uma empresa desmontada” 

Lula criticou a privatização da 
Eletrobras, que ele havia chamado 
na véspera de “crime de lesa-pá- 


28% 


foi a queda no lucro 
das estatais em 2023 


tria”,e da Sabesp pelo governo de 
Tarcísio de Freitas (Republicanos), 
em São Paulo. Segundo o presi- 
dente, os empresários “só querem 
fazer [privatização] onde está dan- 
do certo, onde está dando lucro”. 

“O que está certo. Empresário 
não tem de investir para fazer 
política social e de inclusão so- 
cial”, afirmou Lula. 

Um dia após a definição do no- 
vo presidente da Vale, Lula afir- 
mou que a privatização da mine- 
radora dificulta a negociação de 
indenizações relativas à barragem 
de Mariana. “A Vale, que tinha uma 
diretoria, eu sabia quem era o pre- 
sidente, a gente sabia quem era. 
Hoje, nessa discussão que a gente 
está, de fazer um acordo para rece- 
ber dinheiro de Mariana, o dinhei- 
ro que prometeram para o povo, 
você não tem dono. Uma tal de 
‘corporate’ que não tem dono, 
monte de gente com 2%, monte de 
gente com 3%”, disse Lula. 

“É que nem cachorro de muito 
dono, morre de fome, morre de 
sede, porque todo mundo pensa 
que colocou água, todo mundo 
pensa que deu comida e nin- 
guém colocou.” Procurada, a Va- 
le disse que não comentaria as 
declarações do presidente. 

Para Lula, é preciso “pensar um 
pouco no que o Estado pode ofere- 
cer parao bem-estar da sociedade”. 
Assim, defendeu a manutenção da 
Telebras no governo. “Uma empresa 
como essa garante que a gente pode 
discutir inteligência artificial sem fi- 
car subordinado a apenas duas ou 
três nações, que já estão na frente” 


Humildade e 
determinação 
para deixar 
um legado 
Gestão 


Wellington 
Vitorino 


m 2001, o escritor e 
consultor americano 
Jim Collins publicou 
na Harvard Business 
Review um ensaio 
que rapidamente se tornaria 
um clássico. Intitulado 
“Liderança de Nível 5:0 triunfo 
da humildade e da 
determinação implacável” (em 
tradução livre), o texto se 
apoiava em anos de pesquisa 
para descrever um perfil ideal 
de liderança, capaz de tirar 
qualquer organização da 
mediocridade. Collins 
iria desenvolver essa 
ideia também no livro 
“Good to Great”. 

Mais de duas décadas se 
passaram desde a publicação 
daquele artigo. Será que as 
ideias lá defendidas continuam 
a valer para o mundo 
corporativo de hoje? 

Collins descreve cinco perfis 
profissionais, compatíveis com 


diferentes espaços na 
hierarquia de uma empresa. O 
“nível 1” é o indivíduo 
altamente capaz, que oferece 
seu talento, conhecimento, 
habilidade e maneira 

única de trabalhar. 

Em seguida, vem o membro 
contribuinte da equipe, que 
trabalha prioritariamente em 
proldos outros, para a 
realização de objetivos do 
grupo. No “nível 3” está o 
gerente competente, bom 
gestor de pessoas e recursos, 
seguido pelo líder eficaz, 
aquele que catalisa o 
comprometimento de todos, 
propõe uma visão clara e 
convincente, melhora o 
desempenho da empresa. 

No topo dessa hierarquia - 
ou seja, no “nível5” -está o 
executivo. Cabe a ele construir 
grandeza duradoura, pormeio 
de uma combinação de traços 
de personalidade à primeira 


vista paradoxal: o bom 
executivo tem humildade 
pessoal e muita 
determinação profissional. 

Curiosamente, essas 
características se 
complementam. 

O executivo humilde 

é aquele que evita elogios 
públicos, que assume a 
responsabilidade pelos 
resultados negativos e 
que sabe reconhecer a 
contribuição de todos 

na hora de comemorar os 
resultados positivos. 

Sua ambição está 
direcionada ao sucesso da 
empresa, não à busca de 
alguma glória pessoal. 
Exatamente por isso, 
ele tem a mentalidade 
necessária para construir 
um legado que 
ultrapassa gerações. 

Mas o processo de construção 
desse legado é cheio de 


dificuldades. 

Entra em cena a determinação 
feroz do executivo “nível 5”: sua 
clareza de objetivos lhe dá 
resiliência para enfrentar 
qualquer tormenta. 

Essa atuação implacável no 
âmbito profissional, que 
motiva a equipe a buscar 

um padrão de excelência, é 
pautada por uma 
combinação de serenidade 
frente aos contratempos e 
disposição para fazer 

o que for preciso. 

Como toda teoria da 
liderança, a ideia dos cinco 
“níveis” merece ressalvas. 
Collins dá ênfase excessiva ao 
papelindividual do líder, por 
exemplo. Ele também idealiza 
seus perfis, limitando a 
aplicabilidade prática do 
modelo. No mundo real, 
encontraremos bons 
profissionais, gerentes, líderes e 
executivos com as mais variadas 


combinações de talentos e 
traços de personalidade. 

Os níveis descritos por 

Collins funcionam 

melhor como “norte” teórico do 
que como modelo descritivo 
para um corpo de 
colaboradores. 

Mas é inegável que eletocou 
em algo atemporal com o par 
humildade-determinação. 
Apesar de todas as mudanças 
vividas pelo universo 
corporativo nesses últimos 20 
anos, lideranças capazes de 
trabalhar em equipe, ouvir 
conselhos, delegar tarefas, mas 
igualmente capazes de 
perseguir um objetivo 
grandioso de forma implacável, 
continuam indispensáveis para 
uma empresa que pretende 
deixar sua marca no mundo. 


Wellington Vitorino é diretor-executivo 
do Instituto Four 
E-mail wvitorino(winstitutofour.org 
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Logística Após diversas tentativas frustradas, concessão da BR-381, 
entre BH e Governador Valadares, será licitada nesta quinta-feira 


Leilão da “Rodovia da Morte’ 
atrai Opportunity e 4UM 


Taís Hirata 
De São Paulo 


Após diversas tentativas frus- 
tradas, o governo federal deverá 
tirar do papel a concessão da ro- 
dovia BR-381 entre Belo Horizon- 
te e Governador Valadares (MG), 
que ficou conhecida como “Ro- 
dovia da Morte”. O leilão deverá 
ser realizado na quinta-feira (29). 

Segundo fontes, deverão dis- 
putar o contrato duas gestoras 
de investimentos, que são novi- 
dades para o setor rodoviário: a 
Opportunity e a 4UM, formada 
pelas famílias Malucelli Salazar e 
Federmann — acionistas das em- 
presas MLC, Aterpa e Senpar. 

A Opportunity já possui ou- 
tros ativos de infraestrutura no 
país, como a operadora portuá- 
ria Santos Brasil e uma participa- 
ção minoritária na Equatorial 
Energia, porém, nenhum investi- 
mento no setor de rodovias. Tra- 
ta-se de um segmento que o gru- 
po vem sondando. No ano passa- 
do, a gestora já demonstrou inte- 
resse em comprar parte da Mon- 
te Rodovias — a operadora, que 
tem concessões no Nordeste, in- 
clusive fez uma parte dos estudos 


da BR-381 para a Opportunity, 
mas não chegou a compor o con- 
sórcio, afirmou uma fonte. 

Já o segundo concorrente da li- 
citação, a gestora 4UM (antiga J. 
Malucelli Distribuidora de Títu- 
los e Valores Mobiliários), afirma 
que concluiu neste mês a capta- 
ção de um fundo de investimen- 
to em participações para atuar 
nos próximos leilões de rodovias, 
e a BR-381 será o primeiro alvo. 
Embora as famílias que com- 
põem a gestora venham de em- 
presas ligadas à construção e 
concessões de infraestrutura — a 
Aterpa, por exemplo, tem fatia 
minoritária na operação de sa- 
neamento do Amapá, em socie- 
dade com a Equatorial, e a Sen- 
par é uma das sócias do consór- 
cio Way, que opera concessões 
rodoviárias do Mato Grosso do 


Obras devem 
somar R$ 5,5 bi; 
vencerá grupo que 
oferecer maior 
desconto de tarifa 


Sul —, a companhia diz que não 

há consócio com as construtoras. 
Procuradas, Opportunity e 

Monte não se manifestaram. 

O contrato deverá ter 30 anos e 
gerar investimentos de R$ 5,5 bi- 
lhões. As obras incluem a conclu- 
são de 28 km de duplicações já 
iniciadas, além de mais 106,4 km 
de duplicação de novos trechos, 
83 km de faixas adicionais e 9,7 
km de vias marginais. 

Entre 2021 e 2022, o governo 
Bolsonaro tentou fazer a conces- 
são do trecho, em lote com a BR- 
262, mas o projeto não atraiu in- 
teressados. No ano passado, a 
atual gestão também tentou fa- 
zer a concessão, já excluindo o 
trecho da BR-262, mas a licitação 
tampouco teve sucesso. Desde 
então, foram feitas diversas mu- 
danças no edital para viabilizar o 
interesse do setor privado. 

Uma das medidas determinan- 
tes foi a decisão do governo fede- 
ral de assumir, por meio do Dnit 
(Departamento Nacional de In- 
fraestrutura de Transportes), as 
obras em um trecho de 30 km, de 
Belo Horizonte a Caeté (MG), con- 
siderado muito complexo pelo 
setor privado devido à necessida- 


de de desapropriações na região. 

Outra mudança foi o maior 
compartilhamento de riscos nos 
trechos em que há maior instabi- 
lidade geológica. Além disso, foi 
ampliada de forma significativa a 
taxa interna de retorno do con- 
trato — de 9,9% para 11,97%. 

Para Lucas Sant'anna, sócio do 
Machado Meyer, no cenário atual, 
é natural que projetos como esse, 
com maior risco, atraiam novos 
atores. “Quando você é um grupo 
mais novo no setor, a tendência é 
que a entrada seja feita em um 
ativo com competição menor, é 
mais difícil competir com os ope- 
radores tradicionais. E com as 
mudanças na matriz de risco do 
projeto, se abriu a possibilidade 
de uma concessão razoável, que 
tem a vantagem de ser federal, en- 
tão com regulação madura.” 

A leitura dos analistas é que os 
operadores mais tradicionais se 
concentrarão nos leilões com me- 
nor risco, dado que já têm contra- 
tos adquiridos recentemente em 
fase de investimentos intensivos e 
que há outros leilões, de ativos 
mais consolidados, no radar. 

Rodrigo Campos, sócio do Ver- 
nalha Pereira, destaca que nem 


Nova concessão 


Governo faz leilão da BR-381 em Minas Gerais 


BA 
DF 
E MINAS 
GERAIS Governador 
Valadares 
Belo = 
Horizonte o 


SP 


R$ 5,5 bilhões 


é o investimento (capex) 
previsto para as obras 


R$ 3,7 bilhões 


são as despesas 
operacionais estimadas 
para os 30 anos de 


BR-381 
RJ 


303 km 


é a extensão do 
trecho rodoviário 
da concessão 


concessão 


Fontes: Ministério dos Transportes e ANTT 


mesmo a EPR, operadora da 
Equipav e da Perfin que tem par- 
ticipado dos últimos leilões e cu- 
jo portfólio é concentrado em 
Minas Gerais, entrou no projeto. 
“Por um lado, nenhum dos gran- 
des operadores acabou partici- 
pando. Por outro, isso demonstra 
que o mercado está aquecido e 
que há alguns grupos com mais 
apetite para risco”, afirma. 
Mesmo com os ajustes no pro- 
jeto, para torná-lo mais atrativo, 
a percepção no setor privado é 
que se trata de uma concessão de 
alta complexidade. “É um trecho 
muito desafiador, sinuoso, com 


alto índice de acidentes, o que di- 
ficulta a operação da rodovia e 
gera dificuldade para fazer os in- 
vestimentos”, resume Sant'anna. 

Na concorrência, que será rea- 
lizada na sede da B3, em São Pau- 
lo, vencerá o grupo que apresen- 
tar o maior desconto sobre a tari- 
fa de pedágio. Tal como nos últi- 
mos leilões do governo federal, 
caso o vencedor ofereça um desá- 
gio superior a 18%, terá que pa- 
gar também um aporte, que au- 
menta conforme a agressividade 
da oferta, e vai de R$ 62 milhões a 
R$ 93 milhões por ponto percen- 
tual de desconto proposto. 


Curta 


2W recorre a cautelar 

Aempresa do setor elétrico 
2W pediu à Justiça uma cautelar 
de “stay period” para poder ne- 
gociar com seus credores. O pe- 


dido foi de proteção contra co- 
branças de vencimentos por 60 
dias. Em decisão, a 32 Vara de Fa- 
Iências e Recuperações Judiciais 
determinou que a companhia 


junte ao pedido, em até 15 dias, 


o termo de posse de seu vice-pre- 
sidente jurídico e a ata da assem- 
bleia geral que autorizou a ini- 
ciativa, entre outras informa- 


ções. Com dívida consolidada de 
R$ 1,94 bilhão em 30 de setem- 
bro de 2023 (dado financeiro 
mais recente), a empresa estava 
alavancada por conta da execu- 


ção de dois grandes empreendi- 
mentos eólicos. A 2W Ecobank 
cogitou abrir capital em bolsa 
(IPO), mas acabou tendo de bus- 
car um investidor na tentativa de 


ajustar seu balanço. Nos últimos 
dias, presidente e membros do 
conselho renunciaram. A 2W 
também trocou de CEO duas ve- 
zes nos últimos três meses. 


m 
nosmomentos desafia- 


dores que as empresas 
mais sólidas e inovadoras se 
sobressaem. Essa máxima 
fica clara quando se olha 
para os resultados recentes 
da Vibra, a maior distribui- 
dora de combustíveis euma 
das maiores empresas de 
energia do Brasil. 
Comoapontam osresulta- 
dos divulgados no segundo 
trimestre, que se somam a 
uma sequência de 12 meses 
de resultados expressi- 
vos, a companhia tem sido 
recompensada pela aposta 
em uma gestão consistente, 
com foco em eficiência e na 
busca por otimizar margens 
e reduzir a volatilidade em 
meio a um controle rigoroso 
sobre custos, num cenário 
de crescente demanda por 
produtos e serviços. 
“Em um mercado cada vez 
mais competitivo, a gestão 


consistente é o nosso dife- 
rencial. Temos agilidade 
para reagir às mudanças 
do mercado, antecipá-las e 
transformá-las em oportu- 
nidades. Melhoramos nesse 
trimestre porque temos um 
modelo capaz de garantir 
patamares consistentes 
de margem e menor vola- 
tilidade dos resultados”, 
afirma Ernesto Pousada, 
CEO da Vibra. 

Para compartilhar deta- 
lhes da estratégia bem-su- 
cedida da companhia, assim 
como o planejamento para 
os próximos anos, será 
realizado o Vibra Investor 
Dayno próximo dia 29, com 
transmissão ao vivo para 
todos os inscritos, direto 
do Rio de Janeiro. 

O encontro é focado 
no relacionamento com 
o mercado financeiro, 
incluindo corretoras de 


“Em um mercado cada vez mais compe- 
titivo, a gestão consistente é o nosso 
diferencial. Temos agilidade para reagir 
às mudanças do mercado, antecipá-las 
e transformá-las em oportunidades” 
ERNESTO POUSADA, CEO da Vibra 


CONTEÚDO PATROCINADO POR VIBRA 


Gestão focada em eficiência 
impulsiona resultado da Vibra 


Números positivos, modelo bem-sucedido de negócio e planejamento para 
o futuro da companhia serão apresentados no Vibra Investor Day 


investimento, agências de 
risco, analistas financeiros 
e bancos, entre outros. 
“Conforme entregamosre- 
sultado nesse nosso modelo 
de gestão, acreditamos que 
não só achamos um bom 
modelo que serve para a 
Vibra, mas que também é 
replicável para futurosinves- 
timentos”, diz Pousada. 


i 
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Líder de mercado, a Vibra 
proporciona a melhor alter- 
nativa energética e de mobi- 
lidade aos clientes, alinhada 
às melhores práticas de 
ESG. No setor automo- 
tivo, a companhia detém a 
licença de uso da marca 
Petrobras, com uma rede de 
8,2 mil postos de combustí- 
veis pelo país. 
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O Brasil vem 
de Vibra 


Líder em distribuição de 
combustíveis e lubrificantes 


8,2 mil 

postos de combustíveis 
(licença de uso 

da marca Petrobras) 


9 mil clientes 
corporativos em 26,7 mil 
pontos de consumo 


Abastece 6 em cada 
10 aeronaves em mais de 


90 aeroportos 
R$ 4 bilhões 


investidos em 
transição energética 


DIVULGAÇÃO 


Com uma estrutura 
logística que garante sua 
presença em todas as regi- 
ões do país, a empresa 
atende mais de nove mil 
clientes em 26,7 mil pontos 
de consumo em todo o 
Brasil. Em evolução perma- 
nente,a companhia jáinves- 
tiuemtorno de R$4bilhões 
em projetos que visam à 
transição energética, por 
meio de investimentos ou 
constituição de parcerias. 

Um dos investimentos 
foi feito na Comerc. A Vibra 
assumiu 100% do controle 
da plataforma de soluções 
de energia agora em agosto, 
investindo R$ 3,525 bilhões. 

“Vamos continuar com 
o nosso propósito: mover 
o Brasil com a sua melhor 
energia”, conclui Pousada. 


ACESSE E INSCREVA-SE 
NO VIBRA INVESTOR DAY 


PRODUZIDO POR GLAB.GLOBO.COM 
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Auditoria Chefe global da companhia esteve no país e indicou que 
quer avançar na região com mais serviços e potenciais aquisições 


Baker Tilly vê oportunidade de 
crescimento no Brasile na AL 


Rodrigo Rocha 
De São Paulo 


Tema comum entre as gigantes 
do setor de auditoria, a necessi- 
dade de diversificação dos servi- 
ços oferecidos pelas firmas que 
têm presença global também é 


questão recorrente entre quem 
busca espaço no chamado “mid- 
dle market”, empresas com fatu- 
ramento milionário, mas que 
nem sempre têm acesso ao mer- 
cado de capitais. É o caso da Baker 
Tilly International, com sede na 
Inglaterra, que quer reforçar sua 


14 sabesp 


COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO 
DO ESTADO DE SAO PAULO - SABESP 
Companhia Aberta 
CNPJ nº 43.776.517/0001-80 - NIRE 35300016831 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 


Ficam convocados os senhores Acionistas da Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo - Sabesp (“Companhia”), nos termos do disposto no artigo 9º, 
parágrafo 1º, do Estatuto Social, a participarem da Assembleia Geral Extraordinária 
(“AGE” ou “Assembleia”) da Companhia, com sede na Rua Costa Carvalho, nº 300, 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, a ser realizada no dia 27 de setembro 
de 2024, às 11 horas, de modo exclusivamente digital, por meio da Plataforma 
Ten Meetings, com base na Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81/22”), para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 


l. Eleger os membros do Conselho de Administração da Companhia, em linha com 
o artigo 12 do Estatuto Social, para um mandato unificado de 2 (dois) anos a contar 
da data da eleição. 


Il. Deliberar sobre o enquadramento de membros independentes do Conselho de 
Administração às regras estabelecidas no Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. 
— Brasil, Bolsa, Balcão e na Resolução CVM nº 80/2022. 


Ill. Eleger os membros do Conselho Fiscal da Companhia, em linha com o artigo 26 
do Estatuto Social, para um mandato até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada 
em 2025. 

Informações aos Acionistas: 


A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, nos termos da Resolução 
CVM 81/22, sendo permitido aos Acionistas participar (i) pessoalmente ou se fazendo 
representar por procurador, via sistema eletrônico no momento da realização da AGE, 
ou (ii) mediante o envio de instrução de voto previamente à realização da AGE, via 
Boletim de Voto à Distância (“BVD”). Em razão da limitação do exercício do direito 
de voto previsto no artigo 6º do Estatuto Social da Companhia, a Companhia solicita 
que os acionistas informem à Companhia, até às 11h do dia 25 de setembro de 
2024, se pertencem a “Grupo de Acionistas” (conforme tal termo é definido no artigo 
6º do Estatuto Social da Companhia), e sinalizem quais outros acionistas também 
são membros do referido “Grupo de Acionistas”, a fim de que a Companhia possa 
dar cumprimento à limitação de voto prevista no artigo 6º do Estatuto Social. Os 
acionistas que não se enquadrarem nas situações jurídicas contempladas no referido 
artigo do Estatuto Social não precisarão enviar a comunicação à Companhia, e a 
Companhia considerará que tais acionistas afirmam que não pertencem a qualquer 
“Grupo de Acionistas” e que se responsabilizam por tal afirmação. A comunicação 
mencionada acima deverá ser enviada aos cuidados da Superintendência de 
Relações com Investidores através do e-mail sabesp.ri O sabesp.com.br. As regras 
e os procedimentos para participação dos acionistas na Assembleia encontram-se 
detalhados no Manual de Participação na Assembleia, e as informações a respeito 
das matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-se detalhadas na 
Proposta da Administração, ambas disponíveis no site de Relações com Investidores 
da Companhia (https://ri.sabesp.com.br/), bem como nos sites da B3 (www.b3.com. 
br) e da Comissão de Valores Mobiliários (https://www.gov.br/cvm/pt-br). 


l. Participação por meio da plataforma eletrônica 


Os Acionistas que desejarem participar da Assembleia deverão realizar o pré- 
cadastro na Plataforma Ten Meetings no seguinte link https://assembleia.ten.com. 
br/031616910, até às 11h do dia 25 de setembro de 2024, selecionando a opção 
“Cadastrar” e realizando o upload dos documentos detalhados abaixo: 


e Documento de identificação com foto (RG, RNE, CNH ou carteiras de classe 
profissional oficialmente reconhecidas no Brasil) do acionista ou, caso seja 
representado, do seu representante legal; 


* Extrato expedido pela instituição prestadora dos serviços de ações escriturais 
ou pela instituição custodiante, com a quantidade de ações que constavam como 
titulares, com prazo não superior a 3 (três) dias úteis antes da realização do seu 
credenciamento para participação na Assembleia Gerais; e, adicionalmente, 


e Para acionistas fundos de investimentos: cópia do regulamento consolidado do 
fundo e do estatuto ou contrato social de seu administrador ou gestor, conforme 
o caso, juntamente com documentação societária comprobatória de poderes de 
representação legal do administrador ou gestor, conforme o caso (eleição de 
administradores e/ou procuração, sendo que em caso de participação por procuração 
a firma do outorgante não precisará estar reconhecida); 


e Para acionistas pessoas jurídicas: cópia do estatuto social ou contrato social em 
vigor e documentação societária comprobatória de poderes de representação legal 
do acionista (eleição de administradores e/ou procuração, sendo que em caso de 
participação por procuração a firma do outorgante não precisará estar reconhecida). 


Caso deseje ser representado por procurador, o acionista deverá cadastrar na 
Plataforma Digital, além dos documentos indicados acima, o competente instrumento 
de mandato, nos termos da lei e do Manual de Participação na Assembleia. 


Destaca-se que os dados pessoais e documentos solicitados para credenciamento 
e participação na Assembleia serão utilizados exclusivamente para esta finalidade e 
seu tratamento é justificado nos termos do art. 7º, Il, Lei nº 13.709/2018 (cumprimento 
de obrigação legal), com fundamento na Lei das S.A. e normas correlatas. 


Após a análise e validação da documentação, o Acionista ou seu representante 
receberá a confirmação do cadastro na Plataforma Digital por e-mail. O acesso à 
AGE será restrito ao Acionista e/ou seus representantes ou procuradores que se 
credenciarem dentro do prazo, os quais receberão convite individual com instruções 
específicas para acesso à plataforma digital. 


Il. Participação por meio do BVD 


Caso o Acionista opte por participar da AGE por meio de boletim de voto a distância, 
o Acionista deverá (a) enviar instruções de preenchimento do BVD para prestadores 
de serviço de coleta e transmissão de instruções de preenchimento de tal documento 
(agentes de custódia ou escriturador das ações de emissão da Companhia), desde 
que referidas instruções sejam recebidas no prazo de até 7 (sete) dias antes da data 
da Assembleia; (b) encaminhar o BVD diretamente à Companhia; ou (c) transmitir 
as instruções de voto via plataforma digital da Ten Meetings (por meio do link https:// 
assembleia.ten.com.br/031616910, na aba específica denominada “BVD”, desde que. 
em qualquer caso, as instruções sejam recebidas em até 7 (sete) dias antes da data 
da AGE (i.e. 20 de setembro de 2024), observado que eventuais BVD recebidos pela 
Companhia após esse prazo serão desconsiderados. 


O envio do BVD ao custodiante ou ao escriturador deverá observar as regras e 
procedimentos aplicáveis indicados por estes prestadores de serviços. Os BVD 
enviados diretamente à Companhia — (i) via postal, para a Rua Costa Carvalho, nº 300, 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (aos cuidados da Superintendência 
de Relações com Investidores); (ii) via e-mail sabesp.ri @ sabesp.com.br; ou (iii) via 
Plataforma Ten Meetings, por meio do link https://assembleia.ten.com.br/031616910 - 
deverão estar acompanhados da documentação indicada no item | acima e detalhada 
no Manual de Participação na Assembleia. 
O Acionista que enviar o BVD poderá participar da Assembleia por meio da plataforma 
digital. No entanto, caso este Acionista exerça o direito de voto em tempo real na 
respectiva Assembleia, o seu BVD será integralmente desconsiderado e os votos 
proferidos durante a Assembleia serão considerados válidos. 
II. Pedidos de Voto Múltiplo 
Para requerer a adoção do voto múltiplo para a eleição de membros do Conselho de 
Administração, em linha com a Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, os 
requerentes deverão representar, no mínimo 5% do capital votante da Companhia e 
poderão exercer esta faculdade até 48 horas antes da Assembleia mediante envio de 
correspondência aos cuidados da Superintendência de Relações com Investidores (i) 
entregue na sede social da Companhia, à Rua Costa Carvalho, 300 — São Paulo — SP 
— CEP 05429-900 ou (ii) enviada para o e-mail sabesp.riQ sabesp.com.br. 
A Companhia reforça a importância de que os eventuais pedidos de voto múltiplo 
sejam feitos com antecedência, de modo a facilitar seu processamento pela 
Companhia e a participação dos demais Acionistas, nacionais e estrangeiros. 

São Paulo, 26 de agosto de 2024. 

Karla Bertocco Trindade 


Presidente do Conselho de Administração 


presença globalmente, incluindo 
no Brasilena América Latina. 

Após visita ao Brasil, a presiden- 
te Francesca Lagerberg indicou 
que vê muitas oportunidades para 
crescimento do escritório no país. 
Com foco principalmente para 
além dos clientes gigantes, mas 
com presença global, a empresa vê 
chance de crescimento orgânico e 
também para aquisições. 

“Passei um tempo com os líde- 
res sêniores da empresa, e o obje- 
tivo era nos reunirmos para falar 
sobre crescimento. Isto é, sobre 
crescimento sustentável e lucrati- 
vo no país, grandes oportunida- 
des para o Brasil. Para nós, é um 
mercado prioritário”, afirmou La- 
gerberg ao Valor. “Estamos bus- 
cando crescer ainda mais, tanto 
em termos de receita total, quan- 
to em termos de oferta.” 

No grupo que fica atrás das “Big 
4”, as quatro gigantes da auditoria 
- Deloitte, PwC, EY e KPMG -, a Ba- 
ker Tilly é a décima no mundo, 
com receita no ano passado de 
US$ 5,2 bilhões e atuação em 141 
territórios. No Brasil, a companhia 
teve um crescimento médio anual 
de 20% nos últimos cinco anos e 
projeta um avanço entre 10%e 15% 
nos próximos cinco anos. Atual- 
mente com escritórios em cinco 
Estados (Bahia, Goiás, Rio de Janei- 
ro, Rio Grande do Sul e São Paulo), 
a companhia tem como próximos 
alvos Mato Grosso, Minas Gerais, 
Paraná e Pernambuco. 

“Nos dedicamos a fornecer ser- 
viços para empresas que têm vo- 
cação para crescer. Às vezes, essas 
empresas são muito grandes. Às 
vezes, são startups”, disse Alexan- 


US$ 5,2 


bilhões em receita 
em 2023 


dre Labetta, presidente da Baker 
Tilly Brasil. O executivo destaca o 
foco em empresas médias com 
interesse no mercado de capitais. 

Em serviços, a reforma tributá- 
ria é vista como um grande movi- 
mento para expansão da oferta, 
além de ajustes regulatórios às 
normas ESG. “Todas as empresas, 
independentemente do tamanho, 
precisam ter acesso ao impacto da 
reforma tributária e adaptar sua 
estrutura e o negócio para as novas 
exigências”, acrescentou Labetta. 

A executiva global da Baker Tilly 
vê, além de novos clientes, chances 
de aquisições no país e na América 
Latina, em uma combinação que 
equilibre crescimento orgânico e 
inorgânico. “No crescimento orgá- 
nico, com serviços para imposto e 
adições dentro da oferta que já te- 
mos, mas estamos olhando tam- 
bém para a atividade de fusão e 
aquisição”, disse Lagerberg. “So- 
mos bastante conscientes sobre 
com quem nos fundimos. Quere- 
mos adições de ótima qualidade, 
não estamos procurando apenas 
crescer por crescer. Temos várias 
oportunidades em toda a região. 
Tivemos algumas aquisições este 
ano e esperamos ter mais algumas 
antes do fim do ano também.” 

Lagerberg enxerga que o futuro 
da firma caminha para um equilí- 
brio em que o peso de auditoria, 
consultoria e assistência tributária 
seja praticamente o mesmo, com 
consultoria crescendo mais rapi- 
damente nos próximos anos. 

A Baker Tilly defende um mo- 
delo que associe padrão global e a 
possibilidade de seus clientes 
atuarem praticamente em todo o 
mundo, mas com um “toque lo- 
cal”. “Nosso mercado escolhido é 
principalmente o mercado mé- 
dio, que é o motor de quase todas 
as economias. Você obtém ótimos 
relacionamentos com essas em- 
presas. Você as ajuda nos momen- 
tos bons e ruins, e eles crescem. E 


DIVULGAÇÃO 


Lagerberg, da Baker Tilly, defende qualidade e reputação como estratégia 


é sobre esse relacionamento hu- 
mano. E, claro, a reputação da sua 
marca e a qualidade que você 
traz. Essa combinação é extrema- 
mente poderosa para nós” 

A executiva também comentou 
sobre outras possibilidades de or- 
ganização das firmas, como o caso 
darivalGrant Thornton, cujo escri- 
tório nos Estados Unidos foi ad- 
quirido por um fundo que agora 
planeja comprar as operações do 
Reino Unido e da Irlanda. 

Na maioria dos casos, as audi- 
torias e consultorias são “part- 
nerships” comandadas por só- 
cios sêniores e suas redes globais 
são constituídas por firmas na- 
cionais que são entidades legal- 
mente separadas, propriedade 
de sócios locais, mas que utili- 
zam uma marca comum. 

“Acho que é um momento ex- 
traordinário para firmas de servi- 
ços profissionais. Estamos vendo 
muitas organizações se consoli- 
dando ou se conectando em dife- 


rentes grupos, pois todos reco- 
nhecem que o tamanho é real- 
mente muito valioso”, afirmou La- 
gerberg. “Quando se tem clientes 
internacionais, você precisa ter ta- 
manho suficiente para poder 
atender a esses clientes onde eles 
gostariam que você estivesse. Mas 
bem no centro de tudo isso está a 
qualidade. E também se trata de 
construir fundações realmente 
fortes, para que acreditemos que 
estamos globalmente unidos. En- 
tão, se trata de estabelecer essa re- 
putação, garantir que você a cum- 
pra e garantir que você esteja se 
diferenciando no mercado.” 


“Nos dedicamos a 
empresas que têm 
vocação para 
crescer” 
Alexandre Labetta 


Avanço das ‘bets’ e endividamento freiam 
alta maior no consumo, avalia varejo 


Varejo 


Adriana Mattos 
De São Paulo 


O ganho de renda e a expansão 
do emprego neste ano não estão 
conseguindo levar a um aumento 
tão veloz do consumo como no 
passado, quando as empresas fo- 
ram capazes de acelerar as vendas 
rapidamente, e de forma mais 
constante, após períodos de crise. 

Há um mapeamento de fatores 
sendo feito dentro de varejistas e 
indústrias para entender porque, 
apesar da receita superior a 2023, 
alta mais acelerada ainda não foi 
totalmente destravada neste ano. 

Ontem, esse tema da retomada 
foi abordado na conferência anual 
do Santander, em São Paulo, e em- 
presários e executivos afirmam 
que o endividamento ainda eleva- 
do das famílias é o fator número 
um que explica esse cenário. So- 
mado a isso, a manutenção da taxa 
de juros (Selic) em patamar eleva- 
do e a alta exponencial dos gastos 
com jogos virtuais e apostas espor- 
tivas entram nesse cálculo. 

“A essa altura, poderíamos, co- 
mo setor, estar crescendo mais. O 
primeiro trimestre foi bom, depois 
maio piorou, julho também não 
foi legal, e agosto melhorou. Anda 
meio irregular”, disse a jornalistas 
Jorge Faiçal, presidente da Plurix, 
grupo supermercadista do Pátria 
Investimentos, com 180 lojas e 
R$ 10 bilhões em venda anual. 

De janeiro a março, o comércio 
avançou 5,9%, depois, até abril, a 
alta caiu para 4,9%. Então, atin- 
giu 5,2% no acumulado até maio 
e, ao fim de junho, o ano crescia 
um pouco mais, 5,5%. 

“O nível de comprometimento 


de renda da população com dívida 
ainda tem um impacto. Mas esse 
tema [das apostas tirando recursos 
do consumo] também entra, e é o 
debate principal que está ocorren- 
do nas associações, como na Abras 
[associação dos supermercados]. 
Está todo mundo tentando enten- 
der o que está acontecendo”, disse 
Faiçal, após plenária na 25º Confe- 
rência Anual do Santander. 

No GPA, dono da rede Pão de 
Açúcar, a empresa diz que tem ace- 
lerado vendas após a sua reestru- 
turação, mas há um nível de endi- 
vidamento da população ainda re- 
levante, que pode explicar esse ce- 
nário de retomada abaixo do real 
potencial do setor, afirmou Marce- 
lo Pimentel, presidente do grupo. 

Segundo ele, também há uma 
preocupação maior do varejo com 
o avanço dos jogos virtuais e apos- 
tas esportivas, e esse debate está na 
Abras e no IDV, o principal institu- 
to do varejo, com cerca de 70 redes 
associadas. “É preciso avançar na 
regulação dessas empresas, para 
atuarem de forma mais transpa- 
rente, até para entendermos me- 
lhor esses impactos”. Ele reforçou 
que o GPA é mais resiliente a esse 
movimento, porque os usuários 
dos jogos, segundo pesquisas, são 
chefes de família do sexo masculi- 
no e das classes Ce D, e o GPA é 
mais focado nas classes A e B. 

Segundo pesquisa de 2023 do 


"O juro aqui não ia 
descer se lá [nos 
Estados Unidos] 

não descesse.” 
Frederico Trajano 


Instituto Locomotiva, 30% perten- 
cem às camadas C, De E,enaAeB, 
são 24%. Dados do Banco Central 
apontam para movimentação to- 
tal em torno de R$ 70 bilhões em 
2023. O Itaú calcula R$ 23,9 bi- 
lhões líquidos em 12 meses, entre 
gastos e ganhos em prêmios, e pes- 
quisa da PwC, antecipada pelo Va- 
lor neste mês, estima de R$ 120 bi- 
lhões a R$ 130 bilhões em apostas 
neste ano, o equivalente a 8% da re- 
ceita projetada pelo varejo em 
2024 (R$ 1,5 trilhão). 

O Valor apurou que, no último 
fim de semana, o avanço das “bets” 
foi tópico de um almoço com lide- 
ranças do IDV. Empresários do se- 
tor já se encontraram com o vice- 
presidente, Geraldo Alckmin, 
quando se falou sobre esse tema. 

Na rede Assaí, a direção fez 
uma campanha interna para 
conscientizar funcionários sobre 
as “armadilhas” nos jogos, e cita a 
questão do endividamento das 
famílias, diz o material enviado. 

“Há uma preocupação enorme, 
há funcionários em empresas ze- 
rando o contracheque com em- 
préstimos para usar recursos nas 
bets e nos joguinhos. Há um cami- 
nho sendo estudado, que é tratar 
disso em Brasília, discutir limita- 
ções em cartão ou holerite, para 
impedir um desequilíbrio maior ”, 
diz um membro do IDV. 

Associações do setor têm desta- 
cado que as empresas passaram a 
reforçar mais o trabalho de escla- 
recimento e campanhas de partici- 
pação responsável. Além disso, di- 
zem que os investimentos publici- 
tários geram renda ao setor. 

No governo, a projeção é que, 
com a lei que regulamenta os jo- 
gos, válida após 2025, a arrecada- 
ção irá alcançar cerca de R$ 3 bi- 


30% 


dos apostadores são 
das classes C, De E 


lhões, por conta da cobrança de 
12% de impostos. Isso ajudará o 
Ministério da Fazenda nos cálcu- 
los do ajuste fiscal. 

O texto ainda define obrigação de 
atendimento aos apostadores e ou- 
vidoria, e “ações de promoção ao jo- 
go responsável e prevenção aos 
transtornos de jogo patológico”. 
Masa lei é generalista, e não especifi- 
caquais ações seriam obrigatórias. 

Ontem, perguntado sobre o tema 
da retomada econômica e das “bets” 
em plenária do evento, o CEO do Ma- 
gazine Luiza, Frederico Trajano, dis- 
se que está otimista com o país e afir- 
mou que “aquilo que travava muito 
a agenda era o juro americano”, mas 
há sinalização de queda na taxa. 

“O juro aqui não ia descer se lá 
não descesse. E estou otimista com 
o Magalu. Juros têm uma relevân- 
cia, porque somos líder em durá- 
veis. Já melhoramos nosso resulta- 
do, cresceu 60% do lucro operacio- 
nal. Precisava, agora, dar uma aju- 
dinha dos juros para as categorias 
discricionárias poderem crescer”. 

Sobre as apostas, diz que é proble- 
ma de saúde pública por conta dos 
descontroles nos jogos, e crê que a 
regulação é fraca. Porém, não vê efei- 
to no curto prazo. “No primeiro se- 
mestre, não diria que teve algo que 
afetou consumo. Não vejo impacto 
no curto prazo, mas o crescimento 
[das apostas] será exponencial. Não 
há regulação, é muito frouxa. E “bet 
é um problema de saúde pública. O 
Hospital das Clínicas está lotado.” 
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Pela primeira vez, uma mulher está à frente da subsidiária brasileira 


Dow tem novo comando na AL e no Brasil 


Stella Fontes 
De São Paulo 


A Dow anunciou mudanças re- 
levantes em seu comando na Amé- 
rica Latina e no Brasil. O executivo 
Matías Campodónico, que respon- 
dia pela presidência da Dow Ar- 
gentina e da região sul da América 
Latina, além de liderar a diretoria 
de Assuntos Públicos e Governa- 
mentais para a região, foi escolhi- 
do novo presidente da multinacio- 
nal na América Latina. Ele sucede a 
Javier Constante, que se aposenta- 
rá no fim deste ano, após quase 35 
anos de carreira construída na 
Dow, dos quais 5 na liderança da 


Vitru avalia fatores para menos matrícula 


Beth Koike 
De São Paulo 


A Vitru, maior grupo de edu- 
cação a distância do país, está 
analisando os impactos das 
apostas esportivas on-line. Isso 
porque o perfil de jogadores é o 
mesmo dos alunos de cursos 
EAD e o preço das mensalidades 
também é muito parecido com o 
valor gasto nos jogos, por mês. 

“Levantamos alguns dados. 
Dos alunos que usam nossos 
aplicativos, 64% têm um ou dois 
aplicativos de apostas instalados 
em seus celulares. E, entre aque- 
les que acessam nosso site, 25% 
também têm bets nos computa- 
dores”, disse William Matos, pre- 
sidente da Vitru. 

Tantos os jogadores como os 
alunos de EAD são da base da pi- 


operação latino-americana. 

Na nova posição, a missão de 
Campodónico será conduzir os 
projetos estratégicos da multina- 
cional da área química na região, 
com foco em impulsionar o cres- 
cimento, "potencializando o ta- 
lento humano e fortalecendo a 
cultura corporativa da Dow em 
inclusão, inovação, sustentabili- 
dade e foco no cliente". 


35 anos 


é o tempo de casa de 
Javier Constante 


râmide. A mensalidade varia de 
R$ 200 a R$ 250, mesmo valor 
apostado nas bets por mês. “Ao 
contrário do varejo, em que o 
consumidor deixa de comprar al- 
go porque jogou, em educação, 
há um gasto recorrente. Estamos 
acompanhando e queremos en- 
tender seus impactos”, afirmou. 

O setor de ensino a distância 
vem sentindo uma queda em no- 
vas matrículas. Esse movimento 
vem chamando atenção, porque 
em geral é um mercado que 
acompanha indicadores de ren- 
da eemprego, que subiram. 

Segundo especialistas, há ou- 
tras razões para essa queda, como 
a inflação ainda estar afetando a 
camada mais pobre da popula- 
ção, a migração a outras modali- 
dades de aprendizado, como hí- 
brido e presencial, além de o EAD 
ter atingido seu limite de tama- 
nho, após anos de forte expansão. 


Para a cadeira de líder regional 
no Brasil, a Dow escalou Mariana 
Orsini, que assumiu recentemen- 
te a diretoria de Assuntos Institu- 
cionais para a América Latina. 
“Estou animada com o desafio de 
liderar a Dow no Brasil, um país 
em que temos operações bem 
consolidadas e que são estratégi- 
cas para pautas prioritárias na 
empresa, como economia circu- 
lar, descarbonização e mudanças 
climáticas”, afirmou, em nota. 

Conforme a companhia, neste 
cargo recém-criado, a executiva 
“trabalhará para avançar com a 
agenda externa da empresa no 


país”, representando-a junto às 


Nesse contexto, o mercado de 
EAD passa por uma nova regula- 
mentação, que será mais rigorosa. 
“O marco regulatório precisa ser 
bom para todos. A legislação do 
ensino a distância é de 2007, 
quando o mercado era totalmen- 
te diferente e havia certa frouxi- 
dão. Agora, é preciso colocar um 
freio, ter uma legislação mais cui- 
dadosa, atenta à qualidade”, disse 
Adilson Santana, secretário de en- 
sino superior do Ministério da 
Educação, que participou da Con- 
ferência Anual do Santander. 

Segundo o secretário, a argu- 
mentação do setor, de que muitas 
cidades ficarão sem oferta de ensi- 
no superior com regras mais rígi- 
das, não é plausível. “Entre ter um 
curso ruim e não ter nada, é me- 
lhor a segunda opção. Mas, não é o 
caso. O curso é a distância e é possi- 
vel fazer as atividades presenciais 
numa cidade próxima”, disse. 


agências governamentais brasilei- 
ras e em fóruns e associações in- 
dustriais, com o objetivo de prote- 
ger sua licença de operação e “pos- 
sibilitar novas oportunidades de 
crescimento, em áreas como circu- 
laridade, biodiversidade e descar- 
bonização da base de ativos”. 
“Fizemos um progresso signifi- 
cativo em nossas ambições para a 
região. Estou entusiasmado com a 
oportunidade de liderar essa equi- 
pe, à medida que continuamos a 
construir nossa cultura de cresci- 
mento inclusivo e sustentável. A 
região apresenta desafios, mas 
também oferece oportunidades 
únicas de transformação e cresci- 


mento”, disse Campodónico. 
Constante, que será sucedido 
por Campodónico, se destacou à 
frente da Dow, entre outras ini- 
ciativas, pela agenda de diversi- 
dade, com avanços importantes 
na inclusão de pretos e pardos na 
multinacional, além de reforçar a 
relevância da operação regional 
na agenda global da Dow e para 
suas metas de sustentabilidade. 
Nanota, o CEO da Dow, Jim Fitter- 
ling, classifica Javier como “um Í- 
der apaixonado, um pensador es- 
tratégico e um excelente colega”. 
Há mais de 60 anos na região, a 
Dow tem fábricas na Argentina, no 
Brasil, na Colômbia e no México. 


a 


“A região 
apresenta desafios, 
mas também 
oportunidades” 

M. Campodónico 


Carlos Lisboa será presidente da Ambev 


Ana Luiza de Carvalho 
De São Paulo 


Carlos Eduardo Klutzenschell 
Lisboa, diretor-presidente da di- 
visão Zona América Central da 
AB Inbev, será o novo diretor- 
presidente da Ambev a partir de 
1º de janeiro. O atual diretor- 
presidente da companhia, Jean 
Jereissati, assumirá o lugar de 
Lisboa nas operações da contro- 
ladora na divisão de negócios 
que abrange América Central, 
México e parte da América do 
Sul, como Peru e Equador. Com 
a posse na presidência da Am- 
bev, Lisboa deixará sua cadeira 
no conselho de administração 
da companhia no próximo ano. 

A Ambev destaca que, desde 
1993, Carlos Lisboa ocupou di- 
versos cargos na cervejaria brasi- 


leira e em sua controladora, co- 
mo vice-presidente de marketing 
da Ambev, diretor-presidente da 
cervejaria canadense Labatt, di- 
retor-presidente da divisão Amé- 
rica Latina Sul, dentre outros. 

“Jean e Lisboa estão finalizan- 
do ciclos de sucessos em suas res- 
pectivas funções e são as pessoas 
certas para entregar todo o po- 
tencial de cada zona, mantendo a 
nossa estratégia de negócio e a 
mentalidade de crescimento 
compartilhado. Esses novos de- 
safios dão a oportunidade para 
ambos continuarem desenvol- 
vendo suas habilidades junto 
com seus novos times”, afirmou, 
por meio de nota, o presidente 
do conselho de administração da 
Ambev e diretor-presidente da 
AB InBev, Michel Doukeris. 

A Ambev teve lucro líquido de 
R$ 2,45 bilhões no segundo tri- 
mestre de 2024, queda de 5,6% 


na comparação anual, enquanto 
a receita líquida cresceu 6,1%, 
para R$ 20,04 bilhões. O Brasil 
foi responsável por grande parte 
da alta de faturamento. As ope- 
rações brasileiras somaram 
28,77 milhões de hectolitros, 
avanço de 4,1%. O segmento de 
bebidas não alcoólicas teve o 
maior crescimento, de 7,7%, en- 
quanto os volumes de cerveja no 
país avançaram 2,9%, para 21,4 
milhões de hectolitros. 

Outra divisão de negócios que 
contribuiu foi a América Central 
e Caribe (CAC), com alta de 3,4% 
nos volumes, após sucessivos tri- 
mestres de crise na República Do- 
minicana. No recorte da contro- 
ladora AB Inbev, a região geográ- 
fica de Middle Americas — que Je- 
reissati deverá assumir — regis- 
trou volume de 38,4 milhões de 
hectolitros no segundo trimestre, 
crescimento orgânico de 1,3%. 


Do agronegócio à indústria da moda 
Da bicicleta ao estádio de futebol 
Do microchip ao micro-ônibus 
Da bateria à usina hidrelétrica 


Os minerais estão presentes nas mais diversas 
situações da nossa vida, em todas as áreas, desde 
as coisas mais simples e cotidianas a grandes feitos. 


ES 


E para você entender melhor como os minerais são essenciais 
em nossas vidas, o projeto Elementar reúne um conteúdo 
exclusivo, com matérias especiais, vídeos e muito mais. 
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Acesse e descubra como 
os minerais estão presentes 
em tudo o que você imaginar. 
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Criar, conectar, distribuir. 
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Empresas 


Tecnologia Restrições para exportar germânio e 
gálio começaram no segundo semestre de 2023 
e já preocupam fabricantes ocidentais 


China segura insumos 
para produzir chips 


Harry Dempsey e Edward White 
Financial Times, de Londres e Xangai 


Os controles chineses à exporta- 
ção de materiais semicondutores 
cruciais impactam as cadeias de 
suprimento e alimentam temores 
de que a produção de empresas 
ocidentais de chips avançados e de 
aparelhos ópticos militares não dê 
conta da demanda. 

As restrições para exportar ger- 
mânio e gálio, usados na produção 
de chips e de componentes para 
equipamentos militares e de co- 
municações, fizeram os preços dos 
minerais quase dobrarem nos últi- 
mos 12 meses na Europa. 

As restrições, que segundo o go- 
verno protegem seus “interesses e 
a segurança nacional”, foram ado- 
tadas pelos chineses em 2023, co- 
mo resposta aos controles impos- 
tos por países encabeçados pelos 
Estados Unidos sobre as vendas à 
China de chips avançados e equi- 
pamentos para produção de chips. 

A China produz 98% do supri- 
mento mundial de gálio e 60% do 
de germânio, segundo a Agência 
de Inspeção Geológica dos EUA. “A 
situação com a China é crítica. Es- 
tamos dependendo deles”, disse 
uma fonte que trabalha em um 
grande comprador de materiais 
semicondutores. 

Segundo analistas, os controles 
deixam claro que o presidente chi- 
nês Xi Jinping está disposto a dire- 
cionar suas miras aos interesses 
econômicos ocidentais para con- 
tra-atacar os controles ao acesso da 
China a chips de ponta e outras 
tecnologias avançadas. 

A fonte na empresa afetada dis- 


se que embora ainda estejam sen- 
do feitas algumas remessas chine- 
sas grandes de gálio, as exporta- 
ções como um todo caíram pela 
metade desde a aplicação dos con- 
troles. “Se a China reduzir as expor- 
tações de gálio como fez no pri- 
meiro semestre do ano, então nos- 
sas reservas se esgotarão e haverá 
falta”, disse. 

Segundo Jan Giese, gerente sê- 
nior de metais na comercializado- 
ra Tradium, de Frankfurt, o gálio e 
o germânio que sua empresa con- 
seguiu obter por meio do novo 
programa chinês de exportações é 
uma pequena “fração” do que 
compravam no passado. 

Os dois materiais são essenciais 
para a produção de microproces- 
sadores avançados, produtos de fi- 
bra óptica e óculos de visão notur- 
na, de forma que a manutenção 
dos controles às exportações por 
Pequim poderia desestabilizar a 
produção desses bens. 

Em agosto, Pequim anunciou 
restrições à exportação de antimô- 
nio, um mineral usado em muni- 
ções perfurantes de blindagens, 
óculos de visão noturna e óptica de 
precisão. A medida veio na esteira 
da imposição de controles pela 
China às exportações de grafite e 
de tecnologias usadas na extração 
e separação de terras-raras. 

Desde o início de junho, os pre- 
ços do germânio subiram 52%, pa- 
ra US$ 2.280 por quilo na China, 
segundo dados da Argus. “Os chi- 
neses agora nem estão oferecendo 
germânio no exterior”, disse Teren- 
ce Bell, gerente da Strategic Metal 
Investments, uma comercializado- 
ra de metais menores, cuja sede fi- 


Controle de insumos na produção de chips 


Dados da China sobre exportações de germânio e gálio - em kg 
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ca em Vancouver. 

Pelos termos dos controles so- 
bre o gálio e germânio, cada envio 
precisa de uma aprovação que leva 
de 30 a 80 dias e que, dadas as in- 
certezas, torna inviáveis contratos 
de fornecimento de longo prazo, 
segundo as comercializadoras. As 
solicitações precisam especificar o 
comprador e o uso pretendido. 

Cory Combs, diretor da consul- 
toria Trivium China, de Pequim, 
disse que a principal motivação de 
Pequim é “enviar sinais” de que po- 
deria retaliar contra a pressão lide- 
rada pelos EUA sobre empresas e 
setores vitais chineses. “Em última 
análise, a maior razão [para os con- 
troles] é que, se algum dia eles qui- 
serem bloquear exportações para 
determinado lugar, eles podem 
negar as licenças”, disse Combs. 

As comercializadoras atribuem 
o aumento do preço do germânio, 
que é usado para fabricar chips 
avançados, cabos de fibra óptica, 
painéis solares e câmeras de ima- 
gem térmica militar, aos estoques 
acumulados pelos chineses. 

Segundo Giese, a quantidade de 
germânio sendo acumulada é uma 
questão de especulação de merca- 
do, mas “o que é quase certo [...] é 
que o volume total em questão re- 
presenta uma parte significativa 
da produção anual da China”. 

Combs, da Trivium, disse que Pe- 
quim vê os controles à exportação, 
em parte, como uma forma de ga- 
rantir o próprio suprimento dos 
materiais usados em tecnologias 
de fontes de energia limpa, que es- 
tão no cerne do plano de moderni- 
zação industrial do país. 

A China está usando as restri- 
ções para ajudar em seus esfor- 
ços para tentar equiparar-se aos 
EUA e outros líderes na tecnolo- 
gia dos semicondutores, disse a 
fonte da empresa que é uma 
grande consumidora de mate- 
riais para semicondutores. 

“Presumindo que a situação 
global e a relação entre EUA e 
China permaneçam como estão, 
não vejo nenhuma motivação 
para a China relaxar os controles 
de exportação”, disse a fonte. 

O ministério das Relações Ex- 
teriores da China não quis se 
pronunciar. (Tradução de Sabino 
Ahumada) 


COSTFOTO/NURPHOTO VIA AP 
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China está reduzindo as exportações de insumos usados para fabricar chips 


Mais um problema para 
um mercado pressionado 


Daniela Braun 
De São Paulo 


Asrestrições impostas pela Chi- 
na à exportação de matérias-pri- 
mas essenciais para a produção de 
semicondutores de alta perfor- 
mance, acrescentam mais um pro- 
blema a um mercado já pressiona- 
do pela corrida da inteligência ar- 
tificial (IA) generativa. 

Componentes como gálio e 
germânio, que têm a China co- 
mo seu principal fornecedor, 
são usados na produção de com- 
ponentes essenciais para supor- 
tar as aplicações de IA em servi- 
ços de computação em nuvem, 
como unidades de processa- 
mento gráfico (GPUs, na sigla 
em inglês), unidades de proces- 
samento computacional (CPUs) 
e memórias, disse Pietro Delai, 
diretor de pesquisa da IDC Amé- 
rica Latina. 

“Já temos uma limitação tecno- 
lógica para elevar a produção glo- 
bal de semicondutores avançados 
como as GPUs”, explica Delai. “A 
escassez de matéria-primas tende 
a agravar o cenário”. 

As medidas tomadas pelo go- 
verno chinês, desde o segundo 
semestre de 2023, impactam a 
americana Nvidia, que surfa na 
onda da TA e equilibra os pratos 
para atender seus clientes de 
GPUs, e também as gigantes glo- 
bais de semicondutores como a 


taiwanesa TSMC e a sul-coreana 
Samsung, que abastecem boa 
parte do mercado global. 

A demanda global também 
cresce em componentes para 
computadores pessoais e celula- 
res com recursos de IA, o que ten- 
de a escalar os preços. 

No segundo trimestre, as ven- 
das globais da indústria de semi- 
condutores somaram US$ 149,9 
bilhões, alta de 18,3% em relação 
ao segundo trimestre de 2023, se- 
gundo dados da Associação da In- 
dústria de Semicondutores (SIA) 
divulgados no início de agosto. 

Somente em junho, a receita do 
setor alcançou US$ 50 bilhões, alta 
de 1,7% em base anual. Neste in- 
tervalo, a China faturou US$ 15,1 
bilhões, alta de 21,6%; a região 
Americas gerou receita de US$ 
14,8 bilhões, avanço de 42,8%; e a 
região Ásia-Pacífico cresceu 12,7%. 
Já Europa e Japão recuaram 11,6% 
e 5%, respectivamente. 

Para o gerente de desenvolvi- 
mento de negócios da taiwanesa 
MediaTek para o Cone Sul, Decio 
Farias, os reflexos mais graves da 
política chinesa devem demorar a 
aparecer para uma boa parte do 
mercado devido ao longo ciclo de 
produção de chips. Já temos pelo 
menos seis meses de produção 
prevista”, disse. A empresa, que de- 
senvolve chips para celulares, TVs e 
roteadores, tem a TSMC como 
principal fabricante. 


Skydance 
esta perto 
de comprar 
Paramount 


Entretenimento 


Dow Jones, de Nova York 


O empresário Edgar Bronfman 
Jr. saiu da disputa pela Paramount, 
abrindo caminho para que a em- 
presa de entretenimento coman- 
dada por Shari Redstone seja ven- 
dida à Skydance Media. 

Bronfman informou ao comitê 
especial da Paramount na noite de 
segunda-feira que estava se reti- 
rando do processo “so shop” — 
uma janela durante a qual o comi- 
tê pode pedir e revisar propostas. 
“Continuamos acreditando que a 
Paramount Global é uma empresa 
extraordinária, com uma coleção 
incomparável de marcas, ativos e 
pessoas de destaque”, disse Bronf- 
man, em nota. O empresário, de 69 
anos, se orgulha de ajudar a con- 
duzir empresas por grandes trans- 
formações. Sua família foi dona da 
fabricante de bebidas Seagram. 

Na semana passada, o empresá- 
rio apresentou uma proposta revi- 
sada de US$ 6 bilhões para a Natio- 
nal Amusements e uma participa- 
ção minoritária na Paramount, 
conforme publicado pelo “The 
Wall Street Journal”. Ele entrou 
formalmente na disputa na espe- 
rança de impedir que o negócio 
fosse vendido para a Skydance. O 
grupo de investidores de Bronf- 
man incluía Fortress Investment 
Group e BC Partners Credit. 

Os esforços do empresário fo- 
ram suficientes para que a Para- 
mount estendesse o período do 
“go shop” até 5 de setembro. 

A Skydance, de David Ellison, 
reagiu. Enviou uma carta ao comi- 
tê especial na semana passada pe- 
dindo que a Paramount encerrasse 
as negociações com Bronfman, 
alegando que estas violavam os 
termos das negociações. O grupo 
de investidores de Bronfman in- 
cluía Fortress Investment Group e 
BC Partners Credit. 

A oferta de cerca de US$ 8 bi- 
lhões de Ellison envolve a compra 
da National Amusements e a fusão 
da Skydance com a Paramount. O 
acordo colocaria US$ 1,5 bilhão no 
balanço da Paramount, que pode- 
riam ser usados para pagar dívi- 
das. Além disso, proporciona mais 
de US$ 4 bilhões para comprar cer- 
ca de 50% das ações não votantes 
da Paramount a US$ 0,15 cada ou 
permitir que essas ações fossem in- 
corporadas à nova empresa. 


Como fabricar e consumir roupas sem prejudicar o ambiente 


Live do Valor 


Natália Flach 
De São Paulo 


Produzir roupas sem impactar 
negativamente o mundo é, em úl- 
tima instância, o intuito da moda 
sustentável, que compreende um 
ecossistema de fornecedores, em- 
presas, cooperativas, estilistas e, 
claro, consumidores. O mundo 
ainda está longe de alcançar esse 
objetivo, mas caminha nessa dire- 
ção — com mais brasileiros aderin- 
do a brechós e mais companhias 
preocupadas com ouso de água na 
fabricação das peças. 

Para entender as vantagens e os 


empecilhos que envolvem o con- 
sumo consciente, o Valor e a área 
de responsabilidade social da Glo- 
bo, chamada de Valor Social, con- 
vidaram a jornalista e consultora 
de moda Alexandra Farah e a su- 
pervisora de figurinos do canal te- 
levisivo Vivian Andrade para um 
bate-papo nesta terça-feira (27). 
Andrade contou que a Globo 
busca fornecedores com viés mais 
sustentável para criar as roupas 
usadas nas novelas. É o caso das 
empresas que produzem botões 
com resíduos de sobras de comida, 
osso e até leite em pó. “Antes, o pre- 
ço [desses componentes] era bem 
mais alto, mas eles ainda oneram o 
produto final. De qualquer forma, 


acho que está nas nossas mãos mu- 
dar esse jogo. Quanto mais a gente 
insistir e procurar novos fornece- 
dores, melhor vai ser para o pro- 
cesso deles e para a própria econo- 
mia”, disse Andrade, acrescentan- 
do que em um ano a Globo produz 
uma média de 6 mil figurinos, fora 
os usados nas novelas. 

A TV também está adotando o 
tingimento natural de tecidos. São 
usados frutos, folhas e flores, de- 
pendendo das cores necessárias 
para o tratamento dos figurinos. 

Farah observou que o consumi- 
dor deve ler as etiquetas e escolher 
os materiais menos poluentes. 
“Hoje somos reféns do poliéster, 
que é feito a partir da exploração 


NATÁLIA FLACH 


VIVIAN ANDRADE eA 
4] 


Vivian Andrade (no centro) e Alexandra Farah (à dir.) falam de sustentabilidade 


do petróleo. Também priorizamos 
o algodão, e eu tenho minhas dúvi- 
das se o material é realmente sus- 
tentável, vide o número de quei- 
madas que estão acontecendo em 
todo o Brasil” 

O ideal, disse a consultora, é evi- 
tar o impacto, através do subcon- 
sumo que, em última instância, 
prega o novo minimalismo, ou se- 
ja, viver bem com o que a pessoa já 
tem. Os brechós são uma opção 
para quem precisa comprar algo, 
mas não quer provocar impacto 
no meio ambiente. A troca de pe- 
ças já era comum entre pessoas 
mais simples, mas agora consumi- 
dores das classes A e B também es- 
tão consumindo dessa forma. 


Movimento falimentar 


Falências Requeridas 


Requerido: Comercial Iuminim Ltda. - CNPJ: 
23429903/0001-98 - Endereço: Av. Dos Esta- 
dos, 1825/1829, Depósitos 09 e 10, Bairro An- 
chieta, Porto Alegre/rs - Requerente: Carlos Bas- 
so - Vara/Comarca: 2a Vara de Presidente Pru- 
dente/SP - Observação: Pedido redistribuído. 
Requerido: Rgl Engenharia e Consultoria Lt- 
da. Epp - CNPJ: 15.649.751/0001-00 - Endere- 
ço: Rua Barão de Airuoca, 686, Bairro João Pi- 
nheiro - Requerente: Josiele Bernardo de Lima 
Barbosa - Vara/Comarca: 2a Vara Empresarial 
de Belo Horizonte/MG 


Falências Decretadas 


Empresa: Baidu Brasil Internet Ltda. - CNPJ: 
19:222.185/0001-07 - Endereço: Av. Cláudio Soa- 
res, 72, 9º Andar, Cito. 923, Bairro de Pinheiros - 
Administrador Judicial: Preserva Ação Adminis- 
tração Judicial Ltda., Representada Pelo Dr. Bruno 
Rezende - Vara/Comarca: 3a Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais de São Paulo/SP 

Empresa: Tpl Engenharia e Projetos Ltda. - 


CNPJ: 03661:742/0001-56 - Endereço: Av. Luís 
Viana Filho, 13223, Edifício Hangar Business Park, 
Hangar 07, Sala 301, Bairro São Cristóvão - Ad- 
ministrador Judicial: A Própria Administradora 
Judicial da Recuperação Judicial Rescindida, Cas- 
tro Oliveira Advogados - Vara/Comarca: 2a Vara 
Empresarial de Salvador/BA - Observação: Recu- 
peração judicial convolada em falência. 

Empresa: Vivano Estofados Ltda. - CNPJ: 
32.538443/0001-27 - Endereço: Rua Andori- 
nha do Rio, 1130, Parque Industrial Iii - Admi- 
nistrador Judicial: Não Citado No Despacho - Va- 
ra/Comarca: la Vara de Arapongas/PR 


Processos de Falência Extintos 


Requerido: Connectparts Comércio de Peças 
e Acessórios Automotores S/A - CNPJ: 
08.677036/0001-16 - Requerente: Rufato Im- 
portadora e Distribuidora de Peças e Acessórios 
Ltda. - Vara/Comarca: Vara Regional de Compe- 
tência Empresariale de Conflitos Relacionados À 
Arbitragem Das 23,52e 8º Rajs/SP - Observação: 
Homologado acordo celebrado entre as partes. 
Requerido: Sr Implementos e Máquinas Agrí- 


colas Ltda. - CNPJ: 23.711905/0001-75 - En- 
dereço: Rua Carlos Galli, 332, Bairro Nova Cidade 
- Requerente: Br Steel Indústria e Comércio de 
Aço Ltda. - Vara/Comarca: la Vara de Matão/SP 
- Observação: Julgado cumprido o acordo homo- 
logado entre as partes. 


Recuperação Judicial Deferida 


Empresa: A2 Agropecuária Ltda. - CNPJ: 
55.607278/0001-13 - Endereço: Fazenda Santa 
Paula, S/nº, Sala 03, Bairro Água do Boi, Taciba/sp 
- Administrador Judicial: Anz Brasil Administra- 
ção Judicial Ltda., Representada Pela Dra. Natália 
Zanata Prette - Vara/Comarca: Vara Regional de 
Competência Empresarial e de Conflitos Relacio- 
nados À Arbitragem Das 22, 52 e 8º Rajs/SP 

Empresa: Alzira Domingos de Morais, Produ- 
tora Rural, Nome Fantasia Fazenda Estância 
Rodeio - CNPJ: 55.871.587/0001-04 - Endereço: 
Rodovia Mt 020, Km 138, À Margem Direita, S/n?, 
Fazenda Estância Rodeio, Zona Rural, Campinápo- 
lis/mt - Administrador Judicial: Caio Almeida So- 
ciedade Individual de Advocacia, Representada 
Pelo Dr. Caio Benedito Freitas de Almeida - Va- 


ra/Comarca: 4a Vara de Rondonópolis/MT 
Empresa: Antonio Rezende Morais, Produtor 
Rural, Nome Fantasia Fazenda Estância Ro- 
deio - CNPJ: 55.871698/0001-02 - Endereço: 
Rodovia Mt 020, Km 138, À Margem Direita, S/nº, 
Fazenda Estância Rodeio, Zona Rural, Campinápo- 
lis/mt - Administrador Judicial: Caio Almeida So- 
ciedade Individual de Advocacia, Representada 
Pelo Dr. Caio Benedito Freitas de Almeida - Va- 
ra/Comarca: 4a Vara de Rondonópolis/MT 
Empresa: Avanço Agropecuária Ltda. - CNPJ: 
55608.071/0001-63 - Endereço: Fazenda Santa 
Paula, S/nº, Sala 02, Bairro Águado Boi, Taciba/sp 
- Administrador Judicial: Anz Brasil Administra- 
ção Judicial Ltda, Representada Pela Dra. Natália 
Zanata Prette - Vara/Comarca: Vara Regional de 
Competência Empresarial e de Conflitos Relacio- 
nados À Arbitragem Das 22, 52 e 82 Rajs/SP 
Empresa: Gisberto Avanço Neto e Outros - 
CNPJ: 13.847992/0001-39 - Endereço: Fazen- 
da Santa Paula, S/nº, Sala 02, Bairro Água do 
Boi, Taciba/sp - Administrador Judicial: Anz 
Brasil Administração Judicial Ltda., Represen- 
tada Pela Dra. Natália Zanata Prette - Vara/Co- 


marca: Vara Regional de Competência Empre- 
sarial e de Conflitos Relacionados À Arbitra- 
gem Das 23,52 e 8º Rajs/SP 
Empresa: Irma Cristina Agropecuária Ltda. 
- CNPJ: 55.610.168/0001-00 - Endereço: Fa- 
zenda Santa Paula, S/nº, Sala 01, Bairro Água 
do Boi, Taciba/sp - Administrador Judicial: Anz 
Brasil Administração Judicial Ltda., Represen- 
tada Pela Dra. Natália Zanata Prette - Vara/Co- 
marca: Vara Regional de Competência Empre- 
sarial e de Conflitos Relacionados À Arbitra- 
gem Das 23,52 e 8º Rajs/SP 
Empresa: Lício Silva de Moraes, Produtor Ru- 
ral, Nome Fantasia Fazenda Izabel Iv - CNPJ: 
55.875.308/0001-72 - Endereço: Rodovia Mt 
020, Km 138, À Margem Direita, S/nº, Fazenda 
Izabel Iv, Zona Rural, Campinápolis/mt - Admi- 
nistrador Judicial: Caio Almeida Sociedade In- 
dividual de Advocacia, Representada Pelo Dr. 
Caio Benedito Freitas de Almeida - Vara/Comar- 
ca: 4a Vara de Rondonópolis/MT 


Empresa: Lucas Silva de Moraes, Produtor 
Rural - CNPJ: 55.869.185/0001-67 - Endere- 
ço: Rodovia Mt 020, Km 21, Sentido Vila Mi- 
lagrosa, S/nº, Fazenda Santa Fé I, Zona Rural, 
Canarana/mt - Administrador Judicial: Caio Al- 
meida Sociedade Individual de Advocacia, Re- 
presentada Pelo Dr. Caio Benedito Freitas de 
Almeida - Vara/Comarca: 4a Vara de Rondonó- 
polis/MT 


Recuperações Judiciais Indeferidas 


Empresa: Gr8 Holding Empresarial e Participa- 
ções Ltda. - CNPJ: 33.264.054/0001-13 - Ende- 
reço: Sia Trecho 02, Nº1580, Zona Industrial, Gua- 
rá - Vara/Comarca: Vara de Falências e Recupe- 
rações Judiciais do Distrito Federal, Brasília/DF 
Empresa: Gr8 Motors Auto Parts Ltda. - CNPJ: 
40.615.314/0001-13 - Endereço: Sia Trecho 02, 
S/nº, Lote 1610, Zona Industrial, Guará - Va- 
ra/Comarca: Vara de Falências e Recuperações 
Judiciais do Distrito Federal, Brasília/DF 


Hoje, excepcionalmente, deixamos de publicar a Agenda tributária. 
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Banco vai emprestar R$ 160 milhões à empresa, que negocia créditos de carbono 


BNDES apoia Mombak no Arco da Restauração” 


LEO PINHEIRO/VALOR 


Camila Souza Ramos 
De São Paulo 


O BNDES concedeu um emprés- 
timo de R$ 160 milhões à startup 
Mombak, que vende créditos de 
carbono a partir de reflorestamen- 
to, para ampliar sua operação na 
Amazônia. Esse é o segundo finan- 
ciamento a uma empresa privada 
no projeto “Arco da Restauração”, 
iniciativa do Ministério de Meio 
Ambiente e do banco de fomento 
para barrar o desmate. 

Metade do recurso sairá do 
Fundo Clima, com taxa de 2,5% 
ao ano (já incluso spread do BN- 
DES) e prazo de 25 anos. A outra 
metade da captação será via Fi- 
nem, com taxa perto de 10,5% e 
vencimento em 15 anos. 

“Estamos tratando não de 
uma ação filantrópica, mas de 
economia”, afirmou Tereza Cam- 
pello, diretora socioambiental 
do BNDES, ao Valor. A operação 
baseia-se na premissa de que o 
restauro vai gerar créditos de 
carbono que serão vendidos no 
mercado internacional. 

Com essa tese, a Mombak, que 
nasceu há três anos, já captou dívi- 
da até no exterior. Em julho, a 
companhia acertou uma captação 
com o Banco Mundial, que emitiu 
mais de US$ 200 milhões em 
bonds comprados por gestoras in- 


i 


Tereza Campello, do BNDES: projeto ‘não é ação filantrópica, mas economia” 


ternacionais. Desse total, a Mom- 
bak recebeu US$ 36 milhões. 

Até então, a startup havia cap- 
tado apenas via negociação de fa- 
tias do negócio em seu primeiro 
fundo com investidores, o Fundo 
de Reflorestamento da Amazô- 
nia. Ela atraiu US$ 120 milhões da 
francesa AXA, do fundo de pen- 
são canadense CPPIB, da Bain Ca- 
pitale da Fundação Rockefeller. 

A primeira operação do BN- 
DES no âmbito do Arco da Res- 
tauração foi com a re.green, que 
também se propõe a vender cré- 
ditos de carbono a partir da ativi- 
dade. Em janeiro, a empresa cap- 
tou R$ 187 milhões com o banco. 

Segundo a diretora do BNDES, o 
banco quer transformar a ativida- 
de de restauração florestal em uma 
indústria nacional estabelecida. “É 
uma frente inovadora e próspera, 
que tornará o Brasil referência em 
restauro”, defendeu. Atualmente, 
o Fundo Clima tem um orçamento 
de R$ 400 milhões para apoiar não 
só restauro, mas também de ma- 
nejo florestal, produtos da bioeco- 
nomia e sistemas agroflorestais. 

A injeção do recurso na Mom- 
bak permitirá à companhia dar 
escala às suas operações, além de 
equilibrar sua estrutura de capital 
para os próximos voos. “Por ser- 
mos um projeto de capital inten- 
sivo, demandamos uma parcela 


AN 


relevante de dívida, e é isso que 
estamos construindo com o BN- 
DES”, afirmou Luiz Barros Filho, 
diretor financeiro da Mombak. 

O capital servirá tanto para a 
compra de fazendas com pastos 
degradados como para aplicar 
no reflorestamento. De acordo 
com Peter Fernandes, cofunda- 
dor e principal executivo da 
Mombak, em geral o volume de 
dinheiro para se adquirir uma 
área na Amazônia é similar ao 
que é necessário para se investir 
no plantio e trato de vegetação 
nativa. Para recuperar as áreas, a 
companhia utiliza espécies nati- 
vas e diversas, podendo chegar a 
100 espécies diferentes. 

Até o momento, a Mombak já 
anunciou dois acordos de forne- 
cimento de crédito de carbono, 
um com a Microsoft, que vai até 
2032, e outro com a McLaren. No 
acerto com a Microsoft, a empre- 
sa fechou a venda de 1,5 milhão 
de créditos de carbono por 
US$ 100 milhões. A startup não 
informa o valor do contrato com 


12 mil 


hectares é a meta 
de reflorestamento 


a Mclaren, apenas que cada cré- 
dito de carbono saiu por US$ 50. 

O fundo tem como objetivo re- 
florestar de 10 mila 12 milhecta- 
res. Até o momento, o fundo tem 
dez fazendas compradas ou em 
processo de aquisição, todas no 
Pará, que têm, somadas, mais de 7 
mil hectares — alguns já recebe- 
ram plantios há mais de um ano. 

Segundo Fernandes, um hec- 
tare das fazendas gera cerca de 
700 toneladas de crédito de car- 
bono ao ano. O cálculo conside- 
ra o sequestro que ocorre em 
florestas nativas próximas às 
áreas que a Mombak refloresta. 

As metas do “Arco da Restaura- 
ção” mostram que será preciso 
muito mais projetos como o da 
Mombak e da re.green. O projeto 
tem como objetivo restaurar 6 
milhões de hectares em um faixa 
que pega as faixas sul e leste do 
bioma, do Acre ao Maranhão, e 
de capturar 1,65 bilhão de tone- 
ladas de carbono até 2030. 

“O BNDES, como um banco 
inovador do desenvolvimento, es- 
tá à frente dessa iniciativa, assim 
como também liderou os investi- 
mentos em energia renovável, em 
eólica e solar, quando ninguém 
ainda acreditava. O Brasil pode ser 
uma potência em restauro de flo- 
restas”, disse, em nota, o presiden- 
te do banco, Aloizio Mercadante. 


valor.com.br 


México quer aves de exibição do Brasil 


O México abriu seu mercado à 
importação de aves brasileiras de 
exibição e reprodução. Segundo o 
Ministério da Agricultura, o Brasil 
poderá embarcar aves de 


zoológico, reproduzidas em 
ambiente controlado e destinadas 
à pesquisa científica e ao turismo. 


valor.com.br/agro/ 


Acordo sobre produção “on farm” 


O presidente da Frente 
Parlamentar da Agropecuária, 
deputado Pedro Lupion (PP-PR), 
disse que produtores e indústria de 
defensivos fecharam acordo para 


regulamentar a produção de 
bioinsumos nas fazendas, também 
conhecida como "on farm”. 


valor.com.br/agro 


“Rei do ovo' entra em lista de bilionários 


Ricardo Castellar de Faria, 
fundador da Granja Faria, a maior 
produtora de ovos comerciais do 
país, entrou na lista de bilionários 
brasileiros publicada pela revista 


"Forbes". O empresário tem 
patrimônio avaliado em R$ 1745 
bilhões, segundo a publicação. 


valor.com.br/agro 
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GABRIELLA WEISS/VALOR 


Clima Governo federal deve criar 
linhas de crédito para financiar 
recuperação das áreas atingidas 


Perdas com 
queimadas em 


canaviais deSP 


ja alcançam 
R$ 500 milhões 


Gabriella Weiss, Nayara 
Figueiredo e Rafael Walendorff 
De São Paulo e Brasília 


Os prejuízos com as queima- 
das no Estado de São Paulo para o 
setor de cana-de-açúcar já so- 
mam R$ 500 milhões, segundo 
nova estimativa da Organização 
de Associações de Produtores de 
Cana do Brasil (Orplana). 

No começo da semana, a entida- 
de havia projetado perdas de 
R$ 350 milhões, com 59 mil hecta- 
res afetados, mas alertara que os 
números iriam subir. Segundo a 
última contagem, foram 80 mil 
hectares de áreas atingidas pelo fo- 
go. “Os prejuízos foram tanto na 
rebrota quanto na cana em pé”, 
disse ao Valor o CEO da Orplana, 
José Guilherme Nogueira. 

Ontem, o secretário de Agri- 
cultura e Abastecimento de São 
Paulo, Guilherme Piai, informou 
que cerca de 5.200 propriedades 
em 150 municípios foram atingi- 
das. Um total de 50 cidades en- 
trou em estado de emergência, 
afirmou Piai, durante o 11º Con- 
gresso Brasileiro de Fertilizantes. 

O ministro da Agricultura, 
Carlos Fávaro, que também parti- 
cipou do evento, disse, em entre- 
vista coletiva, que linhas de cré- 
dito serão criadas especifica- 
mente para a recuperação das 


áreas atingidas, embora ainda 
seja necessário dimensionar a 
necessidade dos produtores. 

Segundo ele, o ministério e o 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva “estão abertos a construir 
uma proposta com taxas de juros 
e carência para que esse recome- 
ço seja feito por todos que foram 
afetados” pelo fogo. Sem dar de- 
talhes, falou em medidas simila- 
res às implementadas após as 
chuvas no Rio Grande do Sul. 

O secretário de Política Agríco- 
la do ministério, Guilherme 
Campos, e Piai devem se reunir 
nesta quarta-feira para alinhar as 
medidas de apoio aos produto- 
res em níveis estadual e nacional, 
acrescentou Fávaro. 

Segundo o secretário de Agri- 
cultura paulista, o governo esta- 
dual disponibilizará crédito sem 
juros e com carência de dois anos 
pelo Fundo de Expansão Agrope- 
cuário Paulista (FEAP) para os pro- 
dutores afetados pelos incêndios. 

Fazendo coro a várias declara- 
ções nos últimos dias sobre as 
queimadas, Carlos Fávaro afir- 
mou que os incêndios são crimi- 
nosos e que “têm que ser tratados 
com rigor”. Segundo ele, as inves- 
tigações em andamento para en- 
contrar os autores proporciona- 
rão segurança jurídica aos pro- 
dutores. Piai acrescentou que um 


DOIS pm 
soyo, SE a a a e 


A partir da esquerda, Guilherme Piai, Carlos Fávaro e Guilherme Campos, no 11º Congresso Brasileiro de Fertilizantes 


quinto suspeito de atear fogo em 
áreas rurais foi detido. 

Além do plano do governo fe- 
deral de criar linhas de crédito 
para apoiar a recuperação das 
áreas rurais afetadas pelos incên- 
dios, Fávaro anunciou que o go- 
verno deve investir R$ 200 mi- 
lhões no Instituto Nacional de 
Meteorologia (Inmet). “Em tem- 
pos de mudanças climáticas, não 
podemos ser vulneráveis com as 
previsões do tempo”, disse. 

Segundo ele, o instituto deve 
investir em uma rede de radares, 
algoritmos de inteligência artifi- 
cial para previsões mais eficien- 
tes, o que, consequentemente, 
irá facilitar o seguro rural. 

Em reunião, em Brasília, a Fren- 
te Parlamentar da Agropecuária 


“O maior e único 
prejudicado pelas 
queimadas é o 
agronegócio” 
Pedro Lupion 


(FPA) definiu ontem apoio inte- 
gral à aprovação de um pacote de 
propostas legislativas para endu- 
recer as punições a incêndios cri- 
minosos, principalmente aqueles 
que devastam plantações e áreas 
de vegetação natural. 

A bancada também cobrou 
um plano de ação estruturado do 
governo federal, em conjunto 
com os executivos estaduais e 
municipais, para conter o fogo 
de forma imediata e eficaz. 

O presidente da FPA, deputado 
Pedro Lupion (PP-PR) criticou a 
postura adotada pelo governo fe- 
deral e as acusações de envolvi- 
mento do próprio setor agrope- 
cuário na origem do fogo. O alvo 
principal foram as declarações da 
ministra do Meio Ambiente, Mari- 
na Silva, que comparou as queima- 
das em São Paulo ao “Dia do Fogo”, 
ocorrido em 2019 no Pará, uma 
ação de grileiros e produtores para 
incendiar áreas da Amazônia. 

“ Isso não tem absolutamente 
nada a ver com a gente”, afirmou 
Lupion em conversa com jorna- 
lista após a reunião. Segundo ele, 
o “maior e único prejudicado” pe- 


las queimadas é o agronegócio. 
“Onde teremos algum envolvi- 
mento com isso? Quem mais está 
combatendo esses incêndios são 
as brigadas dos produtores de 
cana, das usinas, produtores de 
eucalipto. Para nós, é o pior cená- 
rio possível”, comentou. “Temos 
que descobrir quem está fazen- 
do, pois não é acaso. Não consigo 
entender que seja acaso”. 
Levantamento do Instituto de 
Pesquisa Ambiental da Amazô- 
nia (Ipam), divulgado ontem, 
mostra que dos 2,6 mil focos de 
calor registrados no Estado de 
São Paulo de 22 a 24 de agosto, 
81,29% se concentravam em áreas 
de uso agropecuário como as 
ocupadas por cana e pastagem. 
“Não é natural surgirem tantos 
focos de calor em um curto pe- 
ríodo, ainda mais em uma região 
como São Paulo. É como se fosse 
um Dia do Fogo exclusivo para a 
realidade do Estado, evidenciado 
pela cortina de fumaça simultá- 
nea que surge visualmente a oes- 
te”, disse, em comunicado, Ane 
Alencar, diretora de Ciência do 
Ipam. (Colaborou Paulo Santos) 


Alta do açúcar pode aliviar 
fogo para usinas 


efeito do 


Cibelle Bouças e 
Nayara Figueiredo 
De Belo Horizonte e São Paulo 


Os bancos de investimento co- 
meçaram a calcular os impactos 
dos recentes incêndios em cana- 
viais paulistas para as usinas lista- 
das na B3, como a São Martinho e a 
Raízen. Apesar das perdas causa- 
das pelo fogo, a percepção inicial é 
de que os preços mais altos de açú- 
car e etanol — um dos impactos es- 
perados — podem trazer alguma 
compensação financeira. 

As áreas afetadas pelos incên- 
dios não necessariamente se tra- 
duzem em perdas de produção, 
já que a cana queimada ainda 
deve ser moída, disseram Gusta- 
vo Troyano e Bruno Tomazetto, 
analistas do Itaú BBA. 

“O impacto é, portanto, limi- 
tado à cana-de-açúcar que exigi- 
ria tempo adicional para amadu- 
recer, mas provavelmente será 
processada em um estágio sub 
ótimo”, acrescentaram. 

Embora seja cedo para avaliar 
o impacto total dos incêndios, 
há expectativa de redução na 
produção de açúcar do Brasil, le- 
vando a preços futuros mais al- 
tos. “Isso poderia potencialmen- 
te ajudar as empresas a compen- 
sar parcialmente os impactos fi- 
nanceiros”, ressaltaram. 

No caso da São Martinho, com 
base nas informações reportadas 
pela empresa, Troyano e Tomazet- 
to acreditam que o efeito será de 
R$ 110 milhões, sendo R$ 70 mi- 
lhões em investimentos adicionais 
no canaviale perda de R$ 40 mi- 
lhões no resultado operacional da 
safra 2024/25, “o que poderia ser 
facilmente compensado pela ten- 
dência ascendente nas curvas fu- 
turas de açúcar para o próximo 
ano safra também”. 

Também na visão dos analistas 
do.P. Morgan, os impactos fi- 
nanceiros para a São Martinho e, 


eventualmente, para a Raízen, 
devem ser parcialmente mitiga- 
dos por preços mais altos para 
açúcar e etanol, reflexo da espe- 
rada redução na oferta. 

OJ.P. Morgan manteve reco- 
mendação neutra (equivalente à 
manutenção das ações) para a 
Adecoagro, com preço-alvo de 
R$ 10,65, e para a São Martinho, 
com preço-alvo de R$ 30,40. Em 
relação à Raízen, o banco mante- 
ve recomendação de compra, 
com preço-alvo de R$ 3,30. 

O BTG Pactual manteve reco- 
mendação de compra para as 
ações da São Martinho, com pre- 
ço-alvo de R$ 29,35, e para Raí- 
zen, com preço-alvo de R$ 3,27. 

“Se a cana-de-açúcar afetada 
for processada rapidamente, não 
devemos ver uma redução signi- 
ficativa de Açúcar Total Recupe- 
rável (ATR) extraído. A principal 
preocupação com esses incên- 
dios é a necessidade de colher e 
processar rapidamente a cana, o 
que pode levar ao aumento dos 
volumes de processamento e à 
redução da eficiência industrial”, 
afirmaram em relatório os ana- 


listas do BTG Thiago Duarte, Gui- 
lherme Guttilla, Pedro Soares e 
Henrique Pérez. 

Na avaliação de Leonardo 
Alencar, Pedro Fonseca e Samuel 
Isaak, analistas da XP, o mercado 
reagiu de forma exagerada às 
notícias, já que ainda é cedo para 
avaliar os impactos finais sobre a 
produção de açúcar. 

“O aumento dos preços do 
açúcar levou as ações da São 
Martinho a subirem, sem o mes- 
mo impacto para a Raízen. Nós 
antecipamos que um aumento 
nos preços do açúcar era prová- 
velno curto prazo.(...) Vemos ris- 
cos baixistas para as estimativas 
de consenso, uma vez que mode- 
lamos os preços do açúcar acima 
das curvas futuras”, escreveram. 

No relatório, a XP reduziu as 
estimativas de lucro ajustado an- 
tes de juros, impostos, deprecia- 
ção e amortização (Ebitda, na si- 
gla em inglês) da São Martinho 
em 1,5% baixou em 0,6 ponto 
percentual a previsão de rendi- 
mento de fluxo de caixa livre pa- 
ra 2024/25, com o maior mix de 
etanol e de investimento. 


Usinas de cana na B3 


Cotação dia a dia, em R$/ação 


São Mart inho ON 
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Commodity sobe mais 
uma vez em Nova York 


Paulo Santos 
De São Paulo 


Pelo segundo dia, os preços fu- 
turos do açúcar subiram na bolsa 
de Nova York, refletindo os temo- 
res acerca do impacto dos incên- 
dios em canaviais de São Paulo so- 
bre a oferta da commodity. Com o 
risco de queda na produção do 
maior exportador de açúcar do 
mundo, os contratos com venci- 
mento em outubro fecharam em 
alta de 2,94% ontem, a 19,60 cen- 
tavos de dólar por libra-peso. 

Para Carlos Murilo Barros de 
Mello, head de açúcar para as 
Américas da Hedgepoint Global 
Markets, os incêndios nos cana- 
viais paulistas são a “cereja do 
bolo” para mudar a tendência 
de preços para o açúcar no mer- 
cado internacional. 


“O rendimento da safra de ca- 
na do Brasilvem decepcionando 
devido à seca, e isso ficará mais 
evidente na última quinzena 
deste mês após as queimadas. 
Como consequência, teremos 
impacto no superávit global de 
açúcar”, afirmou Mello. 

Em meio às notícias negativas 
para a produção de açúcar brasi- 
leira, o analista acredita que a par- 
tir de agora as cotações em Nova 
York podem se estabelecer numa 
faixa entre 19 e 21 centavos de dó- 
larporlibra-peso até o fim do ano. 

“As perdas para o açúcar estão 
em torno de 150 mil toneladas pe- 
las estimativas atuais. Não acredi- 
to que será uma quantidade tão 
expressiva. Mas como alguns nú- 
meros ainda são desencontrados, 
até que se tenha a real dimensão, o 
mercado ficará nervoso”, disse. 


PF abriu 5,6 milinquéritos 
sobre crimes ambientais 


De Brasília 


APolícia Federal informou que 
tem 5.589 inquéritos em trâmite 
sobre temáticas ambientais no 
país, abertos desde o ano passado. 
Desses, 32 são relacionados a in- 
cêndios na Amazônia, no Pantanal 
eno Estado de São Paulo, onde o 
fogo atingiu áreas rurais e, princi- 
palmente, lavouras de cana. 

Em nota, a instituição disse que 
está empenhada em descobrir os 
autores e os mandantes desses cri- 
mes e que criou grupos especiais 
de investigação que se dedicam 
exclusivamente aos inquéritos nos 
Estados mais afetados. 

“A PF está empenhada em 
identificar não apenas os auto- 
res materiais, mas também os 
possíveis mandantes, buscando 
correlacionar esses crimes am- 
bientais a outros delitos cone- 


xos, para que todos os envolvi- 
dos respondam por todos os cri- 
mes praticados, garantindo as- 
sim a devida responsabilização”, 
afirmou em nota. 

Ainstituição informou ainda 
que tem evoluído no campo das 
perícias ambientais, não apenas 
com avaliação do dano direto cau- 
sado pelos incêndios e o custo de 
recuperação das áreas afetadas, 
mas também com cálculos dos 
serviços ecossistêmicos que dei- 
xam de ser prestados. 

Segundo a PF, as investigações 
usam imagens de satélite 
para monitorar focos de incên- 
dio e determinar as causas. Os 
próximos passos da investigação 
incluem o envio de peritos 
especializados aos locais afeta- 
dos e o uso de tecnologia avan- 
çada para identificar a origem 
dos incêndios. (RW) 


Investimentos 
Salles, da Legend, 
diz que empresa 
pretende buscar 
expansão via 
aquisições C6 


Valor C 
Quarta-feira, 28 de agosto de 2024 


cados 
Ativos locais 
têm sessão mais 
negativa após 
divulgação do 
IPCA-15 C2 


Dívida 
Eventual alta 
da Selic pode 
afetar planos 
de captação das 
companhias C6 


Cenário 
Banqueiros se 
mostram 
relativamente 
otimistas, apesar 
de incertezas C5 


Finanças 


Política monetária Discussão sobre necessidade de alta dos juros tem pautado o mercado recentemente 


Incerteza sobre próximos passos da Selic aumenta 


Gabriel Roca e Victor Rezende 
De São Paulo 


O aumento da incerteza sobre 
os rumos da política monetária 
tem sido relevante nas últimas 
semanas. A percepção de uma 
atividade econômica que resiste 
em desacelerar se uniu à escalada 
do dólar contra o real neste ano 
para dar apoio a uma visão cres- 
cente de que o Banco Central 
(BC) será obrigado a retomar, em 
setembro, o processo de aperto 
das condições monetárias. 

Aliada a essa percepção está a 
comunicação recente de alguns 
dirigentes do Banco Central, em 


especial os diretores Gabriel Ga- 
lípolo (política monetária) e Dio- 
go Guillen (política econômica). 
Antes da decisão de juros de ju- 
lho, poucas casas já projetavam 
novas altas da Selic, como XP Asset 
Management e Novus Capital. 
Após a reunião, porém, o cenário 
ganhou adeptos entre gestoras re- 
levantes, como Legacy Capital, Itaú 
Asset Management e ASA, enquan- 
to, mais recentemente. Mais re- 
centemente, algumas equipes do 
“sell side” aderiram a esse cená- 
rio — casos de XP e BTG Pactual. 
Há, porém, alguma incerteza 
que permanece no radar. Não por 
acaso, embora a curva de juros e o 


mercado de opções digitais de Co- 
pom continuem a indicar chance 
majoritária de início de um ciclo de 
aperto da Selic em setembro, o con- 
senso dos economistas de mercado 
do Focus segue indicando o juro 
básico parado em 10,5%, embora a 
média das projeções tenha subido. 

Nos últimos dias, alguns ban- 
cos como Barclays, J.P. Morgan e 
Morgan Stanley reafirmaram a 
visão de Selic parada em 10,5%. 

A melhora do câmbio desde o 
pico do estresse, quando o dólar 
alcançou R$ 5,86, e a expectativa 
de desaceleração da atividade eco- 
nômica mais à frente são alguns 
dos fatores usados por aqueles que 


rejeitam a visão de que uma eleva- 
ção da taxa se mostra necessária. 
Além disso, uma iminente flexibi- 
lização da política do Federal Re- 
serve (Fed, o banco central ameri- 
cano) também entraria na conta. 

O Valor ouviu dois participan- 
tes do mercado com visões distin- 
tas sobre a exigência — ou não — 
de um processo de elevação da 
Selic com início em setembro, 
como está precificado há algum 
tempo nas taxas de mercado. 

O economista-chefe da Genoa 
Capital, Igor Velecico, adota há um 
cenário em que o juro básico co- 
meça a ser elevado em setembro, 
com uma alta de 0,25 ponto per- 


centual e chega a 12% no início de 
2025. Para ele, a retomada do aper- 
to é necessária, já que o contexto 
abarca uma economia que não es- 
tá em equilíbrio. “E isso gera infla- 
ção”, diz, ao projetar o IPCA em 
4,3% neste ano e em 4,2% em 2025. 
“O BC vai ganhar credibilidade 
se fizer a coisa certa, e a coisa certa a 
se fazer no momento é subir os ju- 
ros para endereçar os desequilí- 
brios domésticos que estão hoje no 
cenário, e fazer a inflação voltar a se 
aproximar da meta de 3%”, argu- 
menta o economista, ao ver uma 
atividade “sobreaquecida” no país. 
Do lado oposto, o estrategista- 
chefe da Warren Investimentos, 


Sérgio Goldenstein, não vê necessi- 
dade de um aperto adicional dos 
juros e projeta a manutenção da 
Selic em 10,5% por mais tempo. 
“Se o BC promover um ciclo de 
alta de 1,5 ponto percentual a 2 
pontos [na Selic], o modelo dele, no 
horizonte relevante, vai apontar 
uma projeção de IPCA de 2,7%. Em 
vez de fazer um ciclo de alta para 
logo ter que fazer um ciclo de cor- 
tes, parece muito mais coerente 
manter a Selic estável, com um dis- 
curso duro”, argumenta o profis- 
sional, que já chefiou o Departa- 
mento de Mercado Aberto do BC. 


Leia mais na página C2 
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R$ milhões 


Ativo 2724 4723 
Circulante e Realizável a Longo Prazo 30.202 27.273 
Disponibilidades 161 49 
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 3.667 2.470 
Títulos e Valores Mobiliários e 
Instrumentos Financeiros Derivativos 11.713 10.052 
Relações Interfinanceiras 22 6 
Operações de Crédito e Outros Créditos 14.701 14.769 
Eae n pee de Crédito (76) (86) 
Outros Valores e Bens 14 13 
Permanente 58 55 
Investimentos 1 1 
Imobilizado de Uso 12 12 
Intangíveis 45 42 
Total do Ativo 30.260 27.328 


Passivo 2724 4723 2724 2723 
Circulante e Exigível a Longo Prazo 28.943 26.118 Resultado Bruto de Intermediação 

Financeira antes de Provisão 364 351 

Depósitos 2.804 2.092 (Provisão) para Créditos de Liquidação Duvidosa (1) (4) 

Obrigações por Operações Compromissadas 3.963 2.803 Resultado Bruto da Intermediação Financeira 363 347 

Relações Interdependências e Interfinanceiras 75 67 Receitas de Serviços 91 64 

Obrigações por Empréstimos e Repasses 7.978 6.245 Despesas de Pessoal (73) (70) 

Recursos de Aceites e Emissão de Títulos 9.220 9.582 Outras Despesas Administrativas (55) (52) 

Dívida Subordinada - Letra Financeira 840 803 Despesas Tributárias (22) (17) 

Instrumentos Financeiros Derivativos 3.114 2.779 Outras Receitas (Despesas) Operacionais (3) (1) 

Outras Obrigações 947 1.745 Resultado Operacional 301 271 

Provisão para Garantias Financeiras Prestadas 2 2 Resultado Não Operacional (3) E 

Resultado antes de Tributação 

sobre o Lucro e Participações 298 271 

Imposto de Renda e Contribuição Social (96) (95) 

Patrimônio Líquido 1317 4210 a pe (6) (49) 

Total do Passivo 30.260 27.328 Lucro Líquido 140 130 


As Demonstrações Financeiras individuais completas foram publicadas no site www.bocombbm.com.br, nesta mesma data. 
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Mercados Indefinição sobre rumo da Selic impulsiona juros futuros; Ibovespa cai e dólar tem leve alta 


Ativos locais têm sessão negativa após IPCA-15 


Gabriel Roca, Gabriel Caldeira, 
Maria Fernanda Salinet e 
Eduardo Magossi 

De São Paulo 


A leitura do IPCA-15 de agosto 
não foi suficiente para trazer alí- 
vio às expectativas de que a Selic 
deve voltar a subir na reunião de 
setembro do Comitê de Política 
Monetária (Copom). Ainda que a 
leitura tenha apontado desacele- 
ração em alguns itens mais liga- 
dos à atividade econômica, os ju- 
ros futuros subiram no pregão de 
ontem, o que acabou pressionan- 
do o Ibovespa, que fechou em le- 
ve queda, apesar da forte alta nas 
ações da Vale. O dólar exibiu leve 
alta e voltou à faixa dos R$5,50. 

O Ibovespa fechou em ligeira 
queda de 0,08%, aos 136.776 pon- 
tos. O dólar comercial subiu 0,18%, 
negociado a R$ 5,5021 no segmen- 
to à vista. No mercado de juros, ata- 
xa do contrato de Depósito Interfi- 


nanceiro (DI) para janeiro de 2026 
saltou de 11,425% para 11,58%. 

Em meio às incertezas sobre a 
trajetória da política monetária no 
curto prazo, os dados do IPCA-15 
não foram capazes de apontar 
uma direção mais clara para os ru- 
mos da Selic. O índice subiu 0,19% 
em agosto contra julho, em linha 
com a mediana das estimativas. 

Assim, na visão do profissional 
de tesouraria de um banco, em 
um dia em que o cenário externo 
estava pressionado, somente um 
IPCA-15 muito favorável poderia 
evitar a abertura das taxas locais. 

“O número não trouxe ne- 
nhum alívio em relação à neces- 
sidade de ajuste da política mo- 
netária e, portanto, os partici- 
pantes acabaram operando de 
acordo com ele. Ao longo do dia, 
a elevação das taxas se intensi- 
ficou em resposta à ampliação 
das taxas externas e também 
em resposta à deterioração das 


moedas, especialmente do pe- 
so mexicano”, diz esta fonte. 

Na visão de Felipe Sichel, econo- 
mista-chefe da Porto Asset, o dado 
deinflação foi “marginalmente po- 
sitivo”, mas não o suficiente para 
trazer qualquer alívio ao BC, o que 
mantém viva a probabilidade de 
um aumento da Selic em setembro. 
“Dada a recente desvalorização da 
moeda, o repasse cambial ainda 
trará desconforto para a dinâmica 
inflacionária. Ademais, métricas 
como a média dos núcleos no tri- 
mestre anualizado sugerem um 
processo de inflação que se inten- 


3% 
foi a alta das ações da 


Vale após o anúncio 
do novo presidente 


‘BC não precisa elevar juro 
para ganhar credibilidade’ 


Gabriel Roca e Victor Rezende 
De São Paulo 


Com a melhora do cenário ex- 
terno e das perspectivas para o real 
desde o último encontro do Comi- 
tê de Política Monetária (Copom) o 
Banco Central não deveria, à luz 
dos dados disponíveis hoje, elevar 
a Selic na próxima reunião. Na vi- 
são do estretagista-chefe da War- 
ren Investimentos e ex-chefe do 
Departamento de Mercado Aberto 
(Demab) do BC, Sérgio Goldens- 
tein, um ciclo de aperto da ordem 
de 1,5 ponto ou 2 pontos na taxa 
colocaria as projeções do Copom 
no horizonte relevante abaixo do 
centro da meta de inflação. 


Valor: Por que o BC não deveria 
voltar a aumentar a Selic? 

Sérgio Goldenstein: É um con- 
junto. A projeção de inflação no 
horizonte relevante, no cenário em 
que a Selic se mantém constante 
em 10,5%, estava em 3,2% no último 
Copom, muito próxima da meta. O 
que aconteceu de lá para cá? Uma 
reversão do “overshooting” [desva- 
lorização exagerada] do real, que 
agora passou a ter uma perspectiva 
mais favorável. Por muito tempo o 
BC sublinhou que o cenário exter- 
no estava adverso e a grande novi- 
dade é que ficou mais favorável. O 
Fed [Federal Reserve, banco central 
americano] já anunciou que vai 
cortar [os juros] em setembro e isso 
tende a favorecer um maior fluxo 
para emergentes e um real mais 
apreciado. Também caíram riscos 
de um “hard landing” [pouso for- 
çado da economia], algo que tende 
a aumentar o apetite a risco. O pro- 
cesso do desmonte de operações de 
“carry trade” [em que o investidor 
capta recursos num país com juros 
mais baixos e aplica em outro com 
taxas mais elevadas] já se esgotou 
em boa medida. As perspectivas 
parao real são mais favoráveis. 

Valor: Como o Copom deve ana- 
lisar este cenário? 

Goldenstein: O câmbio vailevar a 
um recuo da projeção de 3,2%, que 
já estava próxima da meta. O BC 
precisa ver onde o real vai se aco- 
modar. Nas últimas comunicações, 
havia um sinal de desconforto com 
a trajetória do real e é preciso ver se 
esse melhor comportamento vai 
contribuir para um processo de de- 
sinflação e se este cenário vai se tra- 
duzir em um real mais apreciado. 

Valor: E isso deveria impedir 
uma elevação da Selic? 

Goldenstein: Se o BC promover 


“Não é um 
pingue-pongue 
para ficar 

jogando a 

Selic de um lado 
para outro” 

Sérgio Goldenstein 


um ciclo de alta de 1,5 ponto percen- 
tual a 2 pontos, o modelo dele, no 
horizonte relevante, vai apontar 
uma projeção de IPCA de 2,7%. Em 
vez de fazer um ciclo de alta para lo- 
goter que fazer um de cortes, parece 
muito mais coerente manter a Selic 
estável com um discurso duro. Mas 
não é só a questão do cenário exter- 
no. O IPCA-15, divulgado ontem, já 
veio melhor, na margem, pelas me- 
didas de serviços subjacentes e in- 
tensivos em trabalho. Do último Co- 
pom para cá, não vejo nenhum fato 
que justifique uma preocupação 
maior do BC. Ele, inclusive, deveria 
ficar menos desconfortável. Não é 
um pingue-pongue para ficar jo- 
gando a Selic de um lado para outro. 

Valor: Ainda há a rolagem do ho- 
rizonte relevante... 

Goldenstein: Na meta contínua, 
quando olhar 18 meses à frente, vai 
levar a uma projeção de inflação 
ainda menor. Vão sair meses de 
2025 e entrar os de 2026, que de- 
vem ter inflação mais baixa. Pela 
apreciação do câmbio e pelas ex- 
pectativas, tudo mais constante, a 
projeção do BC também deve cair. 

Valor: Como avalia a comunica- 
ção recente do BC? 

Goldenstein: Na ata, o Copom foi 
claro em deixar as duas possibili- 


dades em aberto, a de manter ou a 
de subir os juros. Mesmo com o Ga- 
lípolo [Gabriel Galípolo, diretor de 
política monetária do BC] sendo 
“hawk” [pró-aperto], ele nunca ga- 
rantiu uma alta de juros. Entre um 
Copom e outro, se tornou mais 
necessário um aperto adicional? 
Os dados me dizem que não. 
Valor: A atividade econômica 
permanece bastante aquecida. Isso 
não deveria gerar mais cautela? 
Goldenstein: A situação seria dife- 
rente se a Selic estivesse em território 
neutro ou expansionista. Você pode 
argumentar que a atividade está 
aquecida. Mas isso é, em grande par- 
te, devido a um enorme impulso fis- 
cal, que vai ser menor no ano que 
vem e deve gerar desaceleração. Não 
parece um argumento suficiente pa- 
ra subir a Selic, dado que é algo 
que estáno retrovisor. Mas é preci- 
so manter o discurso duro. Caso as 
expectativas, o câmbio ou o cená- 
rio externo piorem, aí sim o aper- 
to monetário deve ser retomado. 
Valor: Há o argumento de que o 
real se apreciou por conta do discur- 
so mais duro do BC. E que não au- 
mentar a Selic poderia gerar uma 
reversão desse movimento... 
Goldenstein: Esse é o argumento 
de que o BC precisa subir a Selic pa- 
ra ganhar credibilidade. Primeiro 
fato, o governo manteve a meta em 
3%, algo de que o mercado duvida- 
va e garantiu que uma mudança da 
meta só pode ocorrer após 36 me- 
ses. Se o governo estivesse buscan- 
do uma leniência com a inflação, 
não teria feito isso. A própria inter- 
rupção do ciclo a 10,5%, patamar 
bem superior ao que o mercado es- 
perava, foi uma demonstração téc- 
nica de autonomia. Se fosse eviden- 
te que o BC teria que subir os juros 
em setembro, não haveria nin- 
guém duvidando. Ele não precisa 
subir só para mostrar que pode su- 
bir. Tecnicamente, acho difícil de- 
fender a alta, já que algumas coisas 
melhoraram do Copom para cá. 
Mostraria uma fraqueza do BC, que 
precisaria se provar aumentando 
os juros. Se ele fizer um ciclo de 1,5 
a 2 pontos, a projeção de inflação 
dele ficaria abaixo da meta. E se fi- 
zer um ciclo muito pequeno, só re- 
forçaria que ele é desnecessário. 
Boa parte do mercado fala em subir 
a Selic para depois logo cortar. Não 
consigo ver muita coerência nisso. 
Valor: Espera decisão unânime? 
Goldenstein: É natural que exis- 
tam decisões divididas, mas, nes- 
te momento, é preciso um esfor- 
ço máximo para ter união. 


sifica. Mantemos a projeção de al- 
ta da Selic em setembro”, diz ele. 
No mercado de opções digitais 
de Copom, a probabilidade de ma- 
nutenção dos juros básicos em se- 
tembro caiu de 34% para 28%. A 
probabilidade de uma alta de 0,25 
ponto se manteve ao redor de 45%, 
enquanto a chance de uma eleva- 
ção de 0,5 ponto na Selic é de 25%. 
A elevação dos juros futuros 
acabou pressionando o Ibovespa, 
que fechou o dia em queda mesmo 
com a forte alta nas ações da Vale. 
Os papéis saltaram 3,01% após a 
nomeação de Gustavo Pimenta 
como presidente da companhia. 
De acordo com os analistas do 
BTG Pactual, o momento da no- 
meação foi uma grande surpre- 
sa, já que o mercado esperava 
que a escolha do novo presiden- 
te fosse realizada apenas em de- 
zembro. “O que significa que o 
processo foi significativamente 
acelerado como forma de redu- 


zir o risco (em nossa opinião). 
Uma vitória importante para a 
governança da Vale e para o 
país”, afirma a equipe do banco 
em relatório enviado a clientes. 
Sem um direcionamento claro 
do noticiário econômico local, o 
câmbio doméstico acabou se- 
guindo a tendência de desvalori- 
zação de moedas latino-america- 
nas, a despeito da queda do dólar 
contra boa parte das moedas de 
países desenvolvidos e emergen- 
tes de outras regiões do globo. 
Em relatório, os estrategistas do 
banco espanhol BBVA comentam 
que as moedas latino-americanas 
passam por um momento de tran- 
sição e, por ora, seguem o senti- 
mento de risco do mercado global, 
ainda que com “grandes desvios” 
devido a fatores internos. Com o 
peso mexicano e o peso colombia- 
no ainda “esticados” por um nível 
elevado de posições compradas 
(que apostam na valorização das 


moedas), os profissionais afirmam 
que preferem o real e o peso chile- 
no em caso de um recuo mais am- 
plo dessas duas divisas. No geral, 
contudo, eles definem a postura 
do BBVA no mercado cambial lati- 
no-americano como “defensiva”. 
Em Wall Street, o dia foi mar- 
cado por uma postura de maior 
parcimônia, à medida que os 
agentes financeiros aguardam a 
divulgação do balanço trimes- 
tral da Nvidia. O índice Dow Jo- 
nes subiu 0,02%, em nova máxi- 
ma histórica; o S&P 500 teve ga- 
nho de 0,16%; e o índice eletrô- 
nico Nasdaq avançou 0,16%. 
Para Jim Reid, estrategista do 
Deutsche Bank, os resultados da 
Nvidia são observados com aten- 
ção porque recentemente eles leva- 
ram a reações de mercado seme- 
lhantes às registradas quando da- 
dos do mercado de trabalho ou de 
inflação trouxeram surpresas em 
relação às estimativas de consenso. 


A coisa certa a se fazer no 
momento é subir a Selic 


Victor Rezende e Gabriel Roca 
De São Paulo 


Adepto de um cenário base que 
contempla, há algum tempo, uma 
retomada do ciclo de aperto mo- 
netário pelo Banco Central, o eco- 
nomista-chefe da Genoa Capital, 
Igor Velecico, vê um processo de 
elevação da Selic como necessário 
“para endereçar os problemas e os 
desequilíbrios domésticos que es- 
tão hoje no cenário”. Ao Valor, o 
economista projeta os juros a 12% 
no início de 2025, diante de um 
ambiente de atividade econômica 
sobreaquecida e desancoragem 
das expectativas inflacionárias. 


Valor: O mercado tem discutido 
a chance de alta de juros. Por quê? 

Igor Velecico: Eu discordo da 
avaliação de que o BC deveria su- 
bir juros só para ‘comprar’ credi- 
bilidade, para provar que tem au- 
torização para elevar os juros. O 
BC vai ganhar credibilidade se fi- 
zer a coisa certa e a coisa certa a se 
fazer no momento é subir os ju- 
ros para endereçar os desequilí- 
brios domésticos que estão hoje 
no cenário, e fazer a inflação vol- 
tar a se aproximar da meta de 3%. 
Temos uma alta de 1,5 ponto no 
cenário hoje e isso deve ajudar a 
desacelerar um pouco a econo- 
mianos próximos trimestres. 

Valor: Até pouco tempo, a discus- 
são era sobre queda de juros e, ago- 
ra, vemos uma chance de alta, de 
aperto monetário. Por quê? 

Velecico: A economia não está 
equilibrada e isso gera inflação, 
acima do compatível com a meta 
de 3%. No ano passado, alguns fa- 
tores trouxeram a inflação para 
baixo sem custo no PIB, mas esses 
movimentos de queda da inflação 
de alimentos e de bens industriais 
acabaram. Inclusive, estão até sur- 
preendendo um pouco para cima. 
A inflação está reagindo muito 
mais aos fundamentos do que aos 
choques externos. A inflação 
anualizada de três meses está 
acima de 4% em todas as leituras 
de 2024, com exceção do mês de 
janeiro. Estamos em agosto já... É 
uma inflação que não mostra 
uma convergência para ameta. 

Valor: Há uma expectativa por 
cortes de juros do Fed, o que poderia 
dar algum alívio às pressões infla- 
cionárias, não? 

Velecico: Claro, o cenário exter- 
no tem relevância, mas o nosso 
principal desequilíbrio é domésti- 
co. Torcer para a China desacelerar 


"Quem vai ditar o 
jogo, em última 
instância, é a 
evolução da 
atividade 
econômica” 

Igor Velecico 


ou para o Fed ser 'dovish' [suave] 
são coisas que não vão resolver o 
sobreaquecimento da economia 
no curto prazo. Até pode gerar me- 
nos inflação nos próximos meses, 
mas não resolve o fundamento da 
inflação subjacente. Projetamos 
um IPCA de 4,3% neste ano e, com 
alta de juros de 1,5 ponto, vemos 
uma inflação de 4,2% em 2025. 
Valor: Quase sem desinflação... 
Velecico: Quem vai ditar o jogo, 
em última instância, é a evolução 
da atividade. Já temos uma política 
monetária que, nas palavras do 
próprio BC, é contracionista. Isso 
significa que a ociosidade deveria 
aumentar, mas não é o que temos 
visto. O PIB do segundo trimestre 
vai crescer 1%, mas o nosso poten- 
cialnão é 4%... Vai ser difícil precisar 
o fim do ciclo. Acreditamos que se- 
rá em 12%, mas o momento ideal 
será quando o BC sentir que a ativi- 
dade está respondendo ao juro 
mais restritivo e que, assim, poderá 
ficar mais tranquilo de que a proje- 
ção dele vai se concretizar. Se olhar- 
mos para o histórico de revisões do 
hiato que o BC fez nos últimos dois 
anos, dá para perceber um movi- 
mento recorrente de revisão para 
um hiato [medida de ociosidade da 
economia] mais inflacionário. Esse 


movimento ainda não terminou, e 
deveria requerer muito mais aten- 
ção por parte do BC a respeito da 
assimetria de sua projeção de infla- 
ção para os próximos dois anos. Pa- 
ra este ano, estimamos um cresci- 
mento de 2,8%, o que é acima do 
potencial, e, para o ano que vem, 
vemos um PIB de 1,8%, o que indi- 
caria uma desaceleração tímida. 
Valor: Desde o último Copom, o 
dólar teve uma melhora e as expec- 
tativas de inflação pararam de pio- 
rar. Isso não poderia levar o BC a 
não precisar elevar a Selic? 
Velecico: Alguns indicadores 
devem apontar para o BC que a 
economia está sobreaquecida e ele 
deve incorporar isso nos modelos, 
o que deixará o hiato mais pressio- 
nado, e que, por sua vez, deve jogar 
as projeções de inflação para cima. 
Com relação ao dólar, as falas do 
diretor [de política monetária do 
BC] Gabriel Galípolo foram impor- 
tantes no sentido de dar um certo 
‘downplay’ [minimizar] nos movi- 
mentos de câmbio e o impacto na 
decisão de juros. A economia está 
resiliente, a inflação prospectiva 
está desancorada, então será preci- 
so fazer algum aumento de juros 
que tem a ver com os fundamen- 
tos. Óbvio que o real apreciar um 
pouco ajuda nas projeções, mas is- 
so é temporário. Não dá para ende- 
reçar nosso desequilíbrio domésti- 
co — como crescimento e salário 
fortes — ancorado em algo não 
permanente. A decisão de subir ju- 
ros foi 'desplugada” do câmbio e 
entendo que isso é acertado. Além 
disso, um dos motivos para o câm- 
bio ter apreciado foi pelo fato de a 
autoridade monetária ter sinaliza- 
do que fará alta de juros. Portan- 
to, uma surpresa influenciaria o 
mercado e o comportamento be- 
nigno que o câmbio apresentou 
seria desfeito, já que seria gerada 
uma incerteza enorme de novo. 
Valor: No cenário de vocês, o ci- 
clo começaria com uma alta de 0,25 
ponto. Por quê? 
Velecico: O desafio de controlar 
a inflação vai se apresentar ao BC 
ao longo do tempo. Se ele soubes- 
se já de partida que o ciclo teria de 
ser de 1,5 ponto ou de 2 pontos, 
talvez fizesse sentido começar em 
um ritmo mais tempestivo, mas 
ele será convencido ao longo do 
segundo semestre. Porisso acha- 
mos que a curva de resposta do 
BC tende a ser uma alta de 0,25 
ponto em setembro, seguida de 
duas de 0,5 ponto, e mais uma de 
0,25 ponto no início de 2025. 
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Em 2018, nasceu a Hashdex, gestora regulada de criptoativos. 

Em 2019, lançamos nosso primeiro fundo em uma plataforma de investimentos. 
Em 2020, co-criamos o Nasdaq Crypto Index, NCI™, com a Nasdaq. 

Em 2021, lançamos o HASH11, o segundo maior ETF da B3 em número de cotistas. 
Em 2022, apesar da crise, lideramos no mundo a captação em ETFs de cripto.. 

Em 2023, nossos produtos já estavam disponíveis em 8 países. 

Em 2024, celebramos 6 anos com números que nos enchem de orgulho. 


+de 270 mil 17 fundos RS 5 bi 


de investimentos e ETFs focados 


investidores! i i i 
estidores em criptoativos no Brasil 


de ativos sob gestão! 


O fundo Hashdex 100 NCI completou 5 anos 
Mais de com a marca histórica de fundo de maior 


RS 1,2 bilhão 682% i 


de rentabilidade‘ 


de captação bruta este ano? 


Por isso, viemos aqui simplesmente para dizer 


brigado 


Essas conquistas refletem a confiança de todos vocês: investidores pessoas 
físicas e institucionais, assessores de investimento e instituições financeiras. 


Hoje, somos a maior gestora especializada em criptoativos da América Latina, 
impulsionados pelo nosso compromisso diário de aproximar o universo cripto 
do mercado financeiro tradicional. 


HASH11-Hashdex Nasdaq Crypto Index FI €) > =] Composto por Bitcoin, Ethereum, Solana e mais 8 criptoativos 


BITH11 ETHE11 DEFI11 WEB311 META11 
Visite nosso site: 
Hashdex 


Simples. Seguro. Regulado. 


1 Dados até 31 de julho 2024 

2 Fonte: Bloomberg e Hashdex, captação liquida agregada por gestor/emissor de todos os ETFs de Criptoativos spot list. Também de acordo com a matéria da Forbes Brasil em 07 de julho de 2022: Brasileira Hashdex lidera captação por ETFs cripto em 2022. 

3 Dados até 23 de agosto 2024 

4 Referência de rentabilidade de 29/07/2019 a 29/07/2024. Estudo feito com 1.082 fundos multimercado e de ações com no minimo 100 cotistas e que possuíam cotas nas datas 29/07/2019 a 29/07/2024. Além disso, fundos classificados como "masters" foram excluídos e fundos dos seguintes 
público alvo foram excluídos: exclusivo, exclusivo do administrador, exclusivo previdenciário e investidor profissional. 


INFORMAÇÃO IMPORTANTE 


Este material foi preparado pela Hashdex Gestora de Recursos Ltda. (“Hashdex”) e tem caráter meramente informativo. As informações aqui contidas são coletadas de fontes públicas e não devem ser entendidas como colocação, distribuição ou oferta de cotas de fundo de investimento ou 
qualquer outro valor mobiliário, e não representam garantia de rentabilidade sobre qualquer investimento. A rentabilidade é livre de impostos. Ademais, a rentabilidade obtida no passado não representa garantia de resultados futuros. 

A Hashdex não comercializa nem distribui cotas de fundos de investimentos ou qualquer outro ativo financeiro. Leia o material informativo e o regulamento do fundo de interesse antes de investir, sobretudo os fatores de risco. 

Criptoativos, em especial, apresentam riscos específicos, detalhados nos regulamentos dos fundos geridos pela Hashdex. Quaisquer decisões de investimento devem ser precedidas de análise quanto aos objetivos e necessidades individuais, de modo que recomendamos a consulta a assessores 
de investimentos e/ou outros profissionais especializados antes de um investimento. A aplicação em fundos de investimento apresenta riscos para os investidores, podendo resultar em significativas perdas patrimoniais e na consequente perda do capital aplicado. Fundos de investimento não 
contam com garantia do administrador, do gestor, de qualquer mecanismo de seguro ou fundo garantidor do crédito - FGC. A CVM e a ANBIMA não garantem a veracidade das informações prestadas, tampouco fazem julgamento sobre a qualidade dos fundos, do administrador, do gestor e demais 
prestadores de serviço ou das cotas a serem distribuídas. Este material não pode ser copiado, reproduzido ou distribuído a terceiros sem a expressa concordância da Hashdex. Os documentos relevantes dos fundos e mais informações podem ser encontrados em https://www.hashdex.com. 


Nasdagº é uma marca registrada da Nasdaq, Inc. As informações acima são fornecidas apenas para fins informativos e educacionais, e nada contido aqui deve ser interpretado como aconselhamento de investimento, seja em nome de um ativo digital ou de uma estratégia global de investimento. 
Nem a Nasdaq, Inc. nem qualquer uma de suas afiliadas faz recomendações para comprar ou vender qualquer ativo digital, nem faz qualquer representação sobre a condição financeira de um ativo digital. Declarações sobre índices proprietários da Nasdaq não são garantias de desempenho Autorregulação 
futuro. Os resultados reais podem diferir materialmente dos expressos ou implícitos. O desempenho passado não é indicativo de resultados futuros. Os investidores devem realizar sua própria due diligence e avaliar cuidadosamente os ativos antes de investir. O(s) Fundo(s) não são patrocinado(s), endos- Pi 


sado(s), vendido(s) ou promovido(s) pela Nasdaq, Inc. ou suas afiliadas (a Nasdaq, Inc, com suas afiliadas, são chamadas de “Corporações”). A N B l M A 
RECOMENDA-SE OBTER UM ACONSELHAMENTO DE UM PROFISSIONAL FINANCEIRO. 

OS DADOS DO ÍNDICES DA CF BENCHMARKS LTD. SÃO USADOS SOB LICENÇA COMO FONTE DE INFORMAÇÕES PARA CERTOS PRODUTOS DO GRUPO DA HASHDEX ASSET MANAGEMENT LTD. (“GRUPO HASHDEX"). A CF BENCHMARKS LTD, SEUS LICENCIADORES E AGENTES NÃO TÊM 

OUTRA LIGAÇÃO AOS PRODUTOS E SERVIÇOS DO GRUPO HASHDEX E NÃO PATROCINAM, ENDOSSAM, RECOMENDAM OU PROMOVEM QUAISQUER PRODUTOS OU SERVIÇOS DO GRUPO HASHDEX. A CF BENCHMARKS LTD., SEUS LICENCIADORES E AGENTES NÃO TÊM OBRIGAÇÃO OU Gestão de Recursos 
RESPONSABILIDADE EM RELAÇÃO AOS PRODUTOS E SERVIÇOS DO GRUPO HASHDEX. A CF BENCHMARKS SEUS LICENCIADORES E AGENTES NÃO GARANTEM A PRECISÃO E/OU A INTEGRALIDADE DE QUALQUER ÍNDICE LICENCIADO AO GRUPO HASHDEX E NÃO TERÁ QUALQUER 

RESPONSABILIDADE POR QUAISQUER ERROS, OMISSÕES OU INTERRUPÇÕES RELACIONADAS A ESTE. 
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Finanças Indicadores 


IMA - Índices de Mercado Anhbima Custo do dinheiro TR, Poupança e TBF Indice de Renda Fixa Valor 
Em 27/08/24 Em % no período Variações % no período Base = 100 em 31/12/99 
j Valor Var. no Var. no Var. no Há  Nofimde Há Há Período TR Poupança * Poupança ** TBF 27/08/24 26/08/24 23/08/24 22/08/24 21/08/24 20/08/24 
Índice Referência do índice dia% mês % ano% Taxas referenciais 27/08/24 26/08/24 1 semana julho Imês  42meses 10/08 a 10/09 0,0670 0,5673 0,5673 0,7713 Índice 2.158,27 215999 2157,77 215282 2157,96 2.155,94 
IRF-M 1* 16.154,6389860 0,01 071 6,24 Selic - meta ao ano 10,50 10,50 10,50 10,50 10,50 13,25 11/08 a 11/09 0,0707 0,5711 0,5711 0,8082 Var. no dia -0,08% 0,10% 0,23% -0,24% 0,09% -0,02% 
IREM 18 20.598,7808620 -015 149 330 Selic taxa over ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 1315 12/08 a 12/09 0,0744 0,5748 0,5748 0,8451 Var.nomês 1,29% 1,37% 127% 1,04% 1,28% 1,18% 
IREM Total 18.685,6302730 -0,10 123 414 Selic- taxa over ao mês 1,1781 1,1781 11781 1,1781 141781 1,4711 13/08 a 13/09 0,0744 0,5748 0,5748 0,8451 Var.noano 4,51% 4,59% 4,48% 4,24% 4,49% 4,39% 
MAB ge. 9.435, 4791510 -0,02 0,81 511 Selic- taxa efetiva ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 13,19 14/08 a 14/09 0,0744 0,5748 0,5748 0,8445 E e 
MAB Geres 11.579,6896880 -015 178 -0,22 Selic-taxa efetiva ao mês 0,8675 0,8675 0,8675 09071 0,9071 11375 15/08 a 15/09 00708 0,5712 05712 08085 Fonte: Valor PRO, Elaboração: Valor Data 
IMA-B Total 10.123,6179840 -0,10 1,20 2,19 CDI- taxa over ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 1315 16/08 a 16/09 0,0672 0,5675 0,5675 0,7729 
IMAS Total 6.846,2843360 0,04 077 743 i É 17/08 a 17/09 0,0673 0,5676 0,5676 0,7736 
CDI -t 1,1781 1,1781 1,1781 1,1781 141781 14711 l : ; > = = 
MA Geral Total 8.338,3549260 08 104 ABD CDI. taa efetiva an ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 1319 18/08 a 18/09 00710 0,5714 0,5714 o7. Câmbio 
Fonte: Anbima. Elaboração: Valor Data. * Prazo menor ou igual a 1 ano ** Prazo maior que 1 ano *** Prazo menor ou igual a 5 anos **** Prazo CDI - taxa efeti E 0,8675 0,8675 0,8675 0,9071 0.9071 11375 19/08 a 19/09 0,0759 0,5763 0,5763 0,8477 
maior que 5 anos CDB Pr RR e a a a nie a 1 58 20/08 a 20/09 0081 0,5755 05755 0,8466 Em 21/ 08/ 24 
ODE Pe e E aE ogiz;  21/08a 21/09 0,0745 0,5749 0,5749 0,8454 E = 
CDE PS Ei Da 22/08 a 22/09 0,0708 0,5712 0,5712 0,8091 Em US$ Em R$ 
Crédito m tara bia ao ano ' 23/08 a 23/09 0,0672 0,5675 05675 07729 Moeda Compra Venda Compra Venda 
CDB Pós - taxa bruta ao mês 09768 24/08 a 24/09 0,0672 0,5675 0,5675 0,7732 Baht (Tailândia) 34,0000 34,0300 0,16150 0,16170 
E r Taxa de juros de referência - B3 25/08 a 25/09 0,0709 0,5713 0,5713 08102 Balboa (Panamá) 1,0000 1,0000 5,4963 5,4969 
Taxas - em % no período aa Gii -m ki TJ3 - 3 meses (em % ao ano) 10,69 10,65 10,60 10,50 10,53 12,65 26/08 a 26/09 0,0755 0,5759 0,5759 0,8472 Bolívar Soberano (Venezuela) 36,4719 36,5633 0,1503000 0,1507000 
- á o fim de J á TJ6 - 6 meses (em % ao ano) 11,06 11,05 1104 1083 1086 1207 Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data. Depóstosaté 03/05/12" Depósitos Bolano (Boi) 6,8600 69900 0,7863 0,8013 
Linhas - pessoa jurídica 13/08 12/08 semana julho mês meses Taxas referenciais de Swap - B3 a partir de 04/05/12: Lei 1012705 2012 05/12 Dep Colon (Costa Rica) 519,9800 532,0000 0,010330 0,010570 
Capital de giro pré até 365 dias - a.a. 31,49 32,58 33,96 29,63 33,58 34,68 DI x Pré-30 - taxa efetiva ao ano 10,49 10,47 10,45 10,42 10,44 13,01 Coroa (Dinamarca) 6,6845 6,6850 0,8222 0,8223 
Capital de giro pré sup. 365 dias - a.a. 24,67 26,17 25,13 24,96 26,27 27,20 Dix Pré-60 - taxa efetiva ao ano 10,58 10,55 10,52 10,45 10,47 12,86 = Coroa (Islândia) 136,8600 137,1400 0,04008 0,04016 
Conta garantida pré - aa. 4226 4094 38,38 3867 469  4T5T DixPréSO-taraefetvacoano 10,69 1066 10,60 10,50 1053 26 B3- Brasil, Bolsa, Balcão Coroa (Noruega) 10,4831 10,4872 0,5241 0,5244 
Dronia de duplicata pré - a.a. aer o e E Ta a DI x Pré-120 - taxa efetiva ao ano 10,85 10,80 10,74 10,59 10,63 12,45 r T Coroa (Rep. Tcheca) 22,4070 22,4190 0,2452 0,2453 
endor pré - a.a. , ; ; ; l , Ds l Ed = Coroa (Suécia) 10,1821 10,1842 0,5397 0,5399 
Capital de giro flut. até 365 dias - a.a. 16,85 14,85 1744 1630 18,69 2030 DixPéiêl-tameietvanomo 14,13 11,06 inor 1081 10,84 1210 Indices de ações em 27/08/24 Dinar (Argélia 1336524 1342031 0,04096 0,04113 
-360 - (Argélia) | , | | 
E A É DI x Pré-360 - taxa efetiva ao ano 11,50 11,39 11,46 11,38 11,43 11,03 i Ê 
Capital de giro flut. sup. 365 dias - a.a. 19,07 19,65 18,43 18,30 18,57 18,20 Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data No No No Em1l2 Dinar (Kuwait) 0,3052 0,3053 18,0029 18,0108 
Conta garantida pós - a.a. E a a pd Es e ERES o E Índice dia mês ano meses Dinar (Libia) 4,7493 4,1716 1,1519 1,1574 
pós - a.a. ; i 7 r r r aanão O z Direitos Especiais de Saque *** 1,3495 1,3495 7,4173 7,4181 
Factoring - a.m. 321 322 325 325 322 3,53 Mariação 26 em reais. Dirham (Emirados Árabes Unidos) 36726 38732 1,4963 1.4967 
Fontes: Banco Central, Anfac e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Mercado futuro Ibovespa 136.776 -0,08 715 193 18,08 Dirham (Marrocos) 9,6410 9,6560 0,5692 0,5702 
BiX 57.748 -0,13 713 230 1846 Dólar (Austrália)*** 0,6778 0,6779 3,7254 3,7263 
Em 27/08/24 1BrX 50 23.012 -0,08 697 358 20,14 Dólar (Bahamas) 1,0000 1,0000 5,4963 5,4969 
Juros externos /08/ e aa [ER eII IEE 92.558 401 318 -253 663 Dólar (Belize) 1,9982 2,0332 2,7033 2,7509 
— Dide da aste emíaommo negociados Mino Mémo Último (ço a OM Toa OM OST Diana OBD ogo GSM GO 
Empréstimos - em % ao ano Vencimento em set/24 99.843,03 10,403 T7908 1042 100 1042 mos ie OU? «95 6 SMT Dólar icingapura) 13028 13036 A2162 42193 
Há1 No fim de Há1 Há 12 Vencimento em out/24 99.015,25 10,490 221.162 10,476 10,492 10,488 DN 9.466 057 600 433 2132 Dólar (EUA) 10000 10000 5.4963 5,4969 
- 27/08/24 26/08/24 semana julho mês meses Vencimento em nov/24 98.101,62 10,586 7.604 10,570 10,592 10,588 IAX 3.384 009 057 219 584 Dólar (Hong Kong) 78025 78026 0,7044 0,7045 
SOFR - empréstimos interbancários em dólar * Vencimento em dez/24 97.330,23 10,714 74.419 10,680 10,720 10,710 e E Dólar (Nova Zelândia) *** 0,6233 0,6237 3,4258 3,4284 
Atual - 5,3400 5,3200 5,3800 5,3500 5,3000 vencimento em jan/25 96.458,32 10,878 584.535 10820 10,885 10,880 Variação % em dólares Dólar (Trinidad e Tobago) 6,7393 6,8260 0,8052 0,8156 
1 mês 3 5,3458 5,3502 5,3512 5,3498 5,3040 vencimento em fev/25 95.541,54 11,014 5.681 10970 11,030 11,020 Ibovespa 24.882 -017 1037 -10,23 AT6 Euro (Comunidade Européia)*** 11160 11161 61339 61351 
E meses z aama: Rele E Ee ca Vencimento em mar/25 94.688,15 11,159 13990 11110 11170 11150 IBK 10.506 02 103 9,90 511 Florim (Antilhas Holandesas) 17845 1,8200 30199 310804 
A nann a Ê h i; i Vencimento em abr/25 93.890,05 11,252 100.411 14,150 11265 11,260  IBX50 4.186 -017 1048 877 659 Franco (Suíça) 0,8439 0,8440 6,5122 6,5137 
iai” - 36650 36m0 36530 36630 3650 Vencimento em mai/25 93.056,23 11,328 640 11245 11350 11,350 IEE 16.838 -1,09 690 1415 -5,39 Guarani (Paraguai) 7626,2700 76278300 0,0007206 0,0007208 
ina 26687 2 6689 26681 26673 35988 Vencimento em jun/25 92.194,69 11,381 1537 11300 11405 11,405 SML 306 068 1037 -1845 -1305 Hryvnia (Ucrânia) 41,2600 41,3600 0,1329 0,1332 
; ; $ i j Vencimento em jul/25 91.362,90 11,449 322650 11,325 11415 11470 IS 683 -051 1149 4216 -278 lene (Japão) 144,2600 144,2800 0,03809 0,03810 
3 meses 31300 31414 31948 38061 34043 Lev (Bulgária 17513 17515 3,1381 3,1388 
6 meses 3,8425 3,8507 3,8781 3,8849 3,1201 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/US$ 1.000,00 IMOB 175 009 12,67 1603 -7,93 Tê (Bu sá ia) ei o a krpa 
1ano 3,9125 3,9120 3,9106 3,9070 2,2001 Dólar comercial do dia diaem% negociados Mínimo Máximo Último  IDIV 1722 -0,66 9,18 -8,12 7,65 iba ESA ENO IODO! oo áit DOME 
eer iii +58 4587 180 Ti zg Vencimento em set/24 5.503,08 0,24 261935 547900 552150 550900 IX c St - 359 40,00 O ia (Síria) 13000.0000 13003,0000 0,00042 0,00042 
TA som aoa Ee Em SEC Vencimento em out/24 5.519,78 024 3260 550400 553350 553000 Fontes: B3, Banco Central e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Libra Esterlina (Grã Bretanha *+* 1,3234 13235 7,2738 72751 
6 meses 3401 3407 3579 3591 39385 Vencimento em nov/24 5.539,65 j 0 0,00 0,00 0,00 Naira (Nigéria) 15650000  1615,0000 0,00340 0,00351 
' i ) i i Vencimento em dez/24 5.556,53 - 0 0,00 0,00 0,00 A gear = e Lira (Turquia) 34,0203 34,0263 0,1615 0,1616 
1 : 3,116 3,159 3,390 3,426 4,045 ! ; rquia) À À , , 
fas referenciais no mercado norte-americano Vencimento em jan/25 5.576,55 - 0 0,00 0,00 0,00 Prêmio de FISCO do EMBI+ Novo Dólar (Taiwan) 31,9070 31,9370 0,17210 0,17230 
Prime Rate 8,50 8,50 850 850 850 850 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/€ 1.000,00 5 d tosh TE Novo Sol (Peru) 3,7408 3,7444 1,4679 1,4694 
Federal Funds 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 550 Euro do dia diaem% negociados Mínimo Máximo Último pread em pontos base as a o pia pa qa 
Taxa de Desconto 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 550 Vencimento em set/24 6.156,13 E 0 000 000 000 País Spread Variação - em pontos he Pa f f y j 
TE (1 mês) 533 533 532 537 538 BM Musa é a E : o ni 600 a 30/07/24 29/07/24 Nodia  Nomês Noano Peso (Colômbia) 40439400 40468700 0,001358 0,001359 
T-Bill (3 meses) 5,09 514 518 527 5,29 540 Vencimento em now/24 621465 i 0 00 00 00 Geal 412 408 40 30 670 Peso (Cuba) 24,0000 24,0000 0,2290 0,2290 
FEB (6 meses) 4,84 4,89 4,93 5,09 5,13 5,56 ii Rs África do Sul 328 323 50 10 20 Peso (Filipinas) 56,2900 56,3100 0,09761 0,09765 
TNote (2 anos) 3,90 3,94 3,99 426 438 5,08 Ajuste Var. no Contratos Cotação - pontos do índice Argentina 1.558 1.558 0,0 103,0 -349,0 Peso (México) 19,6501 19,6601 0,2796 0,2797 
T-Note (5 anos) 3,66 367 3,69 391 4,08 444 Ibovespa do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último Brasil i 228 225 30 -3,0 33,0 Peso (Rep. Dominicana) 59,4500 59,8500 0,09183 0,09246 
T-Note (10 anos) 383 382 381 403 419 4,24 Vencimento em out/24 138.725 -0,09 60.180 138455 139.065 138.605 Colômbia 314 312 20 80 49,0 Peso (Uruguai) 40,2400 40,2700 0,13650 0,13660 
TBond (30 anos) 4,12 au 4,06 431 445 429 Vencimento em dez/24 140.973 - 0 0 0 0 Epis jo 5 A wo D Rande (África do Sul) 17,7447 17,7413 0,3097 0,3098 
Fontes: ECB, EMMI, FRBNY e Valor PRO. Elaboração: Valor Data * Taxa baseada em transações de empréstimos ovemight garantidos por títulos Vencimento em fev/25 143.097 0 0 0 0 p Exigo: io i06 E i O Rial (Arábia Saudita) 3,7522 3,7524 1,4647 1,4650 
Tesouro EUA. ** A taxa reflete os custos de empréstimos ovemight sem garantia. ***Taxas da BBA e da Federação Bancária da União Europeia 7 re GRA ? ) ) Rial (Irá) 42000,0000 42105,0000 0,0001305 0,0001309 
Fontes: B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Turquia 258 251 7,0 5,0 -18,0 Ringgit (Malásia) 4,3450 4,3500 1,2635 1,2651 
ri Morgan. El or Val Sa = l ne JPM a a ás da E G DON S 
q = q = te: JP Morgan. Elaboração: Valor Data. *Calculado pelo JP Morgan. reo título úpia (Índia) k ! i l 
Evolução das aplicações financeiras Indicadores do mercado do tesouro americano. Obs.: último dado disponível pelo fornecedor em 30/07/24 Rúpia (Indonésia) 154900000 15500,0000 0,0003546 0,0003549 
— - Rúpia (Paquistão) 2782000 278,4000 0,01974 0,01976 
Rentabilidade no período em % = = = Shekel (Israel) 3,6724 3,6754 1,4954 1,4968 
Mês Acumulado Em 27/08/24 E Reservas internacionais Won (Coréia do Sul) 1330,5500  1331,6200 0,004128 0,004131 
ha "a os T ma my = e o ma Ear z E Indicado Co Venda Nodia N ia 12 a ta) E E pia em 
ic ; ; } ; ; ; ; À Indicador mpra a odia Nomês Noano 12meses iqui ional * ilhô Zloty (Polônia) 3,8401 3,8415 1,4308 14314 
col 015 OM 019 083 089 083 69 1150 Dapa Bom) s03 s o 20 135 1  Mquidez Internacional *, em US$ milhões __ Cotações Em RS 
CDB (1) 0,72 0,72 071 073 013 015 60 10,12 Dólar Comercial (mercado) - (R$/US$) 5,5015 5,5021 018 -269 1339 1286 Fim de período Diário Ouro Spot (2) Paridade (3) Compra Venda 
Poupança (2) 0,57 0,57 0,54 059 060 053 459 724 Dólar Turismo (R$/USS) 5,5296 5,7096 022 -254 1312 1277 d3 355.034 15/08/24 366.347 3 
Poupança (3) 057 057 054 059 06 053 459 724 Euro (BC)-(R$/€) 6,1339 61351 006 010 1464 1659  jan/24 353.563 16/08/24 366858 — Dólar Ouro 2512,00 0,01238 4439061 440145 
IRF-M 1,23 1,34 -0,29 0,66 -0,52 0,54 414 837 Euro Comercial (mercado) - (R$/€) 6,1533 6,1539 0,41 0,58 1461 16,86 fev/24 352705 19/08/24 367.652 Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração: Valor Data 
IMA-B 1,20 2,09 -0,97 1,33 -1,61 0,08 2,19 4,38 Euro Turismo (R$/€) 6,2197 6,3997 0,36 0,58 14,13 16,58 ev/ E /08/. ` * Cotações em unidades monetárias por dólar. ** Cotações em reais por unidade monetária. ** * Moedas do tipo 
IMA-S 0,77 0,94 0,81 0,83 0,90 0,86 743 11,71 Euro (BC) - (US$/€) 1,1160 1,1161 -0,03 311 0,97 345 mar/24 355.008 20/08/24 368.375 B (cotadas em dólar por unidade monetária). (1) Por grama. (2) US$ por onça. (3) Grama por US$. Observações: 
Renda Variável Ouro* abr/ 7 n A f Ai pg As taxas acima deverão ser utilizadas somente para coberturas específicas de acordo com a legislação vigente. 
E E E mai i 5 õ à â ã 
e E ne e E a E ne zn a Banco Central (R$/8) 4439661 4840145 007 0,69 3812 4839 r E 7 Er a he a E Giá As contratações acima referidas devem ser realizadas junto às regionais de câmbio do Rio e de São Paulo. O lote 
indice Small Cap r i r r 9 r i r Nova York (US$/onça troy)! 252447 035 321 2224 3182 jun/ a /08/ E mínimo operacional, exclusivamente para efeito das operações contratadas junto à mesa de operações do Banco 
IBrX 50 6,96 3,15 1,63 -3,11 0,62 -081 3,58 6,82 Londres (US$ /on Eua y 251030 940 375 AD 3089 jul/24 363.282 26/08/24 369.756 Central em Brasília, foi fixado para hoje em US$ 1.000.000. Nota: em 29/03/10, o Banco Central do Brasil 
ISE 7,93 2,84 1,10 -361 -6,02 121 -0,26 -4,4 ça wO) anit Y k d ' Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data. *Agrega, aos valores do conceito Caixa, passou a divulgar, para a maior parte das moedas presentes na tabela, as cotações com até quatro casas 
ne o O is E Ta iD pés nie Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data. t Última cotação haveres como títulos de exportação e outros de médio e longo prazos decimais, padronizando-as aos parâmetros internacionais 
FX 0,56 053 -1,04 002 077 143 219 5,25 
Dólar Ptax (BC) -292 186 605 135 351 026 1354 19,42 = q = = = 
Dólar Comercial (mercado) 269 118 64 109 35 086 130 195 Indices de ações Valor-Coppead Bolsas de valores internacionais 
Euro (BC) (4) 0,10 2,92 473 289 237 007 1464 17,29 
Euro Comercial (mercado) (4) 0,58 2,23 5,07 2,79 2,43 0,71 14,61 17,68 Em pontos Em 12 meses 
Ouro (BC) 0,69 5,98 597 287 748 862 381 46,76 p = Variações % Menor Maior 
Inflação . No fim de Variação - em % País Cidade Índice 27/08/24 26/08/24 Nodia Nomês Noano Em 12 meses índice índice 
PCA - 038 021 045 038 016 28 450 Índice 27/08/24 26/08/24 jul/24 dez/23 dia mês Ano Américas 
a Anbima, Bacen, B3, Focus, FGV, IBGE Nar PRO. E ão: DRE Deg DA am. Ln 382 Valor:Coppead Perfomance 178.261,96 17881388 164.489,50 173.997,89 -0,31 837 245 EUA Nova York Dow Jones 41.250,50 41.240,52 0,02 1,00 9,45 20,10 32.417,59 41.250,50 
+ Rendimento até o dia 27 /a + Até erak AET E ê o ês - denó é Valor-Coppead Mínima Variância 105.257,18 105.798,45 101.224,36 93.533,91 -0,51 398 1253 EUA Nova York Nasdaq-100 19.581,52 19.516,44 0,33 113 16,38 31,05 14.109,57 20.675,38 
Eno ERP O (O ren brita go 1 da MN do mS (Ey ventahmkgaae do £> dla do o: ir PROL ERROS Van D EUA Nova York Nasdaq Composite 1775482 17.725,77 016 088 1828 3064 1259561 18.647,45 
03/05/12. (3) rentabilidade do 1° dia do mês - depósitos a partir de 04/05/12. (4) Variação sobre o Real nte: Valor PRO. Elaboração: Valor Data «154, «725, , : ; | 595, 647, 
05/12 3) pè 1 dla de ns  depôstios A partir da 03/05/12 (A) Vartigão sobre o Roa sa EUA Nova York SEP 500 562580 561684 016 187 175 2769 411737 566720 
Canadá Toronto S&P/TSX 23.25996 23.34897 -0,38 065 10,98 17,26 18.737,39 23.348,97 
= = = Méxi Cidade do Méxio PC 52.47431 53.171431 -131 45 85 -1,35 48.197,88 58.711,87 
Fundos de Investimento Captações de recursos no exterior Colômbia l Bogotá COLCAP 1.341,19 1.343,93 -0,20 -0,34 12,21 21,74 1.046,70 1.441,68 
TE E RR ER - Venezuela Caracas BVC 92.596,44 93.151,24 -0,60 267 6011 147,72 37.37987 94.746,62 
Análise diária da indústria - em 22/08/24 Últimas operações realizadas no mercado internacional * Chile Santiago IPSA 6.379,46 6.442,19 -0,97 -0,95 2,93 5,50 540750 6.810,91 
Patrimônio Rentabilidade nominal - % Estimativa da captação líquida - R$ milhões Peru Lima S&P/BVL General 28.246,22 28.387,16 -0,50 -4,37 8,81 23,15 21.451,73 30.891,77 
líquido em em12 em 12 ea pa r rd cena io aean Argentina Buenos Aires Menal 161613416 159300253 145 719 7383 15606 514.07377 1.715.609,97 
Categorias R$ milhões (1) no dia no mês 2024 meses no dia no mês no ano meses ne Ra rao h mno, po! m E Oriente Médio e Áfri 
Renda Fixa 3.687.921,60 345725 6589606 326.112,52 284.580,10 Emissor/Tomador liquidação vencimento meses milhões em% em% base uropa, Oriei io e Africa 
RF indexados (2) 14576843 -008 02 417 780 43573 -1406,66 1108452 1641378 BTG Pactual 08/04/24 08/04/29 60 500 625 Euro R Euronext 100 1.483,96 1.482,71 008 -0,36 6,34 10,91 3.425,66 4.149,65 
RF Duração Baixa Soberano (2) 698.107,95 003 058 6,30 10,45 -4.847,03 940877 49.090,54 36.531,17 Nexa 09/04/24 09/04/34 120 600 6,75 - Alemanha Frankfurt DAX-30 18.681,81 18.617,02 0,35 0,94 11,52 1951 14.687,41 18.869,36 
RF Duração Baixa Grau de Invest. (2) 896.893,94 0,04 0,66 7,20 11,92 -195,14 21.993,86 88.285,43 88.724,69 Movida 11/04/24 11/04/29 60 500 É 7,85 França Paris CAC-40 7.565,78 759037 -0,32 0,46 0,30 4,65 679538 8.239,99 
RF Duração Média Grau de Invest. (2) 191.316,19 004 005 7,27 11,99 38177 465198 8201196 86.283,18 Aegea (1) (3) 25/06/24 20/01/31 79 300 90 8375 - ála Milão FTSE MIB 33.778,80 33.604,80 0,52 004 11,29 1975 27.28745 35.410,13 
RF Duração Alta Grau de Invest. (2) 17001376 0,01 068 596 9,39 209 -893,11 487509 -5.493,16 República Federativa do Brasil (2) 27/06/24 22/01/32 91 2000 6125 6,375 2128 Bélgica Bruxelas BEL-20 4.117,07 4.131,65 -0,35 -0,32 11,04 13,66 3.290,68 4.142,40 
RF Duração Livre Soberano (2) 213.678,41 0,02 0,65 597 10,06 -623,24 -6.537,06 -17.929,58 -35.099,25 Vale 28/06/24 28/06/54 360 1.000 64 6458 2100 Dinamarca Copenhague OMX 20 2.710,77 2.704,40 0,24 148 1871 25,49 2.059,59 2.952,52 
RF Duração Livre Grau de Invest. (2) 671.923,55 0,04 0,69 6,49 10,77 5.165,97 17.010,58 -14.698,29 -37.019,66 XP 04/07/24 04/07/29 60 500 E 7 - Espanha Madri IBEX-35 11.326,90 11.265,50 0,55 237 1212 21,29 891830 11.444,00 
RF Duração Livre Crédito Livre (2) 396.992,27 001 082 6,67 1132 61188 9.408,13 105.127,88 145.607,77 Fontes: Instituições e agências internacionais. Elaboração: Valor Data. * Atualizada em 27/08/24. ** Sobre o título do Tesouro americano de e A o 1E w ora dos die e a sm E o 
Ações 647.737,95 115,57 -2.155,33 1.609,31 4545880 mesmo prazo. (1) Desenvolvimento sustentável (sustainability linked bond). (2) Títulos sustentáveis (green bonds). (3) Reabertura Rea o 33153 3467. 0 ga UM 28. E 4.051. 
Ações Indexados (2) 1087758 097 58) 073 1581 -30,19 16818 2879] 8164) Hungria Budapeste BUX 73.315,37 73.467,13 0,21 0,9 9 82 5505560 74.051,15 
Ações Índice Ativo (2) 31.166,62 -1,25 542 -0,75 11,98 -13,45 -931,59 624145 -5.630,78 Polônia Varsóvia WIG 84.134,48 83.988,00 0,17 -0,25 123 24,26 63.776,83 89.414,00 
Ações Livre 23496789 -122 494 183 1213 19472 125983 M2 5138 ADR -indi Portugal Lisboa PSI-20 6.746,06 6.715,81 0,45 0,56 5,47 10,21 582440 6.971,10 
Fechados de Ações 12496339 -088 114 313 418 373 478 202441 2955045 = Indices Rússia Moscou RIS* 940,23 94867 -089 4266 432 9,93 9564 121187 
Muitimercados 1.606.368,55 -1.411,44 -43.433,89 -149.965,71 -281.634,94 Suécia Estocolmo OMX 2.556,75 2.567,12 -0,40 -2,02 6,61 19,00 2.049,65 2.641,47 
Multimercados Macro 13800400 024 068 285 69 -12781 482265 4151300 62256 Em 27/08/24 Suíça Zurique SMI 1229672 12.354,35 -047 -017 1041 1223 10.32371 12.365,18 
Multimercados Livre 62261848 -0,03 097 6,00 10,62 -1.644,25 -3.183,01 -17.487,15 -81.082,08 E Turquia Istambul BIST 100 9.748,15 9.565,76 191 -836 30,50 26,33 7.26044 11.172,75 
Multimercados Juros e Moedas 4895327 0,05 065 629 10,87 29125 3406 -9.513,81 -14.97246 Em Variação - em % Israel Tel Aviv T4125 2.064,19 206674 -0,12 331 10,05 10,27 160842 2.069,46 
Multimercados Invest. no Exterior (2) 713.94188 0,38 046 731 1260 9697 -35.71406 -8289874 -119.41030 Índice 27/08/24 26/08/24 31/07/24 29/12/23 27/08/23 dia mês ano 12meses África do Sul Joanesburgo AlI Share 84.553,56 84.193,94 0,43 216 9,96 1452 6945197 84.553,56 
o i wi 204 -037 19,52 20,19 e w E pe S&P BNY 187,85 186,85 185,23 165,54 153,64 053 142 1348 2227 Ásia e Pacífico 
ad enga a 895 SMT 3035 37837) SEP BAY Emergentes 354,10 35307 35011 31275 290,13 029 114 1322 2205 Japão Tóquio Nikkei-225 3828862 38.110,22 047 208 1442 2107 3052688 4222402 
Demais Tipos 5100371 13 351376 1561187 859640 650501 PEN Améicalaina 19873 20015 189,19 22528 1985 0O71 504 -1179 056 Austrália Sidney AI Ordinaries 8.297,10 8.311,50 -0,17 -0,28 5,97 13,15 6.960,20 8.343,80 
.100.377, 8.543,16 19.611, -536 9; S&P BNY Brasil 202,28 20285 186,11 23295 19864 -0,28 869 -1317 183 Chi Shenzhen SZSE Composit 1.493,43 151250 -126 7,29 418,74 -20,67 143310 1.981,63 
qua pues de [vestin odas Tamaa AAAI AREI amarae LEL S&P BNY México 28467 DOM 29536 33167 32550 22 -362 1417 -1254 Chima Yengi SSE Composto 284813 285552 -024 3066 44 -703 270219 347706 
TER dos EE A ) Gai TT o LAADA IE IOBDEA, 3I MLSI,9 sap BNY Argentina 246,91 24361 22358 17827 15518 1,35 1044 3851 5911 Coréia do Sul Seul KOSPI 2.689,25 289801 032 -2% 128 615 2.277,99 2891,35 
Toba Gol ER OL AO 0 255830 SEP BAY Chile 141,75 14348 13905 162,12 16497 -120 194 -1256 -1408 HongKong Hong Kong Hang Seng 17.874,67 17.798,73 0,43 3,06 4,85 046 1496118 19.636,22 
Fonte: ANN) PLe capação liquida de cada tipo excl os Fundas em Cotas, evitando dupla contagem. (2) Para os tipos queimiciaramem S&P BN Índia 314410 312253 300648 292301 277314 069 154 756 1338 inda Bombaim S&P BSE Sensex 81.711,76 81.698,11 002 004 31 2593 6314815 81.867,55 
01/10/2015, as rentabilidades do ano e 12 meses foram estimadas com base na amostra atual de fundos. (3) IDC, FIL FIP eFMIEE. (M) PLdos SAP ENVÁsia 217,67 216,16 21849 18960 17402 070 -037 1481 2508 Indonésia Jacarta JCI 7.597,88 760620 -0,11 4,72 4,47 1019 664242 7.606,20 
i 7 z : i . S&P BNY China 29280 29322 30601 336,11 32997 -0,14 -432 1289 -11,26 Tailândia Bangcoc SET 1.364,31 1.36481 -0,04 329 364 -12,56 1.27401 1.576,67 
tipos imobiliários e Off-Shore referentes ao mês de julho de 2024 * Rentabilidade sem período completo. Obs.: Fundos de Investimentos regidos ea T Tainé TAIEX 9218500 2224012 025 0,06 9373 3460 1600127 24.390,03 
pela ICVM 555/14, ICVM 522/12, ICVM 409/04, ICVM 359/02 e ICVM 141/91. Dados sujeitos a retificação em razão da representatividade S&P BNY Africa do Sul 203,70 20388 221,65 19987 198,02 009 -810 191 392 Taiwan aipé 185, .240, 0, OU ) | .001, .390, 
S&P BNY Turquia 3283 31,62 36,85 22,45 24,23 382 409 4619 3546 


da amostra ou cadastramento de novos fundos. PL de cada tipo considera, adicionalmente, a estimativa dos fundos que não informaram o PL 
na data de emissão do relatório 


Valor 


Informação, análises e 
conteúdo aprofundado. 


Fontes: Valor PRO, Bolsas de Bangcoc, Bogotá, Bombaim, Budapeste, Istambul, Jacarta, Joanesburgo, Lima, Madrid, Moscou e Zurique. Elaboração: Valor Data 
* Índice expresso em dólares 


Fonte: S&P BNY Mellon. Elaboração: Valor Data 
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Finanças 


Cenário Instituições afirmam que dados de atividade estão bons e 
que corte de juros nos EUA pode aliviar pressão sobre Copom 


Bancos estão relativamente 
otimistas, apesar de incertezas 


Álvaro Campos e Mariana Ribeiro 
De São Paulo 


Banqueiros reunidos ontem em 
evento promovido pelo Santander 
se mostraram relativamente oti- 
mistas com a economia brasileira, 
apesar das incertezas. A visão é de 
que os dados de atividade atuais 
estão bons e que o início de um ci- 
clo de redução de juros pelo Fede- 
ral Reserve (Fed, o banco central 
dos EUA) poderia aliviar a pres- 
são sobre o Banco Central brasi- 
leiro, que já sinalizou a possibili- 
dade até de uma alta da Selic. En- 
quanto isso, o cumprimento das 
metas fiscais segue sub judice. 

O CEO do BTG Pactual, Roberto 
Sallouti, disse que o país vive um 
momento curioso, no qual os nú- 
meros da economia estão bons, 
mas há muita preocupação com o 
futuro. De acordo com ele, apesar 
das boas sinalizações, ainda há 
incertezas, por exemplo, quanto 
ao cumprimento do arcabouço 


Curta 


fiscal e à manutenção da auto- 
nomia do Banco Central (BC). 
“Eu pessoalmente acho que o ar- 
cabouço fiscal vai ser cumprido, 
mas os agentes financeiros que- 
rem pagar para ver”, afirmou. 

Segundo Sallouti, o cenário 
não é tão benigno quanto se ima- 
ginava no final do ano passado, 
mas também não é tão preocu- 
pante quanto se visltumbrou em 
algum momento do segundo 
trimestre, quando o dólar bateu 
R$ 5,70. “Acho que agora vamos 
ter um cenário externo muito 
positivo e o governo querendo 
recuperar a credibilidade do ar- 
cabouço e BC independente.” 

O CEO do Santander Brasil, 
Mario Leão, disse que pode acon- 
tecer de o Fed cortar os juros e o 
Comitê de Política Monetária 
(Copom) subir. Esse, no entanto, 
não é o cenário base do banco. 
“Acho que podemos ter um ce- 
nário de acomodação que per- 
mita ao BC não subir juros. Esta- 


mos em momento de inflexão lá 
forae potencial inflexão aqui.” 

De acordo com ele, os dados 
mostram que a economia brasileira 
está sólida, mas não superaquecida, 
ou seja, não há uma pressão tão al- 
ta sobre a inflação. “Por enquanto, 
está tudo na faixa esperada, o que 
pode ser uma grande oportunida- 
de” O CEO global do Santander, 
Héctor Grisi, que veio ao Brasil para 
participar do evento, disse que toda 
vez que visita o país fica impressio- 
nado com o dinamismo da econo- 
mia. “O Brasil não tem outra dire- 
ção para ir a não ser para frente”. 

O vice-presidente de Finanças e 


"Acho que podemos 
ter uma acomodação 
que permita ao BC 
não subir juros” 
Mario Leão 


Controladoria da Caixa, Marcos 
Brasiliano, reafirmou que a insti- 
tuição tem conversado com o BC 
para a redução de compulsório no 
crédito habitacional, em meio à 
queda na poupança, que dificulta 
o funding. “O BC já tomou medi- 
das nesse sentido, quando há desa- 
bastecimento em alguma linha, 
ele atua. A última vez foi no depó- 
sito à vista, na parte que é direcio- 
nada a microfinanças”. Para ele, 
na questão da moradia popular 
não há problemas, a dificuldade 
está na classe média, que depen- 
de de linhas do Sistema Financei- 
ro de Habitação (SFH), onde os 
juros são limitados a 12% ao ano. 
O diretor financeiro e de merca- 
do de capitais do BNDES, Alexan- 
dre Abreu, afirmou que hoje o 
banco não dá mais crédito subsi- 
diado, sendo que seu principal di- 
ferencial é em termos de prazos 
mais longos. Segundo ele, a úni- 
ca exceção, ou seja, com subsi- 
dios, é uma linha para inovação. 


Fundo de infraestrutura 

O Banco Safra levantou R$ 250 
milhões no seu primeiro fundo 
de investimento em participa- 
ções (FIP) de infraestrutura, via 


Safra Asset. O fundo Copérnico 
investirá em usinas solares. Se- 
gundo a instituição, a demanda 
ficou 40% acima do limite máxi- 
mo da oferta, com participação 


de mais de 3,5 mil investidores. 
O objetivo é investir em ativos do 
setor de energia solar, mais espe- 
cificamente no subsetor de gera- 
ção distribuída. Atualmente, as 


usinas em operação do fundo ge- 
ram aproximadamente 31 MWp 
de energia, megawatt peak, a 
unidade de medida usada em 
energia solar (Álvaro Campos) 


Wagner pede “esforço 
concentrado’ para 
sabatinar nomes do BC 


Julia Lindner e Caetano Tonet 
De Brasília 


Apesar da resistência de par- 
lamentares, o líder do governo 
no Senado, Jaques Wagner (PT- 
BA), acredita que a eventual in- 
dicação e sabatina do próximo 
presidente do Banco Central 
(BC) ainda pode ocorrer na se- 
gunda semana de setembro. 

Oficialmente, o Senado fará 
um “esforço concentrado” — 
quando os parlamentares são 
convocados para sessões pre- 
senciais — na próxima semana. 

O presidente da Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE), Van- 
derlan Cardoso (PSD-GO), já des- 
cartou uma sabatina no colegia- 
do neste período. “Chance zero. 
Pera aí, ninguém sabe nem quem 
é [o indicado]. Aqui não é paste- 
laria”, declarou o senador ontem. 

Wagner, entretanto, afirma 
que poderia haver um “esforço 
extra” na semana seguinte, en- 
tre os dias 9 e 13 de setembro. 

O senador deixou claro que, ca- 
so a indicação pelo presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva para o coman- 
do do BC ocorra nos próximos 
dias, o governo não quer deixar o 
escolhido à espera da sabatina por 
tempo indeterminado. O favorito 
é o atual diretor de política mone- 
tária do BC, Gabriel Galípolo. No 
Senado, ele é dado como certo. 

Embora o presidente do Sena- 
do, Rodrigo Pacheco (PSD-MG), re- 
sista à ideia, o intuito de Wagner é 
convencê-lo a viabilizar a aprova- 
ção antes das eleições municipais. 


Um dos movimentos do go- 
verno para ajudar a destravar a 
sabatina ocorreu ontem, com o 
acordo costurado pelo governo 
para retirar de pauta o projeto 
que buscava sustar parcial- 
mente um decreto de Lula so- 
bre porte e posse de armas. 

Em troca, o governo se com- 
prometeu a editar um texto 
“corretivo”, na próxima segunda 
(2), para sustar e ajustar pontos 
da versão original do decreto, 
entre eles o que trata a restri- 
ções a localização dos clubes de 
tiro esportivos perto de escolas. 

O acordo foi feito diretamente 
com Vanderlan Cardoso, que, 
além de presidente da CAE, é re- 
lator do PDI. O tema é impor- 
tante para Vanderlan especial- 
mente porque ele disputa a elei- 
ção municipal em Goiânia (GO). 

“Tudo que distensiona ajuda”, res- 
pondeu Wagner ao ser indagado se 
a movimentação contribui para o 
eventual avanço da sabatina do BC. 

Outro ponto de tensão, de 
acordo com Wagner, envolve a 
questão das emendas parlamen- 
taresao Orçamento, cujo modelo 
de liberação está sob discussão 
entre os Três Poderes. Nesta terça, 
o governo publicou uma porta- 
ria com regras para pagamento 
de emendas impositivas destina- 
das a obras já iniciadas e que es- 
tão em andamento ou para exe- 
cução de ações voltadas para 
atendimento de calamidade pú- 
blica. Na visão de Wagner, não ti- 
nha cabimento suspender o pa- 
gamento de obras desse tipo. 


aes Brasil 


AES BRASIL ENERGIA S.A. 


Companhia Aberta - CNPJ/MF n° 37.663.076/0001-07 - NIRE 35.300.552-644 


EXTRATO DA ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 06 DE AGOSTO DE 2024 

Data, Hora e Local: Em 06/08/24, às 8h00, por videoconferência na sede da Cia. Mesa: 
Presidente - Sr. Francisco J. M. Lopez - Secretária - Sra. Sabrina C. A. da Silva. Deliberações: 
Na sequência, após exame e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, os conselheiros 
deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, o quanto segue: (i) aprovaram a celebração, pela 
administração da Cia., do Protocolo e Justificação; (ii) aprovaram a convocação da AGE, para 
deliberar sobre as seguintes matérias: (a) aprovação do Protocolo e Justificação, (b) aprovação da 
incorporação, pela ARN, da totalidade das ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor 
nominal de emissão da Companhia (“Incorporação de Ações”), cuja eficácia ficará condicionada 
à satisfação (ou renúncia, conforme o caso) de determinadas condições suspensivas previstas no 
Protocolo e Justificação, e ao advento da data em que a operação será plenamente eficaz sem a 
necessidade de providências adicionais, conforme previsto no Protocolo e Justificação; e 
(c) autorização à administração da Companhia para tomar todas as providências necessárias para 
implementação das deliberações relativas à Incorporação de Ações e a consequente subscrição 
das novas ações ordinárias e das novas ações preferenciais resgatáveis a serem emitidas pela 
ARN em decorrência da Incorporação de Ações, por conta dos acionistas da Cia., nos termos do 
art. 252, § 2°, da Lei n° 6.404/76, conforme alterada; (iii) aprovaram os termos e condições da 
Proposta da Administração; e (iv) autorizaram os diretores da Cia. e/ou seus procuradores 
devidamente habilitados a praticar todos os atos que se fizerem necessários à consecução das 
deliberações aprovadas acima. Ao final, o Sr. Raimundo C. Batista, presidente do Conselho Fiscal, 
consignou opinião favorável, por unanimidade dos conselheiros fiscais, registrada em parecer e ata 
de reunião próprios, a respeito da implementação da Incorporação de Ações, no âmbito da 
Combinação de Negócios, certificando que a matéria está em condições de ser submetida à 
análise e aprovação pelos acionistas da Cia. no âmbito da AGE a ser realizada em 1° convocação 
em 10/09/24. Encerramento: Registrada na JUCESP sob o n° 308.234/24-8 em 21/08/24, por 
MARIA CRISTINA FREI - Secretária Geral. A íntegra da ata será publicada no endereço eletrônico 
do jornal Valor Econômico (https://valor.globo.com/valor-ri/atas-e-comunicados/). 


aes Brasil 


AES BRASIL ENERGIA S.A. 


Companhia Aberta - CNPJ/MF n° 37.663.076/0001-07 - NIRE 35.300.552-644 
EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 1° DE AGOSTO DE 2024 
Data, Hora, Local: Em 01/08/24, às 9h30, por videoconferência na sede da Cia. Mesa: Presidente 
- Sr. Francisco J. M. Lopez - Secretaria - Sra. Sabrina C. A. da Silva. Deliberações: Tomaram 
conhecimento do Relatório de Informações Trimestrais relativo ao 2° trimestre de 2024, findo em 
30/06/24 (“ITRs”), tendo os Srs. Rogério P. Jorge, Diretor-Presidente da Cia., e José R. E Simão, 
Diretor Vice-Presidente de Finanças e Relações com Investidores, prestado os esclarecimentos 
necessários, sem que tenham sido registradas pelos conselheiros presentes quaisquer manifestações 
e/ou propostas de ajustes às informações constantes do referido relatório, que foi objeto de revisão 
limitada pelos auditores independentes da Companhia, Ernst & Young Auditores Independentes S/S 
(“EY”), conforme parecer apresentado. Registra-se que os representantes da EY permaneceram à 
disposição dos Conselheiros para eventuais esclarecimentos. O Sr. Raimundo C. Batista, presidente 
do Conselho Fiscal, consignou análise favorável às ITRs, por unanimidade dos conselheiros fiscais, 
registrada em ata de reunião própria. O Sr. Mário Shinzato, presidente do Comitê de Auditoria 
Estatutário, consignou análise favorável às ITRs por unanimidade dos membros do Comitê, 
registrada em ata de reunião própria. Tomaram conhecimento, nos termos apresentados pelo 
Sr. Mário S., Presidente do CAE, das atividades desenvolvidas pelo Comitê, nos meses de 06 e 07 
de 2024. Encerramento: Registrada na JUCESP sob o n° 308.233/24-4 em 21/08/24, por 
MARIA CRISTINA FREI - Secretária Geral. A íntegra da ata será publicada no endereço eletrônico 

do jornal Valor Econômico (https://valor.globo.com/valor-ri/atas-e-comunicados/). 


aes Brasil 


AES BRASIL OPERAÇÕES S.A. 


Companhia Aberta - CNPJ/MF n° 00.194.724/0001-13 - NIRE 35.300.574.290 


EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 1° DE AGOSTO DE 2024 

Data, Hora, Local: Em 01/08/24, às 9h00, por videoconferência na sede da Cia. Mesa: Presidente 
- o Sr. Ricardo B. Silvarinho - Secretária - Sra. Sabrina C. A. da Silva. Deliberações: Tomaram 
conhecimento do Relatório de Informações Trimestrais (“ITRs”) da Cia. relativo ao 2° trimestre de 
2024, findo em 30/06/24, nos termos apresentados pelo Sr. Pedro V. Teixeira, Diretor de 
Controladoria e Tax. Após os esclarecimentos necessários prestados, os conselheiros se 
manifestaram favoravelmente às ITRs, sem que tenham sido registradas quaisquer manifestações 
e/ou propostas de ajustes às informações constantes do referido relatório. Registra-se que os 
representantes da Ernst & Young Auditores Independentes, auditores independentes da Cia., 
permaneceram à disposição dos Conselheiros para eventuais esclarecimentos. Encerramento: 
Registrada na JUCESP sob o n° 305.873/24-6 em 19/08/24, por MARIA CRISTINA FREI - 
Secretária Geral. A íntegra da ata será publicada no endereço eletrônico do jornal Valor Econômico 
(https://valor.globo.com/valor-ri/atas-e-comunicados/). 


EDITORAGLOBONEGOCIOS.COM.BR 


TUCANO HOLDINGS III S.A. 


CNPJ/MF nº 35.714.529/0001-51 - NIRE nº 35.3.0054569-9 

Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 25 de Junho de 2024 
Data, Hora e Local: Em 25/06/24 às 9h00, por videoconferência, na sede da Cia. Mesa: Presidente - 
Sr. Rodrigo Cannaval - Secretário - Sr. André Guilherme Gil Guimarães. Deliberações: Eleger, para ocupar 
a posição de Membro do Conselho de Administração, em complementação de mandato: a) o Sr. Alexandre 
Jerussalmy, brasileiro, casado, administrador, portador da C. I. RG nº 27.812.156 SSP/SP e inscrito no CPF/ 
MF sob nº 250.235.068-94, indicado pela acionista Unipar Carbocloro S.A., em substituição ao Sr. Maurício 
P. Russomanno, brasileiro, casado, engenheiro, portador da C. I. RG nº 22.689.534-8, e inscrito no CPF/MF 
sob nº 273.539.938-98, que apresentou renúncia em 18/04/2024, nos termos do Anexo I à presente ata, 
e para ocupar a posição de Membro do Conselho de Administração, em complementação de mandato; b) o 
Sr. Michel B. Maranzana, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da C. I. nº 34.407.369-3, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 306.854.958-25, indicado pela acionista AES Tucano Holding I S.A. em substituição ao 
Sr. Rodolfo Moraes F. Lima, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da C. I. nº 29.341.056-2, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 370.215.608-93, que apresentou renúncia em 29/05/2024, nos termos do 
Anexo II à presente. Em função da deliberação aprovada, acima, designar como Presidente do Conselho de 
Administração, o Sr. Rodrigo Cannaval, brasileiro, casado, engenheiro, portador da C. I. RG nº 27.082.043-7 
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 216.411.928-28, indicado pela acionista Unipar Carbocloro S.A., na AGO 
de 05/09/2022. Consignar que os Conselheiros ora eleitos tomarão posse de seus cargos mediante assinatura 
dos respectivos Termos de Posse lavrados em livro próprio, bem como que apresentaram declaração que fica 
arquivada na sede da Cia. afirmando que: (i) não estão impedidos por lei especial ou condenados por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública 
ou a propriedade, ou condenados à pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos como previsto no 8 1º do art. 147 da Lei das S.A.s; e (ii) atendem ao requisito de reputação ilibada, 
não ocupam cargos em sociedade que possam ser considerados concorrentes no mercado (em especial, em 
conselhos consultivos, de administração ou fiscal) e não têm interesse conflitante com a Cia., conforme 
estabelecido no 8 3º, art. 147 das S.A.s. Em virtude das eleições acima, o Conselho de Administração da 
Cia. passa a ser composto pelos seguintes membros: Rodrigo Cannaval (Presidente), Alexandre Jerussalmy, 
Rogério P. Jorge e Michel B. Maranzana, todos com mandato até 05/09/2024, sendo permitida a reeleição. 
Aprovar a retificação da deliberação constante do item acima da ata da RCA de 11/12/2023, ficando neste ato 
ratificadas todas as demais deliberações aprovadas na RCA de 11/12/2023, de modo que em relação ao item 
acima da ata da RCA de 11/12/2023 (a) onde consta “ocorrida em 30/11/23, com vigência até o dia 30/11/24 
(inclusive).”, passe a constar “ocorrida em 1/12/23, com vigência até o dia 2/12/24, nos termos do Aditivo 
nº 2 ao Instrumento particular de Prestação de Fiança FIA nº 47714/21”. Fica ratificada a deliberação constante 
do Item acima da RCA de 11/12/2023, observada a retificação aprovada, nos seguintes termos: “[Examinadas 
e debatidas as matérias constantes da Ordem do Dia, os Conselheiros presentes deliberaram, por unanimidade 
de votos e sem quaisquer ressalvas, reservas ou restrições, o quanto segue:] Ratificar a contratação de fiança 
bancária emitida pelo Daycoval em favor de Tucano F7, no valor garantido de R$ 503.899,11, a uma taxa de 
0,80% ao ano, ocorrida em 1/12/23, com vigência até o dia 2/12/24, nos termos do Aditivo nº 2 ao Instrumento 
Particular de Prestação de Fiança FIA nº 47714/21.”. Autorizar a Diretoria da Tucano F7 a providenciar e/ou 
ratificar todos os atos necessários à efetivação e implementação da deliberação aprovada o item acima desta 
reunião. Encerramento: Registrada na JUCESP sob o nº 306.385/24-7 em 19/08/24, por MARIA CRISTINA 
FREI - Secretária Geral. A íntegra da ata será publicada no endereço eletrônico do jornal Valor Econômico 
(https://valor.globo.com /valor-ri/atas-e-comunicados/). 


Companhia Energética 
do Rio Grande do Norte - COSERN 


CNPJ/MF nº 08.324.196/0001-81 | NIRE 24.300.000.502 
COMPANHIA ABERTA - CVM nº 01813-9 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINARIA DE 16 DE SETEMBRO DE 2024 

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Companhia Energética do Rio Grande do 
Norte - COSERN (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) 
a ser realizada em 16 de setembro de 2024 às 15:00 horas, sob a forma exclusivamente 
presencial na sede social da Companhia, localizada na Rua Mermoz, 150, Cidade Alta, 
Natal, Rio Grande do Norte, nos termos da Lei nº 6.404/76, nos termos da Resolução 
CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre a seguinte 
matéria constante da Ordem do Dia: (i) Resgate e cancelamento das ações de emissão 
da Companhia que remanesceram em circulação no mercado após o leilão da OPA para 
Conversão de Registro de Categoria A para Categoria B da Companhia realizado em 21 de 
agosto de 2024, pelo mesmo preço por ação pago no âmbito da OPA, ajustado pela Taxa 
SELIC acumulada, pro rata basis, desde a data de liquidação do leilão da OPA até a data 
do efetivo pagamento do preço do resgate, nos termos do art. 4º, 8 5º, da Lei da S.A.; e 
(ii) Autorização à administração da Companhia para praticar todos os atos necessários 
à efetivação e implementação da deliberação do item (i) da ordem do dia. Informações 
Gerais: Os Acionistas poderão participar da AGE por si ou, se for o caso, por seus repre- 
sentantes legais ou procuradores. Todas as informações detalhadas sobre as regras e pro- 
cedimentos para participação na AGE constam do respectivo Manual de Participação e da 
Proposta da Administração divulgados nesta data e disponível nos websites da Companhia 
(www .ri.neoenergia.com), da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.br) 
e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). Natal, 24 de agosto de 2024. 
Ana Teresa Lafuente González - Presidente do Conselho de Administração. 


«o Neoenergia 


Cosern 


PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL/RN 
AVISO DE LICITAÇÃO 


O Secretário Municipal de Administração (SEMAD) da Prefeitura Municipal do Natal/RN, por seu 
Agente de Contratação abaixo identificado, torna público a realização do certame a seguir: 

— PREGÃO ELETRÔNICO 90.022/2024 — Processo Administrativo: 202440337559 — SMS (UASG: 
925162) — Objeto: Registro de preços para aquisição de equipamentos hospitalares. — Edital dis- 
ponível no Portal de Compras do Governo Federal (www.compras.gov.br), no Portal Nacional de 
Compras Públicas (pncp.gov.br) e no Portal da Transparência da Prefeitura do Natal (compras. 
natal.rn.gov.br) — ABERTURA: 11/SETEMBRO/2024, às 09h00min (horário de Brasília). 
Esclarecimentos adicionais poderão ser obtidos pelo e-mail: pregao.semad(Qnatal.rn.gov.br ou 
nos dias úteis, no horário das 09:00 às 16 horas pelo telefone (84) 3232.4985. 

Natal/RN, 27 de agosto de 2024. 

Suely Meneses Barreto — Agente de Contratação da SEMAD/PMN. 


MUSEU DE ZOOLOGIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO SRP ELETRÔNICO 
Nº: 90003/2024 - MZ - SEI Nº: 154.00004765/2024-69 

O Museu de Zoologia torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO — SRP - sob 
Nº: 90003/2024-Mz, do tipo menor preço, cujo objeto é Serviço de marcação XML das revistas publicadas 
pelo MZUSP, conforme especificações e condições constantes em Edital e seus Anexos, cuja data para início do 
prazo de Recebimento das Propostas Eletrônicas será o dia 27/08/2024, estando a sessão de disputa agendada 
para o dia 12/09/2024 às 09h30, sendo o acesso à sessão por intermédio do sistema eletrônico de contrata- 
ções denominado “Portal de Compras do Governo Federal”, através do sítio: https//www.gov.br/compras/ 
pt-br. O Edital na íntegra se encontrará disponível a partir do dia 19/08/2024, além da página do ComprasGov, 
nos endereços: www.usp.br/licitacoes e www.imprensaoficial.com.br. 


A 


Corpo de Bombeiros Militar 

do Distrito Federal 

Diretoria de Materiais e Serviços 
Seção de Elaboração de Projetos 
Básicos e Pedidos de Compras 


AVISO DE SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA 
COMERCIAL PARA BALIZAMENTO DE PREÇOS 


O CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições e 
para o conhecimento público, solicita aos interessados proposta comercial para baliza- 
mento de preços, visando obter valor mais vantajoso à Administração Pública, cujo ob- 
jeto é a pretendida CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO 
DE KIT LANCHE SAUDÁVEL. Os interessados poderão obter maiores informações sobre 
as especificações complementares, dentre outros, em até 5 (cinco) dias úteis, a contar 
desta publicação, pessoalmente no Gabinete do Subcomandante-Geral do CBMDF, sito 
no SAIN - Lote ‘D’, Módulo “E”. CEP 70610-600; por meio de solicitação no e-mail pro- 
gramassociaisOcbm.df.gov.br e/ou pelo Telefone/WhatsApp (61) 98347-0985 - Major 
Elisângelo ou (61) 98372-8920 - Subtenente Luzia, durante o horário de expediente da 
Corporação que é das 13h às 19h, de segundas às quintas-feiras e das 7h às 13h às 
sextas-feiras. 

Processo SEI nº 00053-00138204/2024-37 


RENATO DE FREITAS MENDES - TEN-CEL. QOBM/COMB. 
DIRETOR DE MATERIAIS E SERVIÇOS - MATR. 1414786 


Sa 


N 
A 


Secretaria de Estado de Segurança 
Pública do Distrito Federal 

Secretaria Executiva de Gestão Integrada 
Subsecretaria de Administração Geral 
Coordenação de Planejamento, 
Licitações e Compras Diretas 


AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 90010/2024 


PROCESSO SEI-GDF: 00050-00000471/2024-17. TIPO: Menor Preço. Modo de disputa: 
Aberto. OBJETO: Registro de preço para Contratação de empresa especializada na pres- 
tação de serviços de transporte de pessoas (estudantes, líderes comunitários e demais 
membros da comunidade); empresa especializada no preparo e fornecimento de kits 
lanches individuais e empresa especializada na prestação de serviços de elaboração e 
materialização de materiais gráficos e pedagógicos, visando à implementação do Pro- 
grama Formativo de Promotores de Segurança Cidadã e o Projeto Empresa Responsável 
Comunidade Mais Segura, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de 
Referência. VALOR ESTIMADO: R$ SIGILOSO. PRAZO: Vigência da Ata de Registro de Pre- 
ços: 12 (doze) meses a partir da assinatura. DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 03/09/2024, 
às 14h, no https://www.gov.br/compras/pt-br/. UASG 450107. Edital está disponível no 
endereço acima e no portal http:/Avww.ssp.df.gov.br/licitacoes/. 
Brasília/DF, 28 de agosto 2024. 


LUCIANO BARBOSA RAMOS 
Pregoeiro 


A A 


EDITORA GLOBO S.A. 
CNPJ 04.067.191/0001-60 — NIRE 33.3.0032640-5 


Convocação - Ficam convocados os Srs. Acionistas a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária na sede social desta Companhia, na Rua 
Marques de Pombal, 25 sala 201, Centro, cidade e estado do Rio de Janeiro 
(“Companhia”), CEP: 20230-240, às 10h, do dia 04 de setembro de 2024, 
a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) o resgate automático 
da totalidade das Ações Ordinárias Classe B da companhia, nos termos do 
Art. 44 da Lei 6.404/64 e da Cláusula 4.3 do Estatuto Social da Companhia; 
(ii) alteração da Cláusula 4 do Estatuto Social da Companhia; e (iii) 
a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Rio de Janeiro, 26 de 
agosto de 2024. Ass.: Diretoria. 


UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 04/2024 - FFCLRP 
PROCESSO SEI Nº: 154.00004289/2024-86 

A Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto — (UASG 102147), torna público aos interessados 
que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sob Nº: 04/2024 - FFCLRP, do tipo menor 
preço, cujo objeto é aquisição de MATERIAIS ELETRICO, conforme especificações e condições constantes 
deste Edital e seus Anexos, cuja data para início do prazo de Recebimento das Propostas Eletrônicas será o dia 
29/08/2024, estando a sessão de disputa agendada para o dia 11/09/2024 às 09h00, sendo o acesso à sessão por 
intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Compras.gov.br” através do sítio www.com- 
pras.gov.br. O Edital na integra se encontrará disponível a partir do dia 28/08/2024, no PNCP, https://pncp.gov. 
br/app/editais conforme Art. 54 da Lei 14.133/21, e no seguinte endereço eletrônico: www.usp.br/licitacoes. 
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Alta renda Empresa já está em negociações com 
oito casas de perfil “private”; plano é chegar a total 
de R$ 10 bilhões a R$ 15 bilhões em aquisições 


Legend vai às compras 
para até 2027 dobrar de 
tamanho e virar DIVM 


Liane Thedim 
Do Rio 


A Legend Capital, holding es- 
trelada, que tem Roberto Justus 
entre seus sócios e cujo braço de 
fortunas no início deste ano fez 
uma joint-venture com a SPA In- 
vest, de Elie Horn, fundador da 
Cyrela, está iniciando um proces- 
so de expansão por meio da com- 
pra de escritórios menores com 
perfil de alta renda (“private”), ao 
menos R$ 1 bilhão sob gestão e 
equipes reduzidas, com no máxi- 
mo 15 pessoas. Segundo o sócio 
Pedro Salles, a empresa já ini- 
ciou conversas com oito casas 
que conseguiram montar um 
bom portfólio de clientes, mas 
agora enfrentam dificuldades 
para crescer por falta de recur- 
sos para investir em estrutura. 

Os dois primeiros acordos, 
com um escritório em Miami e 
outro em São Paulo, devem sair 
até o fim do ano. Com a união à 
SPA, a Legend atingiu R$ 33 bi- 
lhões sob gestão. Agora, com as 
aquisições, a ideia é chegar a 
R$75 bilhões até 2027. Salles con- 
ta que a estratégia nasceu a partir 


de uma reflexão sobre o futuro da 
indústria de gestão de fortunas 
no país, em meio às muitas mu- 
danças em andamento, como a 
taxação dos fundos exclusivos 
fechados ou restritos, a reforma 
tributária e o redesenho das re- 
gras da indústria por meio da 
Resolução 175, da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM). 
“Depois que nos dissociamos 
de quem estava na 'arrebenta- 
ção’, na faixa entre R$ 5 bilhões e 
R$ 15 bilhões, partimos para a 
formulação de estratégias de 
crescimento.” O CEO da Legend 
lembra que era contrário à 
ideia de buscar expansão via 
aquisições, por se preocupar 
em manter a cultura da empre- 
sa intacta. “Mas chegamos a um 
tamanho que permite esse pas- 
so, já somos 76 funcionários fa- 
lando a mesma língua”, avalia. 
A equipe, então, mapeou o 
mercado ao longo do último 
mês e encontrou algumas opor- 
tunidades. “As casas têm boas 
carteiras de clientes e o senti- 
mento comum de que não con- 
seguem aumentar o 'share of 
wallet” [fatia nos investimentos 


totais do cliente] porque os 
clientes querem mais estrutura, 
mas elas não têm dinheiro para 
investir e crescer” Salles diz 
que a empresa vai procurar ou- 
tras opções de casas, com uma 
meta de aquisições total de 
R$ 10 bilhões a R$ 15 bilhões. 
De acordo com o executivo, a 
Legend teve um perfil de atua- 
ção ousado na largada. “Tinha 
um ‘boom’ de casas naquele mo- 
mento e como nos diferencia- 
mos? Fomos para a Faria Lima 
desde o início, investimos alto 
para trazer pessoal sênior. Agora 
estamos fazendo tudo de manei- 
ra muito segura, ampliando aos 


"As casas têm 
boas carteiras 

de clientes, 

mas não têm 
dinheiro para 
investir e crescer” 
Pedro Salles 


Salles, da Legend, diz que empresa agora pode buscar expansão via aquisições por já ter sua cultura consolidada 


poucos” Hoje são 16 pessoas na 
equipe comercial e 60 nas ou- 
tras áreas, como, por exemplo, 
jurídico, “backoffice”, gestão e 
compliance. “Agora que chega- 
mos à maturidade não precisa- 
mos crescer esse arranjo.” 

O modelo de compra não en- 
volve pagamento ou troca de 
ações inicialmente. Os donos dos 
escritórios comprados receberão 
ações da Legend após três anos 
no valor correspondente ao 
que geraram para a empresa, a 
uma cotação congelada no mo- 
mento da assinatura do contra- 
to. Em contrapartida, a Legend 
oferece toda a sua estrutura. 

A estratégia faz parte de um 
movimento da Legend para se 
tornar uma Distribuidora de Tí- 
tulos e Valores Mobiliários 
(DTVM) em 2027. Fundada em 
novembro de 2020, a gestora 
saiu este ano do seu modelo ori- 


Alta da Selic pode esfriar emissão 
de dívida em 2025, diz gestor 


Rita Azevedo 
De São Paulo 


Um eventual aumento da taxa 
Selic na próxima reunião do Co- 
mitê de Política Monetária (Co- 
pom), em setembro, pode ter 
efeito nos planos de captação 
com dívida das companhias em 
2025. A avaliação é de Alexandre 
Muller, sócio e responsável pela 
área de crédito da JGP Asset. 

“É esperado um arrefecimen- 
to na demanda das empresas 
por crédito [com a alta da Se- 
lic], com o pessoal dando uma 
segurada em capex”, afirmou 
Muller durante painel na Con- 
ferência Anual do Santander. 

Com um número menor de 
ofertas de debêntures na rua e a 
continuidade da entrada de recur- 
sos nos fundos de crédito, é prová- 
vel que os spreads sejam ainda 
mais comprimidos, afirmou. 


Muller: mercado está mais disperso 


Atualmente, as taxas de remu- 
neração estão mais baixas princi- 
palmente para os emissores fre- 
quentes. Por outro lado, empre- 
sas com “situações complexas de 
balanço” emitem papéis com um 


spread maior. “O mercado está 
mais disperso”, disse Muller. 

Também no próximo ano, o 
mercado deve ver emissões de 
debêntures de infraestrutura. 
Os novos títulos foram criados 
no início de 2024, mas ainda 
não deslancharam devido a in- 
certezas regulatórias. 

“Acho que ainda falta unifor- 
mização em relação a vários mi- 
nistérios. O que temos hoje de es- 
trutura jurídica para esses papéis 
é um decreto que unifica as con- 
dições para o papel. Ele fala que 
não é necessária nenhuma porta- 
ria ministerial, mas o que aconte- 
ce hoje é que, quando você olha 
os vários ministérios, cada um 
tem sua abordagem”, disse Rena- 
ta Cardoso, sócia na área de direi- 
to bancário, operações financei- 
ras e mercado de capitais do Le- 
fosse, no mesmo painel. 

Entre os ministérios, o de Mi- 


> 


nas e Energia é um dos mais 
avançados no estabelecimento 
de regras claras, mas outras pas- 
tas, como educação e saúde, não 
se manifestaram sobre os papéis. 
Essas incertezas podem fazer 
com que companhias optem por 
emitir títulos que já têm um mer- 
cado consolidado. A Cosan, por 
exemplo, que acessa frequente- 
mente o mercado de dívida, de- 
ve esperar a redução das incerte- 
zas para planejar uma captação 
com os títulos de infraestrutura. 
“Nós vemos um momento bas- 
tante propício para operações, 
mas qualquer mínima incerteza 
desestimula a tomar risco”, disse 
Rodrigo Araujo, diretor finan- 
ceiro da Cosan, ao ser questiona- 
do sobre o interesse nos novos 
papéis. “Já estamos vendo avan- 
ços e acho que é questão de tem- 
po para o mercado digerir [as 
debêntures de infraestrutura]. 


ginal de gestão de fortunas (Le- 
gend Wealth) e assessoria de in- 
vestimentos para o público pri- 
vate (Legend Invest, plugada ao 
BTG Pactual) com a criação da 
área de “special assets”, que in- 
clui, por exemplo, estruturação 
de crédito e fusões e aquisições. 
A divisão é comandada por 
Daniella Marques, ex-presidente 
da Caixa Econômica Federal — 
ela assumiu o comando do ban- 
co após denúncias de assédio se- 
xual contra seu antecessor, Pedro 
Guimarães. Muito próxima a 
Paulo Guedes, a sócia ocupa tam- 
bém a presidência do conselho 
de administração da Legend, car- 
go que o ex-ministro assumiu de 
julho de 2023 a março deste ano. 
De acordo com Salles, diante do 
forte crescimento do mercado de 
crédito privado neste ano, a área 
vem crescendo e a equipe, sendo 
ampliada. “Está sendo um ano 


difícil de captação mas bom de 
receita, porque fizemos bons ne- 
gócios para clientes”, avalia. 

Ele revela que outro passo que 
a Legend pretende dar é o decria- 
ção de fundos de investimento. 
Mas, segundo ele, fora das classes 
mais povoadas, como multimer- 
cados e crédito. Uma ideia, afir- 
ma, é entrar em ativos “estressa- 
dos”, ou seja, de empresas que 
passam por problemas de crédi- 
to, liquidez, recuperação judicial 
ou falência. “Mas neste caso pre- 
cisaremos elaborar a estratégia 
com cuidado para não parecer 
que estamos perdendo o ali- 
nhamento com o cliente”, diz. 

A casa tem como sócios funda- 
dores, além de Salles (que tam- 
bém é CEO da Legend Invest) e 
Justus, Sergio Fraldo Salles, que é 
CEO da holding, Tulio Lopez, que 
atua na Legend Invest, e Sergio 
Marini, CEO da Legend Wealth. 


Ofertas de Fiagro têm 
segundo melhor 
mês do ano em julho 


Do Rio 


As ofertas de fundos de investi- 
mento em cadeias agroindus- 
triais (Fiagros) atingiram em ju- 
lho o segundo maior volume do 
ano, totalizando R$ 465,1 mi- 
lhões, segundo dados divulga- 
dos ontem pela Associação Brasi- 
leira das Entidades dos Mercados 
Financeiro e de Capitais (Anbi- 
ma). O resultado ficou atrás 
apenas de abril, quando foram 
captados R$ 497,7 milhões. 

A captação líquida no mês, no 
entanto, ficou negativa pela pri- 
meira vez no ano, com os resgates 
superando os aportes em R$ 147,5 
milhões. Os Fiagros-FIP (fundos 
de investimento em participa- 
ções) foram os únicos com capta- 
ção líquida positiva (R$ 2 mi- 
lhões), enquanto os Fiagros-FII 
(fundos imobiliários) registra- 


ram R$ 108,4 milhões negativos 
e os Fiagros-FIDC (fundos de in- 
vestimento em direitos creditó- 
rios), R$ 41,1 milhões negativos. 

O patrimônio líquido atingiu 
R$ 39,7 bilhões em julho, o que 
corresponde a um aumento de 
126,8% frente ao mesmo mês de 
2023. A categoria Fiagro-FII é a 
mais representativa, com 44% 
(R$ 17,5 bilhões) do total, quase 
empatada com a dos Fiagros- 
FIP, com 43% (R$ 17,1 bilhões). 
Já os Fiagros-FIDC respondem 
por 12,9% (R$ 5,1 bilhões). O nú- 
mero de fundos subiu 48,7%, pa- 
ra 113, e o de cotas teve cresci- 
mento de 64,6%, para 789,8 mil. 

Nas emissões, os principais 
subscritores foram os fundos de 
investimento (86%), seguidos das 
pessoas físicas (14%). No acumula- 
do de 2024, o instrumento totaliza 
R$ 1,8 bilhão em 32 ofertas. (LT) 


Eleição nos 
EUA: pontos 
para O 
investidor 
observar 


Palavra do 
gestor 


Alex Silva 


s americanos vão às 
urnas no início de 
novembro para 
escolher quem irá 
comandar o país a 
partir de janeiro de 2025 pelos 
próximos quatro anos. Trata-se 
de uma disputa que começou 
com fortes emoções — como 
o atentado sofrido por Donald 
Trump, a desistência de Joe 
Biden em concorrer à reeleição 
eaentrada da vice-presidente 
Kamala Harris representando o 
partido dos Democratas — e, 
pelos próximos dois meses, 
tudo pode acontecer. 
Independentemente de quem 
vencer a eleição e assumir o 
comando da maior economia 
do planeta, há impactos para o 
Brasil e, consequentemente, 
para o investidor brasileiro. 
Toda mudança de gestão, seja 
no âmbito público ou privado, 
representa um momento sensível 
que pode provocar mudanças 
nos rumos da organização e 
nas decisões de investimentos 
e despesas de forma 
significativa. No que se refere a 
uma mudança na chefia de 
Estado ou governo, mais ainda. 
O investidor brasileiro deve se 


atentar para eventuais mudanças 
nas políticas macroeconômicas 
(fiscal, monetária, comercial 
e de rendas), além de alterações 
regulatórias que podem 
ocorrer com a troca de 
presidente e, portanto, de 
eventuais mudanças quanto a 
maior ou menor intervenção do 
Estado no ambiente econômico. 

Questões como taxas de 
juros, políticas fiscais, acordos 
comerciais e regulamentações 
específicas para setores como 
tecnologia, saúde e energia 
podem ser afetadas. Além disso, 
o investidor deve monitorar a 
volatilidade do mercado, que 
tende a aumentar durante os 
períodos eleitorais. Como suas 
propostas são bem antagônicas, 
a depender de quem vença o 
pleito presidencialnos EUA, 
pode haver continuidade 
das políticas atuais (caso de 
vitória de Kamala Harris) ou 
uma mudança significativa 
(caso de vitória de Donald 
Trump). É preciso analisar com 
atenção os respectivos planos 
de governo e acompanhar 
os desdobramentos 
da corrida eleitoral. 

A economia americana é 


resiliente e pode continuar a 
crescer, especialmente se houver 
estímulos econômicos e políticas 
favoráveis ao crescimento. A 
inflação e as taxas de juros 
também serão fatores críticos a 
serem monitorados. No entanto, 
é possível que a economia do país 
enfrente volatilidades devido à 
incerteza política com a eleição, 
além de possíveis mudanças nas 
políticas fiscais e monetárias. Por 
isso, é recomendado cautela aos 
investidores, sugerindo-se uma 
postura mais conservadora aos 
investimentos nos EUA. 

Investir em ativos na terra do 
Tio Sam antes do resultado da 
eleição presidencial pode 
envolver riscos devido à 
incerteza política e volatilidade 
do mercado e uma estratégia 
prudente pode ser diversificar 
os investimentos, alocando 
recursos em outros mercados 
internacionais além dos EUA. 

Países com economias 
estáveis, como aqueles da 
União Europeia, que possuem 
políticas econômicas e sociais 
mais previsíveis, podem ser 
boas opções para reduzir o 
risco. Economias como 
Alemanha e França oferecem 


estabilidade e setores robustos, 
como tecnologia, manufatura e 
saúde. Destaco também Canadá 
e Austrália, que oferecem 
estabilidade econômica e são 
ricos em recursos naturais, 
além de terem setores de 
tecnologia e saúde em 
expansão; China, que, apesar 
das tensões comerciais, tem 
crescimento contínuo da 
economia e o desenvolvimento 
tecnológico torna o país uma 
opção atrativa; e Índia, que 
possui uma economia em 
rápido crescimento e um 
mercado consumidor 
crescente. 

Independentemente do país 
escolhido, quem quer investir 
no exterior precisa estar 
atento a estes cinco pontos: 

1) Diversificação: espalhe os 
investimentos por diferentes 
países, setores e tipos de 

ativos para reduzir riscos; 

2) Pesquisa: estude os mercados 
e economias dos países nos 
quais pretende investir, 
compreendendo os riscos e as 
oportunidades;3) Consultoria: 
considere buscar orientação 

de consultores financeiros 

ou profissionais com 


experiência em investimentos 
internacionais que já atuam 
nesse mercado há anos; 

4) Acompanhamento: 
mantenha-se informado sobre 
as condições econômicas, 
políticas e regulatórias dos 
mercados nos quais está 
investindo; 5) Planejamento de 
longo prazo: invista com uma 
perspectiva de longo prazo, 
evitando reações impulsivas às 
volatilidades de curto prazo 
(elas existem e vão continuar 
existindo, infelizmente). 

Por fim, independentemente 
de Donald Trump, Kamala 
Harris, país A, paísBou 
país, faça escolhas de 
investimento que reflitam seus 
valores e garantam um futuro 
próspero e sustentável 
para você e sua família. 


Alex Silva é sócio da gestora de 
patrimônio Aware Investments 
E-mail algsilva(Dawaregestao.pt 


Este artigo reflete as opiniões do autor, e 
não do jornal Valor Econômico. O jornal não 
se responsabiliza e nem pode ser 
responsabilizado pelas informações acima 
ou por prejuízos de qualquer natureza em 
decorrência do uso destas informações. 
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Tributário Exclusão do ISS do PIS e da Cofins está na pauta da sessão plenária de hoje do Supremo 


Teses sobre base de cálculo de tributos no 
STF podem custar R$ 118,9 bilhões à União 


Marcela Villar 
De São Paulo 


Quatro discussões sobre exclusão 
de tributos do cálculo de outros im- 
postos a serem definidas pelo Supre- 
mo Tribunal Federal (STF) podem 
trazer um impacto fiscal de R$118,9 
bilhões para a União. A estimativa é 
da Receita Federal e consta no Proje- 
to de Lei de Diretrizes Orçamentá- 
rias (PLDO) de 2025. Uma delas, que 
trata da retirada do ISS da base do 
PIS e da Cofins, está pautada para 
hoje e pode comprometer a arreca- 
dação em R$ 35,4 bilhões. 

As quatro controvérsias estão em 
repercussão geral, ou seja, a decisão 
impactará todas as ações semelhan- 
tes do Judiciário. No caso do ISS, os 
contribuintes estão confiantes pela 
similaridade com a “tese do século” 
— a exclusão do ICMS do cálculo do 
PIS e da Cofins. Porém, o placar nas 
chamadas “teses filhotes”, julgadas 
no STF e Superior Tribunal de Justi- 
ça (STJ), é desfavorável. 

Levantamento feito pelos escritó- 
rios Machado Associados e BVZ Ad- 
vogados, a pedido do Valor, mostra 
que os contribuintes foram derrota- 
dos em quatro teses sobre tributos 
na base de tributos e venceram três 
nas Cortes superiores. Outros seis te- 
mas ainda serão julgados. 

A principal vitória veio com a tese 
do século, em 2017. Os ministros de- 
finiram o conceito constitucional de 
faturamento e decidiram que o tri- 
buto estadual não deve ser inserido 
no cálculo para a cobrança das con- 
tribuições sociais por não configu- 
rar receita da empresa. Para a maio- 
ria, os valores do ICMS são mera- 
mente transitórios no caixa das 
companhias e têm como destino os 
cofres públicos (Tema 69). 

As empresas tentam emplacar es- 
se argumento na discussão do ISS, 
que é basicamente a mesma, mas 
trata do imposto municipal. O pro- 
cesso começou a ser julgado no Ple- 
nário Virtual em 2021, mas recome- 


çará do zero por um pedido de des- 
taque do ministro Luiz Fux. Os votos 
dos ministros aposentados serão 
preservados, o que faz o placar ofi- 
cial iniciar em três votos a zero con- 
tra a União. Os demais integrantes 
podem mudar de entendimento. 

No Plenário Virtual, o placar es- 
tava empatado em quatro a qua- 
tro. Uma primeira linha adotada 
pelo relator, o ministro aposenta- 
do Celso de Mello, foi a favor dos 
contribuintes. Ele foi acompanha- 
do pelas ministras Cármen Lúcia, 
Rosa Weber e pelo ministro Ricar- 
do Lewandowski. Já outra corren- 
te, inaugurada por Dias Toffoli, foi 
a favor da Fazenda Nacional. Se- 
guiram o voto dele os ministros 
Alexandre de Moraes, Edson Fa- 
chin e Luís Roberto Barroso. 

Faltavam apenas os votos de três 
ministros: Gilmar Mendes, André 
Mendonça e Luiz Fux. Como Fux vo- 
tou com os contribuintes e Mendes 
com a União na tese do século, em 
2017, a decisão estaria, segundo tri- 
butaristas, nas mãos de Mendonça. 
Nunes Marques, embora não vote 
no julgamento de mérito porque su- 
cedeu o antigo relator, assume a re- 
latoria de eventuais embargos de 
declaração (Tema 118). 

Em nota, a Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN) diz que 
“tem trabalhado nessa temática, de 
forma muito séria” e “entende que o 
substancioso voto do ministro Tof- 
foli tratou adequadamente a ques- 
tão, fazendo uma correta distinção 
entre os Temas 118e 69”. 

Para Marcelo Montalvão, sócio 
do Ayres Britto Advocacia, que re- 
presenta a Confederação Nacional 
do Serviços (CNS) na ação do ISS no 
STF, o raciocínio entre as teses é a 
mesma. “Esse caso, inclusive, ficou 
sobrestado por algum tempo, por- 
que o ministro relator, Celso de 
Mello, havia indicado a conexão 
entre eles”, afirma. 

“Tudo passa pelo conceito de 
receita ou faturamento, que fi- 


DIVULGAÇÃO 


Advogado Marcelo Montalvão: caso do ISS ficou sobrestado 


cou definido como ingresso de 
riqueza na pessoa jurídica que se 
incorpora ao seu patrimônio. O 
ISS, assim como o ICMS, não pas- 
sa por essa categoria de riqueza 
porque são valores transitórios”, 
diz ele, acrescentando ser preciso 
garantir “segurança jurídica”. 
Além desse caso, a tese que pode 
trazer o maior impacto para os co- 
fres públicos é a da exclusão do PIS e 
da Cofins da sua própria base de cál- 
culo. Um resultado negativo pode 
custar R$ 65,7 bilhões para a Fazen- 
da. O argumento dos contribuintes é 
similar, buscando não enquadrar os 
tributos no conceito de faturamen- 
to. Ainda não há previsão de ele ser 
incluído em pauta (Tema 1067). 
Outro tema de relevância é a 
exclusão do PIS e da Cofins dos 
créditos presumidos do ICMS, ti- 


STJ valida prescrição de multa aduaneira 


Laura Ignacio 
De São Paulo 


Uma decisão da 2º Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
reconheceu como válida a pres- 
crição intercorrente de multa 
aduaneira aplicada à Air France. 
Essa espécie de prescrição acon- 
tece quando o processo adminis- 
trativo passa três anos sem anda- 
mento e acaba por impedir a co- 
brança da penalidade. 

No caso, a Air France e a Inter- 
continental Transportation fo- 
ram multadas pela Receita Fede- 
ral por, supostamente, não te- 
rem enviado no prazo todos os 
dados sobre a exportação de 
mercadorias. No caso da compa- 
nhia de origem francesa, o valor 
original da causa é de cerca de 
R$ 360 mil. 

Na primeira instância e no Tri- 
bunal Regional Federal da 32 Re- 
gião (TRF-3) a companhia aérea 
obteve decisão favorável, mas a 
União recorreu. A discussão jurí- 
dica era se a prescrição intercor- 
rente se aplica a casos tributá- 
rios e se a multa aduaneira tem 
natureza tributária. 

O relator dos recursos, o mi- 
nistro Francisco Falcão, havia vo- 
tado contra as empresas, mas re- 


tificou seu voto. O ministro 
Mauro Campbell também alte- 
rou o voto em favor das compa- 
nhias e os ministros Afrânio Vi- 
lela e Teodoro Silva Santos vota- 
ram no mesmo sentido dos de- 
mais (REsp 2002852). 

A 12 Turma do STJ já havia deci- 
dido, por unanimidade, a favor 
da aplicação da prescrição inter- 
corrente nos casos de multa 
aduaneira (REsp 1999532). 

Agora, segundo Paulo Ricardo 
Stipsky, sócio do escritório Di 
Ciero Advogados, que represen- 
tou a Air France no processo, 
embora não haja uma decisão 
em recurso repetitivo, esta é a ju- 
risprudência dominante da Cor- 
te. “Desde a decisão da 1º Turma, 
os magistrados das instâncias 
inferiores já estavam decidindo 
nessa linha, de que a multa 
aduaneira não tem natureza tri- 
butária”, diz o advogado. 

De acordo com Tatiana Torres 
Zeller, sócia da área aduaneira do 
escritório Rolim, Goulart, Cardo- 
soAdvogados, o STJ está correto 
em aplicar a prescrição intercor- 
rente ao julgamento das multas 
aduaneiras. Para ela, “há indubi- 
tável natureza administrativa e 
não tributária” nessa penalidade. 

A advogada explica que, em- 


bora a aplicação da multa decor- 
ra, muitas vezes, do descumpri- 
mento de obrigações acessórias, 
que auxiliam na fiscalização e 
arrecadação de tributos, ela de- 
corre do poder de polícia da 
aduana. “E o controle aduaneiro 
não tem caráter arrecadatório, o 
bem tutelado é muito mais am- 
plo e diz respeito à segurança da 
sociedade”, afirma. 

Para a especialista, ao contrá- 
rio do que defende a Fazenda 
Nacional nos processos adminis- 
trativos que discutem a aplica- 
ção de multas aduaneiras, se 
aplica a previsão contida na Lei 
nº 9.873, de 1999, e não as dis- 
posições da Súmula nº 11 do 
Conselho Administrativo de Re- 
cursos Fiscais (Carf). Essa legisla- 
ção estabelece prazo de prescri- 
ção para o exercício de ação pu- 
nitiva pela administração públi- 
ca federal, enquanto a súmula 
do Carf prevê não ser aplicável a 
prescrição intercorrente no pro- 
cesso administrativo fiscal. 

Procurada pelo Valor, a Procu- 
radoria-Geral da Fazenda Nacio- 
nal (PGFN) não respondeu até o 
fechamento da edição. Não foi 
encontrado representante da In- 
tercontinental Transportation 
para comentar a decisão. 


po de benefício fiscal concedido 
pelos Estados. Ele pode custar R$ 
16,5 bilhões à União. 

O Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) já decidiu tema semelhante, 
em abril de 2023: a exclusão do 
IRPJ e da CSLL dos benefícios, de 
forma desfavorável aos contri- 
buintes. A Lei nº 14.973/2023, 
porém, mudou a forma de tribu- 
tação das subvenções para inves- 
timento, o que fez a decisão dos 
ministros ter efeito até o fim do 
ano passado. Juízes e desembar- 
gadores, contudo, têm afastado a 
eficácia da nova lei (Tema 1182). 

Quando o STJ julgou esse tema, 
inclusive, uma liminar do ministro 
André Mendonça, relator da ação 
do PIS e da Cofins no Supremo, in- 
terrompeu a sessão e quase sus- 
pendeu o julgamento. Ao conce- 


der a cautelar, Mendonça mencio- 
nou a “intrínseca relação” entre os 
casos, o que justificava a suspensão 
ou ineficácia do julgamento no 
STJ, pois eventual decisão na Corte 
poderia ficar em “dissonância” 
com o que o Supremo decidisse. 

Cerca de uma semana depois, 
Mendonça reconsiderou a limi- 
nar pelo “montante pecuniário 
discutido”. O processo foi desta- 
cado e não há previsão de inclu- 
são na pauta (Tema 843). 

Já a outra discussão é relativa à 
exclusão do PIS e da Cofins da ba- 
se de cálculo da Contribuição 
Previdenciária sobre a Receita 
Bruta (CPRB), com impacto de R$ 
1,3 bilhão. Também não há previ- 
são de julgamento (Tema 1186). 
Tanto o STF quanto o STJ julga- 
ram casos similares, mas envol- 
vendo o ICMS na base da CPRB. O 
desfecho foi desfavorável às em- 
presas (Temas 1048 e 994). 

“Embora a CPRB incida sobre are- 
ceita, prevaleceu o entendimento 
que não poderia ser aplicado o mes- 
mo racional do Tema 69 [tese do sé- 
culo] por ausência de previsão le- 
gal”, afirma o tributarista Renato Sil- 
veira, sócio do Machado Advogados. 

Segundo ele, as discussões têm 
muito em comum o conceito consti- 
tucional de faturamento, que é a ba- 
se de cálculo do PIS/Cofins. “São dis- 
cussões que acabam tendo alguma 
relação com a tese do século, porque 
foram desenvolvidas a partir de pre- 
missas fixadas no Tema 69, mas não 
necessariamente terão o mesmo 
desfecho porque são matérias abso- 
lutamente controvertidas”, diz. “O 
Supremo foi criando alguns distin- 
guish”, completa. 

As estimativas de impacto da 
Receita são contestados pelos con- 
tribuintes. Pelo próprio anexo de 
riscos fiscais, as previsões, na maio- 
ria das vezes, consideram a perda 
total de arrecadação para aquele 
ano e cinco anos retroativos, perío- 
do no qual eventuais beneficiados 


podem pleitear na Justiça o reem- 
bolso dos tributos pagos a maior. 
Os números, diz o documento, re- 
presentam “o máximo de impacto 
ao erário, que pode não se concre- 
tizar em sua totalidade”. 

Um estudo da Tendências Con- 
sultoria, por exemplo, previu im- 
pacto de R$ 2,8 bilhões para a tese 
do ISS. Segundo João Leme, consul- 
torem finanças públicas da consul- 
toria, as estimativas fiscais só são 
concretizadas quando há o trânsi- 
to em julgado das ações (quando 
não cabe mais recurso). Eventual 
modulação, que limita o efeito do 
julgamento para o futuro, também 
pode reduzir esserombo. 

Ao contrário dos riscos ma- 
croeconômicos, as ações tributá- 
rias são riscos fiscais que o gover- 
no não tem tanta gerência. “Para 
riscos específicos, acaba não de- 
pendendo da atuação da União.” 

De acordo com ele, a Portaria nº 
68, de 2022, da Advocacia-Geral da 
União (AGU), é usada como parâme- 
tro para medir os impactos, estima- 
dos pela Receita. “Se considera o nú- 
mero total de contribuintes e se faz 
uma estimativa de devolução dos úl- 
timos cinco anos. Então, sempre co- 
loca na pior das hipóteses”, afirma. 
Essa estimativa para cima, acrescen- 
ta, pode ser usada como argumenta- 
ção para com os ministros, “o que 
gera pressão no órgão julgador”. 

Para Frederico Bastos do BVZ Ad- 
vogados, o entendimento que pre- 
valecer no caso do ISS provavelmen- 
te irá influenciar o julgamento dos 
demais temas ainda pendentes, ten- 
do em vista a similaridade das dis- 
cussões. “Há, ainda, grande expecta- 
tiva dos contribuintes se haverá mo- 
dulação dos efeitos da decisão e 
quais critérios que serão adotados 
no julgamento, tendo em vista o alto 
impacto tanto para os contribuintes 
como para os cofres públicos” 

Procurada pelo Valor, a Recei- 
ta Federal não deu retorno até o 
fechamento da edição. 


Corte mantêm taxa de conveniência 


Laura Ignacio 
De São Paulo 


A2º Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), por maioria, cance- 
lou multa aplicada pelo Procon-SP 
contra a T4F Entretenimento por 
práticas consideradas abusivas na 
venda de ingressos. Na prática, a 
decisão autoriza a empresa a co- 
brar taxa de conveniência na co- 
mercialização pela internet, pro- 
mover pré-venda para um público 
seleto e aceitar, na venda on-line, 
apenas cartão de crédito. 

A penalidade havia sido impos- 
ta no ano de 2012, após a comer- 
cialização de ingressos para o 
show da cantora Madonna. O Pro- 
con-SP autuou a T4F em R$ 330,9 
mil (valor original) por cobrança 
da taxa de conveniência de 20%, 
abertura de pré-venda exclusiva 
para clientes do Banco do Brasil e 
por não aceitar pagamento com 
cartão de débito ou boleto no site. 

A empresa contestou a cobran- 
ça no Judiciário e a multa foi anu- 
lada na primeira instância. Contu- 
do, o Tribunal de Justiça de São 
Paulo (TJSP) restabeleceu a multa. 
Inconformada, a T4F propôs recur- 
so ao STJ (REsp 1984261). 

O relator, ministro Mauro 
Campbell, e a ministra Assusete 


Magalhães (aposentada) votaram 
para cancelar a penalidade por- 
que nenhuma prática seria abusi- 
va. Porém, os ministros Herman 
Benjamin e Francisco Falcão di- 
vergiram e votaram pelo provi- 
mento parcial. Para eles, a taxa de 
conveniência seria ilegal porque 
não haveria serviço prestado que 
justificasse a cobrança. 

Ontem, antes do desempate, a ad- 
vogada Monica Filgueiras da Silva 
Galvão, apresentou a defesa da T4F 
na sessão. Sobre a cobrança da taxa 
de conveniência, ela afirmou que es- 
sa disponibilização de ingressos on- 
line impõe grande ônus e risco ao 
fornecedor e que a T4F informa de 
maneira clara e objetiva que é uma 
opção — já que o ingresso pode ser 
comprado na bilheteria. “A própria 
Corte já se manifestou validando a 
cobrança dessa taxa”, disse. 

Quanto à pré-venda, Monica 
destacou que, após o período be- 
neficiando patrocinadores, a 
venda é aberta a todos pelos mes- 
mos preços e condições de paga- 
mento. “Portanto não há viola- 
ção ao princípio da isonomia”, 
afirmou. Já a respeito do meio de 
pagamento, a advogada aponta 
que a obrigação legal é dispor a 
venda por dinheiro. 

O ministro Afrânio Vilela defi- 


niu o placar, que ficou em três vo- 
tos a dois a favor da empresa. Em 
seuvoto, ele apontou outra decisão 
da própria turma favorável à venda 
pela internet. Também destacou 
que não há ofensa em realizar a 
pré-venda de ingressos, se depois 
foram disponibilizadas entradas 
para todos. “Nada melhor do que o 
consumidor poder pagar pelo in- 
gresso à distância”, disse Vilela. 

Para Ricardo Motta, sócio res- 
ponsável pela área de relaciona- 
mento com o mercado no Viseu 
Advogados, a decisão da 2º Turma é 
significativa para o setor de entre- 
tenimento, “pois reafirma o direito 
das empresas de ingressos on-line 
de estabelecer suas próprias políti- 
cas de venda e cobrança, desde que 
respeitem os princípios de transpa- 
rência e equidade nas relações com 
os consumidores”. 

O advogado lembra que podem 
ser propostos embargos de decla- 
ração no próprio ST para esclareci- 
mentos ou, se houver alguma ale- 
gação constitucional, recurso no 
Supremo Tribunal Federal (STF). 

Por meio de nota enviada ao Va- 
lor, o Procon-SP diz que “aguarda 
a publicação integral do referido 
acórdão com os vários aspectos 
pertinentes para avaliar quais pro- 
cedimentos adotar”. 


E2 | Valor | São Paulo | Quarta-feira, 28 de agosto de 2024 


INÊS 249 


Legislação&Tributos SP 


Cálculo da 
Cide-Royalties 
ea inclusão 
do IRRF 


Opinião Jurídica 


Leonardo Lucci 


Contribuição de 
Intervenção no 
Domínio 
Econômico 
(Cide-Royalties) foi 
instituída pela Lei n° 
10.168/2000 com o propósito 
de financiar o Programa de 
Estímulo à Interação 
Universidade-Empresa para o 
Apoio à Inovação. Desde a sua 
criação, surgiram diversas 
questões relativas à sua 
aplicação, especialmente no 
que concerne à possibilidade 
de incidência dessa 
contribuição sobre o valor pago 
ao fornecedor no exterior, 
acrescido ounão do IRRF sobre 
a remessa. Tal situação gera 
insegurança jurídica às 
empresas tomadoras de 
serviços no Brasil, expondo-as a 
riscos adicionais e aumentando 
sua carga tributária. 

Alegislação estabelece que a 
Cide incide sobre os valores 
pagos, creditados, entregues, 
empregados ou remetidos ao 
exterior a título de 
remuneração, aplicando-se 
uma alíquota de 10%. A base de 
cálculo dessa contribuição é, 
portanto, o valor remetido ao 
prestador de serviços como 
remuneração, conforme 
disposto no artigo 2º, parágrafo 
3º da Leinº 10.168/2000. 

A questão central é se a base 
de cálculo aqui analisada deve 
incluir ou não o IRRF incidente 
sobre a remessa quando 
realizado o gross up, ou seja, 


quando a fonte pagadora 
assume o ônus financeiro do 
imposto retido. 

O termo “remuneração” é 
crucial para essa definição, pois 
se refere ao pagamento feito ao 
prestador de serviços no 
exterior. A análise da legislação 
aplicável revela que ela não 
prevê a incidência da 
Cide-Royalties também sobre o 
gross up para fins de IRRF, mas 
apenas sobre a remuneração 
contratual paga ao prestador 
de serviços no exterior. 

Importante ressaltar que a 
incidência tributária é um 
fenômeno jurídico, e a base de 
cálculo de um tributo deve ser 
definida pela lei. O artigo 150,1 
da CF/88 e o artigo 97, IV, do 
CTN estabelecem o princípio da 
legalidade tributária, segundo 
o quala base de cálculo de um 
tributo só pode ser 
determinada por lei. Logo, 
conclui-se que a inclusão do 
IRRF na base de cálculo dessa 
contribuição não encontra 
respaldo legal. 

Além disso, a legislação não 
prevê a precedência de um 
tributo sobre o outro, nem que 
um deva incidir sobre o outro. 
Portanto, não cabe ao 
intérprete utilizar 
considerações econômicas para 
concluir que o valor do IRRF 
deve ser adicionado à base de 
cálculo dessa contribuição, 
majorando-a. Como dito, a base 
de cálculo aqui analisada deve 
incidir apenas sobre a 


remuneração contratual paga 
ao prestador de serviços no 
exterior. 

E o IRRF, seja assumido ou 
não pelo contribuinte, não se 
enquadra no conceito de 
remuneração decorrente das 
remessas ao exterior. Trata-se de 
um valor destinado aos cofres 
públicos do Brasile não uma 
contraprestação paga ao 
prestador de serviços no 
exterior. Ademais, embora o 
artigo 786 do Decreto nº 
9.580/2018 preveja a inclusão 
dos valores retidos na base de 
cálculo do IRRF, não há tal 
previsão para a Cide-Royalties e, 
portanto, não há que equiparar 
ambas as bases de cálculo. 

Não obstante, a Receita 
Federal do Brasil (RFB) tem se 
manifestado no sentido de que 
a base de cálculo da 
contribuição aqui analisada, 
em relação aos royalties, deve 
ser equivalente a base utilizada 
para o IRRF, inclusive quando 
há o gross up na base de cálculo 
desse imposto. A interpretação 
da REB é que, quando há 
reajustamento da base do IRRF, 
o contribuinte deve realizar o 
mesmo reajustamento na base 
de cálculo das contribuições. 
Contudo, como dito, essa 
interpretação não encontra 
respaldo legal. 

O tema também foi debatido 
nos tribunais administrativos. 
O Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais (Carf) possuía, 
até 2019, precedentes que 


indicavam a ausência de 
previsão legal para autorizar a 
adição do IRRF à base de cálculo 
da Cide (acórdãos 
3402-004.391,3401-006.620, 
3401-003.801). Contudo, o 
tema chegou à Câmara 
Superior de Recursos Fiscais 
(CSRF) do Carf, a qual começou 
a decidir desfavoravelmente 
aos contribuintes. 

A divergência prosseguiu até 
que o tema acabou sendo 
chancelado por meio da 
Súmula 158, que determina 
que o IRRF compõe a base de 
cálculo das contribuições, 
ainda que a fonte pagadora 
assuma o ônus financeiro do 
imposto retido. 

No âmbito do Poder 
Judiciário, os Tribunais 
Regionais Federais têm 
proferido decisões 
desfavoráveis aos 
contribuintes, incluindo o IRRF 
na base de cálculo da 
Cide-Royalties. Essas decisões 
argumentam que o valor do 
IRRF está inserido na obrigação 
contratual e deve ser 
considerado na base de cálculo 
das contribuições. No entanto, 
essa interpretação não 
diferencia claramente os 
distintos sujeitos passivos e as 
diferentes naturezas das 
obrigações tributárias. Vale 
ressaltar que não há orientação 
jurisprudencial vinculante e 
obrigatória dos tribunais 
superiores acerca do tema aqui 
analisado. 


Diante desse cenário, a 
inclusão do IRRF na base de 
cálculo da Cide-Royalties carece 
de previsão legal específica, 
violando o princípio da 
legalidade tributária, já que a 
legislação vigente determina 
especificamente qual é a sua 
base de cálculo, sem incluir o 
IRRF Portanto, a interpretação 
administrativa e 
jurisprudencial que inclui o 
IRRF na base de cálculo dessa 
contribuição é questionável e 
não encontra respaldo sólido 
na legislação. 

Assim sendo, a Cide-Royalties 
deve incidir apenas sobre os 
valores pagos ao prestador de 
serviços no exterior, conforme 
estipulado na legislação 
específica. A inclusão do IRRF 
na base de cálculo dessa 
contribuição é indevida e não 
deve ser aplicada. E até que a 
questão seja definida de forma 
vinculante e obrigatória pelos 
tribunais superiores, o tema 
permanece totalmente passível 
de questionamento pelos 
contribuintes. 


Leonardo Lucci é advogado da área 
tributária do escritório Gaia Silva Gaede 
Advogados 


Este artigo reflete as opiniões do autor, 
e não do jornal Valor Econômico. 

O jornal não se responsabiliza e nem 
pode ser responsabilizado pelas 
informações acima ou por prejuízos 

de qualquer natureza em decorrência 
do uso dessas informações 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1º SÉRIE DA 95º EMISSÃO (IF 2211035737) DA 
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 19 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 02 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 


Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1º Série da 95º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
1º Série da 95º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 08 de dezembro de 2022, ("Termo de Securitiza- 
ção"), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) con- 
vocação no dia 19 de setembro de 2024, às 14:20 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 02 de outubro 
de 2024, às 14:50 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o 
acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos 
deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de de- 
zembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As de- 
monstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exer- 
cício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
(www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolu- 
ção CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, 
quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emisso- 
ra individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico 
para riZopeacapital.com e assembleias pentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 
1º Série da 95º Emissão — (IF 2211035737), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Do- 
cumentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa fi- 
sica: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também de- 
verá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com cer- 
tificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do esta- 
tuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representa- 
ção legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do repre- 
sentante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procu- 
ração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua repre- 
sentação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procu- 
rador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva 
do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emis- 
sora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do 
edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessida- 
de de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de 
voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e assembleiasOpentagonotrustee.com.br, respectiva- 
mente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela 
Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no web- 
site da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu 
procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respei- 
to da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais par- 
tes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Reso- 
lução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do 
voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados 
como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plata- 
forma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente en- 
viado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui de- 
finidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emis- 
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 26 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. = CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 261º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 2040977906) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 23 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 04 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 261º Série da 1º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI", “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 261º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 23 de janeiro de 2020, (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º 
(primeira) convocação no dia 23 de setembro de 2024, às 14:40 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 04 
de outubro de 2024, às 11:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de setembro de 2023, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos 
do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para riZopeacapital.com e af.assembleiasOoliveiratrust.com.br, identificando no 
título do e-mail a operação (CRI 261º Série da 1º Emissão — (IF 2040977906), a confirmação de sua participação na 
Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de 
Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) 
demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de 
manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as 
instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto 
em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI 
poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à 
Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
ridopeacapital.com e af.assembleiasQoliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de 
Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e 
acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito 
de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes 
relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - 
Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos 
recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença 
para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, 
observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de 
forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à 
plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 26 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. = CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 13º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF CRAO18001E1) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 19 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 02 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 13º Série da 1º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da 13º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 04 de abril de 2018, 
(“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se, 
em 1º (primeira) convocação no dia 19 de setembro de 2024, às 14:10 horas e em 2º (segunda) convocação no 
dia 02 de outubro de 2024, às 14:40 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de setembro de 2023, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos 
do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, identificando no 
título do e-mail a operação (CRA 13º Série da 1º Emissão — (IF CRAO18001E1), a confirmação de sua participação na 
Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de 
Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) 
demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de 
manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as 
instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto 
em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRA 
poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à 
Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
riBopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de 
Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e 
acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito 
de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes 
relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - 
Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos 
recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença 
para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, 
observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de 
forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à 
plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 

apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 26 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 212º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 1960000001) DA 
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 18 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 02 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 212º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
212º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 28 dejunho de 2019, (“Termo de Securitização”), 
a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação 
no dia 18 de setembro de 2024, às 14:40 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 02 de outubro de 2024, 
às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso dis- 
ponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital 
de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financei- 
ras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as 
quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será 
realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteú- 
do será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Ti- 
tulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riZopeacapital.com e 
agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfQvortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 212º Série da 1° 
Emissão — (IF 1960000001), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Re- 
presentação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para 
os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digita- 
lizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada 
cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato so- 
cial (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titu- 
lar dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na As- 
sembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso 
de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a 
manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agen- 
te Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da ma- 
nifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar 
na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, 
nos correios eletrônicos riZopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfQvortx.com.br, respectivamente, 
conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emis- 
sora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website 
da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu pro- 
curador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito 
da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes 
da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolu- 
ção CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do 
voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados 
como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plata- 
forma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente en- 
viado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui de- 
finidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emis- 
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 

sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 27 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


Valor 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ n° 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 220° SÉRIE DA 1° EMISSÃO (IF 19G0026749) DA 
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 19 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 03 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 


Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 220º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNP) sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
220º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 05 de julho de 2019, ("Termo de Securitização”), 
a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação 
no dia 19 de setembro de 2024, às 14:30 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 03 de outubro de 2024, 
às 14:10 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso dis- 
ponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edi- 
tal de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações fi- 
nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerra- 
do em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), 
as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assem- 
bleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instala- 
da, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora indivi- 
dualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
riBopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 220º 
Série da 1º Emissão — (IF 1960026749), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Docu- 
mentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da As- 
sembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa físi- 
ca: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também de- 
verá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com cer- 
tificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do esta- 
tuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representa- 
ção legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do repre- 
sentante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procu- 
ração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua repre- 
sentação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procu- 
rador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva 
do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emis- 
sora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do 
edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessida- 
de de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de 
voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e assembleias Qpentagonotrustee.com.br, respectiva- 
mente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela 
Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no web- 
site da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu 
procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respei- 
to da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais par- 
tes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Reso- 
lução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do 
voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados 
como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plata- 
forma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente en- 
viado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui de- 
finidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emis- 
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 27 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1º SÉRIE DA 108º EMISSÃO (IF 2211474446) DA 
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 23 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 04 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 


Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1º Série da 108º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNP) sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
1º Série da 108º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 20 de dezembro de 2022, ("Termo de Securitiza- 
ção”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI ("Assembleia"), a realizar-se, em 1º (primeira) con- 
vocação no dia 23 de setembro de 2024, às 14:50 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 04 de outubro 
de 2024, às 11:40 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o 
acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos 
deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de de- 
zembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As de- 
monstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exer- 
cício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
Www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolu- 
ção CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, 
quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emisso- 
ra individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico 
para riZopeacapital.com e afassembleiasQoliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 1º 
Série da 108º Emissão — (IF 2211474446), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Docu- 
mentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da As- 
sembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa físi- 
ca: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também de- 
verá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com cer- 
tificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do esta- 
tuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representa- 
ção legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do repre- 
sentante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procu- 
ração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua repre- 
sentação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procu- 
rador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva 
do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emis- 
sora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do 
edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessida- 
de de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de 
voto à distância, nos correios eletrônicos riBopeacapital.com e af assembleiasQoliveiratrust.com.br, respectivamente, 
conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emis- 
sora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website 
da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu pro- 
curador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito 
da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes 
da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolu- 
ção CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do 
voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados 
como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plata- 
forma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente en- 
viado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui de- 
finidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emis- 
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 26 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 
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OPEA SECURITIZADORA S.A. - cnp ne 02.773.54210001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 296° SÉRIE DA 1° EMISSÃO (IF 20K0010253) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 20 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 04 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 296° Série da 1° Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI", “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebiveis 
Imobiliários da 296º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 03 de novembro de 2020, ("Termo 
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º 
(primeira) convocação no dia 20 de setembro de 2024, às 15:00 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 04 
de outubro de 2024, às 11:20 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de setembro de 2023, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos 
do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para riZopeacapital.com e af.assembleiasOoliveiratrust.com.br, identificando no 
título do e-mail a operação (CRI 296º Série da 1º Emissão — (IF 20K0010253), a confirmação de sua participação na 
Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de 
Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) 
demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de 
manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as 
instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto 
em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI 
poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à 
Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
riGopeacapital.com e af.assembleiasQoliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de 
Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e 
acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito 
de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes 
relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - 
Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos 
recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença 
para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, 
observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de 
forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à 
plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 26 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. = CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 313º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 2010710860) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 19 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 02 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 313º Série da 1º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 313º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 17 de dezembro de 2020, ("Termo 
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º 
(primeira) convocação no dia 19 de setembro de 2024, às 14:00 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 02 
de outubro de 2024, às 14:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de setembro de 2023, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos 
do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e assembleiasQ pentagonotrustee.com.br, identificando no 
título do e-mail a operação (CRI 313º Série da 1º Emissão — (IF 20L0710860), a confirmação de sua participação na 
Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de 
Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) 
demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de 
manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as 
instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto 
em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI 
poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à 
Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
riBopeacapital.com e assembleiasOpentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de 
Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e 
acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito 
de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes 
relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - 
Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos 
recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença 
para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, 
observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de 
forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à 
plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 26 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 210º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 19C0216515) DA 
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 18 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 02 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 210º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, "CRI" e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
210º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 19 de março de 2019, ("Termo de Securitização”), 
a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação 
no dia 18 de setembro de 2024, às 14:50 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 02 de outubro de 2024, 
às 14:10 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso dis- 
ponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edi- 
tal de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações fi- 
nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerra- 
do em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), 
as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia 
será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu con- 
teúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os 
Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e 
agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfQvortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 210º Série da 1º 
Emissão — (IF 19C0216515), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Re- 
presentação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para 
os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digita- 
lizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada 
cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato so- 
cial (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titu- 
lar dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na As- 
sembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso 
de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a 
manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agen- 
te Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da ma- 
nifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar 
na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, 
nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfQvortx.com.br, respectivamente, 
conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emis- 
sora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website 
da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu pro- 
curador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito 
da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes 
da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolu- 
ção CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do 
voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados 
como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plata- 


forma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente en- 
viado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui de- 
finidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emis- 
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 27 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 
SÃO 
PAULO 
GOVERNO 
DO ESTADO 
COMUNICADO 
DESPACHO DO SENHOR CHEFE DE GABINETE 27/08/2024 
024.00066484/2024-58 
INTERESSADO: COORDENADORIA RECURSOS HUMANOS 
ASSUNTO: Proposta de Contratação de Serviço Técnico Especializado-Seleção Pública 
RM-2025 
Trata-se de procedimento visando à contratação direta por dispensa de licitação embasada 
no artigo 75, inciso XV, da Lei Federal nº 14.133/2021, do “Instituto Quadrix” para prestar 
serviço especializado em planejamento, organização e execução de seleção pública para 
o Programa de Residência Médica desta Pasta. 
À vista das manifestações constantes dos autos, destacada a Informação 0037341121, 
considerando o valor estimado da contratação pretendida referente à DISPENSA DE 
LICITAÇÃO nº 29/2024, de acordo com o artigo 75, inciso XV da Lei 14.133/2021 e 
atualizações, bem como AUTORIZO a Contratação de Serviço Técnico Especializado- 
Seleção Pública RM-2025, por intermédio do INSTITUTO QUADRIX CNPJ: 
08.412.130/0001-43, no valor total de R$ 1.720.000,00 (um milhão, setecentos e 
vinte mil reais). 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 185º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 1940698738) DA 
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 19 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 03 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 185º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
185º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 27 de setembro de 2018, ("Termo de Securitiza- 
ção"), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) con- 
vocação no dia 19 de setembro de 2024, às 14:40 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 03 de outubro 
de 2024, às 14:20 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o 
acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos 
deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de de- 
zembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As de- 
monstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exer- 
cício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
(www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolu- 
ção CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, 
quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emisso- 
ra individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico 
para riZopeacapital.com e assembleiasOpentagonotrustee.com.br, identificando no titulo do e-mail a operação (CRI 
185º Série da 1º Emissão — (IF 1940698738), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Do- 
cumentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa fi- 
sica: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também de- 
verá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com cer- 
tificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do esta- 
tuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representa- 
ção legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do repre- 
sentante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procu- 
ração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua repre- 
sentação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procu- 
rador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva 
do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emis- 
sora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do 
edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessida- 
de de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de 
voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, respectiva- 
mente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela 
Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no web- 
site da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu 
procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respei- 
to da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais par- 
tes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Reso- 
lução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do 
voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados 
como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plata- 
forma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente en- 
viado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui de- 
finidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emis- 
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 

sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 27 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1º SÉRIE DA 30º EMISSÃO (IF CRAO220020B) DA 
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 26 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 07 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1º Série da 30º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, respec- 
tivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio dos Certificados de Recebi- 
veis do Agronegócio da 1º Série da 30º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 18 de fevereiro de 2022, 
("Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA ("Assembleia"), a realizar-se, 
em 1º (primeira) convocação no dia 26 de setembro de 2024, às 14:20 horas e em 2º (segunda) convocação no 
dia 07 de outubro de 2024, às 14:20 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Mi- 
crosoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Indepen- 
dente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibi- 
lizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do arti- 
go 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plata- 
forma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será dis- 
ponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciá- 
rio, por correio eletrônico para riZopeacapital.com e af assembleiasQoliveiratrust.com.br, identificando no título do e- 
-mail a operação (CRA 1º Série da 30º Emissão — (IF CRAO220020B), a confirmação de sua participação na Assembleia, 
acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias an- 
tes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) parti- 
cipante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assina- 
tura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia 
digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que com- 
prove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de 
identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da 
respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identi- 
dade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabili- 
dade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo mar- 
gem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da 
ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente 
manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riZopeacapital.com e af.assembleiasOoliveiratrust.com.br, 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 123º SÉRIE DA 4º EMISSÃO (IF 19L0909256) DA 
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 19 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 10 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 123º Série da 4º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
123º Série da 4º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 27 de dezembro de 2019, ("Termo de Securitiza- 
ção”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) con- 
vocação no dia 19 de setembro de 2024, às 14:50 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 10 de outubro 
de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o 
acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos 
deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de de- 
zembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As de- 
monstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exer- 
cício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
Www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolu- 
ção CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, 
quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emisso- 
ra individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico 
para riZopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 
123º Série da 4º Emissão — (IF 19L0909256), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Do- 
cumentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa fi- 
sica: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também de- 
verá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com cer- 
tificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do esta- 
tuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representa- 
ção legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do repre- 
sentante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procu- 
ração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua repre- 
sentação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procu- 
rador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva 
do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emis- 
sora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do 
edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessida- 
de de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de 
voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, respectiva- 
mente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela 
Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no web- 
site da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu 
procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respei- 
to da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais par- 
tes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Reso- 
lução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do 
voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados 
como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plata- 
forma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente en- 
viado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui de- 
finidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emis- 
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 

sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 27 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. = CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1º SÉRIE DA 36º EMISSÃO (IF 22G0897549) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 23 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 04 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1º Série da 36º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 1º Série da 36º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 19 de julho de 2022, ("Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º 
(primeira) convocação no dia 23 de setembro de 2024, às 15:00 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 04 
de outubro de 2024, às 11:50 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos 
do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e afassembleiasColiveiratrust.com.br, identificando no 
título do e-mail a operação (CRI 1º Série da 36º Emissão — (IF 22G0897549), a confirmação de sua participação na 
Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de 
Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) 
demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de 
manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as 
instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto 
em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI 
poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à 
Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
riZopeacapital.com e afassembleiasQoliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de 


respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibi- 
lizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) 
e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA 
ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declara- 
ção a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, 
demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em espe- 
cial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo 
cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão 
computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos pre- 
sentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio 
da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na 
Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto 
anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não es- 
tiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução 
CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 27 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 471º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 2240695877) DA 
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 18 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 02 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 471º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI", “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
471º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 19 de janeiro de 2022, ("Termo de Securitização”), 
a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação 
no dia 18 de setembro de 2024, às 15:00 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 02 de outubro de 2024, 
às 14:20 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso dis- 
ponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edi- 
tal de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações fi- 
nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerra- 
do em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), 
as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia 
será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu con- 
teúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os 
Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e 
agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfQvortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 471º Série da 1° 
Emissão — (IF 2240695877), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Re- 
presentação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para 
os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digita- 
lizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada 
cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato so- 
cial (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titu- 
lar dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na As- 
sembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o 
caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outor- 
gado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emisso- 
ra ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia 
do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a 
necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente ma- 
nifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riZopeacapital.com e agentefiduciarioOvortx.com.br e 
rzfQvortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Admi- 
nistração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website 
(www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assina- 
da pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, 
bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as maté- 
rias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legisla- 
ção pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração in- 
viabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de 
Voto à Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas 
pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em 
caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior parti- 
cipação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que 
o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não 
estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM 
nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 

tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 27 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


Cury Construtora e Incorporadora S.A. 
Companhia Aberta - CNPJ/ME nº 08.797.760/0001-83 - NIRE 35.300.348.231 - Código CVM nº 02510-0 
Ata de Reunião do Conselho Fiscal 
Data, Hora e Local: 05/08/2024, às 11h30, na sede social na Rua Funchal, nº 411, 13º andar, 
conjunto 132-D, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04551-060. Convocação: Dispensadas todas as 
formalidades para a convocação, em virtude da presença da totalidade dos membros do Conselho 
Fiscal, nos termos do item 5.3.3 do Regimento Interno do Conselho Fiscal (“Regimento Interno”). 
Instalação e Presença: Constatada a presença da totalidade dos membros do Conselho Fiscal, a 
reunião foi devidamente instalada. Participaram também da reunião, João Carlos Mazzuco e Marcos 
Rosa Junior, CFO e Contador da Companhia respectivamente, além de Raphael Tadeu Escudeiro 
Fornari, Thais L. Rodrigues e Gabriella D. Ferreira, representantes da KPMG Auditores Independentes, 
atual firma de auditoria independente da Companhia. Composição da Mesa: Presidência da Mesa, 
Luiz Augusto Marques Paes e, Secretário, Luciano de Almeida Prado Neto. Ordem do Dia e 
Deliberações: Após o exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os membros do 
Conselho Fiscal, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou comentários, deliberaram por 
manifestar-se favoravelmente à aprovação do 2º ITR/2024, concluindo que os respectivos documentos 
refletem adequadamente a situação financeira e patrimonial da Companhia, conforme o parecer nos 
termos do Anexo |. Encerramento: Nada havendo mais para tratar e deliberar, o Presidente da Mesa 
providenciou o encerramento da reunião, da qual foi lavrada a presente ata que, lida e aprovada, 
foi assinada por todos os conselheiros presentes. A presente é cópia fiel da original, lavrada em 
livro próprio. São Paulo/SP, 05/08/2024. Mesa: Luiz Augusto Marques Paes - Presidente da Mesa, 
Luciano de Almeida Prado Neto - Secretário da Mesa. Conselheiros Fiscais Presentes: Luiz Augusto 
Marques Paes, Marcos Sampaio de Almeida Prado, Luciano de Almeida Prado Neto. Participantes: 
João Carlos Mazzuco, Marcos Rosa Júnior, Raphael Tadeu Escudeiro Fornari, Thais L. Rodrigues, 
Gabriella D. Ferreira. JUCESP nº 305.429/24-3 em 16/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e 
acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito 
de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes 
relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - 
Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos 
recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença 
para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, 
observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de 
forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à 
plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 26 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE SÃO PAULO METROPOLITANA 


EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 


(Procura Imóvel Comercial Andar Térreo 
na Região de Mauá /SP para Locação) 


Comunicamos a todos que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
- ECT, procura imóvel comercial andar térreo na região de MAUÁ /SP para 
locação, com vista a abrigar a Agência de Correios AC MAUÁ. O imóvel 
para a pretendida instalação deve apresentar as seguintes características: 
Aproximadamente 253,00 m?, largura mínima de 6,0 metros, preferencialmente 
com vaga de estacionamento, acesso para carga e descarga, com laje 
na cobertura, próximo aos comércios da região. Para essa locação, a ECT 
relaciona as principais ruas e avenidas de interesse: Praça São Benedito; Rua 
Faustino Pereira Rito; Avenida Governador Mario Covas Júnior; Rua Japão; 
Avenida Barão de Mauá; Rua do Comércio; Avenida Antônia Rosa Fioravante; 
Rua Rio Branco; Rua General Osório; Praça vinte e dois de novembro Rua 
Vito Pedro Dell’Antônia; Rua Luis Lacava; e outras ruas e avenidas dentro 
do perímetro que atendam o interesse comercial da ECT. Informamos aos 
interessados que entrem em contato com Edimarques Macedo, e-mail 
edimarques(correios.com.br, telefone (11) 4313-8568. 


Cidade de Deus Companhia 
Comercial de Participações 


CNPJ ne 61.529.343/0001-32 — NIRE 35.300.053.800 
Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 7.6.2024 


Aos 7 dias do mês de junho de 2024, às 17h, reuniram-se, na sede social, no Núcleo Cidade de 
Deus, Vila Yara, Osasco, SP, Prédio Vermelho, 4º andar, e por videoconferência, os membros do 
Conselho de Administração. Confirmada a existência de “quórum” legal de instalação, assumiu 
a presidência dos trabalhos o senhor Luiz Carlos Trabuco Cappi que convidou o senhor Antonio 
Campanha Junior para assumir a função de secretário. Dando início aos trabalhos, o Secretário 
informou que foram cumpridas as formalidades legais de convocação por meio de cartas expedidas 
em 5.6.2024, que ficarão arquivadas, juntamente com esta Ata, na sede da Companhia, para 
os devidos fins de direito. Em seguida, os senhores conselheiros tomaram, por unanimidade de 
votos, as seguintes deliberações: 1) em conformidade com o disposto no “caput” do Artigo 13 do 
Estatuto Social, para compor a Diretoria da Sociedade: 1.1) reelegeram: Diretor-Presidente: Luiz 
Carlos Trabuco Cappi, brasileiro, viúvo, em união estável, bancário, RG 5.284.352-X/SSP-SP, 
CPF 250.319.028/68; Diretor Vice-Presidente: Milton Matsumoto, brasileiro, casado, bancário, 
RG 29.516.917-5/SSP-SP, CPF 081.225.550/04; Diretores: Denise Aguiar Alvarez, brasileira, 
divorciada, educadora, RG 5.700.904-1/SSP-SP, CPF 032.376.698/65; e Rubens Aguiar Alvarez, 
brasileiro, casado, empresário, RG 13.129.521-4/SSP-SP, CPF 136.527.778/08; e 1.2) elegeram: 
Diretores: Alexandre da Silva Glüher, brasileiro, casado, bancário, RG 57.793.933-6/SSP-SP, 
CPF 282.548.640/04; e Maurício Machado de Minas, brasileiro, casado, bancário, RG 7.975.904-X/ 
SSP-SP, CPF 044.470.098/62. Em seguida, disse o senhor Secretário que todos os Diretores 
reeleitos e eleitos: |. têm endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, 
SP, CEP 06029-900; Il. terão mandato de 3 (três) anos, estendido até a posse dos Diretores que 
serão eleitos na 1º Reunião do Conselho de Administração que se realizar após a Assembleia Geral 
Ordinária de 2027; e Ill. arquivaram na sede da Sociedade as respectivas declarações, sob as penas 
da lei, de que atendem as condições prévias de elegibilidade previstas nos Artigos 146 e 147 da 
Lei nº 6.404/76. 


Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada pelos 
conselheiros presentes, será encaminhada para assinatura eletrônica, ficando registrada a 
ausência da senhora Maria Angela Aguiar. aa) Luiz Carlos Trabuco Cappi, Milton Matsumoto, 
Denise Aguiar Alvarez, Alexandre da Silva Glúher, Maurício Machado de Minas, Rubens Aguiar 
Alvarez, Octavio de Lazari Junior, Marcelo de Araújo Noronha, Cassiano Ricardo Scarpelli, Rogério 
Pedro Câmara e Moacir Nachbar Junior. Declaramos que a presente é cópia fiel de trecho da 
Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. 
Cidade de Deus Companhia Comercial de Participações. a) Antonio Campanha Junior - 
Secretário. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro 
sob número 302.913/24-5 em 13.8.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
7 a Seja um assinante: 
Valor Acesse assinevalor.com.br 
C Ligue 0800 701 8888 
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BRK Ambiental — Projetos Ambientais S.A. 


CNPJ/MF nº 21.384.741/0001-93 — NIRE 35.300.472.632 
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 14 de agosto 2024 

1. Data, Horário e Local: Realizada aos 14 (quatorze) dias do mês de agosto de 2024 (dois mil e vinte 
e quatro), às 09:00 horas, de forma digital, considerando-se, portanto, realizada na sede social da BRK 
Ambiental — Projetos Ambientais S.A., sociedade por ações sem registro de companhia aberta perante 
a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, 7º andar — parte, Torre Corporativa B2 — Paineira, Setor B, 
Vila Gertrudes, CEP 04794-000, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 21.384.741/0001-93 (“Companhia” ou “Emissora”. 2. Convocação: 
Dispensada a publicação de Editais de Convocação, na forma do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Presenças: Acio- 
nistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes no 
Livro de Presença de Acionistas. 4. Mesa: Verificado o quórum para instalação da Assembleia Geral 
Extraordinária (“Assembleia”), os acionistas, nos termos do art. 8 do Estatuto Social da Companhia em 
consonância com o art. 128 da Lei das Sociedades por Ações, aprovaram a seguinte composição da 
mesa: (i) Presidente — Rodolfo Duarte Bruscain, brasileiro, casado, analista jurídico, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 33.918.860-1-SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da 
Fazenda (“CPF/MF”) sob o nº 217.831.318-37; e (ii) Secretário(a) — Gabriela Velloso Tavares, brasileira, 
solteira, advogada, inscrita na OAB/RJ sob o nº 176.975 e no CPF/MF sob o nº 129.549.577-51 ambos 
com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, 7º andar, Torre Corporativa B2 — 
Paineira, Setor B, Vila Gertrudes, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.794-000. 5. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre e aprovar: (i) (a) a outorga de garantia real, na forma de alienação 
fiduciária, para garantia do fiel, pontual e integral pagamento das Obrigações Garantidas (conforme 
definido na Escritura de Emissão) do “Instrumento Particular de Escritura da 2º (Segunda) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para 
Distribuição Pública pelo o Rito de Registro Automático de Distribuição, da BRK Ambiental — Cachoeiro 
de Itapemirim S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de garantidora, a BRK Ambiental 
— Cachoeiro de Itapemirim S.A., na qualidade de emissora (“Emissora” ou “BRK Cachoeiro”), a Pen- 
tágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, instituição financeira autorizada a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil, com filial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 2.954, 10º andar, Conjunto 101, bairro Jardim Paulistano, CEP 01.451-000, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.343.682/0003-08 (“Agente Fiduciário”) e a BRK Ambiental Participa- 
ções S.A., sociedade anônima de capital aberto, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 14. 401, 7º andar — parte, Torre Corporativa B2 — Paineira, 
Setor B, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 24.396.489/0001-20, na qualidade 
de garantidora (“BRK Participações” e, quando em conjunto com a Companhia, as “Garantidoras”, e 
“Escritura de Emissão”, respectivamente), no âmbito da realização, pela Emissora, de sua 22 (segunda) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série 
única, no valor total de R$220.000.000,00 (duzentos e vinte milhões de reais) (“Debêntures” e “Emissão”, 
respectivamente), mediante distribuição pública, nos termos da Resolução da CVM nº 160, de 13 de 
julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), e demais leis e regulamentações aplicáveis 
(“Oferta”) , em favor da comunhão de titulares das debêntures a serem emitidas no âmbito da Emis- 
são(“Debenturistas”), (a) da totalidade das ações que compõem o capital social da Emissora, detidas 
pela Companhia, que, nesta data, representam 0,00003% (três centésimos de milésimos por cento) do 
capital social da Emissora (“Ações”); (b) de todos os direitos econômicos, patrimoniais e/ou políticos 
inerentes e oriundos das Ações e das Ações Adicionais (conforme definido abaixo), quer existentes ou 
futuros, inclusive os frutos, rendimentos, preferências e vantagens que forem a elas atribuídos, a qualquer 
título, incluindo, mas não se limitando, aos dividendos, juros sobre o capital próprio, resgate de ações, 
bonificações em geral e todos os demais valores que de qualquer outra forma vierem a ser distribuídos 
pela Emissora (“Direitos Econômicos Relacionados às Ações” e “Direitos Econômicos Relaciona- 
dos às Ações Adicionais”, respectivamente; sendo os Direitos Econômicos Relacionados às Ações, 
quando referidos em conjunto com as Ações, as “Ações Alienadas Fiduciariamente”); e (c) todas as 
ações que porventura, a partir da data de celebração do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações 
(conforme abaixo definido), venham a ser emitidas pela Emissora e detidas pela Companhia ou seus 
eventuais sucessores legais por meio de subscrição, por força de desmembramentos, grupamentos ou 
exercício de direito de preferência das ações, conversão de debêntures de emissão da Emissora, bem 
como todas as ações, valores mobiliários e demais direitos (inclusive quaisquer certificados de depósi- 
tos ou valores mobiliários) que porventura, a partir da data de celebração do Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações, venham a substituir as Ações, em razão de cancelamento das mesmas, incorpo- 
ração, fusão, cisão ou qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a Emissora (“Ações 
Adicionais”), nos termos do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia e 
Outras Avenças” celebrado em 30 de janeiro de 2023, aditado em 08 de abril de 2024, entre a Compa- 
nhia e a BRK Participações, na qualidade de alienantes fiduciárias, a Emissora, na qualidade de inter- 
veniente anuente, e o Agente Fiduciário (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações” e “Alienação 
Fiduciária de Ações”, respectivamente), sendo certo que a Alienação Fiduciária de Ações será 
cumulativamente outorgada em garantia das debêntures emitidas pela Emissora no âmbito do “Instru- 
mento Particular de Escritura da 1º (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, a ser convolada em Espécie com 
Garantia Real, em Duas Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da 
BRK Ambiental — Cachoeiro de Itapemirim S.A.”, conforme aditada de tempos em tempos (“Escritura 
de Emissão da Primeira Emissão”, “Primeira Emissão” e “Debêntures da Primeira Emissão”) e das 
Debêntures, de forma compartilhada entre si e em igualdade de condições (pari passu) proporcionalmente 
ao valor do crédito de cada um dos debenturistas da Primeira Emissão e dos Debenturistas em relação 
ao saldo devedor das Obrigações Garantidas (conforme definido na Escritura de Emissão), de forma a 
garantir o seu integral e pontual cumprimento, garantindo, integral e indiscriminadamente, ambas as 
obrigações objeto da Primeira Emissão e da Emissão; e (b) a celebração, pela Companhia, do 2º 
(segundo) aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações (“Segundo Aditamento ao Con- 
trato de Alienação Fiduciária”) em garantia do fiel, pontual e integral pagamento das Obrigações 
Garantidas (conforme definido abaixo), em favor dos Debenturistas; (ii) a autorização expressa para a 
Diretoria e os demais representantes legais da Companhia praticarem todos e quaisquer atos, negocia- 
rem as condições finais, tomarem todas e quaisquer providências e adotarem todas as medidas neces- 
sárias para (a) negociar todos os termos e condições que venham a ser aplicáveis à Oferta, à Alienação 
Fiduciária, ao Segundo Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária, inclusive, mas não se limitando, 
no que se refere à contratação dos sistemas de distribuição e negociação das Debêntures nos mercados 
primário e secundário e a contratação dos prestadores de serviços, conforme necessários; e (b) praticar 
todos os atos e assinar todos os documentos necessários à efetivação da Oferta e outorga da Alienação 
Fiduciária de Ações, incluindo, mas não se limitando a, assinatura da Escritura de Emissão, do “Contrato 
de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob Regime de Garantia Firme de Colocação, da 
2º (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia 
Real, em Série Única, da BRK Ambiental - Cachoeiro de Itapemirim S.A.”, a ser celebrado entre a 
Companhia, a Emissora, a BRK Participações e a instituição financeira integrante do sistema de distri- 
buição de valores mobiliários, (“Coordenador Líder” e “Contrato de Distribuição”, respectivamente), 
do Segundo Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária, bem como eventuais aditamentos a tais 
documentos, e a outorga de procurações eventualmente necessárias; e (iii) a ratificação dos atos já 
praticados pela Diretoria da Companhia relacionados às deliberações acima. 6. Deliberações: Examinada 
e debatida a matéria constante da Ordem do Dia, foi deliberado, pela unanimidade dos acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia e sem quaisquer restrições: (i) Aprovar (a) 
a outorga da Alienação Fiduciária de Ações, sendo certo que a Alienação Fiduciária de Ações será 
cumulativamente outorgada em garantia das Debêntures da Primeira Emissão e das Debêntures, de 
forma compartilhada entre si e em igualdade de condições (pari passu) proporcionalmente ao valor do 
crédito de cada um dos debenturistas da Primeira Emissão e dos Debenturistas em relação ao saldo 
devedor das Obrigações Garantidas (conforme definido na Escritura de Emissão), de forma a garantir 
o seu integral e pontual cumprimento, garantindo, integral e indiscriminadamente, ambas as obrigações 
objeto da Primeira Emissão e da Emissão; e (b) a celebração, pela Companhia, do Segundo Aditamento 
ao Contrato de Alienação Fiduciária em garantia do fiel, pontual e integral pagamento das Obrigações 
Garantidas (conforme definido abaixo), em favor dos Debenturistas; (ii) Aprovar a autorização expressa 
para a Diretoria e os demais representantes legais da Companhia praticarem todos e quaisquer atos, 
negociarem as condições finais, tomarem todas e quaisquer providências e adotarem todas as medidas 
necessárias para (a) negociar todos os termos e condições que venham a ser aplicáveis à Oferta, à 
Alienação Fiduciária, ao Segundo Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária, inclusive, mas não 
se limitando, no que se refere à contratação dos sistemas de distribuição e negociação das Debêntures 
nos mercados primário e secundário e a contratação dos prestadores de serviços, conforme necessários; 
e (b) praticar todos os atos e assinar todos os documentos necessários à efetivação da Oferta e outorga 
da Alienação Fiduciária de Ações, incluindo, mas não se limitando a, assinatura da Escritura de Emissão, 
do Contrato de Distribuição, do Segundo Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária, bem como 
eventuais aditamentos a tais documentos, e a outorga de procurações eventualmente necessárias; e 
(iii) Aprovar a ratificação dos atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados às deliberações 
acima. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente ofereceu a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, o Presidente deu a reunião por encerrada, sendo 
lavrada a presente ata na forma de sumária, a qual foi por todos lida, achada conforme e assinada. São 
Paulo/SP, 14 de agosto de 2024. Mesa: Rodolfo Duarte Bruscain, Presidente; e Sr(a) Gabriela Velloso 
Tavares, Secretário(a) (acima qualificados). Acionista(s) presentes: BRK Ambiental Participações S.A. 
(representada nos termos do seu estatuto social). Certifico e dou fé que a presente Ata é cópia fiel da 
Ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. São Paulo/SP, 14 de agosto de 
2024. Gabriela Velloso Tavares — Secretário(a). Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o 
registro sob o nº 309.962/24-9 em 23/08/2024. Maria Cristina Frei — Secretária Geral. 


CCR S.A. 


CNPJ/MF nº 02.846.056/0001-97 - NIRE nº 35.300.158.334 - COMPANHIA ABERTA 

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 26 DE JULHO DE 2024 
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 26 de julho de 2024, às 14h00, na sede social da Companhia, localizada na Avenida 
Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º Andar, bairro Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente 
a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, juntamente com os demais membros da 
Diretoria Executiva da Companhia presentes à reunião. Também estavam presentes o Sr. Jorge Roberto Manoel, 
coordenador do Comitê de Auditoria, Compliance e Riscos da Companhia, e os representantes da KPMG Auditores 
Independentes (“KPMG”), Sr. Marcelo Gavioli e Sr. Alyster Pere. 3. MESA: Presidente: João Henrique Batista de 
Souza Schmidt. Secretário: Pedro Paulo Archer Sutter. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre as Informações Trimestrais 
referentes ao trimestre encerrado em 30 de junho de 2024. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após 
debates e discussões, por unanimidade de votos dos membros presentes e sem quaisquer restrições, em cumprimento 
ao inciso (v) do artigo 14 do Estatuto Social da Companhia e inciso (v) do artigo 142 da Lei 6.404/76 e, diante do 
Relatório de Revisão emitido pela KPMG nesta data, da apreciação pelo Comitê de Auditoria, Compliance e Riscos em 
reunião realizada em 25 de julho de 2024 e pelo Conselho Fiscal da Companhia, em reunião realizada hoje, nas quais 
analisaram e manifestaram-se favoravelmente às Informações Trimestrais referentes ao trimestre encerrado em 30 de 
junho de 2024, deliberaram aprovar referidas Informações Trimestrais, tudo conforme documentos apresentados aos 
membros do Conselho de Administração na presente reunião. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, 
sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 
2.200-2/2001 e na alínea “c”, do 81º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial 
competente. São Paulo/SP, 26 de julho de 2024. Assinaturas: João Henrique Batista de Souza Schmidt, Presidente da 
Mesa e Pedro Paulo Archer Sutter, Secretário. Conselheiros: (1) Ana Maria Marcondes Penido Sant'Anna; (2) Claudio 
Borin Guedes Palaia; (3) Eduardo Bunker Gentil; (4) Eliane Aleixo Lustosa de Andrade; (5) João Henrique Batista de 
Souza Schmidt; (6) José Guimarães Monforte; (7) Leonardo de Mattos Galvão; (8) Luiz Carlos Cavalcanti Dutra Junior; 
(9) Mateus Gomes Ferreira; (10) Roberto Egydio Setubal; e (11) Vicente Furletti Assis. Certifico que a presente é cópia 
fiel do original lavrado em Livro próprio. João Henrique Batista de Souza Schmidt - Presidente da Mesa - Assinado 
com Certificado Digital ICP Brasil, Pedro Paulo Archer Sutter - Secretário - Assinado com Certificado Digital ICP Brasil. 
JUCESP nº 309.369/24-1 em 22.08.2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


MAPFRE MAPFRE SEGUROS GERAIS S.A. 


(Subsidiária Integral) 
CNPJ 61.074.175/0001-38 - NIRE 35.3.0004292.1 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 03 DE JUNHO DE 2024 

DATA, HORA E LOCAL: Em 03 de junho de 2024, às 10h30h, na sede da MAPFRE SEGUROS 
GERAIS S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida das Nações 
Unidas, n.º 14.261, Ala A, do 17º ao 21º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. 
PRESENÇA: Presente única acionista titular de ações representativas de 100% (cem por cento) do 
capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 
CONVOCAÇÃO: Dispensada em razão da presença da acionista detentora das ações representativas 
de 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, conforme dispõe o artigo 124, parágrafo 
4º, da Lei n.º 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”). MESA: Assumiu a presidência Antonio 
Clemente Campanário, que convidou Simone Pereira Negrão para exercer a função de secretária. 
ORDEM DO DIA: (i) deliberar sobre a alteração da Diretoria da Companhia; e (ii) deliberar sobre a 
alteração e ratificação das designações específicas dos Diretores estabelecidas pela 
Superintendência de Seguros Privados (“SUSEP”). DELIBERAÇÕES: A acionista da Companhia 
decidiu, sem ressalvas: (i) aprovar a destituição, com efeitos imediatos, do Sr. Ivan Paraskevopoulos 
Silva, brasileiro, casado, administrador, portador do RG SSP/SP n.º 29.195.113 e inscrito no CPF/ME 
sob nº 297.528.638-41, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 11.711, 
21º andar, Brooklin, CEP 04578-000, do cargo de Diretor da companhia. Ao Diretor, ora destituído, 
a Companhia outorga a mais ampla, geral e rasa quitação quanto ao período em que permaneceu no 
exercício de suas funções, para nada mais reclamar, a qualquer título. (ii) em razão da deliberação 
acima, a Diretoria da Companhia passa a ter a seguinte composição: 


MANDATO 
INÍCIO TÉRMINO 
01.01.2024 | A.G.0. DE 2026 
31.03.2023 | A.G.0. DE 2026 
31.03.2023 | A.G.0. DE 2026 
31.03.2023 | A.G.0. DE 2026 
31.03.2023 | A.G.0. DE 2026 
31.03.2023 | A.G.0. DE 2026 
31.03.2023 | A.G.0. DE 2026 
31.03.2023 | A.G.0. DE 2026 
01.09.2023 | A.G.0. DE 2026 


(ii.a) com a destituição do Sr. Ivan Paraskevopoulos Silva, as designações específicas que eram de 
sua responsabilidade ficam assim distribuídas: (i) ao Sr. Antonio Clemente Campanário as seguintes 
atribuições: (a) Administrativo-Financeiro (art. 1º, III, da Circ. SUSEP nº 234/2003) e; (b) Diretor 
Responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos da 
contabilidade previstos na Res. CNSP nº432/2021 (art. 3º, III) e (ii) ao Sr. Hugo Sérgio de Assis Júnior 
as seguintes atribuições: Diretor responsável (a) pelo cumprimento das obrigações da Res. CNSP nº 
143/2005, conforme art. 2º (registro das apólices e dos endossos emitidos e dos cosseguros aceitos), 
somente para fins cadastrais até a atualização do Formulário de Informação Periódica - FIP; (b) pelas 
relações com a SUSEP (art. 1º, |, da Circ. SUSEP nº 234/2003); (c) Resolução CNSP nº 383/2020, 
art. 13 (registro de operações de seguros, previdência complementar aberta, capitalização e 
resseguros). (ii.b) em virtude das alterações ora deliberadas, ratificar as funções específicas dos 
diretores estatutários, conforme segue: 


DIRETOR 
RESPONSÁVEL 


MEMBROS CARGOS 


Diretor-Presidente 
Diretora 
Diretor 
Diretor 


Antonio Clemente Campanário 
Denia de Moura 


Francisco Eugenio Labourt 
Luiz Fernando Padial de Camargo 


Orlando Eliecer Ibarra Campo Diretor 
Raphael Bauer de Lima 


Roberto Junior de Antoni 


Diretor 


Diretor 


Simone Pereira Negrão Diretora 


Hugo Sérgio de Assis Júnior Diretor 


DESIGNAÇÕES ESPECÍFICAS 


Diretora responsável (a) pelo cumprimento do disposto na Lei nº 9.613/1998 
(que trata dos crimes de lavagem de dinheiro e de ocultação de bens), conforme 
art. 1º, IV, da Circ. SUSEP nº 234/2008, e do art.12 da Circular SUSEP nº 612/20; 
e (b) pelos controles internos, conforme art. 9º, da Resolução CNSP nº 416/21. 


Denia de Moura 


Diretor (a) responsável técnico pelo cumprimento do disposto no art. 1º, Il da 
Circ. SUSEP nº 234/2003; (b) técnico responsável pelo acompanhamento, 
supervisão e cumprimento dos procedimentos atuariais previstos nas normas 
em vigor (art.3º, Il, Res. CNSP nº 432/2021); (c) responsável Administrativo- 
Financeiro (art. 1º, III, da Circ. SUSEP nº 234/2003); (d) responsável pelo 
acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos da 
contabilidade previstos na Res. CNSP nº432/2021 (art. 3º, III); (e) responsável 
por supervisionar os convênios que trata o art. 6º, nos termos do art. 7º da 
Circular SUSEP Nº 614, de 11.09.2020 (Carta Verde); (f) responsável por 
supervisionar os convênios de que trata a Circular nº 617 de 23.11.2020, art. 3º 
(seguro de responsabilidade civil do Transportador Rodoviário em Viagem 
Internacional Danos à Carga Transportada). 


Antonio 
Clemente 
Campanário 


Diretor Responsável (a) pela política institucional de conduta no que se refere ao 
relacionamento com o cliente, conforme artigo 12 da Resolução CNSP nº 382 de 
04 de março de 2020; (b) responsável pela contratação e supervisão de 
representantes de seguros e pelos serviços por ele prestados (art. 22 da 
Resolução CNSP 431/21). 


Diretor Responsável (a) pelo compartilhamento que trata a Resolução CNSP 
nº 415 de 20 de julho de 2021 (Open Insurance), conforme art. 31; (b) pelo 
cumprimento das obrigações da Res. CNSP nº 143/2005, conforme art. 2º 
Hugo Sérgio de |(registro das apólices e dos endossos emitidos e dos cosseguros aceitos), 

Assis Júnior |somente para fins cadastrais até a atualização do Formulário de Informação 
Periódica - FIP; (c) pelas relações com a SUSEP (art. 1º, |, da Circ. SUSEP 
nº 234/2003), e (e) Resolução CNSP nº 383/2020, art. 13 (registro de operações 
de seguros, previdência complementar aberta, capitalização e resseguros). 


Raphael Bauer 
de Lima 


ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário 
à lavratura da presente ata, que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos 
os presentes. ASSINATURAS: Mesa: Antonio Clemente Campanário, Presidente da Mesa; Simone 
Pereira Negrão, Secretária da Mesa; Acionista: MAPFRE Participações S.A. (p. Felipe Costa da 
Silveira Nascimento, Diretor Presidente e Sidney Rodrigues, Diretor). CERTIDÃO: A presente ata é 
cópia fiel da original, lavrada em livro próprio. Antonio Clemente Campanário - Presidente da Mesa; 
Simone Pereira Negrão - Secretária da Mesa. JUCESP nº 306.386/24-0 em 19/08/2024. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral. 


OPEA SECURITIZADORA S.A. = CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS 
DA 2º (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE 
QUIROGRAFÁRIA, A SER CONVOLADA EM ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM SÉRIE ÚNICA 
(IF RBRA12) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 26 DE SETEMBRO DE 2024 EM 
PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 17 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. debenturistas da 2º (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária, a ser convolada em espécie com garantia real, em série única da Opea Securitizadora S.A., 
inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares das DEB”, “DEB” e “Emissora”, respectivamente), nos ter- 
mos da Escritura de Emissão de Debênture 2º (SEGUNDA) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária, a ser convolada em espécie com garantia real, em série única da Opea Securitizadora S.A, 
celebrado em 13 de janeiro de 2023, (“Escritura de Emissão de Debênture”), a reunirem-se em Assembleia Especial 
de Titulares das Debêntures (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação no dia 26 de setembro de 
2024, às 14:40 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 17 de outubro de 2024, às 14:00 horas, de for- 
ma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emis- 
sora individualmente para os Titulares das Debêntures devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convoca- 
ção, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (*Reso- 
lução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras 
do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as 
quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia 
será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu 
conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente 
para os Titulares das Debêntures que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
riBopeacapital.com e af assembleiasColiveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação (2º (SEGUN- 
DA) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, a ser convolada em espécie 
com garantia real, em série única — (IF RBRA12), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos 
Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa 
física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular das Debêntures; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrô- 
nica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digi- 
talizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que com- 
prove a representação legal do Titular das Debêntures (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de docu- 
mento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia di- 
gitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com po- 
deres específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do do- 
cumento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, 
será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgan- 
te. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergên- 
cia entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares das Debêntures poderão optar 
por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agen- 
te Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riZopeacapital.com e 
af assembleiasQoliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo 
à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convoca- 
ção em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamen- 
te preenchida e assinada pelo Titular das Debêntures ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos 
Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse en- 
tre o Titular das Debêntures com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relaciona- 
das, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento 
Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início 
da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de apura- 
ção de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quó- 
runs previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo 
Titular das Debêntures ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o 
Titular das Debêntures, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá 
ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o 
significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora dispo- 
nibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apre- 
sentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 28 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


acesse EDITORAGLOBONEGOCIOS.COM.BR E sara mais. 


A EDITORA GLOBO 


GERDAU S.A. 
Companhia Aberta 
CNPJ nº 33.611.500/0001-19 - NIRE nº 35300520696 
EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA NA SEDE 
SOCIAL, NA AVENIDA DOUTORA RUTH CARDOSO, 8.501, 8° ANDAR, CONJUNTO 2, PINHEIROS, 
SÃO PAULO, SP, REALIZADA NO DIA 31 DE JULHO DE 2024 DAS 8H30MIN ÀS 12H00MIN 
Destinação dos Resultados do 2° Tri, Distribuição de Dividendos / Juros Sobre o Capital 
Próprio 
O Conselho de Administração, por unanimidade dos presentes, com a participação do coordenador 
do Conselho Fiscal da Companhia, aprovou as Informações Intermediárias relativas ao período findo 
em 30/06/2024, contidas no Formulário de Informações Trimestrais — ITR, bem como a proposta da 
Diretoria, datada de 30/07/2024, para crédito em 09/08/2024 e pagamento aos acionistas a partir de 
20/08/2024, de dividendos calculados à razão de R$ 0,12 (doze centavos de real) por ação, ordinária 
e preferencial, inscritas nos registros da Instituição Depositária das Ações da Companhia, na data do 
crédito. Para fins demonstrativos, considerando as ações em circulação na presente data, o 
pagamento dos dividendos representa o montante de R$252.438.194,12 (duzentos e cinquenta e 
dois milhões, quatrocentos e trinta e oito mil, cento e noventa e quatro reais e doze centavos) e 
constitui antecipação do dividendo mínimo obrigatório estipulado no Estatuto Social, referente ao 
exercício social em curso. O montante dos dividendos será recalculado com base nas ações em 
circulação na data do crédito. A reunião contou com a participação da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração, nos termos do Regimento Interno, tendo sido presidida por Guilherme 
Chagas Gerdau Johannpeter e secretariada por Rafael Lebensold. Assinaturas: Guilherme Chagas 
Gerdau Johannpeter (Presidente), André Bier Gerdau Johannpeter e Claudio Johannpeter (Vice- 
Presidentes), Gustavo Werneck da Cunha, Claudia Sender Ramirez, Alberto Fernandes e Claudio 
Antonio Gonçalves (Conselheiros) e Rafael Lebensold (Secretário). Declaro que o presente é cópia 
fiel do que está transcrito na ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 31 de julho de 2024. Rafael 
Lebensold - Secretário. JUCESP nº 305.337/24-5 em 16/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária 
Geral. 


GERDAU S.A. 


Companhia Aberta 
CNPJ nº 33.611.500/0001-19 - NIRE nº 35300520696 
ATA DE REUNIÃO DA DIRETORIA REALIZADA NA SEDE SOCIAL, 
NA AV. DRA. RUTH CARDOSO, 8.501, 8º ANDAR, CONJUNTO 2, PINHEIROS, 
SÃO PAULO, SP, ÀS 8H30MIN DO DIA 30 DE JULHO DE 2024 

1. A reunião contou com a presença da totalidade dos membros da Diretoria da Gerdau S.A. (“Com- 
panhia”), tendo sido presidida por Gustavo Werneck da Cunha, Diretor Presidente, e secretariada por 
Daniela Derzi Barretto. 2. A Diretoria, por unanimidade e nos termos do Estatuto Social e legislação 
aplicável, após revisar o Formulário de Informações Trimestrais - ITR relativo ao período findo em 
30/06/2024 e o Relatório dos Auditores Independentes, a ser emitido em 31/07/2024, relativamente 
às informações contábeis intermediárias da Companhia, deliberou apresentar ao Conselho de Admi- 
nistração a proposta, para crédito em 09/08/2024 e pagamento aos acionistas a partir de 20/08/2024, 
de dividendos calculados à razão de R$ 0,12 (doze centavos de real) por ação, ordinária e preferen- 
cial, inscritas nos registros da Instituição Depositária das Ações da Companhia, na data do crédito. 
Para fins demonstrativos, considerando as ações em circulação na presente data, o pagamento dos 
dividendos representa o montante de R$252.438.194,12 (duzentos e cinquenta e dois milhões, qua- 
trocentos e trinta e oito mil, cento e noventa e quatro reais e doze centavos) e constitui antecipação 
do dividendo mínimo obrigatório estipulado no Estatuto Social, referente ao exercício social em curso. 
O montante dos dividendos será recalculado com base nas ações em circulação na data do crédito 3. 
Nada mais foi tratado. Assinaturas: Gustavo Werneck da Cunha (Presidente) e Daniela Derzi Barretto 
(Secretária). Diretores: Gustavo Werneck da Cunha (Diretor Presidente), Rafael Dorneles Japur, Mar- 
cos Eduardo Faraco Wahrhaftig e Mauricio Metz (Diretores Vice-Presidentes), Cesar Obino da Rosa 
Peres, Aldo Tapia Castillo, Carlos Eduardo Vieira da Silva, Flavia Dias da Silva de Souza e Wendel 
Gomes da Silva (Diretores). Declaração: Declaro que a presente é cópia fiel da ata transcrita em livro 
próprio. São Paulo, 30 de julho de 2024. Daniela Derzi Barretto - Secretária. JUCESP nº 305.335/24-8 
em 16/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


OPEA SECURITIZADORA S.A. = CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1º SÉRIE DA 43º EMISSÃO (IF CRAO22005K1) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 24 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 08 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1º Série da 43º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da 1º Série da 43º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 19 de maio de 2022, 
("Termo de Securitização"), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a realizar- 
se, em 1º (primeira) convocação no dia 24 de setembro de 2024, às 14:20 horas e em 2º (segunda) convocação 
no dia 08 de outubro de 2024, às 14:20 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA 
devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as 
seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo 
relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de março de 2023, apresentadas 
pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião 
modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. (ii) As demonstrações financeiras do Patrimônio 
Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de março 
de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram 
emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60 A Assembleia será 
realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu 
conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente 
para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
riSopeacapital.com e af.assembleiasOoliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRA 1º 
Série da 43º Emissão — (IF CRAO22005K1), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos 
Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa 
física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: 
cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário 
que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de 
documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada 
cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de 
voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do 
outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de 
divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRA poderão optar 
por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao 
Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e 
af assembleiasOoliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo 
à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação 
em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente 
preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos 
Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse 
entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, 
conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento 
Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início 
da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de 
apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados 
os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia 
pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o 
Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser 
desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o 
significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 

apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 28 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO — PREFEITURA DO CAMPUS LUIZ DE QUEIROZ - AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90004/2024 — PUSP-LQ PROCESSO SEI Nº: 154.00003533/2024-93 

A PREFEITURA DO CAMPUS LUIZ DE QUEIROZ DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO torna público aos interessados 
que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob nº 90004/2024 — PUSP-LQ, do tipo menor 
preço, cujo objeto é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE NUTRIÇÃO E ALIMENTAÇÃO PARA O PREPARO DE REFEIÇÕES 
NO RESTAURANTE UNIVERSITÁRIO DO CAMPUS “LUIZ DE QUEIROZ” PIRACICABA-SP, conforme especificações 
e condições constantes do Edital e seus Anexos, cuja data para início do prazo de Recebimento das Propostas 
Eletrônicas será o dia 28/08/2024, estando a sessão de disputa agendada para o dia 13/09/2024 às 09:00 horas, 
no Portal de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). O Edital na íntegra se encontra disponível 
nos seguintes endereços: www.gov.br/compras; www.usp.br/licitacoes e www.doe.sp.com.br. 


GERDAU S.A. 
Companhia Aberta 
CNPJ nº 33.611.500/0001-19 - NIRE nº 35300520696 
EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA NA SEDE 
SOCIAL, NA AVENIDA DOUTORA RUTH CARDOSO, 8.501, 8º ANDAR, CONJUNTO 2, PINHEIROS, 
SAO PAULO, SP, REALIZADA NO DIA 31 DE JULHO DE 2024 DAS 8H30MIN AS 12H00MIN 
Programa de Recompra de Ações 
O Conselho de Administração, aprovou, por unanimidade dos participantes, o programa de recompra 
de ações de emissão da Companhia, cujo prazo para aquisição se iniciará em 1 de agosto de 2024, 
com prazo máximo de 12 (doze) meses, visando à aquisição de até 68.000.000 de ações preferenciais, 
representando aproximadamente 5% das ações preferenciais (GGBR4) e/ou de ADRs lastreados em 
ações preferenciais (GGB) em circulação e até 1.767.911 de ações ordinárias, representando 
aproximadamente 10% das ações ordinárias (GGBR3) em circulação, observados os demais termos 
e condições descritos no Anexo | à presente ata (“Programa de Recompra”). A reunião contou com a 
participação da totalidade dos membros do Conselho de Administração, nos termos do Regimento 
Interno, tendo sido presidida por Guilherme Chagas Gerdau Johannpeter e secretariada por Rafael 
Lebensold. Assinaturas: Guilherme Chagas Gerdau Johannpeter (Presidente), André Bier Gerdau 
Johannpeter e Claudio Johannpeter (Vice-Presidentes), Gustavo Werneck da Cunha, Claudia Sender 
Ramirez, Alberto Fernandes e Claudio Antonio Gonçalves (Conselheiros) e Rafael Lebensold 
(Secretário). Declaro que o presente é cópia fiel do que está transcrito na ata lavrada em livro próprio. 
São Paulo, 31 de julho de 2024. Rafael Lebensold - Secretário. JUCESP nº 305.336/24-1 em 
16/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. ANEXO | À ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 31 DE JULHO DE 2024: ANEXO G DA RESOLUÇÃO CVM Nº 
80, DE 29 DE MARÇO DE 2022: 1. Justificar pormenorizadamente o objetivo e os efeitos econômicos 
esperados da operação; (i) maximizar a geração de valor a longo prazo para o acionista por meio de 
uma administração eficiente da estrutura de capital e atender os programas de incentivo de longo 
prazo da Companhia e de suas subsidiárias; (ii) permanência em tesouraria; (iii) cancelamento; e (iv) 
posterior alienação no mercado. 2. Informar as quantidades de ações (i) em circulação e (ii) já 
mantidas em tesouraria; Em 30/06/2024, a quantidade de ações preferenciais em circulação somava 
1.346.283.068 e a quantidade de ações ordinárias em circulação somava 17.679.115. Na mesma 
data, a quantidade de ações preferenciais mantidas em tesouraria somava 4.828.842. 3. Informar a 
quantidade de ações que poderão ser adquiridas ou alienadas; Até 68.000.000 de ações preferenciais, 
representando aproximadamente 5% das ações preferenciais (GGBR4) e/ou de ADRs lastreados em 
ações preferenciais (GGB) em circulação e até 1.767.911 de ações ordinárias, representando 
aproximadamente 10% das ações ordinárias (GGBR3) em circulação. 4. Descrever as principais 
características dos instrumentos derivativos que a companhia vier a utilizar, se houver; Não aplicável. 
5. Descrever, se houver, eventuais acordos ou orientações de voto existentes entre a companhia e a 
contraparte das operações; Não aplicável. 6. Na hipótese de operações cursadas fora de mercados 
organizados de valores mobiliários, informar: a. o preço máximo (mínimo) pelo qual as ações serão 
adquiridas (alienadas); e Não aplicável. b. se for o caso, as razões que justificam a realização da 
operação a preços mais de 10% (dez por cento) superiores, no caso de aquisição, ou mais de 10% 
(dez por cento) inferiores, no caso de alienação, à média da cotação, ponderada pelo volume, nos 10 
(dez) pregões anteriores; Não aplicável. 7. Informar, se houver, os impactos que a negociação terá 
sobre a composição do controle acionário ou da estrutura administrativa da sociedade; Sem impactos. 
Os objetivos da operação estão descritos no item 1 deste anexo. 8. Identificar as contrapartes, se 
conhecidas, e, em se tratando de parte relacionada à companhia, tal como definida pelas regras 
contábeis que tratam desse assunto, fornecer ainda as informações exigidas pelo art. 9º da Resolução 
CVM nº 81, de 29 de março de 2022; Não aplicável. 9. Indicar a destinação dos recursos auferidos, se 
for o caso; Não aplicável. Os objetivos da operação estão descritos no item 1 deste anexo. 10. Indicar 
o prazo máximo para a liquidação das operações autorizadas; Prazo máximo de 12 (doze) meses, 
iniciando-se em 1 de agosto de 2024, ou seja, até 1 de agosto de 2025, inclusive. 11. Identificar 
instituições que atuarão como intermediárias, se houver; - Itaú Corretora de Valores S.A.; - BTG 
Pactual CTVM S.A.; - Santander Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários S.A.; - Bofa Securities 
Inc.; - JP Morgan Securities LLC. 12. Especificar os recursos disponíveis a serem utilizados, na forma 
do art. 8º, § 1º, da Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 2022. As aquisições serão suportadas 
pela posição de caixa atual e geração de caixa durante a vigência do programa, cabendo aos 
Diretores fixar as quantidades de ações e a oportunidade de cada operação, observado o disposto no 
parágrafo abaixo. A Companhia poderá utilizar como “recursos disponíveis” (ou lastro contábil), para 
aquisição das ações no âmbito do Programa de Recompra, as reservas de lucros ou capital (exceto 
as reservas legal, de lucro a realizar, especial de dividendo obrigatório não distribuído e de incentivos 
fiscais) e/ou o resultado já realizado do exercício social em andamento (segregadas as destinações 
às reservas legal, de lucro a realizar, especial de dividendo obrigatório não distribuído e de incentivos 
fiscais, conforme o caso), verificados com base nas últimas demonstrações financeiras disponíveis 
antes da efetiva transferência. 13. Especificar as razões pelas quais os membros do conselho de 
administração se sentem confortáveis de que a recompra de ações não prejudicará o cumprimento 
das obrigações assumidas com credores nem o pagamento de dividendos obrigatórios, fixos ou 
mínimos. As aquisições serão suportadas pela posição de caixa atual e geração de caixa durante a 
vigência do programa, cabendo aos Diretores fixar as quantidades de ações e a oportunidade de 
cada operação. Com base na disciplina financeira na alocação do capital, esse programa de recompra 
de ações demonstra a confiança da administração na geração de valor no longo prazo. 
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No mundo dos negócios, 
cada balanço conta uma história. 


Descubra o poder do VALOR EMPRESAS 360: todos os insights em um só lugar. 


Nessa temporada de balanços, não desvendamos apenas as demonstrações 
financeiras, mas também exploramos a essência das instituições com uma visão 
ampla das empresas brasileiras, consolidando conteúdos do Valor Econômico, 
Pipeline, Valor Investe e Valor PRO. 


Vá além dos números. Acesse análises estratégicas, cotações, notícias e tenha 
em mãos a chave para o entendimento profundo do universo empresarial. 


DESVENDE O MUNDO DOS NEGÓCIOS E CONFIRA: 


Balanço detalhado 
e fatos relevantes: 


Veja os balanços mais 
recentes e informações 

Ganhos x perdas da empresa cruciais para sua análise 
de mercado. 
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Retorno com dividendos 0,96% 
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e concorrentes: 

Explore indicadores-chave, 
compare com concorrentes 
e fique à frente nos negócios. 


compra ou venda. 


Enriqueça sua experiência e destaque-se. 


. ECONÔMICO 
Para quem investe sabendo N al 
valorglobo.com/empresas360 or 


Concentre todas as informações da sua empresa no VALOR EMPRESAS 360 e enriqueça ainda mais a experiência do usuário com 
vídeos, press releases, conteúdos de marca, entre outros formatos. Consulte nosso time e saiba mais: franci.pacheco@valor.com.br 


Inovação 


“TA generativa será o 
catalisador de uma 
nova revolução”, diz 
Thiago Zaniotti 
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Meios de pagamento 


“A 


digitalização 
dobrou de 
tamanho nos 
últimostrês 
anosemeio” 


Antônio 
Daissuke 


Brasileiro 
vai do troco 
ao touch' 


Tecnologia Mais ágeis, as transações 
eletrônicas avançam no Brasil e no 
mundo e transformam as rotinas de 
consumidores e de negócios 


Mônica Magnavita 
Para o Valor, do Rio 


Atecnologia vem mudando a forma 
como os brasileiros pagam suas con- 
tas. Com um celular em mãos ou um 
relógio no pulso, passaram a comprar 
de produtos na China e passagens de 
metrô no Rio de Janeiro até quitação 
de tarifa de pedágio via bluetooth nas 
rodovias do país. Os consumidores 
nunca tiveram tantas, e ágeis, opções 
de pagamento. Mesmo princípio vale 
para quem recebe por vendas ou servi- 
ços prestados; não é mais preciso en- 
viar dados bancários, basta gerar QR 
code ou um link e o valor entrará ime- 
diatamente na conta, via Pix, meio de 
pagamento mais utilizado no país, 
com cerca de 28 bilhões de transações 
no primeiro semestre de 2024, equiva- 
lentes a um recorde de R$ 11 trilhões, 
de acordo com o Banco Central. 

Para usar um jargão do setor, os bra- 
sileiros foram do troco ao touch em 
muito pouco tempo. “Hoje, cerca de 
80% do consumo das famílias é feito 
por meios eletrônicos de pagamen- 
tos”, afirma Rogério Panca, diretor de 
cartões e pagamentos digitais do San- 
tander Brasil. O dinheiro em papel 
vem saindo de cena, a transferência 
via DOC foi extinta e o cheque se des- 
pede aos poucos. Em paralelo, sete em 
cada dez transações bancárias no Bra- 
sil são feitas pelo celular — de 2019 a 
2023 o crescimento foi 251%, segun- 
do uma pesquisa recente da Federa- 
ção Brasileira de Bancos (Febraban). 

A tecnologia NEC (Near Field Com- 
munication, ou comunicação de cam- 
po próximo) veio para ficar nos car- 
tões de crédito e débito. 
Smartphones chegam 
com tecnologia NFC, 
permitindo pagamento 
por aproximação via 
ApplePay, Samsung Pay 
e Google Pay. No pri- 
meiro semestre de 2024, 
tal modalidade somou 
R$ 644,2 bilhões, 53% 
superior à do mesmo 
período de 2023. 

No Santander, 71% 
das transações de paga- 
mentos presenciais são 
por aproximação. No se- 
gundo trimestre de 
2024 houve alta de 
16,2% no valor de pagamentos com 
cartão de crédito. “Cada vez mais ve- 
mos clientes saindo de casa sem o 
cartão. Os dados estão no celular. Te- 
mos clientes que viajam para o exte- 
rior e esquecem de levar o cartão físi- 
co, porque estão acostumados com a 
wallet [carteira digital). Ele só desco- 
bre ao entrar na sala Vip, onde o car- 
tão físico é exigido”, conta Panca. 

Em agosto, o Banco Central regula- 
mentou a chamada jornada sem redi- 


recionamento (JSR), permitindo o uso 
do Pix em carteiras digitais para paga- 
mentos por aproximação, o que deve- 
rá acelerar o processo. “O Santander 
está em dez lugares diferentes no 
mundo operando com meios eletrôni- 
cos de pagamentos. Em nenhum ou- 
tro país temos o ambiente do Brasil. 
Temos constantemente inovações 
aparecendo”, diz o diretor do banco. 

A evolução dos meios de pagamen- 
tos no Brasil e no mundo aponta para 
aumento de mais 80% até 2025 nos vo- 
lumes globais de pagamentos digitais, 
superando 1,9 trilhão de transações 
por ano. Até 2030, o total deve quase 
triplicar, conforme estudo da Strate- 
gy&, consultoria estratégica da PwC 
Brasil. “Está havendo migração das ca- 
deias tradicionais de valor para méto- 
dos alternativos de pagamento, que 
capturam boa parte da receita de cres- 
cimento”, explica Willer Marcondes, 
sócio da Strategy& e um dos autores 
do estudo. Em relação aos pagamen- 
tos transnacionais, o executivo desta- 
ca a grande transformação no setor, 
também estimulada pelos pagamen- 
tos instantâneos e de baixo custo. 

No mundo, as carteiras digitais de- 
vem ser o método de pagamento de 
crescimento mais rápido até 2027, 
quando representarão 49% (US$ 25 
trilhões) do total transacionado no 
planeta. Hoje, já respondem por 50% 
dos gastos globais no comércio ele- 
trônico (US$ 3,1 trilhões) e 30% das 
compras físicas em pontos de venda 
(US$ 10,8 trilhões), conforme estudo 
da Worldpay, líder mundial em tec- 
nologia e soluções de pagamentos. 

A competição pelo aumento da par- 
ticipação no mercado de carteiras digi- 
tais vem atraindo fabricantes de 
smartphones, mercados de e-commer- 
ce, redes bancárias e fintechs globais. O 
estudo revela que os gastos com car- 
tões estão migrando para carteiras di- 
gitais. O Brasil se consolidou como o 
segundo país que mais usou pagamen- 
tos instantâneos em 2023 (a Índia fi- 
cou em primeiro lugar) e está na van- 
guarda em relação à maior parte dos 
mercados globais. Hoje, é a quarta na- 
ção que mais usa carteira digital, 
atrás da China, Índia e Alemanha. 

No Mercado Pago, fintech com 52 mi- 
lhões de usuários ativos mensais e que 
movimenta US$ 46 bilhões, o Pix repre- 
senta 90% dos pagamentos realizados 
entre duas contas correntes. No e-com- 
merce, a participação do Pix e do cartão 
de crédito praticamente se divide, en- 
quanto aqueles efetuados via boleto ou 
débito são inferiores a 5%. O comporta- 
mento varia de acordo com o segmento. 
Felipe Soria, chefe de estratégia de negó- 
cios regulados do Mercado Pago, avalia 
que os meios de pagamentos digitais, 
como o Pix e o QR code, vão continuar 
evoluindo e crescendo, porque estão in- 
cluindo muita gente desbancarizada. 
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SEREN, 
“As pessoas passam a ter acesso a um 
meio de pagamento novo. Com os 
aperfeiçoamentos do Pix, é possível pe- 
netrar em outros segmentos domina- 
dos até então por outros meios de pa- 
gamentos, inclusive dentro das empre- 
sas”, afirma Soria. A fintech está no top 
10 de volumes de chaves Pix no país. 
No Bradesco, nos últimos três anos, 
a digitalização dos meios de paga- 
mento também cresceu impulsiona- 
da pelo Pix, representando metade 
das transações efetuadas no banco. 
Perderam espaço operações com sa- 
que e TED, este último com redução 
em torno de 40%, embora mantenha 
importância em termos de volume fi- 
nanceiro transacionado. “A digitaliza- 
ção dobrou de tamanho nos últimos 
três anos e meio. Quase todos os 
meios de pagamento cresceram”, afir- 
ma Antônio Daissuke, diretor de pro- 
dutos de gestão de caixa do Bradesco. 
Tal expansão foi resultado do in- 
gresso de novos usuários no sistema. 
“A pizza aumentou do ponto de vista 
de transações. Os meios de paga- 
mento cresceram. Dobramos nosso 
faturamento em cartão de crédito 
desde 2018 e no débito houve au- 
mento de cerca de 80%. Isso em to- 
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das as camadas”, afirma André Mar- 
ques, diretor de cartões do Bradesco. 
O Pix, que serve de exemplo para ou- 
tros países, cresceu mais rápido — e 
tem tirado cerca de 5% do cartão de dé- 
bito, diz Marques. Com o crédito é dife- 
rente. No primeiro semestre de 2024, 
os pagamentos de cartão de crédito no 
Brasil atingiram R$ 1,3 trilhão, 11% su- 
perior ao do mesmo pe- 
ríodo de 2023. “Mais de 
50% do consumo das fa- 
mílias é feito com car- 
tão”, afirma o diretor de 
cartões do Bradesco. 
Atendência é a de que, 
em futuro próximo, o 
cliente terá mais flexibi- 
lidade para decidir o 
meio mais conveniente 
de pagamento. “Muda- 
mos o paradigma. Te- 
mos trabalhado para 
unificar os meios de pa- 
gamentos; por exemplo, 
transferindo saldo do 
cartão para conta cor- 
rente. Mesmo sem dinheiro na conta, 
o cliente pode pagar com Pix, usando 
o limite do cartão. Isso será feito de 
forma automática”, diz Marques. 
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Especial Meios de pagamento 


Conta global se sofistica e atrai a atenção dos bancos 


Para o Valor, de São Paulo 


As fintechs de pagamentos ou 
carteiras digitais estão se sofisti- 
cando e se transformando em 
contas globais. Com contas em 
moeda estrangeira, empresas co- 
mo Nomad e Wise permitem ao 
cliente fazer transferência, pagar 
compras e consumir em outras 
moedas e até investir seus recur- 
sos no exterior. O sucesso dessas 
contas é tamanho que os bancos 
também resolveram aderir à no- 
vidade e oferecer a opção aos 
seus clientes, como é o caso do 
C6 Bank e da My Account, lança- 
da há pouco mais de um ano. 

“Nosso objetivo foi criar uma 
facilidade de acesso a conta aos 
brasileiros que vão aos Estados 
Unidos”, conta Lucas Vargas, CEO 
da Nomad, fintech de conta glo- 


bal lançada em novembro de 
2020. “Com a pandemia de covid- 
19, acabamos acelerando o lança- 
mento de produtos.” Segundo 
Vargas, a Nomad fechou 2023 
com 1,3 milhão de clientes que 
emitiram cartão. No último dado, 
de junho, esse total já havia subi- 
do para 1,8 milhão. “Nossa meta é 
dobrar o volume do final do ano 
passado até o final deste ano”. 
Com a conta global da No- 
mad é possível fazer transferên- 
cias internacionais e investir em 
ativos de renda fixa e ações nos 
Estados Unidos. “A maioria dos 
nossos clientes quer dolarizar 
os recursos, para poupança ou 
para ter uma parte do patrimô- 
nio dolarizado”, acrescenta Var- 
gas. Para não deixar o cliente 
sair do aplicativo, a instituição 
prepara novos produtos, como 


uma plataforma de venda de 
passagens aéreas, reservas de 
hotéis e atrações turísticas. 

A britânica Wise, que se classi- 
fica como uma carteira digital 
com conta internacional multi- 
moeda, chegou ao Brasil em 
2012 com o nome Transferwise. 
Em dezembro de 2021, lançou a 
conta internacional e já tem mais 
de 1 milhão de cartões emitidos 
no país, segundo Lene Romanzi- 
ni, diretora de comunicação. No 


16 


milhões de clientes 
da Wise no mundo e 
1 milhão no Brasil 


mundo, são 16 milhões de clien- 
tes. Com o cartão, é possível pa- 
gar contas e compras no exterior, 
além de fazer transferências. 
“Hoje, temos cobertura do 
nosso cartão em 150 países, em 
40 moedas e o cliente pode fa- 
zer transferências de recursos 
para 70 países, inclusive para 
quem não é cliente Wise”, afir- 
ma Romanzini. Ela calcula que 
cerca de 80% do volume transa- 
cionado é em dólares e euros. 
“Os outros 20% são outras moe- 
das, com destaque para a libra” 
A My Account, conta global do 
Bradesco, foi lançada há um ano. 
Roberto Medeiros Paula, diretor 
da área internacional e de câmbio 
do banco, afirma que esse era um 
plano antigo do Bradesco. “Que- 
ríamos melhorar a experiência do 
cliente”, diz, lembrando que a ins- 


tituição sempre foi muito atuante 
em câmbio. “Mas o cliente tinha 
de ir a uma agência e ficar espe- 
rando para receber papel-moeda. 
Percebemos que havia uma neces- 
sidade não atendida”, afirma. 
Segundo o diretor, o negócio 
de câmbio físico caiu 90% na 
pandemia de covid-19, ao mes- 
mo tempo em que surgiam as 
experiências digitais. “Avaliamos 
as opções e decidimos criar uma 
conta internacional”, afirma. Pa- 
ra ter a My Account, o usuário 
precisa ser cliente do Bradesco. 
A conta base é em dólares, mas 
é possível usá-la em 195 países 
em 180 moedas estrangeiras 
diferentes. Já são 200 mil con- 
tas abertas, com cerca de 
R$ 500 milhões transacionados. 
O banco digital C6 Bank lan- 
çou sua conta global logo após 


começar a operar, em 2019. O 
banco tem mais de 30 milhões de 
clientes, mas não abre quantos 
têm conta internacional. Max- 
naun Gutierrez, diretor de pro- 
dutos do C6 Bank, afirma que 
viajar é o principal objetivo dos 
clientes com conta global. “Te- 
mos também a conta ‘global in- 
vest’, em que o cliente pode esco- 
lher aplicações no exterior, tanto 
em renda fixa, fundos e ações.” 

Segundo o executivo do C6, 
grande parte dos clientes faz os en- 
vios para a conta global, planejan- 
do viajar no futuro. De olho nisso, 
o banco acaba de lançar um pro- 
duto chamado “câmbio progra- 
mado”, em que o cliente escolhe a 
taxa de conversão que quer pagar e 
o sistema, automaticamente, faz a 
operação quando a moeda chegar 
ao valor estabelecido. (NR) 


Exterior BC estuda permitir transações instantâneas para outros países, mas ainda 
não tem data para lançamento; BIS quer conectar os sistemas usados no mundo 


Mercado antecipa Pix internacional 


Nelson Rocco 
Para o Valor, de São Paulo 


Enquanto o Banco Central não 
lança o Pix internacional, comer- 
ciantes de cidades frequentadas 
por brasileiros no exterior dão 
um “jeitinho” de oferecer aos 
clientes o sistema instantâneo de 
pagamentos. Quem passeia pela 
rua Florida, em Buenos Aires, vai 
a lojas de Miami ou faz compras 
no Paraguai já encontra a moda- 
lidade no comércio local. 

Um funcionário de uma loja de 
eletrônicos de Salto del Guairá, no 
Paraguai — na fronteira com Guaí- 
ra (PR) —, disse aceitar o Pix por- 
que a loja tem uma conta no Bra- 
sil. Muitos estabelecimentos do 
comércio fronteiriço têm entre 
seus sócios empresários brasilei- 
ros, o que facilita o uso de contas 
do lado de cá (embora nem sem- 
pre as questões legais, fiscais e 
tributárias sejam respeitadas). 

Mas o mercado vem criando so- 
luções para quem não quer ope- 
rar à margem da legalidade. O 
Itaú Unibanco lançou em novem- 
bro o “Pix no mundo” para clien- 
tes na América Latina. Inicialmen- 
te, o meio de pagamento é aceito 
apenas em restaurantes e lojas se- 
lecionadas no Uruguai, mas deve 
ser ampliado em breve para Para- 
guai e Chile, segundo o Itaú. Turis- 
tas brasileiros podem pagar com 
Pix, em reais, no Uruguai a partir 
da leitura um QR code na maqui- 
ninha da Oca (nome utilizado pe- 
la Rede no país vizinho), que exi- 
be o valor convertido no momen- 
to do pagamento. “É o primeiro 
banco incumbente brasileiro a 
internacionalizar o Pix para a 
América Latina”, afirma o Itaú. 


DIVULGAÇÃO 


Alex Hoffmann, CEO da PagBrasil: “Ninguém precisará mais do plástico” 


Plataformas de pagamento 
on-line também desenvolvem 
sistemas que possibilitam paga- 
mentos internacionais via Pix 
por meio da transferência de va- 
lores. É como se a plataforma 
“emprestasse” sua chave Pix para 
o estabelecimento credenciado 
no exterior. Na hora da compra, 
o valor é convertido para reais e 
depositado na plataforma, que 
na sequência faz a transferência 
internacional para o lojista. 

A fintech PagBrasil já dispõe da 


modalidade. Chamado de Pix Roa- 
ming, o produto permite que es- 
trangeiros no Brasil usem o méto- 
do de pagamento instantâneo nas 
compras, utilizando carteiras digi- 
tais ou aplicativos bancários de 
seus países de origem. E brasileiros 
conseguem pagar com o Pix no 
Uruguai, Argentina e Chile, desde 
que a instituição bancária tenha 
convênio com a empresa local. 
“Em um futuro próximo, nin- 
guém precisará mais do [cartão 
de] plástico: todas as transações 


serão feitas por meio de carteiras 
digitais”, prevê Alex Hoffmann, 
CEO e cofundador da PagBrasil. 
Executivos do Banco Central si- 
nalizaram, em várias ocasiões, 
que a facilidade de pagamento in- 
ternacional está em preparação. 
Procurado pela reportagem, o BC 
disse, entretanto, que não forne- 
ceria informações. Dione Cordioli, 
gerente-executiva de meios de pa- 
gamento do Banco do Brasil, diz 
que teve reuniões com o BC para 
tratar da modalidade, mas afirma 
que a autoridade monetária ainda 
não abriu as regras para a sua im- 
plementação. “A única sinaliza- 
ção é que devemos [os bancos] 
seguir as normativas do câm- 
bio. Não há ainda uma data de- 
finida, mas sabemos que o mo- 
delo está bem maduro”, afirma. 
Segundo Dione, uma rede in- 
ternacional deve ser usada para 
transacionar as operações finan- 
ceiras. O Banco de Compensações 
Internacionais (BIS, na sigla em 
inglês), uma espécie de banco 
central dos bancos centrais, tra- 
balha no projeto Nexus, que visa 
conectar vários sistemas de paga- 
mento instantâneo pelo mundo. 
“O Nexus tem o potencial de co- 
nectar um mercado de 1,7 bilhão 
de pessoas globalmente, permi- 


“O Nexus tem o 
potencial de 
conectar um 
mercado de 1,7 
bilhão de pessoas” 
Agustín Carstens 


tindo que elas façam pagamentos 
instantâneos entre si de forma fá- 
cil e barata”, disse Agustín Cars- 
tens, gerente-geral da institui- 
ção, em comunicado em julho. 

Segundo o BIS, mais de 70 paí- 
ses têm sistemas de pagamento 
instantâneo. Internacionalmente, 
o Pix se enquadra na modalidade 
A2A, do inglês account to account 
— ou conta a conta (CaC), em por- 
tuguês. Juan Pablo D'Antiochia, vi- 
ce-presidente-sênior para a Amé- 
rica Latina da Worldpay, uma cre- 
denciadora para operações de 
cartões que atua em 146 países, 
diz que, no mundo, há vários “ar- 
ranjos” semelhantes ao Pix, cada 
um com sua particularidade. 

“O que é maravilhoso no Pix é 
que ele foi uma iniciativa públi- 
ca, para todo o mundo, e ganhou 
muita popularidade”, afirma. Se- 
gundo ele, iniciativas semelhan- 
tes em outras nações partiram do 
setor privado. “É aceito por al- 
guns, enão por todo o mundo.” 

De acordo com o executivo, a 
Colômbia é um dos primeiros paí- 
ses com um meio de pagamento 
semelhante ao Pix. O Pagos Segu- 
ros en Línea (PSE) funciona como 
um débito na conta do usuário. É 
usado mais pelo comércio e domi- 
na cerca de 15% do mercado. Na 
Argentina, há o Transferencia 
3.0. “Nos Estados Unidos tem o 
Fed Now, mas ele está batalhan- 
do para ganhar mercado, porque 
os bancos escolhem se querem 
aceitar ou não”, afirma D'Antio- 
chia. Alemanha e Índia têm siste- 
mas semelhantes ao brasileiro. 

Pesquisa da Worldpay conclui 
que os pagamentos conta a conta 
ganham popularidade porque os 
estabelecimentos comerciais estão 


No mundo 
Pagamentos no e-commerce por 
mecanismos conta a conta - em % 


Polônia 68 HA 
Holanda 64 HA 
Tailândia 44 ES 
Malásia 39 HH 
Finlândia 33 HH 
Brasil 30 HH 
Suécia 30 HH 
Indonésia 28 EN 
Noruega 27 EH 
Colômbia 25 EH 
Alemanha 24 E 
Peru 20 E 
Espanha 20 EN 
Vietnã 20 EH 
Bélgica 19 EH 
Chile 17 EH 
Filipinas 16 EN 

Hong Kong 15 EE 
Turquia 14H 
França IES | 

Índia 2 | 

Nova Zelândia 12 E 
Irlanda ug 
Argentina 10 E 

Itália 9H 
Taiwan E] | 
Singapura sE 
Dinamarca 7E 

Reino Unido 7E 

México 6l 

Japão 6l 

Coreia do Sul 5H 
Austrália 4l 

China 2| 


Fonte: The Global Payments Report 2024/Worldpay 


de olho no seu custo, mais baixo 
que o dos demais métodos. “O car- 
tão de crédito, por exemplo, é um 
pouco mais caro, em torno de 2% 
do valor”, conta o executivo. “Se o 
Pix internacional superar esse va- 
lor, não será competitivo.” De todo 
o valor transacionado pelas em- 
presas de e-commerce em 2023, 
7% foram por operações CaC. A ex- 
pectativa é que suba para 8% em 
2027. No Brasil o índice é de 30%, e 
chega a 68% na Polônia. (Colabo- 
rou Lúcia Helena de Camargo 


Novas funcionalidades começarão em fevereiro 


Lúcia Helena de Camargo 
Para o Valor, de São Paulo 


O Pix deve ganhar novas funcio- 
nalidades. Parcelamento, paga- 
mento sem necessidade de abrir o 
aplicativo do banco, transferência 
automática e internacional estão 
em avaliação pelo Banco Central. 
Em fevereiro de 2025 será lançado 
oficialmente o Pix por aproxima- 
ção, cujo uso se assemelha ao do 
cartão de crédito ou débito, utili- 
zado tanto com cartões de plástico 
quanto em suas versões digitais, 
pelo celular. Com uma carteira di- 
gital instalada no smarthphone, 
será possível efetuar o pagamento 
com Pix aproximando o celular da 
maquininha de cobrança. 

A tecnologia será a mesma uti- 
lizada hoje para pagamentos por 
aproximação, a NFC (Near Field 
Communication). A diferença pa- 
ra o Pix atual é que não haverá a 
necessidade de acessar o aplicati- 
vo do banco, o que torna a transa- 
ção mais rápida e segura. Apesar 
de oficialmente ser lançado só no 
ano que vem, o Itaú Unibanco co- 
meçará em outubro deste ano a 
dispor desse tipo de pagamento 
nas máquinas da Rede. “Toda a 


O que vem aí 
Novas modalidades de Pix 


Como vai funcionar 


Pix automático 


Espécie de débito automático, visa agilizar 


transações recorrentes 


Lançamento 
Junho de 2025 


Pix por aproximação 


Pagamento feito por meio de carteiras digitais 
(via celular); usa tecnologia near-field 


communication (NFC) 


Fevereiro de 2025 (oficial); Itaú vai disponibilizar 
em novembro deste ano 


Pix internacional 
internacionais 


Pagamento instantâneo integrado a sistemas 


Em estudos pelo BC, já é oferecido por empresas 


como a PagBrasil, com nome Pix Roaming 


Parcelamento no Pix 
Fonte: Banco Central e empresas 


experiência passará dos atuais 
36 segundos para apenas 6 se- 
gundos”, diz Angelo Russoman- 
no, diretor de pagamentos para 
pessoa jurídica do banco. 

O Itaú oferece também as mo- 
dalidades Pix recorrente, parcela- 
do e Pix automático, prevista pa- 
rachegar oficialmente em junho 
de 2025. Essa categoria funciona 
como o débito automático de pa- 
gamentos recorrentes, como 
contas de água, luz e gás. Não há 
empecilho para as instituições fi- 
nanceiras disporem dessas possi- 
bilidades antes de seu lançamen- 
to oficial. “Soluções desenvolvi- 


Compra dividida em parcelas, como no 
cartão de crédito 


das pelo mercado já podem ser 
ofertadas”, informou o Banco 
Central(BC). A autoridade mone- 
tária estuda o Pix parcelado, mas 
sem previsão de lançamento. 

Em 2023 foram feitas 42 bilhões 
de transações via Pix, alta de 75% 
em relação ao ano anterior. Com 
valor médio de R$ 420, o serviço já 
supera, em número de transações, 
cartões de crédito e débito, bole- 
tos, transferências e cheques que, 
juntos, somaram 39,4 bilhões de 
operações no ano passado. Segun- 
do levantamento da Federação 
Brasileira de Bancos (Febraban), 
baseado em dados do BC e da As- 


Sem previsão 


sociação Brasileira das Empresas 
de Cartão de Crédito e Serviços 
(Abecs), o Pix movimentou R$ 17,2 
trilhões no ano passado. 

A popularidade, no entanto, 
traz consigo as fraudes. Foram 
cerca de 4 milhões de golpes en- 
volvendo o Pix nos últimos dois 
anos, estima o BC, que a partir 
de novembro deve lançar um 
sistema capaz de detectar com 
grande acuidade as transações 
atípicas ou não compatíveis 
com o perfil do cliente, ampa- 
rado por inteligência artificial. 
Será exigido cadastro prévio do 
celular ou computador pessoal 


para transações acima de 
R$ 200 ou que ultrapassem o li- 
mite diário de R$ 1.000. 

As medidas visam impedir a 
atuação de golpistas mesmo que 
tenham acesso a login e senha do 
correntista. “Trabalhamos com 
uma agenda permanente para 
aprimorar os mecanismos de se- 
gurança” afirma Breno Lobo, che- 
fe-adjunto do Departamento de 
Competição e de Estrutura do 
Mercado Financeiro do Banco 
Central. Segundo o BC,95% das 
778 milhões de chaves Pix cadas- 
tradas são de pessoas físicas. 

Ainda em gestação no BC, sem 
previsão de lançamento, o Pix in- 
ternacional tem por objetivo se 
integrar a sistemas de pagamen- 
tos instantâneos globais. O Ban- 
co de Compensações Internacio- 
nais (BIS), espécie de banco cen- 
tral dos bancos centrais, desen- 
volve um programa para conec- 
tar vários sistemas de pagamen- 
to instantâneo pelo mundo. Se- 
gundo o BIS, eles estão disponí- 
veis em cerca de 70 países. 

O Pix tem colaborado para a 
queda na circulação de dinheiro 
em espécie, por permitir transa- 
ções gratuitas de valores baixos, 


como um café na padaria. Um 
estudo da Associação Brasileira 
de Transporte de Valores 
(ABTV) revelou que, em dez 
anos, o valor de compras pagas 
em papel-moeda caiu quase 
50%, passando de R$ 2,614 tri- 
lhões para R$ 1,368 trilhão. 

Eo próprio Pix pode virar di- 
nheiro. O BC já criou o Pix saque e 
o Pixtroco, com objetivo de au- 
mentar a capilaridade dos pon- 
tos de saque, principalmente em 
municípios com baixa presença 
de instituições financeiras. O pri- 
meiro permite que o usuário faça 
um Pix para uma empresa, que 
entrega de volta dinheiro físico, 
como em uma retirada em um 
caixa eletrônico; no segundo, é 
possível fazer um pagamento aci- 
ma do valor de compra, receben- 
do a diferença em papel-moeda. 

Também é possível fazer a por- 
tabilidade de chaves Pix entre 
instituições. Desde o lançamen- 
to, foram realizadas aproxima- 
damente 35 milhões de portabi- 
lidades. Segundo o BC, os usuá- 
rios têm preferência por chaves 
aleatórias (371 milhões), segui- 
das por celular (144 milhões) e o 
CPF(137 milhões de chaves). 
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Especial Meios de pagamento 


Tokenização Bancos preparam suas infraestruturas e criam novos 
produtos a partir da tecnologia que será empregada no real digital 


Drex deve ser mais usado 
no mercado de capitais 


Carmen Nery 
Para o Valor, do Rio 


O Banco Central divulga, nos 
próximos dias, os novos casos de 
uso selecionados entre os 42 apre- 
sentados, no início de julho, pelos 
16 consórcios que participam da 
segunda fase dos testes do Drex, o 
projeto brasileiro de moeda digi- 
tal. Criado e operado pelo BC, o 
Drex é acrônimo que significa Di- 
gital, Real e Eletrônico (o X repre- 
senta conexão). Trata-se de uma 
plataforma que servirá para abri- 
gar a representação digital de di- 
versos tipos de bens tangíveis — 
casas, safras, carros, obras de ar- 
te, ações e outros títulos — ou in- 
tangíveis, como marca ou paten- 
te, permitindo transações finan- 
ceiras mais rápidas e seguras. 

O Drex é também o real tokeni- 
zado ou real digital — uma moeda 
digital de banco central, ou CBDC, 
na sigla em inglês. Havia a expecta- 
tiva de que entrasse em vigor até o 
final do ano, condicionada aos re- 
sultados dos testes de privacidade. 
“Mas não alcançamos o resultado 
definitivo. Ao longo da segunda fa- 
se, vamos amadurecer os testes pa- 
ra lançar [o Drex] no final de 
2025”, diz Fábio Araújo, coordena- 
dor da iniciativa Drex no BC. “Isso 
vai depender da maturação da pla- 
taforma e dos casos de uso. Dentre 
os 42 casos apresentados, muitos 
são semelhantes, e vamos propor 
que os consórcios trabalhem 
conjuntamente”, afirma Araújo. 

A plataforma do Drex usará a 
tecnologia blockchain Hyperled- 
ger Besu para que bens sejam con- 


vertidos em tokens e transações se- 
jam liquidadas por meio de con- 
tratos inteligentes, que executam 
automaticamente cláusulas pré- 
definidas assim que certas condi- 
ções são cumpridas. Os bancos es- 
tão preparando suas infraestrutu- 
ras e criando novos produtos. A 
Caixa Econômica cogita usar paga- 
mento offline em programas so- 
ciais. O Banco do Brasil também es- 
tuda pagamento offline e emissão 
de token de investimento lastrea- 
do em ativo de agro, ambos sub- 
metidos para a segunda fase. 

“A solução de pagamentos of- 
fline em parceria com a alemã 
G+D vai permitir micropaga- 
mentos em localidades com difi- 
culdade de conexão. Já a tokeni- 
zação das Cédulas de Produtor 
Rural (CPR) vai facilitar a distri- 
buição, o fracionamento desse 
ativo e a programabilidade dos 
pagamentos”, diz Rodrigo Muli- 
nari, diretor de tecnologia do BB. 

O Bradesco tem experimenta- 
do e habilitado tecnologias de 
custódia e tokenização e apren- 
dido a como subir o nó (compo- 
nente de rede blockchain que 
mantém o registro mais recente 
de transações) no Drex e a desen- 
volver produtos. Renata Petrovic, 
head de inovação aberta do ban- 
co, diz que, com o Drex, cria-se 
um ambiente de confiança sem a 
necessidade de intermediários 
para legitimação de transações. 

“Como instituições financeiras 
incumbentes, os bancos vão ter de 
operar nesse novo sistema. As coi- 
sas vão coexistir; uma compra na 
padaria poderá ser feita com o Pix; 


já uma transação mais complexa 
poderá usar o Drex. Essa tecnolo- 
gia vai democratizar o acesso a 
investimentos, que poderão ser 
fracionados”, explica Petrovic. 

Os fornecedores de tecnologia 
têm ajudado. A Topaz desenvol- 
veu uma solução para gestão da 
moeda digital, emissão de real 
tokenizado e acesso a investi- 
mentos também tokenizados. 
“A solução permite que os ban- 
cos operacionalizem os ativos e 
o dinheiro tokenizado”, diz Sa- 
mara Rodrigues de Lima, geren- 
te produtos digitais da Topaz. 

Eliseu Tudisco, sócio do setor 
de serviços financeiros e meios de 
pagamentos da PwC, diz que, nu- 
ma primeira fase, o BC focará nas 
transações de atacado e a tendên- 
cia é que o Drex seja utilizado no 
mercado de capitais já quase to- 
talmente digitalizado. A platafor- 
ma blockchain será formada por 
nós da autoridade monetária e 
das instituições financeiras e não 
financeiras, mas nem todos preci- 
sarão ternó próprio. O BC enviará 
as reservas de Drex no atacado 


“Essa tecnologia 
vai democratizar 
o acesso a 
investimentos, 
que poderão 

ser fracionados” 
Renata Petrovic 


para os bancos, que serão respon- 
sáveis pela emissão para o varejo. 

Devido às dimensões conti- 
nentais e ao tamanho da popula- 
ção do Brasil, Tudisco aponta que 
há, no país, o “trilema” do Drex — 
três desafios que são inversamen- 
te proporcionais entre si: privaci- 
dade, escalabilidade e programa- 
bilidade. “Caso se queira fazer al- 
go muito programável, afeta-se a 
escalabilidade, e, no limite, a pri- 
vacidade. O desafio é equilibrar 
essas três perspectivas”, diz ele. 

Um dos princípios do block- 
chain é a transparência, o que es- 
barra, no Brasil, na Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD) e no sigilo bancário. Para 
resolver esse desafio, o BC testa 
quatro soluções que visam anoni- 
mizar dados mais sensíveis da 
transação, dentre as quais uma 
deve ser escolhida. São elas: a 
Starlight, da EY; a Rayls, da Parfin; 
a ZKP Nova, da Microsoft; e a Ano- 
nimous Zether, da Consensys. 

“A ZKP Nova funciona como 
prova de conhecimento zero 
usando criptografia e aritmética 
para ofuscar certas informações 
— valor, origem e destino etc. — 
visíveis apenas para os usuários 
e o regulador”, explica João Pau- 
lo Aragão Pereira, especialista 
em inovação aplicada a servi- 
ços financeiros da Microsoft. 

Em relação à escalabilidade, en- 
quanto o Pix opera em 6.000 tran- 
sações por segundo, o ethereum — 
uma das mais robustas platafor- 
mas de blockchain, base da solu- 
ção adotada pelo BC — não passa 
de mil transações no mesmo tem- 


Samara Rodrigues Lima: solução para acesso a investimentos tokenizados 


po. “A tecnologia está evoluindo; 
além disso, o Drex não terá a 
mesma demanda do Pix e nem 
será usado para pequenos paga- 
mentos”, avalia Araújo, do BC. 
Para garantir que a governança 
da rede seja bem desenhada, foi 
necessário incluir a Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM). Isso 
porque o Drex vai transacionar 
valores mobiliários, o que extra- 
pola a competência regulatória 
do BC. “A CVM também tem uma 
demanda muito grande do mer- 
cado de capitais para tokeniza- 
ção dos valores mobiliários sob 
sua supervisão. Estamos unindo 
as duas demandas, da CBDC e 
do mercado de capitais, para 
uma governança conjunta”, diz 
o coordenador do Drex no BC. 
Pedro Castelar, chefe de gabi- 
nete da presidência da CVM, diz 
que há diversos potenciais bene- 
fícios sendo estudados, especial- 
mente no tocante à facilitação da 


tokenização de ativos e à auto- 
mação de processos financeiros, 
que podem trazer maiores efi- 
ciência e transparência ao mer- 
cado de valores mobiliários. “Ou- 
tro aspecto em análise é o papel 
das infraestruturas de mercado, 
inclusive no tocante à adequação 
da regulação atualmente vigen- 
te. O Drex e as novas tecnologias 
de registro descentralizado têm 
um potencial de gerar um mer- 
cado de capitais mais dinâmico 
e inclusivo”, ressalta Castelar. 

A BEF4 é o único mercado re- 
gulado, além da B3, autorizado 
pela CVM a negociar ações. Hoje 
todas as transações são feitas in- 
ternamente na blockchain da em- 
presa, exceto a liquidação, que 
precisa ocorrer no Fitbank, banco 
digital investido pelo JP Morgan, 
devido à falta de uma moeda digi- 
tal. “Com o Drex, poderemos fazer 
todo o ciclo”, afirma Patricia Stil- 
le, cofundadora e CEO da BEEA4. 


Q 


uando se fala de evo- 


lução dos meios de pa- 
gamento, não há como não 
destacar a capacidade do 
brasileiro de adotar novas 
tecnologias ao mesmo tem- 
po que convive bem com 
formatos mais antigos, do 
cheque ao dinheiro, do car- 
tão ao Pix. “Os métodos de 


pagamento não são exclu- 
dentes. Eles são comple- 
mentares”,afirma Fernando 
Tassin, consultor de regula- 
ção, infraestrutura de mer- 
cado e dados da TecBan. 

Para ele, o futuro do seg- 
mento não é apenas digital, 
mas sim um ambiente de 
diversificação onde o físico 
ainda tem relevância — ao 
menos, neste momento. “O 
comportamento do clien- 
te sobre qual forma de pa- 
gamento usar irá variar de 
acordo com o seu modo de 
vida, do contexto local no 
qual está inserido, entre ou- 
tros”, cita. 

É nesse cenário que a 
TecBan atua como promo- 
tora da inclusão financeira 
dos meios de pagamento. 
Graças à sua presença em 
mais de 1.200 municípios 


conteúpo parrocinavo por TecBamn 


O futuro dos meios de pagamento 
passa pela diversificação 


Mercado deve progredir para modelo em que o cliente escolhe a melhor experiência 
para cada necessidade, seja em ambiente físico ou digital 


” oe 


A importância do caixa eletrônico vai além de saque e depósito: são mais de 90 transações, como a recarga de celular 


É É O comportamento 
do cliente sobre 

qual meio de 
pagamento usar irá 
variar de acordo com 
o seu modo de vida” 


FERNANDO TASSIN 
Consultor de regulação, 
infraestrutura de mercado e 
dados da TecBan 


como Banco24Horas, a em- 
presa sabe avaliar as neces- 
sidades do público brasilei- 
ro atualmente. “Lembran- 
do que caixa eletrônico 
não é só saque e depósito: 
são mais de 90 transações 
como, por exemplo, recar- 
ga de celular”, diz Tassin, 
ressaltando que 60% dos 
caixas da rede estão insta- 
lados em regiões com resi- 


O DIVULGAÇÃO 


dências das classes C,De E. 

Ao mesmo tempo que se 
empenha para desenvol- 
ver esse sistema, a compa- 
nhia participa ativamente 
da criação de grandes in- 
fraestruturas do sistema 
financeiro futuro, como 
o open finance e o Drex, o 
real digital, operado pelo 
Banco Central (BC). Nesse 
sentido, a TecBan acaba de 


lançar uma plataforma de 
infraestrutura de tokeni- 
zação chamada Nexchain, 
que servirá para facilitar o 
processo de registro de ati- 
vos em blockchain por ins- 
tituições financeiras e que 
a TecBan testará durante a 
segunda fase do projeto pi- 
loto do Drex. “Somos, cada 
vez mais, uma companhia 


quem paga, nem para quem 
recebe, criar mecanismos 
para integrar as diversas 
possibilidades de pagamen- 
toeusaro open finance pa- 
ra facilitar transferências 
instantâneas, por exemplo”, 
complementa Tassin. 
Portanto, mais do que 
trabalharem apenas de 
olho em um amanhã intei- 


de infraestrutura compar- 
tilhada, a fim de gerar be- 
nefícios a todo o ecossiste- 
mae seus participantes”, re- 
sume o consultor. 


ramente digitalizado, os 
players do mercado finan- 
ceiro se beneficiam ao ga- 
rantir que o usuário tenha 
vantagens em um futuro di- 


versificado. “Inclusão digi- 


FOCO NO CLIENTE 
Para navegar bem em um 
cenário de diversificação, os 
agentes financeiros vão pre- 
cisar pensar em maneiras 
de oferecer aos seus clien- 
tes amelhor experiência em 
cada método de pagamento. 
“Ao colaborarem com a 
base do ecossistema como 
umtodo, as instituições po- 
dem utilizar a força do de- 
pósito como solução para 
impulsionar o crescimento 
das carteiras digitais, o di- 
nheiro físico para manter o 
poder de compra, além de 
não perder ovalor nem para 


talnão significa exclusão do 
físico. É preciso entender o 
público para oferecer o me- 
lhor produto para o cliente 
certo no canal correto”, re- 
sume o especialista. 


Conheça as soluções 
da TecBan para as 


instituições financeiras: 


DÉO. 
mi 


PRODUZIDO POR GLAB.GLOBO.COM 
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Especial Meios de pagamento 


Open finance Consentimentos se apoiam em produtos com benefícios para instituições e seus clientes 


Resultados concretos, apesar dos desafios 


Martha Funke 
Para o Valor, de São Paulo 


Três anos após seu lançamento, 
o open finance já mostra a que 
veio. A expansão do número de 
consentimentos para comparti- 
lhar dados cadastrais, financeiros 
e transacionais, hoje se apoia em 
produtos concretos, com benefi- 
cios para instituições financeiras e 
usuários. Mesmo assim restam de- 
safios, entre eles a falta de acomo- 
dação do segmento empresarial, a 
complexidade da jornada de con- 
sentimento e a melhoria da quali- 
dade dos dados. De janeiro a julho, 
o número de consentimentos úni- 
cos passou de 27,5 milhões para 31 
milhões, mais de 15% da popula- 
ção brasileira bancarizada, en- 
quanto por CNPJ o crescimento foi 
de 210,8 mil para 253,6 mil, perto 
de 1% das pessoas jurídicas do país, 
compara o secretário-geral do 
Open Finance Brasil, Carlos Jorge. 

O sistema, projetado para pes- 
soas físicas, não atende necessi- 
dades empresariais, como múlti- 
plos responsáveis, alçadas e 
CNPJs. O Banco Central afirma 
que solicitou diagnóstico sobre 
as demandas desse público para 
avaliar a estratégia de avanços. 

A infraestrutura descentraliza- 
da, com interfaces de software 
(APIs) para comunicação direta 
de uma instituição a outra, é um 
dos motivos do sucesso e sustenta 
perto de 2 bilhões de chamadas 
semanais. Com mais informações 
transacionais no fluxo, o Índice 
de Maturidade do Open Finance, 
da Capgemini, mostra a evolução 
dos objetivos de negócios das ins- 
tituições do ano passado para cá, 
com maior foco em novas fontes 
de receita, crescimento e renta- 
bilização da base de clientes. 

Agregadores inteligentes para 
gestão financeira, crédito, finan- 


Almeida, do Santander; 1,5 milhão de clientes poderiam ficar sem tarifas 


ciamento e pagamentos atraem os 
correntistas. “Somos o maior país 
do mundo em adesão e escopo”, 
diz Ivo Mósca, diretor de inovação, 
produtos e serviços da Federação 
Brasileira de Bancos (Febraban). 
Neobanks e fintechs buscaram 
consentimentos com mais ener- 
gia, em razão de sua natureza mais 
digital e perfil de clientes menos 
diversificado. Muitas instituições 
tradicionais, por sua vez, dividem 
esforços entre a integração interna 
de diferentes negócios e a externa, 
com concorrentes, beneficiando- 
se de dados de públicos concen- 
trados em novatas, como jovens 
ou de bancarização mais recente. 

Nubank e Mercado Pago são os 
maiores receptores e transmisso- 


res de chamadas de APIs. Mais de 
10% dos correntistas do Nubank já 
compartilham dados externos. 
Seu agregador de contas, usado 
por 3,5 milhões de pessoas men- 
salmente, permite enxergar tran- 
sações e iniciar pagamentos com 
recursos de quaisquer contas. 

O alerta de saldo negativo em 
cheque especial, com aviso de co- 
bertura por outras contas e oferta 
de crédito mais favorável, econo- 
mizou R$ 8 milhões para 2,6 mi- 
lhões de clientes. A transferência 
de recursos sem sair do app do 
banco, usada por 750 mil pes- 
soas, trouxe R$ 575 milhões para 
a instituição. Ofertas de investi- 
mento mais rentável e cartão de 
crédito mais adequado ao perfil 


O foco do open finance 


Principais desafios das empresas - em % 


2023 € 2024 


Desenvolvimento de soluções 


25 M 
Tecnologia 29 

25 M 
Segurança da informação 35 

24 
Gestão de dados/analytics 20 

23 HS 
Comunicação com cliente 21 

21 M 
Agilidade e rapidez para testar e mudar rota 25 

18 HS 
Gestão do cliente 23 

15 HS 
Falta de valor percebido 0 

15 HH 
Regulatório/jurídico 11 

16 M 
Interação com outras empresas 19 

13 [HH 
Não sabe 7 

7 E 
Outro 3 
2M 

Fonte: Capgemini 


de portador estão em uso, além 
de cadastro (onboarding) com 
base em dados do open. “Um 
dos desafios para uso em tempo 
realé a limitação de pedidos por 
minuto por instituição”, diz a 


"A inclusão de 
cartões dará 
possibilidades de 
mais alternativas 
para os cidadãos” 
Ricardo de Barros 
Vieira 


general manager de open finan- 
ce do Nubank, Luciana Kairalla. 
No Mercado Pago, 6 milhões 
dos mais de 52 milhões de usuá- 
rios aderiram ao sistema, que des- 
de janeiro apoia 100% do crédito 
para novos vendedores. A head de 
inovação Patricia Leal observa o 
desafio da qualidade: embora 
com padrão definido para a trans- 
missão, cada instituição “nomeia” 
suas operações de uma forma par- 
ticular, o que demanda investi- 
mentos extras em tratamento 
para uso efetivo dos dados. 
Outro dificultador é a complexi- 
dade da jornada de consentimen- 
to, diz Diego Perez, presidente da 
Associação Brasileira de Fintechs 
(ABFintechs). Já o vice-presidente 


da Associação Brasileira das Em- 
presas de Cartões de Crédito e Ser- 
viços (Abecs), Ricardo de Barros 
Vieira, indica a concentração no 
Pix como instrumento de paga- 
mentos. “A inclusão de cartões da- 
rá possibilidades de mais alterna- 
tivas para os cidadãos”, avalia. 
OPicPay oferece integração do Pix 
na carteira do Google (wallet), sem 
necessidade de abrir o app, além do 
consolidador “Conta das contas”, 
com transferência entre contas, Pix, 
investimentos e pagamentos de bo- 
letos. Preenchimento automático de 
informações do Pix e validação de 
cartões de crédito aceleram a expe- 
riência. O digital Efi Bank adotou o 
Pix via open finance na tela do che- 
ckout de sites, apps ou platafor- 
mas de e-commerce, diz o diretor 
de produtos, Francisco Carvalho. 
Banco do Brasil e Santander 
ilustram o segmento incumbente. 
No BB, entre 43,5 milhões de cor- 
rentistas, 2 milhões deram consen- 
timento e 40 mil aderiram à porta- 
bilidade de crédito, perto de R$ 1,4 
bilhão. Propostas com taxas asser- 
tivas em momentos adequados 
renderam R$ 1 bilhão em crédito 
para 72,1 mil clientes, com desem- 
bolso de mais R$ 3,4 bilhões em 
crédito para 11,7 mil empresas. 
Outros 45 mil clientes aceitaram 
R$2,3 bilhões em propostas de in- 
vestimentos, enumera o executi- 
vo de open finance, Filipe Préve. 
O Santander lidera os consenti- 
mentos únicos no segmento PJ: mais 
de 50 mil clientes, 53% acima do iní- 
cio do ano, além de 2,1 milhões de 
clientes PE O banco integra dados 
do open finance em atendimento e 
comunicação digital. Um dos 
exemplos foi o lançamento do 
cartão FREE, com identificação de 
mais de 1,5 milhão de correntistas 
que poderiam deixar de pagar ta- 
rifas, diz Joice Almeida, head de 
open finance do Santander Brasil. 


Comércio amplia receitas com ‘cashback’ 


Katia Simões 
Para o Valor, de São Paulo 


A expressão em inglês dificul- 
ta a compreensão. Mas basta sa- 
ber que “cashback significa “di- 
nheiro de volta” para a conversa 
ficar interessante. Na prática, o 
conceito nada mais é do que a de- 
volução ao consumidor de uma 
parte do valor gasto na compra 
de produtos, realização de tran- 
sações financeiras e pagamento 
de impostos. Ainda longe da pe- 
netração alcançada nos Estados 
Unidos, a adoção de cashback no 
Brasil cresceu significativamente 
durante e após a pandemia. 

A justificativa, segundo André 
Penariol, CEO da IZIO&Co — star- 
tup especializada em eficiência 
promocional para a cadeia vare- 
jista —, está na participação 
maior da indústria, massificação 
dos apps, crescimento do varejo 
digital e uso da inteligência artifi- 
cial para ofertas personalizadas. 

“O cashback é um mecanismo 
de retenção de clientes mais rápi- 
do e eficaz do que outros, porque 


atribui o poder de compra ao 
consumidor”, afirma. “Hoje, as 
plataformas digitais e os aplicati- 
vos permitem a criação de pro- 
gramas de fidelidade que forne- 
çam soluções de cashback real- 
mente eficientes, capazes de dar 
mais visibilidade aos negócios 
em um cenário competitivo.” 
Não à toa, 42% dos consumi- 
dores que compram em apps 
consideram o cashback a me- 
lhor funcionalidade, segundo 
estudo realizado pelo Panora- 
ma Mobile Time e Opinion Box. 
“Realizamos um levantamen- 
to junto a 1,4 milhão de shop- 
pers e 20 varejistas e concluímos 
que o formato promove um au- 
mento de 83,5% dos gastos nas 
compras”, afirma Penariol. Com 
mais de 15 milhões de cadastros 
e 50 clientes parceiros com cer- 
ca de 2.500 pontos de venda, a 
IZIO&Co estima que cerca de 
R$ 40 milhões em cashbacks se- 
jam gerados pelos varejistas da 
plataforma em 2024. No ano 
passado foram R$ 30 milhões. 
Os benefícios para o varejo, ga- 


rantem os especialistas, são mui- 
tos. Entre eles, o estímulo à recom- 
pra é investimento certeiro, uma 
vez que só se aplica para o cliente 
que faz a compra. Segundo a pes- 
quisa “Global Cashback Report 
2020”, as promoções de cashback 
geram aumento de três a quatro 
vezes na taxa de conversão e um 
crescimento médio no valor do pe- 
dido de 46%, tornando-se uma es- 
tratégia de expansão de venda. 

Foi de olho nesse comporta- 
mento que a Bibi Calçados, com 
130 lojas no país, adotou a ferra- 
menta na rede. “Rodamos um pi- 
loto por dois anos nas lojas pró- 
prias e algumas franquias até al- 
cançarmos o modelo ideal para o 
varejo de calçados infantis”, afir- 
ma Camila Kohlrausch, diretora 
de marca e varejo da Bibi. “Estipu- 
lamos 15% do valor da compra 
como desconto para novas aqui- 
sições. Com isso, registramos no 
primeiro semestre deste ano 8,5% 
de receita incremental só com 
cashback” No mesmo período, 
11,37% das vendas foram com o 
resgate de um vale (“GiftBack”). 


A meta é aumentar esse per- 
centual para 20%. Segundo a 
executiva, o cliente que volta 
gasta, em média, sete vezes 
mais que o valor do bônus. 

Com a carteira integrada ao 
app da 99, que conta com mais 
de 50 milhões de passageiros, a 
99Pay oferece dinheiro de volta 
ao usuário que realiza pagamen- 
to de corridas com saldo da car- 
teira (1%), pagamento de bole- 
tos (1%) e recarga de celular 
(3%). “Quando disponibilizamos 
novos produtos ou funcionali- 
dades, a oferta de cashback tam- 
bém é uma grande aliada para 
apresentar a novidade aos usuá- 
rios”, afirma Luiz Landgraff, 
head de operações e estratégia 
na 99Pay. “No primeiro semestre 
de 2023, a carteira devolveu 
R$ 69 milhões em incentivos, sen- 
do R$ 18 milhões em cashback” 

Para Leandro Capolupo, co- 
fundador da BonifiQ, startup de 
programas de fidelidade e cash- 
back personalizados, o mercado 
brasileiro vive um momento de 
entendimento de que cashback 


não é custo — a iniciativa se tra- 
duz em resultados. “O objetivo é 
aumentar a fidelização, o engaja- 
mento com a marca”, diz. “Os 
programas são mais tangíveis, a 
ponto de elevarem a taxa de con- 
versão de quem recebeu o bene- 
fício e o usou de 5% para até cer- 
ca de 15% nos últimos quatro 
anos.” Com cerca de 430 progra- 
mas ativos, mais de 1,4 milhão 
de consumidores impactados, a 
BonifiQ registrou R$ 19 milhões 
dereceita gerada na plataforma 
pelas empresas parceiras. 

Com boa parte da venda con- 
centrada no segundo semestre, a 
Toy Mania lançou seu programa 
de cashback no início de 2023, a 
fim de aumentar a frequência de 
compra, uma vez que brinquedo 
é um produto sazonal. “Saímos 
de uma taxa de recompra de 
3,5% para 12%”, afirma Eduardo 
Carvalho, head de e-commerce e 
digital. “Os participantes do sis- 
tema de pontos tiveram ticket 
médio 78% maior, o que impac- 
tou num incremento de 11% da 
receita.” Com foco no comércio 


“Registramos no 
primeiro semestre 
deste ano 8,5% de 
receita incremental 
só com cashback” 
Camila 
Kohlrausch 


virtual, a Toy Mania registrou 
600 mil pedidos em 2023, com 
ticket médio de R$ 180. 


Fintechs simplificam transferências e pagamentos 


Mônica Magnavita 
Para o Valor, do Rio 


Durante as recentes enchentes 
que atingiram o Rio Grande do Sul, 
o site Vakinha, um dos maiores 
crowdfundings on-line da Améri- 
ca Latina, recebeu R$ 126 milhões 
de mais de 1 milhão de doadores. 
Fazer com que o dinheiro chegasse 
ao CPF ou CNPJ dos destinatários 
com agilidade e segurança seria 
desafiador sem um sistema de pa- 
gamentos adequado. A platafor- 
ma deu conta do processamento 
por meio da automação de todo a 
operação, principalmente com a 
criação de chaves Pix que desti- 
nam os recursos arrecadados pa- 
raa conta de cada beneficiário. 

“O doador entra na página do 
Vakinha, encontra várias opções 
de pagamentos — cartão de cré- 


dito, boleto, Pix copia e cola ou 
por chave Pix —, e cada vaquinha 
tem uma chave associada. É um 
sistema eficiente para o usuá- 
rio”, diz Luiz Felipe Gheller, um 
dos fundadores do site, que uti- 
liza o sistema desenvolvido pela 
Transfeera, fintech de soluções 
de pagamentos para empresas. 
Antes, a saída do dinheiro era 
feita por meio de troca de arqui- 
vos bancários. “Era um processo 
bem complicado. Tínhamos que 
entrar no sistema do banco e su- 
bir arquivos informando a quan- 
tia que iria para cada conta. Só 
no dia seguinte ficávamos sa- 
bendo o que tinha dado certo ou 
não. O potencial de erro huma- 
no era grande”, lembra Gheller. 
Com a automação, os erros di- 
minuíram e o usuário passou a 
receber o dinheiro praticamente 


no dia do pedido de resgate. “O 
sistema do Transfeera trouxe 
uma agilidade muito grande”, 
diz o fundador do site. Hoje, são 
quase 100 mil vaquinhas abertas 
por mês. “Sem os meios on-line, 
não sei como seria”, conclui. 

A Transfeera foi criada em 2013 
com o propósito de criar soluções 
financeiras para empresas gerirem 
a pluralidade de canais de relacio- 
namento com os clientes. Em resu- 
mo, simplificar a tesouraria. Além 


R$ 126 


milhões doados via 
vaquinha virtual ao 
RS após enchentes 


da chave Pix, a fintech tem links de 
pagamento, tecnologia que forne- 
ce ao empreendedor um meio pa- 
ra lidar com clientes em amplo 
universo virtual, que inclui TikTok, 
WhatsApp, Instagram e Facebook. 
Com o link, empresas oferecem 
diversas opções de pagamento, 
como Pix, boleto e cartão de cré- 
dito, em um único ambiente. 

“O empresário, ao fechar uma 
nova venda, gera um único link, 
enviado para o consumidor, que 
escolhe o método de pagamento 
que preferir. É uma inovação tec- 
nológica que simplifica o dia a dia 
das empresas”, diz Fernando Nu- 
nes, CEO e um dos fundadores da 
Transfeera, que conta com mais de 
500 clientes ativos em B2B. “O em- 
preendedor que não oferece todos 
os meios de pagamentos corre o 
risco de perder alguma venda, 


porque o consumidor pode não 
ter acesso às opções oferecidas.” 
Dante Torii, diretor da área de 
corporate transformation da Alva- 
rez & Marsal, aponta que os links 
de pagamentos ganharam merca- 
do no processo de diversificação 
de forma de captura das vendas. 
Outra novidade no mercado 
B2B é o Kob, meio de pagamentos 
100% digital voltado para transa- 
ções entre empresas. Criado em 
conjunto pela Visa e pela Kobold, 
funciona como um cartão de cré- 
dito para pessoas jurídicas. “O B2B 
não tinha à sua disposição meio de 
pagamento que ausentasse o risco 
das operações a custos que não im- 
pactassem os preços. As outras es- 
truturas disponíveis são caras”, diz 
Fernando Ribeiro, fundador do 
Kob. Segundo ele,o mercado B2B 
opera, tradicionalmente, com o 


boleto, meio que embute riscos 
de não pagamento. Outros me- 
canismos, como o Buy Now Pay 
Later (compre agora, pague de- 
pois), cobram taxa de juros de 3% 
ao mês, podendo chegar a 7,5% e 
até 8%, dependendo do prazo de 
pagamento, de 30, 60 ou 90 dias. 
No Kob, o custo é de 0,8%. 

A ideia, conforme Ribeiro, é 
promover no B2B a mesma trans- 
formação que o cartão de crédito 
representou para o varejo, com a 
diferença de que se trata de um 
mercado dez vezes maior que o de 
pessoa física. Desde abril, quando 
foi lançado, o produto obteve a 
adesão de cinco empresas e ou- 
tras 45 estão em negociação. “As 
empresas alvo nesse primeiro 
momento são as líderes em seus 
segmentos, as multinacionais e 
aquelas de capital aberto”, diz. 
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De repente, você 
se encontra apaixonado. 
Pelo seu negócio. 


E para que o fogo dessa paixão nunca se apague, conte com a Cielo 
para ajudar a administrar o seu negócio. 


Maquininha inteligente com +100 apps 
para melhorar a gestão do seu negócio. 


Não espere 30 dias ou mais: vendeu 
no crédito hoje, recebeu em 1 dia útil. 


Pix na maquininha é segurança 

para vender e receber. Dinheiro na hora g Ș 
e comprovante na maquininha. Juntar orças 

e nossa palxao 
Transforme seu celular em maquininha 

e venda sem mensalidade. 


Saiba mais em cielo.com.br C | — | O 
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Especial Meios de pagamento 


Cartões Benefícios extras para o consumidor e 
funcionalidades que tornam compras mais fáceis 
e seguras estimulam uso e aceitação do plástico 


Bandeiras exploram 
alternativas para 
incrementar receita 


Martha Funke 
Para o Valor, de São Paulo 


Novos produtos e serviços estão 
turbinando as bandeiras antes de- 
dicadas só aos cartões. As novida- 
des incluem desde soluções para o 
mercado como um todo até siste- 
mas antifraude com uso de inteli- 
gência artificial (IA), inclusive ge- 
nerativa (IAGen), fornecimento de 
plataformas inteiras como serviço 
e incremento de programas de fi- 
delização. O recém-nascido Click 
to Pay, com apoio da Associação 
Brasileira das Empresas de Cartões 
de Crédito e Serviços, reduz a ne- 
cessidade de digitação de dados 
em checkouts de e-commerce gra- 
ças ao envio maciço de credenciais 
a bases centralizadas nas bandei- 
ras. Com identificação do compra- 
dor simplificada, a transformação 
de dados sensíveis em tokens (nú- 
meros criptografados) evita o ar- 
mazenamento nas lojas e facilita o 
uso de cartões de débito. A opção é 
oferecida por Visa e Mastercard. 

Outra tecnologia é a transfor- 
mação do celular em maquininha 
para aceitação de cartões (POS). 
Chamada de Tap to Phone, a alter- 
nativa traz uma economia para os 
vendedores. Para os compradores, 
a Visa criou o Tap to Pay, usado em 
aquisições feitas em aplicativos. O 
usuário seleciona o pagamento 
por aproximação e coloca o cartão 
perto do celular. A segurança da 
transação é maior, já que os dados 
do cartão não ficam registrados. 

As opções se agregam a ofertas 
cada vez mais diversificadas. “Mais 
de um terço dos resultados globais 
da Mastercard vêm de serviços de 
valor agregado”, diz o presidente 
da Mastercard Brasil, Marcelo Tan- 
gioni. Isso inclui de consultoria pa- 
ra formatação de novos emissores 
ou otimização de performance 
de emissores maduros até forne- 
cimento de insights decorrentes 
de análise de dados ou implanta- 
ção de programas de fidelidade. 

No Brasil, a plataforma da mar- 
ca sustenta o Meu Méqui, progra- 
ma de fidelidade disponível no 
aplicativo do McDonald's. Já o pro- 
grama próprio Mastercard Surpre- 
enda ganhou em 2022 versão para 
usuários de cartões empresariais 
em pequenas e médias empresas 


(PMEs), com benefícios como 
cursos e materiais de escritório, e 
novas opções para os demais 
portadores, a exemplo de com- 
bustível e games, além de salas 
VIP em aeroportos, entre outras. 

No campo da segurança estão 
disponíveis ferramentas como 
monitoramento e avaliação de ris- 
co cibernético com base em par- 
ceiros da empresa (como planos 
de saúde ligados a provedores de 
serviços), simulação de ameaças, 
medição de riscos de cibersegu- 
rança, identificação — incluindo 
biometria passiva por comporta- 
mento de uso de dispositivos — e 
sistemas de apoio à decisão. 

O farto uso de IA e IAgen rende 
velocidade, assertividade e ino- 
vações. Uma delas é o assistente 
de compras Shopping Muse, ca- 
paz de indicar produtos a par- 
tir de informações como a oca- 
sião de uso a que se destinam. 

A Visa investiu US$ 500 milhões 
nos últimos cinco anos em in- 
fraestrutura de IA e dados, princi- 
palmente para antifraude. A IA 
sustenta serviço de pontuação de 
risco, identificação de fraudes em 
pagamentos em tempo real (RTP, 
como Pix), inclusive sem cartão, e 
expansão de sistemas de autoriza- 
ção e gestão de risco para paga- 
mentos com cartões de outras 
bandeiras. A IAGen é empregada 
para pontuar risco em tempo real 
em transações de cartão não pre- 
sentes, como compras on-line. Os 
próximos passos incluem expan- 
são do Tap to Phone para transfe- 
rência de dinheiro pessoa a pes- 
soa e aceitação de pagamentos. 

O plástico também ganha no- 
vas funções. “Em mobilidade ur- 
bana, em breve será usado em 
cancela de estacionamento para 
entrada e saída, com cálculo e co- 
brança do valor”, adianta Julio 
Ramos, diretor-executivo de ino- 
vação da Visa do Brasil, cuja fila 


“Estamos nos 
preparando para 
atokenização da 
economia” 
Eduardo Merighi 


exclusiva para raios X no aero- 
porto de Guarulhos (SP), criada 
em 2022 no programa de fideli- 
dade de alta renda Infinity Pass, 
chegou ao Galeão (RJ) este ano. 
Para o mesmo segmento, a Elo 
lança em breve benefício de up- 
grade pelo uso da bandeira em 
serviços cotidianos, em aplicati- 
vos de entrega e mobilidade, 
shows e eventos. O público emer- 
gente ganha, a depender do emis- 
sor, acesso ou descontos em far- 
mácias e serviços de telemedicina. 
Pequenas e médias empresas 
(PMEs) e microempreendedores 
individuais (MEIs) recebem trei- 
namentos e capacitações em par- 
ceria com o Sebrae. Para todos, 
programas de educação financei- 
ra buscam conscientizar portado- 
ressobre o melhor uso do cartão. 
No campo da tecnologia, a 
bandeira disponibiliza platafor- 
ma de orquestração para coor- 
denar parceiros fornecedores de 
ferramentas para pontuação de 
crédito ou validação biométrica, 
entre outras. A expansão de pro- 
dutos de segurança desenvolvi- 
dos internamente gerou inova- 
ções como a recém-lançada ban- 
deira como serviço, com forneci- 
mento de plataforma completa 
para novas bandeiras locais, re- 
gionais e com marca de tercei- 
ros, além de suporte a bandei- 
ras internacionais para proces- 
samento e aceitação no Brasil. 
Com o aprendizado no piloto 
do Drex — projeto do real digital 
em desenvolvimento pelo Ban- 
co Central —, baseado em blo- 
ckchain, contratos inteligentes 
e geração de tokens, a Elo criou 
uma plataforma agnóstica, 
que será inicialmente voltada a 
créditos de carbono. “Estamos 
nos preparando para a tokeni- 
zação da economia”, diz Eduar- 
do Merighi, CTO e CPO da Elo. 
Outra estratégia é a busca de 
perfil multitrilhos, para embutir 
funcionalidades em cartões co- 
mo substituto de ingressos e ou- 
tros usos, e capacidade de ges- 
tão (multissaldos) para monito- 
ramento de gastos com cartões 
de benefícios, governamentais 
ou empresariais, com saldos de- 
finidos para finalidades como 
alimentação ou mobilidade. 


Programas de fidelidade 
crescem e viram dinheiro 


Kátia Simões 
De São Paulo 


Quem disse que pontos dos 
programas de fidelidade não po- 
dem virar dinheiro? De março de 
2021 ajunho desse ano, mais de 
3,7 milhões de transações foram 
feitas, com ticket médio de R$ 104, 
dentro do programa Pontos Viram 
Dinheiro, da Livelo. A empresa foi 
a primeira no segmento a oferecer 
o pagamento com pontos via Pix. 

“Temos 135 bilhões de pontos 
em estoque, o que equivale a R$2 
bilhões”, diz André Fehlauer, CEO 
da Livelo Brasil. A empresa fez par- 
ceria com a Stix para que os clien- 
tes possam usar pontos para pagar 
parte do valor das compras em lo- 
jas parceiras, num volume de até 
seis transações por mês. Segundo 
Fehlauer, mais de 3,4 milhões de 
transações já foram realizadas. 
Com 47 milhões de clientes ativos, 
aLivelo faturou R$ 5,4bilhões no 
ano passado, 23% acima de 2022. 

Os números da Livelo traduzem 
o momento dos programas de fi- 
delidade no Brasil. Segundo a As- 
sociação Brasileira das Empresas 
de Mercado de Fidelização, o res- 
gate de pontos e milhas cresceu 


18,3% em 2023. Houve alta de 5,4% 
na quantidade de cadastros, para 
312,5 milhões. No último trimes- 
tre do ano passado, o faturamento 
das empresas de fidelidade subiu 
13,6%, para R$ 4,8 bilhões. 

Foi-se o tempo em que progra- 
ma de fidelidade era sinônimo de 
milhagem. Cada vez mais as em- 
presas precisam diversificar suas 
ofertas, para engajar o consumi- 
dor. “Os clientes pedem experiên- 
cias mais personalizadas e mar- 
cantes. Quando as encontram, tor- 
nam-se leais à marca”, diz Aluísio 
Cirino, CEO da Alloyal, startup de 
tecnologia para soluções em pro- 
gramas de fidelidade. “Cabe aos 
players do mercado desenvolver 
soluções que contemplem os an- 
seios do consumidor” Com 5 mi- 
lhões de usuários, 25 mil estabele- 
cimentos cadastrados, entre lojas 
físicas e on-line, a startup ultra- 
passou R$ 100 milhões em vendas 
2023,50% a mais do que em 2022. 

Para Otávio Araújo, CEO da 
Dotz, a diferença em relação às 
propostas de um passado recente 
é a visão de multibenefícios. “No 
final do dia, o cliente quer aumen- 
tar seus benefícios para fazer com- 
pras”, diz. Ao transformar infor- 


mações de dados únicos do cliente 
em oferta de serviços financeiros, a 
Dotz vem registrando cerca de R$ 
400 milhões de originação de cré- 
dito por ano a partir da platafor- 
ma de programa de fidelidade. 

Para João Machado, CEO da 
Zoppy, o grande desafio é gerar o 
hábito de comprar das marcas 
presentes na plataforma. “O con- 
sumidor já busca por isso; o traba- 
lho está em aculturar o lojista e 
mostrar que tem uma nova ma- 
neira de fazer”, diz. AZoppy reúne 
mais de 500 marcas no portfólio, 
atingiu mais de 3,7 milhões de 
consumidores e viabiliza em mé- 
dia 23% de aumento do fatura- 
mento mensal das empresas par- 
ceiras e 32% de expansão na taxa 
de recompra em lojas e e-commer- 
ces por meio da fidelização. 

Afidelização também está pre- 
sente no B2B. A Água Doce Sabores 
do Brasil lançou, em julho, o Água 
Doce Stars, programa de fidelidade 
para compensar os franqueados 
que seguem boas práticas e são en- 
gajados nas campanhas da empre- 
sa. “O franqueado consegue acumu- 
lar pontos que geram descontos em 
compras”, explica Julio Bertolucci, 
diretor de franquias. (KS) 
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Julio Ramos, da Visa: US$ 500 milhões investidos nos últimos cinco anos em infraestrutura de IA e dados 


Aproximação já responde 
por 61% dos pagamentos 


William Salasar 
Para o Valor, de São Paulo 


Os pagamentos por aproxima- 
ção já representam 61,1% do total 
de transações — são 2,4 milhões 
porhora—, otriplo do início da 
década, quando a tecnologia sem 
contato começou a deslanchar. 
No primeiro semestre do ano, so- 
maram R$ 644,2 bilhões, ou 65% 
do acumulado de 2023 (R$ 986,4 
milhões), segundo as pesquisas 
do Instituto Datafolha para a As- 
sociação Brasileira das Empresas 
de Cartões e Serviços (Abecs). 

Sondagem realizada em julho 
de 2023 mostrou que pagamentos 
por aproximação são preferidos 
principalmente pelos jovens de 18 
a24anos(77%) etêm muito boa 
aceitação também entre adultos 
de 25 a 34anos(67%) e de 35 a 44 
anos (55%). A receptividade é boa 
também nas faixas 45 a 59 anos 
(43%) e 60 anos ou mais (30%). O 
levantamento apontou que 54% 
dos consumidores brasileiros fa- 
zem pagamentos por aproxima- 
ção usando cartão, celular, relógio 
ou outro dispositivo, sendo que 
78% dos usuários da tecnologia 
usam cartão; 30% empregam o 
celular; e só 1% utiliza o relógio. 

“Se por um lado essa é uma for- 
te tendência, por outro lado ain- 
da existem aspectos geracionais, 
culturais e sociais que tornam os 
cartões físicos relevantes para 
parcela significativa da popula- 
ção”, diz Rusen Baragiola, líder 
global da área de cartões do Nu- 
bank.“Porém já é uma realidade 
a popularização e penetração de 
smartphones com carteiras digi- 
tais e mesmo serviços que facili- 
tam pagamentos on-line, como o 
próprio NuPay, que integra servi- 
ços, e-commerce, mobilidade, 
delivery e varejo”, ressalta. 

A pandemia foi o grande impul- 
sionador dos pagamentos por 
aproximação: entre junho de 2019 
ejunho de 2020, o número da op- 
ção triplicou, de 6% para 18%, 
apontam dados da Abecs, que des- 


77% 


dos jovens optam 
pela aproximação 


Sem contato 


Evolução dos pagamentos com cartão por aproximação - em milhões 
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taca a conta digital Caixa Tem para 
repasse do auxílio emergencial co- 
mo fator de disseminação no pú- 
blico de menor acesso digital. Mas 
tudo derivou da padronização da 
tecnologia, iniciada em 2018 pelo 
grupo de trabalho NFC (sigla para 
a tecnologia Near Field Communi- 
cation) da entidade, que definiu o 
passo a passo da transação, os de- 
talhes de comunicação e o valor 
máximo para pagamentos sem se- 
nha (hoje, em R$ 200). 

A partir daí abriu-se o leque de 
novas funcionalidades da NFC, co- 
mo no transporte público: o Me- 
trôRio, a barca Rio-Niterói, linhas 
da Empresa Metropolitana de 
Transportes Urbanos (EMTU) pau- 
listana e mais da metade dos pe- 
dágios das rodovias paulistas co- 
bram por aproximação do cartão 
ou celular. Credenciais de mobili- 
dade urbana da Visa avançam em 
Brasília, Curitiba e Goiânia, en- 
quanto a Mastercard atende 21 
sistemas de transporte de 17 mu- 
nicípios e do Distrito Federal, nos 
quais o número de passagens pa- 
gas com cartões Mastercard cres- 
ceu 87% em 2023 sobre 2022. 

Enquanto o plástico resiste, o 
mercado mira as maquininhas. 
“Lançamos o 'tap to pay’ ou ‘tap to 
phone’, que transforma um celular 
num POS [maquininha], em 2021, 
ejá são 6 milhões de aparelhos 
credenciados, quase a metade do 
total de 13 milhões de estabeleci- 
mentos credenciados em déca- 
das”, diz o vice-presidente de ino- 
vação e soluções da Visa, Fernando 
Amaral, listando entre as maiores 
penetrações de pagamento por 
aproximação Geórgia, Austrália, 
Reino Unido, França e Hungria. 

A Associação Brasileira das 


Jan Jul Jan Jun 
23 23 24 24 


Instituições de Pagamentos (Abi- 
pag) antevê nova onda de expan- 
são com a inclusão do Pix por 
aproximação, pendente de fato- 
res regulatórios e de segurança. 
“Todas as funcionalidades do Pix 
estão disciplinadas no âmbito 
do regulamento do Banco Cen- 
tral, que, a despeito de já ter pre- 
parado um campo fértil, por 
meio das jornadas de redirecio- 
namento e do open finance, ain- 
da não contempla expressamen- 
te o Pix NFC”, afirma o diretor ju- 
rídico da Abipag, Gabriel Cohen. 

O conselheiro da Abecs Pedro 
Bramont, entretanto, ressalta a 
questão da compatibilização das 
tecnologias NFC e Pix e a seguran- 
ça envolvida. “Sempre há impac- 
tos e desafios de segurança no Pix, 
como grandes compras, grandes 
valores, que têm um outro trata- 
mento. O futuro é pagamentos 
por aproximação continuarem 
crescendo, independente do dis- 
positivo de pagamento ou do dis- 
positivo de recebimento”, assinala. 

“Acreditamos em uma evolução 
rápida do mercado, pois o brasilei- 
ro é adepto de inovações”, diz Leo- 
nardo Linares, vice-presidente sê- 
nior de soluções para o cliente da 
Mastercard Brasil, citando pesqui- 
sa própria em que 53% dos entre- 
vistados disseram sentir-se muito 
confortáveis com novas tecnolo- 
gias e 45%, moderadamente dis- 
postos a usar inovações. 


R$ 644 


bilhões pagos no 
primeiro semestre 
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Especial Meios de pagamento 


Finanças embarcadas Projeção 


é que o segmento movimente 
R$ 24 bilhões no Brasil até 2026 


Varejistas 
abocanham 
fatia do setor 
financeiro 


Roseli Loturco 
Para o Valor, de São Paulo 


De olho em um mercado esti- 
mado em R$ 24 bilhões no Brasil 
até 2026, as finanças embarca- 
das despontam na estratégia 
de diferentes setores econômi- 
cos, especialmente do varejo. A 
estimativa é da consultoria De- 
loitte com base em iniciativas 
que já estão na rua ou prontas 
para entrarem em operação. 

A Natura&Co é uma das que 
apostam em um modelo que está 
mudando a dinâmica financeira 
de seu negócio. A empresa lançou 
em 2022 no Brasil o Emana Pay, 
uma fintech de serviços financei- 
ros que processou R$ 14,5 bilhões 
em vendas de 900 mil consultoras 
ao final do segundo trimestre des- 
te ano. A sua carteira de crédito, 
lançada no primeiro trimestre de 
2024, atingiu R$200 milhões. 

Ao oferecer transações com car- 
tão de crédito, conta corrente digi- 
tal, Pix, Pix parcelado e adquirên- 
cia (com o uso do celular), a plata- 


forma impulsionou a produtivida- 
de da companhia em 10% e redu- 
ziu a inadimplência em 20%. Em 
2023, quando começou a acelerar 
essas operações, o saldo superou 
17 milhões de transações e mais de 
R$ 40 bilhões em pagamentos. 
“Nosso objetivo é incrementar a 
renda e alavancar os negócios das 
consultoras, incrementar o core 
business de cosméticos da empre- 
sa, e que o Emana Pay seja uma no- 
va fonte de receita e business lucra- 
tivo para a companhia”, conta 
Leandro Grellet, diretor da fintech. 

A solução também tem sido 
adotada pelo varejo da Natura nas 
lojas próprias e em 60% das fran- 
quias, assim como para processar 
os pagamentos das unidades da 
máster franqueada The Body Shop 
e no e-commerce da Natura e da 
Avon. Na Argentina, 100% dos pa- 
gamentos no e-commerce da rede 
são feitos pelo Emana Pay. “Quere- 
mos que chegue à totalidade das 2 
milhões de consultoras no Brasil e 
vamos expandir a operação para o 
México e a Colômbia no próximo 


Antonio Soares, CEO da Dock: “Essa é uma tendência natural e global. Essas empresas muitas vezes conhecem melhor o cliente do que o banco” 


ano. São mais 2 milhões de con- 
sultoras nos países latino-ame- 
ricanos, sendo que 80% ficam 
nesses três países”, diz Grellet. 
Em julho foi a vez da Vivo anun- 
ciar novas empreitadas no crédito 
ao lançar a parcela Pix e a antecipa- 
ção do saque-aniversário do FGTS. 
A transação de empréstimo pes- 
soal já opera desde 2020 e que to- 
talizou R$ 420 milhões em carteira 
no primeiro trimestre, quase o do- 
bro sobre mesmo período de 2023. 
O serviço registrou mais de 55 mil 
contratações de crédito e receita 
superior a R$ 100 milhões em 
2023. “A atuação da Vivo como 
fintech faz parte do nosso posi- 
cionamento como empresa de 
tecnologia, que oferece serviços 
em outras áreas”, afirma Leandro 
Coelho, diretor de Vivo Fintech. 
No mundo, a previsão é que esse 
volume de transações, feitas por 
quem não é banco nem fintech, 
atinja US$ 7 trilhões em menos de 
dez anos, conforme estimativa da 
Finnovista — o que tem impulsio- 
nado o desenvolvimento de novas 


Fintech mira transferência 
internacional instantânea 


Cláudio Marques 
Para o Valor, de São Paulo 


Empresas que precisam fazer 
transferências para o exterior, ou 
receber recursos vindos de fora, 
estão buscando alternativas que 
reduzam os prazos e taxas usuais 
das transações tradicionais, sem 
perder a transparência. Startups 
do setor financeiro vêm conse- 
guindo realizar em minutos, e 
com segurança, o que pode le- 
var dias nas operações de câm- 
bio realizadas pelos bancos. 

A Pro Sky, que viabiliza voos 
fretados ou regulares para, prin- 
cipalmente, grupos envolvidos 
em eventos — como congressos, 
celebrações e encontros promo- 
vidos por grandes companhias — 
eshows, deixou de lado o método 
tradicional via banco e recorreu 
aos serviços de uma fintech. A 
atuação da empresa faz com que 
ela constantemente faça opera- 
ções transnacionais de remessas 
ou recebimento de valores; em 
2023, foram cerca de 200 opera- 
ções de câmbio, correspondendo 
a 90% dos trabalhos executados. 

“Facilitamos o trânsito desse di- 
nheiro”, afirma Marcio William, 
CEO da Remessa Online, que tem a 
Pro Sky como cliente. “Já fizemos 
eventos em que tivemos que provi- 
denciar voos para mil pessoas”, 
conta Marisa Lucas de Carvalho, 
diretora financeira e jurídica da 
Pro Sky. Para ela, a rastreabilidade 
das operações e a transparência 
pela plataforma da startup são 
tão importantes quanto redução 
de custos e ganho de tempo. 

No sistema tradicional, o ven- 
dedor manda para o comprador 
uma invoice, uma espécie de nota 
fiscal ou fatura usada no comér- 
cio internacional, que aí é envia- 
da aum banco ou casa de câmbio. 
Obanco, então, cadastra a empre- 
sa compradora como cliente, ca- 
so ela não seja. “Demora dois ou 
três dias”, diz Carlos Henrique, di- 
retor-executivo da Frente Corre- 
tora. Depois, o banco faz um pro- 
cesso de compliance para com- 
provar a veracidade da operação 
e evitar, por exemplo, ações de la- 
vagem de dinheiro. 


“Consigo uma 
experiência mais 
fluida para o cliente 
na ponta” 

Marcio William 


Há, ainda, várias outras ações 
que podem ser necessárias, como 
abertura de contas bancárias em 
outros países, o que nem sempre é 
rápido. “Chile, Equador, Peru, Ar- 
gentina e México exigem uma pre- 
sença local da empresa para fazer a 
cobrança”, conta Daniel Moretto, 
diretor regional Latam da espa- 
nhola Payretailers. Outra tarefa é 
obter o Iban, um código baseado 
em um padrão de identidade in- 
ternacional de contas bancárias, 
para o recebimento das quantias 
acertadas. Tudo isso sem contar a 
necessidade de certificações e o co- 
nhecimento e cumprimento de re- 
gulamentações de outros países. 

O que as fintechs fazem é agili- 
zar esse processo, obtendo licen- 
ças para atuar em vários países di- 
ferentes, abrir contas bancárias 
no exterior, fornecer informações 
sobre companhias estrangeiras 
envolvidas na operação, e ter co- 
nhecimento antecipado de todas 
as etapas do processo para agili- 
zá-lo. E oferecem aos clientes, por 
meio de webpages ou APIs, a pos- 
sibilidade de acompanhar todas 
as fases das operações. “É possí- 


vel identificar rapidamente se 
houver algum problema em al- 
guma parte do trajeto e corrigir 
logo”, diz a diretora da Pro Sky. 

Segundo as empresas, em vez 
de horas ou até mesmo dias, o pa- 
gamento pode ser feito em até 30 
minutos. “Eu consigo proporcio- 
nar uma experiência mais fluida 
para o cliente na ponta, ao con- 
trário do que ocorreria se ele ti- 
vesse que realizar essa operação 
dentro do banco”, afirma Wil- 
liam. “O que ele precisa executar, 
qual é o nível de documentação, 
tudo já está 'parametrizado, re- 
sultando em facilidade na hora 
de fazer as transferências”, diz. 

A Caliza, fintech fundada pelo 
americano Ezra Kebab e que che- 
gou ao Brasil em setembro, atraí- 
da pelo sucesso do Pix, promete 
realizar transações quase instan- 
tâneas para organizações que te- 
nham negócios com empresas 
americanas. Ela também tem 
operações no México. Segundo 
Kebrab, as companhias brasilei- 
ras são submetidas a taxas eleva- 
das e processos lentos e burocrá- 
ticos que podem levar até cinco 
dias para serem concluídos. Além 
disso, diz ele, pagam desneces- 
sariamente um valor 50% mais 
alto nos custos das transações 
entre Brasil e Estados Unidos. 

Para tornar as liquidações 
quase instantâneas, a Caliza utili- 
za stablecoins lastreadas em 
reais e dólares. Por meio da API 
da empresa, o cliente pode ge- 
renciar suas operações. Em para- 
lelo, a Caliza oferece sua tecnolo- 
gia aos bancos para integrá-los 
ao processo. A fintech captou in- 
vestimento de US$ 8,5 milhões 
para expandir suas operações. 

Moretto, da Payretailers, estima 
que a redução de custos com essas 
operações pode chegar a 40% na 
comparação com operações tradi- 
cionais. Nesse cálculo, inclui não 
apenas os valores menores cobra- 
dos pelas operações, mas também 
a redução de gastos administrati- 
vos. “Nosso custo [spread] hoje, 
na média, está em 0,89% para pes- 
soas jurídicas”, diz William. De 
acordo com ele, dependendo do 
banco, o custo é muito maior. 


tecnologias que buscam acelerar 
esse tipo de negócio. “Essa é uma 
tendência natural e global. Com o 
avanço da tecnologia e da regula- 
mentação, incluir serviços finan- 
ceiros em empresas que não são de 
finanças é natural. Essas empresas 
muitas vezes conhecem melhor o 
cliente do que o banco”, observa 
Antonio Soares, CEO da Dock, que 
fornece tecnologia para pagamen- 
tose banking na América Latina. 
Por meio da Dock One, a plata- 
forma reúne soluções de emissão 
de cartões, digital banking, crédi- 
to, riscos e adquirência e opera 70 
milhões de contas ativas e mais 
de 8 bilhões de transações anuais, 
que somam mais de R$ 1 trilhão. 


R$ 420 


milhões na carteira 
de empréstimos 
da Vivo 


No cenário global, tanto consu- 
midor quanto prestador de servi- 
ços estão mais acostumados com 
essa perspectiva. “O varejo olha os 
pagamentos como ativos e pode 
ser estratégico como diversifica- 
ção de receita. Portanto, a oferta de 
serviços financeiros aumenta cada 
vez mais”, diz Renato Migliacci, vi- 
ce-presidente de vendas da Adyen 
Brasil. No mundo, a Adyen pro- 
cessou mais de US$ 1 trilhão des- 
sas transações no ano passado. 

Com a adquirência da Adyen 
— a empresa desenvolve sistemas 
de pagamento para o varejo— , a 
99 registrou nos primeiros meses 
de parceria um aumento de 5% 
no volume de transações aprova- 
das. “Isso porque conseguiu au- 
mentar as suas taxas de aprova- 
ção ao identificar que diversas 
transações estavam sendo invali- 
dadas por erro nos dados dos 
cartões”, diz Migliacci. No caso 
da Estapar, a solução permitiu a 
unificação do fluxo de informa- 
ções dos usuários. Com a base de 
dados centralizada, a taxa de 


autorização aumentou em 
2,3%, com mais de 37 mil tran- 
sações recuperadas em um úni- 
co mês. “No Dr. Consulta, proces- 
samos 100% do que eles aten- 
dem”, diz o executivo da Adyen. 

O mercado avalia que esse se- 
tor vem crescendo por conseguir 
atender melhor seus participan- 
tes. “Muitos clientes são peque- 
nos e não conseguem acessar as 
linhas de crédito dos grandes 
bancos, que usam padronização 
na avaliação de risco, na qual eles 
não se enquadram”, conta Rafael 
Goulart, country manager da Po- 
melo no Brasil, que também de- 
senvolve soluções para emissão, 
processamento e gestão de paga- 
mento com cartões. Nesses casos, 
empresas que oferecem serviços 
financeiros conseguem avaliar 
melhor o risco porque já têm flu- 
xo financeiro com o consumidor. 
“E é possível ainda criar produtos 
sob demanda para que ele consi- 
ga pagar e gerir melhor o seu flu- 
xo de caixa e de sua cadeia de 
supply chain”, diz Goulart. 


Tag cresce 33% e tera novo 
impulso com ‘free flow’ 


Lúcia Helena de Camargo 
Para o Valor, de São Paulo 


As tags para pagamento de pe- 
dágios, estacionamentos, combus- 
tíveis e outros serviços estão cada 
vez mais presentes. No último ano 
o crescimento foi de 33%, segundo 
a Associação Brasileira das Empre- 
sas de Pagamento Automático pa- 
ra Mobilidade (Abepam). Já são 12 
milhões de usuários, o equivalente 
a 20% dos 60 milhões de veículos 
registrados pela Secretaria Nacio- 
nal de Trânsito. Se tomado como 
base o período pré-pandemia de 
covid-19, a alta nas tags supera os 
50%. A busca por agilidade figura 
como principal razão do avanço, 
seguida da formação de uma rede 
de estabelecimentos que aceitam 
as tags, que chega a 10 mil no país. 

Maior do segmento, a Sem Pa- 
rar detém mais de 7 milhões de 
tags ativas, com 20% de alta nas 
vendas no último ano. Além da 
passagem pelo pedágio, a empre- 
sa tem 2.800 postos de combustá- 
veis credenciados, 765 drive-th- 
rus, 2.200 estacionamentos, 165 
lava-rápidos, entre outros. “Inves- 
timos nas parcerias entre R$ 150 
milhões e R$ 200 milhões por ano 
desde 2022 para ampliar a rede 
de estabelecimentos”, afirma 
Bartolomeu Correa, vice-presi- 
dente comercial da companhia. 

O fator que deve impulsionar 
ainda mais a procura por tags, de 
acordo com André Turquetto, pre- 
sidente da Abepam e diretor-geral 
da Veloe, é a expansão do sistema 
free flow, já em operação na rodo- 
via Rio-Santos e em algumas es- 
tradas do Rio Grande do Sul e de 
Minas Gerais, funcionando co- 
mo projeto-piloto (sem cobran- 
ça) na Ayrton Senna (SP) e em 
testes na ponte Rio-Niterói (RJ). 

“Existem mais de 30 projetos 
de concessão previstos para os 
próximos três anos, que vão do- 
brar a malha rodoviária de con- 
cessões, passando de 25 mil qui- 
lômetros para mais de 50 mil 
quilômetros. Com a expansão, 
que trará consigo o free flow, 
podemos atingir 20 milhões de 
veículos com tags nos próximos 
dois ou três anos”, avalia. 


“No futuro a meta 
é termos pórticos 
[de free flow] a 
cada 15 km” 
Santi Ferri 


No sistema free flow, a cobrança 
é feita automaticamente no cartão 
vinculado à tag quando o veículo 
passa pelo pórtico. Há previsão de 
descontos para usuários frequen- 
tes. O motorista que não tem a tag 
instalada é avisado, por meio de 
placas e painéis, de que deve efe- 
tuar o pagamento em totens nas 
rodovias, site ou aplicativo da con- 
cessionária. Não há envio de aviso 
por e-mail, telefone ou correio. Se 
não pagar dentro de 15 dias após 
a passagem, o motorista poderá 
receber multa por evasão, no va- 
lor de R$ 195,23, e cinco pontos 
na carteira de habilitação. 

Acaba de ser inaugurado pela 
Agência de Transporte do Estado 
de São Paulo (Artesp) o free flow na 
SP-333, que liga Itápolis e Jabotica- 
bal, no interior paulista. A conces- 
sionária administra 11 mil km de 
rodovias, incluindo os sistemas 
Anchieta-Imigrantes, Anhangue- 
ra-Bandeirantes, Castello Bran- 
co-Raposo Tavares e Ayrton Sen- 
na/Carvalho Pinto. Ao longo des- 
sas estradas há 176 praças de pe- 
dágio, pelas quais circulam cerca 
de 3 milhões de veículos por dia. 


O uso de tags, segundo Santi 
Ferri, diretor de operações da Ar- 
tesp, passou de 59,3% em 2016 
para 72,6% em 2024. “No futuro a 
meta é termos pórticos a cada 15 
km; hoje os pedágios ficam a ca- 
da 40 km, em média”, informa. A 
justificativa é que a medida tor- 
naria a taxa mais justa, cobrando 
menos de quem trafega por tre- 
chos menores. “Construir uma 
praça de pedágio custa pelo me- 
nos R$ 40 milhões; um pórtico de 
free flow sai por R$ 12 milhões.” 

A ConectCar, que conta com 
mais de 3,3 milhões de clientes 
habilitados com Tag Itaú, Tag 
Porto e Tag Ultrapasse, entre ou- 
tros, também aposta no free flow 
para ampliar a carteira de clien- 
tes. “Como incentivo, estamos 
oferecendo a tag para uso exclu- 
sivo no free flow com isenção de 
mensalidade”, diz Ricardo Kao- 
ru Inada, CEO da ConectCar. 

Até shoppings estão investindo 
no free flow. A Multiplan implan- 
tou o pagamento sem catracas nos 
estacionamentos de 19 de seus 20 
shoppings. Para ter acesso ao siste- 
ma, o cliente precisa se inscrever 
no aplicativo do grupo, que conta 
com 900 mil cadastrados. De acor- 
do com Marcelo Martins, vice-pre- 
sidente de operações da empresa, 
em alguns shoppings chega a 60% 
o pagamento automático, sendo 
que, na média, 40% dos clientes 
optam por essa modalidade. “Va- 
le destacar a contribuição no as- 
pecto ambiental: somente em de- 
zembro de 2023, pelo menos 750 
mil tíquetes de papel deixaram 
de ser impressos”, diz Martins. 

O Shopping Plaza Sul, na capital 
paulista, que oferece catracas con- 
veniadas com os sistemas Sem Pa- 
rar, Conect Car, Veloe e Greenpass, 
tem registrado crescimento contá- 
nuo na procura pelo pagamento 
automático do estacionamento. 
Hoje, 63% dos visitantes usam as 
tags; eram 61% em 2023 e 58% em 
2022. No Shopping Praça da Moça, 
em Diadema (SP), 40% dos clien- 
tes usam as tags para pagar o es- 
tacionamento, segundo Messias 
Mattos, coordenador de admi- 
nistração do Grupo AD, respon- 
sável pelo centro de compras. 
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Especial Meios de pagamento 


Inteligência artificial Tecnologia generativa atua na prevenção de fraudes e facilita 
a oferta de crédito responsável, mas exige mais rigor na ética e na transparência 


Serviços serão hiperpersonalizados 


Suzana Liskauskas 
Para o Valor, de São Paulo 


O avanço das aplicações de in- 
teligência artificial (IA), genera- 
tiva e preditiva, tem contribuído 
para aumentar o nível de perso- 
nalização em serviços de meios 
de pagamento. A tecnologia 
possibilita às instituições finan- 
ceiras tratar de forma cada vez 
mais individualizada o relacio- 
namento com pessoas físicas e 
jurídicas, contribuindo ainda 
para a prevenção de fraudes. Por 
outro lado, a disseminação do 
uso da IA reforça cuidados com 
a transparência nas relações 
com clientes, exige mais acui- 
dade na gestão ética de dados 
sensíveis e requer mecanismos 
para identificar deepfakes. 

“A IA generativa será o grande 
catalisador de uma nova revolu- 
ção nos pagamentos, que já está 
em andamento”, afirma Thiago 
Zaninotti, CTO da Celcoin. A 
principal mudança provocada 
pela adoção da IA generativa é a 
oferta hiperpersonalizada, com 
o acompanhamento do cliente 
mais alinhado ao momento de 
vida dele, diz. “Há uma enorme 
oportunidade de conceder cré- 
dito de maneira mais responsá- 
vel, com um spread menor e a 
capacidade de atender o cliente 
dentro do seu caso específico” 

Com relação aos desafios para 
garantir a privacidade dos 
clientes e a segurança das tran- 
sações, Pétala Tuy, head de inte- 
ligência artificial e machine 
learning da Atos Brasil, observa 
um avanço nas autenticações. 
Ela nota ainda um aprimora- 
mento na prevenção a fraudes e 
autorizações de transações. No 
entanto, há desafios a serem su- 
perados, como a necessidade de 
maior transparência nas deci- 
sões tomadas por alguns mode- 
los de inteligência artificial. 

“Isso se aplica também na ges- 
tão ética de dados sensíveis e na 


DIVULGAÇÃO 


Ingrid Imanishi, da NICE: personalização transforma relação com o cliente 


identificação de deepfakes, nos 
quais vídeos e áudios falsifica- 
dos são criados para enganar, 
dificultando a distinção entre 
real e falso e gerando preocupa- 
ções sobre a segurança das tran- 
sações financeiras”, ressalta Tuy. 

Andrea Moraes, head global 
de consultoria de negócios da 
FICO, aponta o uso disseminado 
da tecnologia para otimizar o 
processamento de pagamentos, 
a conciliação financeira e a ges- 
tão de receitas. “Outra aplicação 
de IA [nos meios de pagamen- 
to], cada vez mais avançada, é a 
análise de emoções e sentimen- 
tos em tempo real a partir de in- 
terações em mídias sociais e fe- 
edbacks de clientes”, afirma. 

O uso da IA vem sofisticando a 
interação com clientes a partir de 


um conjunto de chatbots e assis- 
tentes virtuais favorecidos por 
essas aplicações. Nesse ecossiste- 
ma, Moraes chama atenção para 
a ampliação da gama de tópicos, 
facilitando a interação com res- 
postas mais naturais e assertivas. 
Como exemplo, ela cita aplica- 
ções em atendimento e na co- 
brança e recuperação de dívida. 


“Há uma enorme 
oportunidade de 
conceder crédito 
de maneira mais 
responsável” 
Thiago Zaninotti 


Como em toda tecnologia 
emergente, é possível antever al- 
guns impactos do uso, diz Diana 
Troper, DPO da Unico. Entre eles, 
ela aponta o aumento da capaci- 
dade de análise de grandes volu- 
mes de dados e a criação de mo- 
delos preditivos avançados. “Só 
teremos a dimensão real deles 
com o tempo. O principal desa- 
fio da regulação da IA é estabele- 
cer diretrizes e padrões que pro- 
tejam a sociedade de efeitos no- 
civos ou abusivos aos direitos 
fundamentais das pessoas, sem 
que isso signifique um obstácu- 
lo à inovação”, avalia Troper. 

Outra mudança trazida pela IA 
e tecnologias emergentes como 
computação quântica é a evolu- 
ção nas análises de autenticidade, 
conferindo fluidez para as valida- 
ções de usuário. Para Rodrigo Bat- 
tella, diretor de soluções finan- 
ceiras e do ecossistema de paga- 
mentos da Blip, à medida que o 
uso da IA avança, a validação de 
um CPF, de uma digital, será me- 
nos dependente de um provedor. 
“Vamos estabelecer critérios que 
deem muito mais segurança no 
processo de autenticação, que é o 
mais crítico quando se fala em 
pagamentos. Teremos mais ca- 
nais para gerir risco, mas, por ou- 
tro lado, haverá mais ferramentas 
para conter essa fragilidade”, diz. 

A vocação da IA para tratar um 
volume exponencial de dados 
oferece uma nova configuração 
ao mercado de credenciadoras. 
Daniel Flores, head na Adiq Paga- 
mentos Inovação Tecnológica 
nas Cooperativas de Crédito, res- 
salta que o processo de aprova- 
ção de transações eletrônicas es- 
tá se transformando em commo- 
dity. “Quando caminhamos para 
um modelo preditivo e generati- 
vo, coma IA transcendemos, por- 
que combinamos a análise de 
mercado, de produto e do consu- 
midor. Quando juntamos essas 
informações, dependendo do al- 
goritmo, consigo criar ofertas e 


potencializar vendas. Esse é o fu- 
turo da credenciadora”, afirma. 

Fabrício Costa, diretor de ser- 
viços financeiros da CloudWalk, 
faz uma provocação sobre o de- 
senvolvimento dos diálogos com 
clientes. O uso da IA para nego- 
ciar e dar suporte, na visão de 
Costa, precisa incluir a compre- 
ensão total da dúvida do clien- 
te. “Tem automação, mas tem 
fundamentalmente a capacida- 
de de dar as informações e dicas 
relevantes no tempo correto pa- 
ra que o empreendedor possa se 
preocupar mais em vender e se 
relacionar com seus clientes do 
que em fazer essa gestão do ba- 
ckoffice”, ressalta Costa. 

A CloudWalk não considera 
chatbots como IA. “O chatbot se- 
gue um roteiro de respostas pre- 
definidas. A IA realmente ajuda 
os empreendedores a tomarem 
decisões no dia a dia, a aumen- 
tarem suas vendas e seu lucro”, 
compara Costa. Na visão dele, 
são esperadas quatro grandes 
revoluções a partir do uso da IA: 
relacionamento com o cliente, 
redução de taxas, adaptação do 
cliente e experiência do usuário. 

Em termos de impacto da IA 
generativa nos meios de paga- 
mento, Ingrid Imanishi, diretora 
de soluções avançadas da NICE, 
enfatiza que há um salto na ge- 
ração de conteúdo. Segundo 
Imanishi, essa condição vem 
transformando a relação entre 
fornecedores de serviços e pro- 
dutos, incluindo bancos, e seus 
respectivos clientes, no am- 
biente de meios de pagamento. 

“A personalização, a adequa- 
ção das respostas formuladas pe- 
los bancos para os seus clientes, 
seja através de uma interação hu- 
mana, assistida e aumentada pe- 
lo uso da IA generativa, seja para 
a sumarização de benefícios de 
maneira muito mais customiza- 
da às necessidades dos clientes, 
vem transformando esse rela- 
cionamento”, avalia Imanishi. 


Conscientização se une a 
tecnologia contra golpes 


Daniela Rocha 
Para o Valor, de São Paulo 


O crescente uso de pagamen- 
tos digitais, e-commerce e redes 
sociais transformou as técnicas 
de fraudes e golpes das organiza- 
ções criminosas, levando as insti- 
tuições financeiras a investirem 
mais em tecnologias inovadoras 
e campanhas de conscientização. 
Os bancos aumentaram em 21% 
o orçamento previsto para tecno- 
logia neste ano, para R$ 47,4 bi- 
lhões. Desse total, seguindo a li- 
nha de anos anteriores, cerca de 
10% devem ir especificamente às 
soluções de segurança — portan- 
to, algo em torno de R$ 4,7 bi- 
lhões, revela pesquisa Federação 
Brasileira de Bancos (Febraban). 

“A atualização é contínua, consi- 
derando os avanços tecnológicos e 
as mudanças no ambiente de ris- 
cos”, diz Carolina Sansão, diretora- 
adjunta de inovação, tecnologia e 
cibersegurança da entidade. “Os 
criminosos usam principalmente 
técnicas de engenharia social, que 
consistem em enganar e manipu- 
lar psicologicamente os usuários 
para que forneçam informações 
confidenciais ou executem transa- 
ções em favor das quadrilhas.” 

Golpistas procuram explorar 
possíveis fragilidades nos ambien- 
tes virtuais para roubo de dados e 
vulnerabilidades comportamen- 
tais ou desconhecimento dos 
usuários, fazendo abordagens em 
diversos canais, como e-mail, men- 
sagens de texto e até ligações tele- 
fônicas. Parte desses golpes envol- 
ve depósitos via Pix, falsos boletos 
e compras em sites piratas. 

O Banco Central desenvolveu 
o Mecanismo Especial de Devo- 
lução (MED), para facilitar a re- 
cuperação de recursos em casos 
de fraudes, com taxa de retorno 
de 9%. A Núclea, antiga Câmara 


Interbancária de Pagamentos, 
responsável por todos os regis- 
tro de boletos e 90% da liquida- 
ção de cartões de crédito e débi- 
to no país, desenvolveu uma fer- 
ramenta semelhante, a Detecta- 
Flow — que contempla todos os 
meios de pagamentos, e não só 
o Pix — ,„ e afirma que a taxa de 
devolução é de cerca de 20%. 

“Normalmente, o fraudador 
recebe numa conta e depois pul- 
veriza o valor em outras para es- 
conder o dinheiro. Com essa fer- 
ramenta, conseguimos ir de con- 
ta em conta, de banco em banco, 
para solicitar a devolução dos re- 
cursos”, diz Raphael Mielle Trinti- 
nalia, superintendente de produ- 
tos antifraude, cibersegurança e 
IA da Níúclea. As devoluções só 
acontecem se os argumentos fo- 
rem aceitos e se o dinheiro ainda 
estiver disponível nas contas. 

Na parte preventiva, a Núclea 
tem ferramentas que visam um 
processo seguro de cadastro e on- 
boarding dos clientes, com bio- 
metria e checagem de dados, pa- 
ra evitar contas de laranjas. Para 
coibir fraudes transacionais, são 
usadas soluções de inteligência 
artificial (IA) e machine learning 
(aprendizado de máquina) para 
detectar movimentações suspei- 
tas e criar travas de segurança. “Se 
tiver uma transação muito eleva- 


“Conseguimos ir 
de conta em conta 
para solicitar a 
devolução dos 
recursos” 
Raphael Mielle 
Trintinalia 


da fora da praça do cliente, o ban- 
co pode escolher um duplo fator 
de autenticação ou uma ligação 
para confirmar se é a pessoa 
mesmo que está efetuando a 
operação”, explica Trintinalia. 

A Febraban, a Associação Brasi- 
leira das Empresas de Cartões de 
Crédito e Serviços (Abecs) e seus 
associados também têm feito 
campanhas de prevenção, expli- 
cando para os consumidores co- 
mo se protegerem de golpes. En- 
tre as orientações, desconfiar de 
e-mails e mensagens sobre ofer- 
tas de produtos com preços mui- 
to abaixo do mercado, sorteios ou 
prêmios. Além disso, bancos e 
empresas de cartões nunca en- 
viam e-mail ou fazem ligações 
solicitando dados sensíveis ou 
senhas. E, ao fazer compras, é es- 
sencial procurar sites seguros e 
com boa reputação na internet. 

De modo geral, as plataformas 
de e-commerce aprimoraram a 
proteção, a partir da implementa- 
ção dos padrões da indústria de se- 
gurança da informação. Adriana 
Umeda, diretora de risco da Visa 
do Brasil e integrante do Fórum de 
Segurança e Prevenção a Fraudes 
da Abecs, diz que a tokenização 
tende a ampliar a confiança. Por 
meio da tecnologia, os dados do 
cartão são substituídos por tokens, 
utilizados na validação e armaze- 
namento pelas instituições e lojas 
virtuais. Se o token for comprome- 
tido ou vazar, não poderá ser usa- 
do em nenhuma outra situação. 

Uma das ferramentas utiliza- 
das para proteção de redes e nu- 
vens, de modo a garantir uma co- 
nectividade segura, é a Blockbit 
Platform, da Blockbit, especiali- 
zada em produtos de cibersegu- 
rança que atende mais de 5.000 
empresas de diversos setores. De 
acordo com o CEO, Eduardo Bou- 
ças, o sistema atua na prevenção 


Contra golpes 
Principais investimentos dos bancos em 
segurança cibernética - em % 


Arquitetura, infraestrutura e 
ferramentas (gerenciamento de 
vulnerabilidades, antivírus e firewall) 


Estratégias para detecção e 
resposta às ameaças 


Gestão de identidade 
e acessos 


Cloud security 


Treinamento e conscientização 
de funcionários 


Penetration testing 
(testes de invasão) 


Criptografia dos dados 


Principais fraudes 


Falsa central de 
atendimento ou falso 
funcionário da 
instituição 


Falso empréstimo 


Golpe via WhatsApp 


Falso site/link 


Falso anúncio 


Invasão de conta 
através de phishing 


Fontes: Febraban e Núclea/ DetectaFlow 


Falso investimento 
financeiro via 
publicação em 
redes sociais 


Roubo ou furto de 
aparelho celular com 
contas invadidas 


Boleto falso 


Sites falsos de 
apostas (websites e 
promoções falsas ou 
promessas de ganhos 
garantidos) 


CESPE e r SAE CT 


de intrusões, vazamentos de da- 
dos, comprometimento de APIs e 
injeção de scripts maliciosos. 
“Também garante que as comu- 
nicações entre filiais e data cen- 
ters sejam seguras e monitoradas 
em tempo real”, afirma. O objeti- 
vo é evitar ataques como ran- 
somware e DDos, por exemplo. 
Emesmo com o avanço do inter- 
net banking e a queda no uso de 
dinheiro vivo também há recursos 
antifraude nos caixas eletrônicos, 
inclusive com machine learning e 


análise de big data para impedir 
ameaças desconhecidas e fortale- 
cer a segurança dos terminais. 
“Nas nossas máquinas, todas as in- 
formações de cartões e senhas di- 
gitadas são criptografadas, impe- 
dindo a captura indevida de infor- 
mações, além de contarem com 
um sistema contra intrusão”, 
afirma Vicente Junqueira, head 
de software de delivery banking 
da Diebold Nixdorf no Brasil. A 
empresa tem 50% do market sha- 
re de caixas eletrônicos do país. 


Bancarizada, 
baixa renda 
acessa poucos 
produtos 


Fatima Fonseca 
De São Paulo 


Sete em cada dez brasileiros 
usam o Pix e beneficiários do 
Bolsa Família e de outros pro- 
gramas sociais de transferência 
de renda recebem pelos bancos, 
mas isso não significa que todos 
têm acesso aos serviços financei- 
ros. “O Pix digitalizou uma po- 
pulação que antes movimentava 
dinheiro em espécie. Mas a ban- 
carização dessa população para 
aí, porque ela não transaciona 
no mercado financeiro”, resume 
Iago Oselieri, CEO da InvestPlay. 

A exclusão da baixa renda do 
sistema financeiro pode tornar a 
vida para essas pessoas mais difícil, 
na medida em que a digitalização 
de serviços avança. Um exemplo é 
a automação do pagamento no 
transporte público. Pesquisa da 
Associação Nacional das Empresas 
de Transportes Urbanos (NTU) 
mostra que nove regiões metro- 
politanas já automatizaram o sis- 
tema de cobrança, total ou par- 
cialmente, com pagamento do 
bilhete por meio de cartões ban- 
cários, smart card ou QR code. 

Em Maceió o pagamento em 
dinheiro não é mais aceito e algu- 
mas cidades já dispensaram o co- 
brador . A cidade de São Paulo é 
uma exceção ao manter a função. 
“Apenas 5% do pagamento das 
passagens é em dinheiro e 95% 
[são pagas] com cartões ou bilhe- 
te único”, diz Francisco Christo- 
vam, diretor-executivo da NTU. 

Para o CEO da InvestPlay, a in- 
clusão da baixa renda se dará a 
partir do lançamento de novas 
funcionalidades do Pix, como o 
Pix automático e o Pix por apro- 
ximação, e do open finance. Os 
novos serviços, previstos para 
2025, vão possibilitar o Pix em 
carteiras digitais (wallets) —e pa- 
ra isso os usuários terão que ade- 
rir ao open finance. “A adesão 
ao sistema permite às institui- 
ções financeiras conhecer me- 
lhor o perfil do usuário, o que 
resultará em ofertas factíveis e 
menor inadimplência”, avalia. 

Ele dá como exemplo sua dia- 
rista, que trabalha em várias re- 
sidências, recebe mensalmente 
entre R$ 4.000 e R$ 5.000 e está 
entre os brasileiros que não têm 
um cartão de crédito. “Quantos 
milhões de pessoas como ela 
são marginalizadas no merca- 
do financeiro e não tomam cré- 
dito? O sistema tem uma visão 
míope da suposta bancariza- 
ção da população”, afirma. 

Para Lauro Gonzalez, coorde- 
nador do Centro de Estudos de 
Microfinanças e Inclusão Finan- 
ceira da Fundação Getulio Var- 
gas, a inclusão financeira tem 
três dimensões: a primeira é o 
acesso, a segunda é o uso e a 
terceira é a qualidade. Ele dá 
como exemplo das duas pri- 
meiras os programas de trans- 
ferência de renda, com os quais 
os beneficiários têm acesso ao 
banco para receber os benefi- 
cios, mas não usam os serviços 
fornecidos. “A terceira dimen- 
são é que vai produzir efeito de 
bem-estar financeiro, através 
da inclusão”, afirma Gonzalez. 

O caminho, na sua avaliação, é 
desafiador e envolve questões re- 
lacionadas a oferta e demanda, 
além de questões macros (como 
taxas de juros, regulação, merca- 
do de trabalho informal). “A de- 
manda essencialmente tem a ver 
com educação financeira, e a 
oferta, com o tipo de produto 
que está sendo ofertado. O crédi- 
to concedido para quem tem 
uma chance baixa de pagar é um 
crédito predatório”, diz o coorde- 
nador. E acrescenta: “O discurso 
do mercado de que basta as pes- 
soas se educarem que tudo será 
lindamente resolvido não é ver- 
dade. Não adianta investir em 
programa de educação finan- 
ceira, se a oferta de crédito é 
predatória e descontrolada.” 
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